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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N? 9.145 
(de 2 2 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n? 6.961 — Classe 4 ? — Paraíba 
(34? Zona — Princesa Isabel — Munic íp io de 

Juru) 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o P M D B , 
por se u Delegado . 

Registro de candidato. Recurso da de­
cisão do Juiz Eleitoral. 

Legitimidade do Delegado credenciado 
pelo Diretório Municipal. Art. 58, § 7?, da 
LOPP. 

Conhecimento e provimento para o re­
torno dos autos ao TRE. 

Vis tos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
prover o  recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão de 22-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Jui z Eleitora l d e Princes a 
Isabel, Estad o d a Paraíba , indefer i u o s registro s 
de Manoe l Ramo s Pire s e  Manoe l J e r ô n i m o do s 
Santos, porqu e ambo s soment e ingressara m n o 
Partido e m 2 8 d e ju lh o d e 1988 , ist o é , apó s o 
prazo lega l —  1 0 d e ju lh o d e 198 8 (f l . 103-v) . 

2. Houv e recurs o a o TR E ( f l . 104) , e  est e 
não conhece u d o apelo , porqu e o  recurs o fo i 
subscr i to po r Delegad o Munic ipa l e  A d v o g a d o 
const i tu ído pel o President e d o Diretór i o Mun ic i -
pal ( f l . 117) . 

3. Recurs o especia l ( f l . 120) , c o m parece r 
da Procuradoria-Gera l Eleitora l pel o conhec imen -
to e  prov imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o s Delegado s credenciado s 
pelo diretór i o munic ipa l representa m o  part id o 
somente perant e o  juíz o eleitora l d a zon a (art . 
58, §  7? , d a LOPP) . O  órgã o munic ipa l nã o pod e 
recorrer a o TSE . 

No cas o concre to , d a decisã o d o Ju i z Elei -
toral recorre u o  Delegad o credenciad o perant e o 
Ju ízo , b e m c o m o A d v o g a d o , con fo rm e procura -
ção passad a pel o President e d o Diretór i o M u n i -
cipal ( f l . 108) . Logo , o  Delegad o credenciad o 
pelo Diretór i o Munic ipa l t e m legi t imidad e recur -
sal, razã o pel a qua l , vál id o se u recurs o a o TRE , 
dá-se prov iment o a o recurso , a  f i m d e qu e o  Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l examin e su a postu lação . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.96 1 -  C\s. 4 ? —  P B —  Rei . : 
M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o P M D B , 
por se u Delegado . 

Decisão: Conhecid o e  provid o o  recurso , 
nos te rmo s d o vo t o d o Relator . Decisã o unâni -
me. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Octáv i o 
Gal lott i , Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 9.146 
(de 2 2 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n? 6.952 — Classe 4 ? — Paraíba 
(34? Zona — Princesa Isabel) 

Recorrente: Erenilso n Bezerr a d e Siqueira , 
cand idato a  vereador , pel o P M D B d e Princes a 
Isabel. 

1. Registro de candidato a vereador. 
Inobservância do prazo exigido pela Lei 
Complementar n? 5/70 e Resolução n? 
14.384/88 do TSE. Indeferimento. 

2. Inexistência de ofensa ao art. 42, 
parágrafo único, do Cód. Eleitoral e a pre­
ceito constitucional ainda não vigente. 

3. Recurso não conhecido. 

Vis tos , e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l . 

Brasíl ia, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 22-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , ado t o c o m o relatóri o o  parece r 
de f ls . 114/11 6 do s autos , emi t id o pel a d ign a 
Subprocuradora Odíl i a Ferreir a d a Lu z Oliveir a e 
aprovado pel o i lustr e Procurador-Gera l Eleitoral , 
Dr. J o s é Paul o Sepúlved a Pertenc e (L ê —  A n e -
xo) . 

Dispensei a  inclusã o d o fe i t o e m pauta , no s 
te rmos d o art . 1 6 d a Le i Complementa r n ? 5 /7 0 
c / c o  art . 5 1 d a Resoluçã o n ? 14.384/88 . 

È o  re latór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , t e m razã o o  Ministér i o Públic o 
Eleitoral q u a n d o assever a nã o se r possíve l a  est a 
Cor te t o m a r conhec imen t o d o present e apelo . 

C o m efe i to , o  únic o disposi t iv o apon tad o 
c o m o o fend id o nã o fo i objet o d e apreciaçã o pe -
lo arest o regional . 

A d e m a i s , a  no rm a nel e cont id a vers a sobr e 
o conce i t o d e domic í l i o par a f in s d e a l is tament o 

eleitoral, quand o o  qu e est á e m caus a é  a  inob -
servância, po r part e d o recorrente , d o praz o d e 
domicí l io f ixad o n a Le i Complementa r n ? 5 /7 0 
para f in s d e disput a d e carg o elet iv o n o próx im o 
pleito d e 1 5 d e novembro . 

Considero inaceitável , d e ou t r o lado , a  ale -
gação d e infr ingênci a a  preceit o const i tuc iona l 
que aind a nã o s e encont r a e m vigor . 

Em conclusão , Senho r Presidente , se m des -
cer a o exam e d o mér i t o d a controvérs ia , t a m -
bém desfavoráve l a o recorrente , segund o a  dou -
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral , entend o qu e o 
recurso, à  vist a da s razõe s expostas , nã o reún e 
condições d e admissibi l idade , pel o qu e del e nã o 
conheço. 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.95 2 -  CIs . 4 ? — P B —  Rei. : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrente: Erenilso n Bezerr a d e Siqueira , 
candidato a  vereador , pel o P M D B d e Princes a 
Isabel (Adv? : Dr . Nobe l V i ta) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Octávi o 
Gal lot t i , Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N. ° 9.14 6 

Senhor Relato r 

Erenilson Bezerr a d e Siqueira , pretendend o 
candidatar-se à  Câmar a Munic ipa l d e Princes a 
Isabel, Estad o d a Paraíba , pel o Partid o d o Mov i -
mento Democrát ic o Brasileiro , recorr e d e deci -
são d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o referid o Es -
tado, qu e con f i rmo u sentenç a denegatór i a d o 
registro d a candidatura , po r inexistênci a d e do -
micíl io eleitora l pel o praz o m ín im o d e u m ano . 

Como o  or a recorrent e comple to u dezoit o 
anos ante s d e 1 5 d e novembr o d e 198 7 (f l . 96) , 
c o m t e m p o suf ic ient e par a alistar-s e eleito r t am -
bém ante s dess a da ta , ma s nã o o  fe z tempest i -
vamente (f l . 88) , o  indefer iment o d o registr o fo i 
correto segund o o  Tr ibuna l Regiona l (fls . 103/ -
104). 

Nas razõe s d e recurs o especial , invocand o o 
disposto n o art . 276 , inc . I , alíne a a, d o Códig o 
Eleitoral, o  recorrent e argú i supost a violaçã o d a 
regra d o art . 42 , parágraf o ún ico , d o mesm o Có -
d igo, v ist o qu e sempr e tev e domic í l i o civi l n o 
munic íp io. Invoca , a inda , o  tex t o d a fu tu r a 
Const i tu ição d a Repúbl ica , qu e prev ê praz o me -
nor par a o  domic í l i o eleitora l (fls . 106/109) . 
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II 

De iníc io , convé m observa r o  defeito de 
representação d o recorrente , poi s nã o const a 
dos auto s o  ins t rument o d o mandat o judicia l 
que teri a sid o ou to rgad o a o subscr i to r da s ra -
zões d e f ls . 107/109 . A  procuraçã o d e f l . 9 5 fo i 
confer ida pel o órgã o part idário , nã o pel o recor -
rente. 

A inda que , segund o en tende m alguns , sej a 
desnecessária a  representaçã o po r advogad o pe -
rante a  Jus t iç a Eleitoral , é  cert o que , estand o a s 
razões subscri ta s po r a lgué m qu e s e di z procura -
dor d a parte , dev e esta r provad a ess a represen -
tação. 

Ass im sendo , op in o pel o não conhecimento 
do recurso , nã o send o cabível , dad a a  natura l 
celeridade d o process o eleitoral , int ima r o  inte -
ressado par a supri r a  omissão . 

III 

A inda po r ou t r o fundament o o  recurs o nã o 
deve se r conhec ido . Segund o j á s e a p o n t o u , es -
tá fundamen tad o n o art . 276 , inc . I , alíne a a, d o 
Código Eleitoral , o u seja , e m alegad a violaçã o 
de tex t o express o d e lei , n o caso , o  art . 42 , pa -
rágrafo ún ico , d o Códig o Eleitoral . 

Ocorre qu e ess a regr a lega l nã o embaso u o 
acórdão agravad o e  ne m seque r fo i invocad a pe -
lo recorrent e perant e o  Tr ibuna l Regiona l ( f l . 
94). A l é m disso , t rat a d o concei t o d e domic í l i o 
para f i m d e alistamento eleitoral e  nã o estav a 
em discussão , n e m fo i infr ingida . 

Por isso , nã o s e pod e pretende r qu e o  acór -
dão recorr id o tenh a violad o tex t o express o d e 
lei, sej a ess e o  d o art . 42 , parágraf o ún ico , sej a 
out ro qualquer . 

Da mesm a f o r m a , nã o s e cogi t a d e infr in -
gência d e disposi t iv o const i tuc iona l aind a nã o v i -
gente. 

A s s i m , o  recurs o não pode ser conhecido. 

IV 

A inda qu e foss e conhec ido , o  recurs o nã o 
mereceria p rov imento . A  questã o di z respeit o a o 
prazo d e domic í l i o n o munic íp i o d a qual idad e d e 
eleitor, est á provad o no s auto s q u e , tend o c o m -
pletado dezoi t o ano s ante s d e 1 5 d e novembr o 
de 1987 , c o m t e m p o suf ic ient e par a alistar-se , o 
recorrente s ó o  fe z apó s ess a da ta , se m qu e 
houvesse qualque r obstácul o à  inscriçã o tempes -
t iva. Nad a existe , por tan to , a  censura r n o acór -
dão recorr ido . 

Face a o expos to , op in o pel o desprovimento 
do recurso , cas o sej a conhec id o po r ess e Tr ibu -
nal. 

Brasília, 1 4 d e setembr o d e 198 8 -  Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Gera l 
da Repúblic a —  A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.147 
(de 2 2 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n? 6.959 — Classe 4 ? — Sergipe 
(9? Zona — Itabaiana) 

Recorrentes: Partid o d o M o v i m e n t o Demo -
crático Brasileiro , e m col igaçã o c o m o  PT B e 
PDS (Al ianç a Popular) , po r se u Delegado . 

Registro de candidaturas à Câmara 
Municipal, requerida por coligação partidá­
ria. 

Indeferimento, pelo Juiz Eleitoral, 
mantido, em recurso eleitoral, pelo TRE, 
com fundamento no art. 65 da Lei n? 
5.682, de 21-7-71, e no art. 34 da Resolu­
ção 14.384, de 8-7-88, do TSE, ante a falta 
de oportuna e regular filiação ao Partido 
Trabalhista Brasileiro. 

Recurso especial; interposição, agora, 
pelo Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, sem comparecimento dos inte­
ressados. 

Ilegitimidade de parte. 

Recurso de que, por isso, não se 
conhece. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, V ice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão d e 22-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , ado t o c o m o relatóri o o 
parecer d o i lustrad o Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral , Dr . Ru y Ribeir o Franca , d o seguint e teo r 
(lê —  Anexo ) . 

É o  relatór io . 
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V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , acentu o q u e , d e f a t o , o 
pedido, in ic ia lmente , fo i fo rmu lad o pel a Al ianç a 
Popular, q u e recorre u a o Tr ibuna l Regiona l con -
tra decisã o d o Ju i z Eleitoral . 

Somen te po r ocasiã o d a interposiçã o d o re -
curso especia l é  qu e s e apresento u o  Part id o d o v 
M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasi leiro , se m a  co -
operação, par a est e f i m , que r d a ci tad a al iança , 
quer do s própr io s candidatos . 

A c o l h o , Sr . Presidente , e m conc lusão , o 
parecer, n a part e prel iminar , pel o nã o conhec i -
m e n t o d o recurs o especial , po r v íc i o d e legi t imi -
dade d e su a interposição . 

É o  m e u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.95 9 -  CIs . 4 ? —  S E —  Rei . : M i n . 
Bueno d e Souza . 

Recorrentes: Part id o d o M o v i m e n t o Demo -
crát ico Brasi leiro , e m col igaçã o c o m o  PT B e 
PDS (Al ianç a Popular) , po r se u Delegado . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Octáv i o 
Gal lot t i , Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
ber to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O . A C Ó R D Ã O N ? 9.14 7 

1. O  Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o 
Brasi leiro, po r se u Delegad o n o Estad o d e Sergi -
pe, recorr e tempest ivament e d a decisã o regiona l 
que indefer i u o  registr o da s candidatura s d e Car -
los Lourenç o do s Rei s ( f l . 56) , Flor o Soare s d a 
Costa ( f l . 44) , J o s é Carlo s d a Silv a ( f l . 50) , Jos é 
Otací l io do s Santo s (f l . 38) , Jos é Cardos o d e 
Andrade ( f l . 32 ) e  Olavi o Eduard o Barbos a (f l . 
20) , t o d o s candidato s à  Câmar a Munic ipa l d e 
I tabaiana, pel a legend a d o Part id o Trabalhist a 
Brasileiro —  P T B , integrant e d a Col igaçã o " A -
l iança P o p u l a r " , fo rmad a pel o " P D S , PT B e 
P M D B " . 

2 . Na s razõe s d e f l . 8 2 aleg a o  recorrent e 
que o  arest o regiona l vulnero u o  d ispost o n o § 
4?, ar t ig o 65 , d a Le i Orgânic a do s Part ido s 
Pol í t icos, porqu e improvad o no s auto s qu e o 
Part ido desrespei to u o  praz o d e trê s dia s par a o 
env io da s f icha s à  Jus t i ç a Eleitoral , ob jet ivand o 
a conferênc i a e  v is t o d o Ju iz . 

3. E m prel iminar , temo s o  recorrent e po r 
parte i leg í t ima , m u i t o embor a integrant e d a Coli -
gação " A l i a n ç a Popu la r " , desd e qu e nã o ag e 
em n o m e dela , q u e é  representad a perant e a 

Just iça Eleitora l po r Delegado s indicado s pelo s 
Partidos qu e a  c o m p õ e m (Res . 14.384/88 , art . 
6?, inciso s I I e  III) ; o  recorrente , igualmente , 
não manifest a se u incon fo rmism o e m nom e do s 
candidatos cujo s registro s fo ra m indefer idos , 
pois per tence m à  legend a d o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro —  PTB , con fo rm e s e veri f ic a da s f i -
chas d e f i l iaçã o constante s do s autos , e  nã o a o 
Partido d o M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileiro . 

4. Cas o afastad a a  prejudicial , n o mér i to , 
nenhuma razã o assist e a o recorrente . O  ju lgad o 
regional assento u e m que , assinada s a s f icha s 
de fi l iaçã o e m 10-7-88 , nã o podi a tê-la s po r 
aperfeiçoadas se m o  t ranscurs o d o t r ídu o par a 
impugnação, matéri a be m divers a d a previst a n o 
art igo 65 , §  4? , d a Le i Orgânic a do s Partido s 
Polít icos. 

5. Send o a  hipótes e e m exam e no s pre -
sentes auto s exatament e idêntic a à  versad a n o 
RE 6.956 , I tabaiana , SE , Rei . M i n . Francisc o Re -
zek, pedimo s vêni a par a junta r o  parece r naque -
le oferecido , d e n ? 5 .827/RRF , ond e opinamo s 
pelo nã o conhec iment o d o apelo . 

6. Relat ivament e ao s candidato s Manoe l 
dos Rei s Silv a e  Rivald a Machad o d e Souza , fo -
ram o s respectivo s registro s defer ido s pel o Tr i -
bunal a quo ( f l . 68 , in fine), a o contrár i o d o qu e 
af irma o  recorrente . 

7. Po r t o d o o  expos to , op inamo s d e igua l 
fo rma pel o nã o conhec iment o d o present e recur -
so especial , sej a pel a i legit imidad e d e parte , sej a 
porque nã o demonst rado s o s seu s essenciai s 
pressupostos d e admissibi l idade . 

Brasília, 1 4 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.149 
(de 2 2 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 4 —  Class e 4 ? —  Sergip e 
(21? Zon a -  Salgado ) 

Recorrente: Jos é Carlo s Maced o do s San -
tos , candidat o a  Vereado r pel o PFL . 

Domicílio eleitoral. Falta de preenchi­
mento dos requisitos legais. 

Registro indeferido. Precedente: Rec. 
6.952 — Rei. Min. Vilas Boas, julgado em 
22-9-88. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 
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Brasília, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 22-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Jui z Eleitora l d e Sã o Cris -
tóvão , Estad o d e Sergipe , indefer i u o  registr o d e 
José Carlo s Maced o do s Santos , candidat o a 
Vereador ( f l . 14) , po r nã o te r 1  an o d e domicí l i o 
eleitoral. 

2. O  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Sergip e 
manteve a  decisã o ( f l . 26) , e  da í o  recurs o espe -
cial se m aponta r qualque r vulneraçã o a  disposit i -
vo legal , apena s invocando , a  aprovaçã o e m 1 ? 
tu rno , d o d ispost o n o art . 6? , §  1P , da s Disposi -
ções Transitórias . 

3. Parece r d o Procurador-Gera l Eleitora l 
pelo nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o s e apont a qualque r da s 
hipóteses prevista s n o art . 27 6 d o Códig o Eleito -
ral. Nã o conheç o d o recurso . O  Tr ibuna l t o m o u 
decisão idênt ic a nest a Sessã o (Rec . 695 2 — 
Rei . : M i n . Vila s Boas) . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.97 4 -  CIs . 4 f — S E —  Rei . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Jos é Carlo s Maced o do s San -
tos , candidat o a  Vereado r pel o PFL . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Octávi o 
Gal lott i , Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.153 
(de 2 2 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n? 6.966 - Classe 4 ? - Piauí 
(25? Zona — Jerumenha) 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o P M D B , 
por se u Delegad o jun t o a o TRE . 

Recorr ido: Part id o d a Frent e Libera l —  PFL , 
por se u Delegad o jun t o a o TRE . 

Registro de candidato. Impugnaçâo 
por um Partido Político. Recurso interposto 
por outro. 

Tendo a impugnaçâo da candidatura 
sido formulada pela coligação PDS/PDT, 
do Município de Jerumenha, não se torna 
viável que o recurso contra o acórdão que 
admitiu a candidatura seja interposto por 
outro Partido Político, no caso o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), por lhe faltar legitimidade proces­
sual para tanto. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

Pub l i cado e m Sessão de 22-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , n o C . Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d o Piau í fo i assi m a  espéci e expost a e 
decidida (l ê —  Anexo ) . 

Incon fo rmado, recorr e par a est a Cort e o  Di -
retório Regiona l d o P M D B , po r se u Delegado , 
v indo a  manifestar-s e a  dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, n o sent id o d o nã o conhec iment o d o re -
curso. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  parece r d a dou t a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , n a su a part e con -
clusiva, é  d o seguint e teo r ( f l . 74) : 

" 3 . Dat a vênia , temo s o  recorrent e 
por part e i legít ima . Segund o o  d ispost o n o 
art igo 5 ? d a Le i Complementa r 5 / 7 0 , cabe -
rá a  qualque r cand idato , a  part ido s pol í t i -
cos o u a o Ministér i o Públic o n o praz o d e 
c inco (5 ) dias , contado s d a publ icaçã o d o 
pedido d e registr o d o candidato , impugná -
lo e m pet içã o fundamentada . In casu, o 
pedido d e registr o d o candidat o A f o n s o 
Henrique Alve s Pint o fo i impugnad o pel a 
Col igação 'Socia l Trabalhista ' , in tegrad a 
pelo P D S / P T B , estand o a  lid e envo lvend o 
candidato qu e o  Tr ibuna l Regiona l conside -
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rou f i l iad o a o Partid o d a Frent e Liberal , ei s 
que irregula r su a f i l iaçã o a o or a recorrente . 
Dessa sor te , alé m d e nã o te r usad o d a 
prerrogat iva d e impugna r o  registr o e m 
questão, essencia l par a legit ima r o  presen -
te recurso , nã o t e m n e n h u m interess e 
legí t imo n o deslind e d a questão , poi s nã o 
comprova qu e o  candidat o t a m b é m teri a 
sido escolhid o e m su a convençã o par a o 
m e s m o f i m (Ac . 7.159 , d e 9-12-82 , Rei . 
M i n . Gueiro s Leite , anexo) . 

4. N o mér i to , t a m b é m nã o lh e assis -
tiria nenhum a razão , poi s o  ju lgad o regio -
nal , long e d e feri r o  disposi t iv o lega l indica -
d o , co locou-s e e m harmoni a c o m pacíf ic a 
jur isprudência d o Tr ibuna l Super ior , c o n -
f o r m e s e veri f ic a da s ementa s do s ju lgado s 
a n e x o s . " 

Endosso o  parece r d a dout a Procurador ia -
Geral Eleitoral , apena s n o tocant e à  primeir a m o -
t ivação d o parecer . É  que , n a verdade , nã o h o u -
ve impugnaçâ o tempest iv a pel o Part ido , o 
P M D B , qu e agor a recorre ; entã o ocor reu , e m 
conseqüênc ia , nã o pode r ele , agora , interpo r re -
curso. C o m relaçã o à  segund a ob jeção , qua l se -
ja a  d e qu e n o par t id o recorrente , el e nã o f igura -
ria c o m o cand idato ; nã o é  el a acolhível . 

De f a t o , parece-m e qu e ou t r o Part id o pode -
ria faze r a  impugnaçâ o par a evita r qu e u m con -
corrente s e candidat e po r ou t r o Part ido , s e nã o 
está regu larment e f i l iad o a  ess e o u t r o Part ido ; e 
o ar t ig o 5 ? d a Le i Complementa r n ? 5 /7 0 admi t e 
que sej a fe i t a a  impugnaçâ o po r Part id o Pol í t ico . 
A s s i m , ist o é , admi t ind o a  legi t imidad e d e u m 
Part ido pode r impugna r a  candidatur a d e al -
g u é m , po r ou t r o Part ido , ma s en tendend o qu e 
não pod e o  Part id o qu e nã o p romove u a  i m p u g -
naçâo vi r a  recorrer , po r a í lh e fal ta r legi t imida -
de , nã o c o n h e ç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.96 6 -  CIs . 4 ? —  P I —  Rei . : M i n . 
Ald i r Passarinho . 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o P M D B , 
por se u Delegado . 

Recorr ido: Part id o d a Frent e Libera l —  PFL , 
por se u Delegad o jun t o a o TRE . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Octáv i o 
Gal lo t t i , Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
ber to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.153 

Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d o 
Piauí 

Au tos d e Recurs o d e Indefer iment o d e Re -
gistro d e Candidat o —  Je rumenh a —  N ? 25 8 — 
Classe " 2 " . 

Recorrente: O  Partid o d a Frent e Libera l — 
PFL, po r se u Delegad o 

Recorr ido: O  Dr . Ju i z Eleitora l d a 25 ? Zon a 

Relator: O  Ju i z Des . A n t ô n i o Ribeir o d e A l -
meida 

A C Ó R D Ã O 

A fi l iaçã o partidári a processad a d e for -
ma irregula r c o m apresentaçã o apó s o  pra -
zo previst o e m le i nã o h á d e se r admit id a 
para efei t o d e altera r outr a j á existent e 
consubstanciada c o m observaçã o da s for -
malidades legais . 

Conhec imento e  prov iment o d o recur -
so. Decisã o tomad a po r maiori a d e vo tos , 
contrar iamente a o parece r d a dout a Procu -
radoria Regiona l Eleitoral . 

Vistos, etc . 

Cuidam o s presente s auto s d e recurs o inter -
posto pel o Part id o d a Frent e Libera l —  PFL , 
contra Decisã o d o M M . Jui z Eleitora l d a 25 ? Zo -
na, qu e indeferi u o  registr o d e candidat o a o car -
go d e vereado r n o Munic íp i o d e Je rumenha . 

A decisã o atacad a fo i profer id a so b o  en -
tend imento d e qu e A f o n s o Henr iqu e Alve s Pin -
to , candidat o a  reeleiçã o n o carg o d e vereado r 
pelo Partid o d a Frent e Libera l —  PFL , e m coli -
gação c o m o  Partid o Democrat a Cristã o — 
PDC, assino u n o di a 1 0 d e ju lh o d e 198 8 f ich a 
de f i l iaçã o d o Part id o d o M o v i m e n t o Democrát i -
co Brasileir o —  P M D B , resul tando , daí , o  se u 
desl igamento d o Partid o d a Frent e Libera l pel o 
qual fo i eleit o vereado r e m eleiçã o anter iorment e 
realizada. 

A dout a Procuradori a Regiona l Eleitora l in -
tervindo n o fe i t o à  f l . 57 , op ino u pel o improv i -
mento d o recurs o so b a  af i rmaçã o d e qu e no s 
autos exist e prov a d e qu e o  vereado r A f o n s o 
Henrique Alve s Pint o assino u n o di a 1 0 d e ju lh o 
a f ich a d e f i l iaçã o n o Part id o d o M o v i m e n t o De -
mocrát ico Brasileiro , nã o podendo , po r isso , 
pleitear su a reeleiçã o pel o Part id o d a Frent e Li -
beral. 

A o exam e do s auto s s e verif ic a qu e a  d iscu -
tida fi l iaçã o fei t a atravé s d a assinatur a d a res -
pectiva f ich a n o di a 1 0 d e ju lh o nã o s e proces -
sou d e fo rm a regular . 

O simple s fa t o d a f ich a d e f i l iaçã o te r sid o 
assinada n o di a 1 0 d e ju lho , dat a d o encerra -
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mento d o praz o par a f i l iaçã o partidári a do s can -
didatos à s eleições , deix a transparece r qu e el a 
se processo u c o m infr ingênci a à s disposiçõe s n o 
art. 6 5 e  parágrafo s d a Le i n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 , qu e es -
tabelece norma s par a f i l iaçã o part idária . 

Processada d e fo rm a irregula r nã o pod e a 
fi l iação partidári a te r subsistênci a válid a par a o 
efeito d o cancelament o au tomát ic o previst o e m 
Lei, devendo , po r isso , prevalece r a  f i l iaçã o an -
terior. 

Ademais , o  documen t o d e f l . 3 0 comprov a 
que a  f ich a partidári a assinad a po r A f o n s o Hen -
rique Alve s Pinto , conquan t o estej a datad a d e 
10 d e ju lho , soment e fo i apresentad a e m cartó -
rio e m 1 5 d e ju lh o d e 1988 , por tan to , for a d o 
prazo previst o par a fi l iaçã o d e candidatos . 

Ass im sendo , o s Juize s d o Tr ibuna l Regio -
nal Eleitora l d o Piauí , po r maiori a d e vo tos , ven -
cido o  Exmo . Sr . Dr . Jos é Carneir o Neto , Rela -
tor , e  contrar iament e a o parece r d a dout a 
Procuradoria-Regional Eleitoral , conhecera m d o 
recurso par a lh e da r p rov imento , re formand o a 
sentença impugnad a par a o  f i m d e deferi r o  re -
gistro d e A f o n s o Henriqu e Alve s Pinto , a o carg o 
de vereado r à  Câmar a Munic ipa l d e Jerumenh a 
pela legend a d o Partid o d a Frent e Libera l — 
PFL. 

Part iciparam d o ju lgamento , so b a  presidên -
cia d o Exmo . Sr . Des . Á lvar o Brandã o Filho , o s 
Exmos. Drs . Juizes : Des . An tôn i o Ribeir o d e A l -
meida, Relato r designado , Agap i t o Machado , 
José Carneir o Ne to , A n t ô n i o A lmeid a Gonçalve s 
e Jeremia s Laurent in o d e Sousa . Present e o  Dr . 
João Francisc o Sobr inho , Procurador-Regiona l 
Eleitoral. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Regiona l Elei -
toral d o Estad o d o Piauí , e m Teresina , 8  d e se -
tembro d e 198 8 —  Álvaro Brandão Filho, Presi -
dente —  Antônio Ribeiro de Almeida, Relato r — 
João Francisco Sobrinho, Procurador-Regiona l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.154 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n? 6.95 1 — Class e 4 ? —  Bahi a 
(122? Zon a —  Port o Segur o —  Munic íp i o 

Guaratinga) 

Recorrente: Diretóri o Munic ipa l d o P M D B . 

Eleitoral — Recurso Especial — Cer­
ceamento de defesa — Inelegibilidade. 

O art. 43 da Res. n? 14.384-TSE ape­
nas estabelece a faculdade de apresentar 
alegações finais, e não obrigatoriedade. 

Falta de legitimidade do Diretório Mu­
nicipal para recorrer. 

A mera alegação, genericamente for­
mulada, de errada interpretação de prin­
cípios constitucionais, por si só, não enseja 
o cabimento de recurso especial. 

Não se conheceu do recurso especial. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cada e m Sessão d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Cuidam o s auto s d e recurs o especia l mani festa -
do e m fac e d e arest o unânim e d o Egrégi o Tr ibu -
nal Regiona l Eleitora l d a Bahia , constant e d e f ls . 
2 0 1 , qu e con f i rmo u decisã o d e improcedênci a 
de impugnaçâ o e  deferi u o  registr o d o cand idat o 
pelo PF L a  prefei t o d e Guarat inga , Jesu s d e A l -
meida M o u r a . 

O P M D B , atravé s d o se u Diretóri o local , im -
pugnou o  registr o d o candidat o acim a referen -
ciado, so b a s alegaçõe s d e qu e o  mesm o s e 
apresenta e m abert o desacord o c o m o s pr in -
cípios d o regim e democrá t ico , d e moral idad e e 
legit imidade da s eleiçõe s e  d a probidad e admi -
nistrat iva, condu t a qu e o  desquali f ic a par a o 
mandato popular , t omando- o inelegível , no s ter -
mos da s letra s f, h, e  /  d o art . 1 ? d a Le i Comple -
mentar n ? 5 / 7 0 , e m part icular , pel o fa t o d e qu e 
o candidato , quand o exerce u o  carg o d e Prefei -
to daquel e Mun ic íp io , tev e sua s conta s relativa s 
aos exercício s d e 1977 , 1978 , 197 9 e  198 2 rejei -
tadas pel o Conselh o d e Conta s do s Munic íp ios , 
além d a existênci a d e representaçã o cont r a o 
impugnado , e m razã o do s mesmo s fa tos , enca -
minhados a o Ministér i o Públ ico , par a f in s d e de -
núncia. 

A sentenç a d e primeir o g rau , a o julga r i m -
procedente a  impugnaçâo , fê-l o so b o  f u n d a -
mento básic o d a ausênci a d e prov a da s alega -
ções posta s n a inicial , nã o s e conf igurand o in 
casu o s fa tos- t ip o modelado s no s inciso s apon -
tados c o m o inf r ingidos , decisã o mant id a pel o 
acórdão recorr ido , a o a rgument o nuclea r d e qu e 
a rejeiçã o d e conta s noticiada s no s auto s é  f a t o 
que, po r s i só , nã o s e encontr a arrolad o c o m o 
causa d e inelegibil idad e (f l . 201) . 
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Inst ru ído o  recurso , nest e Tr ibuna l , a  ilus -
t rada Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
emi t ido pel a Procurador a d a Repúbl ic a Mar i a d e 
Freitas Labarrère , aprovad o pel o Procurador -
Geral, Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , mani fes -
tou-se pel a conf i rmaçã o d o ju lgad o recorr ido . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O ven . acórdã o recorr ido , apó s afasta r a  prel imi -
nar d e cerceament o d e defesa , a c e n t u o u , de 
meritis ( f l . 203) : 

" N o mér i to , c o m o f ico u be m vist o n o 
relatór io, o  ob je t o d a impugnaçâ o baseia -
se n a rejeiçã o d e conta s d o recorr ido , 
q u a n d o exerci a o  carg o d e Prefei t o n o m u -
nicípio. C o n t u d o , nã o s e fe z prov a tenh a 
havido qualque r condenaçã o cr iminal , o u 
sentença transi tad a e m ju lgado , o u aind a 
em process o adminis t rat ivo , par a apura r 
a to d e improbidad e o u cr im e cont r a admi -
nistração públ ic a prat icad o pel o recorr ido . 
Resumiu-se t u d o apena s n a alegaçã o d a 
existência d e um a representaçã o qu e en -
volv ia o  recorr ido , e  nad a mais . A l é m dis -
so , ta l Representaçã o n ? 12/8 1 (doe . f l . 
37), fo i dir igid a contr a a  pesso a d e Eroti l -
des Gome s Rodrigues , president e d a Câ -
mara d e Vereadore s e  nã o cont r a o  recorr i -
do (Cert . f l . 120) . 

Finalmente nã o s e c o m p r o v o u have r o 
recorr ido inf r ingid o qualque r do s disposi t i -
vos menc ionado s n a inicial , e  tenh a o  mes -
m o comet id o qualque r qu e s e tenh a havid o 
c o m o infr ingênci a ao s inciso s al fabét ico s 
invocados pel o recorrente , o u seja , letra s f, 
h e  /  d o art . 1 ? d a Le i Complementa r n ? 5 
de 2 9 d e abri l d e 1970. " 

O recorrente , e m sua s razõe s d e f l . 207 , re -
nova a  prel imina r d e cerceament o d e defes a e 
reporta-se ao s fa to s j á anter iorment e refer idos . 

No at inent e a o alegad o cerceament o d e de -
fesa, c o m o s e v ê d o arest o recorr id o e  d o pare -
cer d a i lustrad a Procuradoria-Gera l o  art . 4 3 d a 
Resolução n ? 14.38 4 — TSE , dad o c o m o in f r in -
g ido , apena s estabelec e a  faculdad e d e apresen -
tar alegaçõe s f inais , e  nã o obr igator iedade . 

No qu e concern e a o mér i to , sustenta-s e a 
errada in terpretaçã o do s pr incípio s const i tuc io -
nais, qu e i n f o r m a m o  inst i tu t o da s inelegibi l ida -
des, calando-s e acerc a do s disposi t ivo s d a Le i 
Complementar n ? 5 /7 0 ante s apontado s c o m o 
inf r ingidos. 

Nesse part icular , vê-se , d e u m lado , qu e a 
mera a legação , gener icament e f o rmu lada , d e er -
rada in terpretaçã o d e princípio s const i tuc ionais , 
por s i só , nã o ensej a o  cab iment o d e recurs o es -

pecial, e , d e ou t ro , o  recorr ido , n o curs o d o pro -
cesso, demons t ro u qu e a s conta s relativa s a o 
exercício d e 198 2 fo ra m aprovada s pel o Tr ibuna l 
de Conta s d o Estado , e m gra u d e recurs o (fls . 
92 e  segs.) , a s pert inente s a o exercíci o d e 197 9 
foram aprovada s pel o decreto-legislat iv o (f ls ' 
180/2), a s demai s (1977 , 197 8 e  1980) , igual -
mente, pel a Câmar a Munic ipa l ( f l . 120) , jun tan -
do , a inda , cert idõe s d a Jus t iç a Eleitora l e  Crimi -
nal, a o sent id o d e qu e nad a const a d e process o 
ou sentenç a judicia l cont r a su a pesso a (fls . 8 9 e 
segs.); d a mesm a sor te , a  Representaçã o n ? 
12/81 (f l . 17 ) fo i dir igid a cont r a Erotilde s Gome s 
Rodrigues e  não , d i re tamente , cont r a o  recorri -
do. 

Pelo exposto , nã o conheç o d o recurso , po r 
falta do s pressuposto s legai s d e admissibi l idade . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.95 1 -  CIs . 4 ? —  B A —  Rei. : 
M in . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o P M D B 
(Adv?: Dr . Raimund o Viana) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Usou d a palavra , pel o recorrente : Dr . Céli o 
Silva. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
Alvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a República . 

ACÓRDÃO N? 9.155 
(de 2 6 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n f 6.962 - Classe 4 ? - Paraíba 
(7? Zona — Mamanguape — Munic íp io de 

Mataraca) 

Recorrente: Jos é d a Cru z Bessa , candidat o 
a Prefeito , pel a Col igaçã o P D C / P L (Coligaçã o 
Liberal Cristã) . 

Recorr ido: Diretór i o Regiona l d o P M D B . 

Recurso Eleitoral. Inelegibilidade resul­
tante de parentesco. 

Deve prevalecer a decisão regional que 
declarou inelegibilidade em razão de paren­
tesco, nos termos do artigo 151, § 1?, d , 
da Constituição. Hipótese de não conheci­
mento do recurso. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 
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Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Pro -
curador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministér i o 
Público Eleitoral , d a lavr a d o Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, qu e f igur a no s auto s à s fo lha s 69 /7 0 (l ê 
— Anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : A  s ó ci rcunstânci a d e o  recurs o especial , 
ora e m mesa , invoca r c o m exclusividad e u m 
quadro normat iv o promulgad o e , por tan to , nã o 
integrante aind a d o direit o posi t iv o pátr io , evi -
dencia qu e nenhum a norm a dent r o dess e direit o 
posit ivo aqu i s e indic a c o m o objet o d e a f ronta , e 
nenhuma jur isprudênci a s e apont a c o m o conf l i -
tante c o m o  acórdã o recorr ido . Tai s a s circuns -
tâncias, é  óbvi a a  impossibi l idad e d e conheci -
mento d o recurso . 

Em atençã o à  fal a d o advogad o d a part e re -
corrente, qu e avento u a  hipótes e d e sustar-s e o 
ju lgamento d o fe i t o at é a  promulgaçã o d a nov a 
Carta, e  e m atençã o simultâne a à s ponderaçõe s 
do advogad o d a part e recorr ida , qu e diss e d a re -
ferência, n o acórdão , à  eventual idad e d e qu e a 
promulgação d a Cart a mud e a  s i tuaçã o d o re -
corrente, dev o observa r qu e a  vontad e d o cons -
t i tu inte poderi a porventur a provoca r alteraçã o 
em situaçõe s d o gênero , n a hipótes e d e qu e o 
dissesse um a disposiçã o transi tór ia . A  simple s 
mudança, n o quadr o const i tuc iona l permanente , 
de regr a relativ a à  inelegibil idad e nã o poderi a al -
terar a  s i tuaçã o d o atua l recorrente , o u seja , su a 
condição d e inelegíve l nest e an o d e 1988 . 

Meu vo t o nã o conhec e d o recurso , no s ter -
mos d o parece r d o Ministér i o Públic o Eleitoral . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senho r 
Presidente, a c o m p a n h o o  v o t o d o Sr . Minist r o 
Relator, poi s nã o é  possíve l decidir-s e à  bas e d e 
norma const i tuc iona l qu e nã o s e encont r a aind a 
em vigor . 

Quanto a o requerid o d o Tr ibuna l , pel o no -
bre advogad o d o recorrente , n o tocant e a  qu e 
se retard e o  ju lgament o at é a  promulgaçã o d a 

nova Const i tu içã o Federal , ta l nã o s e to rn a viá -
vel , por tan to , o  recurs o j á s e encontr a e m con -
dições d e ju lgamento , e  h á praz o par a qu e ta l 
ocorra, t an t o mai s —  e  é  d e ressalta r —  qu e ta l 
procrast inação contrar i a interess e d o recorr ido . 

De out r a parte , nã o é  d e conhecer-s e d o 
pedido d o recorr ido , igualment e fo rmu lad o d a 
Tr ibuna pel o se u d ign o advogado , ei s qu e send o 
o recurs o d a out r a parte , nã o poderi a have r de -
cisão que , aind a qu e indiret a o u ref lexamente , 
pudesse have r qualque r restriçã o a o recorrente . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.96 2 -  CIs . 4 ? —  P B —  Rei . : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Recorrente: Jos é d a Cru z Bessa , candidat o 
a Prefeito , pel a Coligaçã o P D C / P L (Col igaçã o 
Liberal Cristã) . A d v . : Dr . Nobe l V i ta . 

Recorr ido: Diretór i o Regiona l d o P M D B 
(Adv . : Dr . Marco s A . Pire s Bezerra) . 

Decisão: Nã o conhecido . Decisã o unân ime . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . J o -
sé Magalhãe s Barroso ; pel o recorr ido : Dr . Mar -
cos A . Aire s Bezerra . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Arist ide s Junque i r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.15 5 

1. Cuida-s e d e recurs o especial , f u n d a d o 
no ar t ig o n ? 276 , incis o I , letr a a, d o Códig o 
Eleitoral, mani festad o po r Jos é d a Cru z Bessa , 
candidato a  Prefeit o d o Munic íp i o d e Mataraca , 
Paraíba, pel a Col igaçã o "L ibera l C r i s tã " , f o r m a -
da pel o PD C e  PL , cont r a decisã o d o Egrégi o 
Tribunal Regiona l que , con f i rmand o sentenç a d e 
primeiro g rau , mantev e o  indefer iment o d e su a 
candidatura, c o m fundamen t o n o ar t ig o 151 , § 
1?, alíne a d, d a Const i tu içã o Federa l v igente . 

2 . Na s razõe s d e f l . 56 , sustent a o  recor -
rente qu e a  nov a Const i tu içã o d o Brasi l , a  de -
pender apena s d e promulgação , exclu i a  inelegi -
bil idade d o parent e a f i m at é o  segund o gra u do s 
atuais Prefeito s Munic ipais , desd e qu e j á de ten -
tores d e mandat o elet ivo , cas o d o \ recorrente , 
que exerc e o  carg o d e Vice-Prefei to , n a atua l le -
gislatura. 

3. Nã o assist e razã o a o recorrente , a  nos -
so ver , qu e é  comprovadament e cunhad o d o 
atual Prefeit o d o munic íp i o n o qua l pretend e 
concorrer a o mesm o cargo , send o inelegíve l con -
soante a  regr a d o ar t ig o 151 , §  1? , alíne a d, d a 
Const i tu ição Federa l v igente . A s alegaçõe s d e 
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que a  f u t u r a Const i tu içã o d o Brasi l c o n t é m nor -
ma divers a d a a tua l , a  ampara r a  pretensã o d o 
recorrente nã o p o d e m prevalecer , c o m o b e m 
af i rmado n o arest o regional . Relat ivament e à  su a 
cond ição d e atua l Vice-Prefei to , n o m o m e n t o 
presente, long e d e beneficiar , impor t a e m reco -
nhecer mai s u m a ve z su a inelegibi l idade , d e 
acordo c o m a  redaçã o atua l d o ar t ig o 151 , §  1? , 
alínea a , d a Const i tu içã o Federa l v igente , e  se -
g u n d o pací f ic a e  reiterad a jur isprudênci a d o Tr i -
bunal Super io r (Resoluçã o n ? 14.271 , d e 31-5 -
88, Rei . M i n . O t t o Rocha) . 

4. S o m o s , pel o exposto , pel o nã o conhe -
c imento d o present e recurs o especial . 

Brasíl ia, 1 9 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.156 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 9 —  Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l 
(22? Zon a -  Ja rd im ) 

Recorrentes: Or land o Felip e Ferreira , W i l s o n 
B rum Tr indad e e  Carlo s Ferreir a d e Me lo , candi -
datos a  Vereador , pel o PTB . 

Registro d e candidato s indefer ido . Re -
curso especial : pressupostos . 

Se o recurso não possui os pressupos­
tos que permitam seja ele examinado, dele 
não se conhece. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, V ice -
Procurador-Geral d a Repúbl ica . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , c o m o relatór io , ado t o o 
parecer d a dou t a Procuradoria-Gera l Eleitora l d e 
f ls. 3 2 1 / 3 2 2 : (L ê anexo) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , endoss o a  fundamenta -
ção d o parece r t ranscr i t o n o Relatóri o e , assi m 
sendo, nã o conheç o d o recurso . 

Na verdade , s e o s recorrente s nã o demons -
traram encontrarem-s e atendido s o s pressupos -
tos qu e possibi l i taria m o  recurs o especial , nã o 
pode est e se r conhec ido . 

E nest e sent id o é  o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.97 9 - C I s . 4 ? -  M S -  Rei. : M i n . 
Aldir Passarinho . 

Recorrentes: Orland o Felip e Ferreira , Wi lso n 
Brum Trindad e e  Carlo s Ferreir a d e Melo , candi -
datos a  vereador , pel o PTB . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Arist ide s Junquei r a 
Alvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a República . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.156 

1. Or land o Felip e Ferreira , W i l so n Bru m 
Trindade e  Carlo s Ferreir a d e Me lo , candidato s à 
Câmara d e Vereadore s d o Munic íp i o d e J a r d i m , 
M S , pel a Col igaçã o "F ren t e Trabalhist a Demo -
c rá t i ca " , fo rmad a pel o P T B / P D T / P D S , pel a le -
genda d o Partid o Trabalhist a Brasileiro , t ivera m 
conf i rmado pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Elei -
toral ( f l . 309 ) o  indefer iment o do s registro s d e 
suas candidaturas , po r fal t a d e domic í l i o eleitora l 
na circunscr içã o pel o praz o mín im o d e u m an o 
antes d o pleit o d e 15-11-88 . 

2. D o constant e d e f l . 30 7 const a qu e W i l -
son Bru m Tr indad e resid e n o Munic íp i o d e Jar -
d im h á mai s d e c inc o anos , ma s nã o transferi u 
seu domicí l i o eleitora l d iant e d e di f iculdade s pos -
tas pel o própr i o Cartór i o Eleitoral ; Carlo s Ferreir a 
de Melo , tend o domic í l i o eleitora l n o Munic íp i o 
de Bodoquena , soment e n o pr imeir o semestr e 
de 198 8 transfer i u se u domicí l i o eleitora l par a 
Ja rd im, embor a al i residiss e h á mai s d e doi s 
anos; Orland o Felip e Ferreira , po r f i m , apesa r d e 
ser eleito r n o Munic íp i o d e Ja rd i m desd e 1972 , 
não cuido u d e providencia r o  se u recadastra -
mento eleitoral , tend o sid o cancelad a a  inscriçã o 
anterior, n a fo rm a d a legislaçã o qu e cu ido u d a 
inscrição mediant e processament o d e dado s e m 
1986. 

3. Tempest ivamente , o s candidato s inte -
ressados recorrera m pela s pet içõe s d e fls . 313 / 
315, se m indica r qualque r disposi t iv o d e le i viola -
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do pel o ju lgad o regional , o u decisõe s d e out ro s 
Tribunais Regionai s Eleitorai s qu e pudesse m 
conf igurar eventua l d ivergência , se m expor , ade -
mais, qualque r fundament o d e direit o a  enseja r a 
reforma d o ju lgad o regional . 

4. Ass im , devend o o s recurso s da s deci -
sões do s Tr ibunai s Regionai s Eleitorai s indeferi -
tórias d e registr o d e candidato s a  cargo s eletivo s 
municipais s e conforma r a o especial , previst o n o 
art igo 276 , incis o I , letra s a e  to,  d o Códig o Elei -
toral , somo s desd e log o pel o nã o conhec imento , 
eis qu e indemonstrado s seu s essenciai s pressu -
postos d e admissibi l idade . 

Brasíl ia-DF, 2 1 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.157 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.96 5 —  Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l 

(15? Zon a —  Miranda ) 

Recorrente: Part id o d o M o v i m e n t o Demo -
crático Brasileiro , pel o President e d a Comissã o 
Diretora Provisóri a d a cidad e d e Mi randa . 

Recorr ido: Col igaçã o P T B / P D S / P D T (Fren -
te Trabalhista) . 

Diretório Municipal de Partido Político 
não tem legitimidade para atuar perante o 
Tribunal Superior Eleitoral, desde que não 
se cogita de controvérsia intrapartidária. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, Vice -
Procurador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , impugnaçâ o dir igid a pe -
lo P M D B , po r su a Comissã o Diretor a Munic ipa l 
Provisória, à  col igaçã o d o PTB , PD S e  PD T e  à 
escolha d e seu s candidatos , fo i repelid a po r sen -
tença d o Jui z Eleitora l d a 15 ? Zon a Eleitora l d e 
Mi randa, M S , a o en tend iment o d e que : 

" . . . nã o pod e o  Part id o d o M o v i m e n t o 
Democrá t ico Brasileir o —  P M D B impugna r 
convenção alheia , po r lh e falta r legi t imida -
de. A lé m disso , c o m o ressalto u o  Dr . Pro -
mo to r Eleitoral , se u recurs o é  ex temporâ -
neo, um a ve z qu e a s convençõe s 
realizaram-se e m 31-7-88 , ma s soment e no -
ve dia s depois , e m 9-8-88 , p ro toco lo u su a 
pet ição, inexist ind o n a legislaçã o eleitora l 
prazo recursa l superio r a  c inc o d i a s " (fls . 
128/129). 

2. O  recurs o interpost o pel a mesm a subs -
cri tora d a impugnaçâ o (fls . 13 1 e  segs. ) f o i des -
provido po r acórdã o d o TR E (f l . 156) . 

3. Da í o  present e recurs o especia l (f ls . 15 7 
e segs.) , regularment e processado , qu e recebe u 
parecer d a d . Procuradoria-Geral , d a lavr a d a 
Procuradora Raque l Elia s Ferreira , consoant e a 
seguinte ement a ( f l . 172) : 

"Par t ido Polít ico . Representação . 

1. O  president e d e Diretór i o Munic ipa l 
de part id o pol í t ic o nã o t e m podere s par a 
atuar perant e o  Tr ibuna l Superio r Eleitoral , 
exceto s e h á controvérsi a intrapart idár ia . 

2 . O  recurs o especia l qu e nã o apont a 
violência à  le i o u divergênci a jur ispruden -
cial nã o dev e se r c o n h e c i d o . " 

O parece r conclu i (f l . 175) : 

" A s s i m , mesm o qu e —  superado s o s 
demais óbice s j á apontado s a o conhec i -
men to d o recurs o especia l —  foss e conhe -
cido e  provid o est e apelo , n e n h u m provei t o 
teria o  Recorrente , porqu e sobreexist ir i a a 
declaração d e i legit imidad e ativ a d o P M D B 
para impugna r a  matéri a deste s autos . So -
bre a  capacidad e postulatór ia , c o n t u d o , o 
recurso nã o vei o fundamentad o e m vio lên -
cia à  Le i o u e m divergênci a jur isprudência! , 
predest inando-se a o nã o c o n h e c i m e n t o . " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , esto u d e acord o c o m o 
parecer, n a compreensã o d e que , e fe t ivamente , 
a Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisóri a nã o 
detém legi t imaçã o ad causam par a interpo r o  re -
curso especial , que , po r isso , nã o pod e se r co -
nhecido, tan t o mai s quant o nã o s e apon ta , por -
que d e fa t o nã o há , ofens a a  preceit o d e lei , pe -
lo v . acórdã o recorr ido . 

Não conheç o d o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.96 5 -  CIs . 4 ? -  M S -  Rei . : 
M i n . Buen o d e Souza . 
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Recorrente: Part id o d o M o v i m e n t o Demo -
crát ico Brasi leiro , pel o President e d a Comissã o 
Diretora Provisóri a d a cidad e d e Mi rand a ( A d v . : 
Dr. Ne y Rodr igue s d e A lmeida) . 

Recorr ido: Col igaçã o P T B / P D S / P D T (Fren -
te Trabalhista ) ( A d v . : Dr . Jos é Maur íc i o d e A l -
buquerque) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Vila s Boa s e  o  Dr . Arist ide s Junque i r a A lva -
renga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.158 <*> 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.96 7 -  Class e 4 ? -  Piau í 
(29? Zon a —  Pi o I X —  A lago inh a d o Piauí ) 

Recorrente: Part id o d a Frent e Libera l — 
PFL, po r se u Delegado . 

Domicílio eleitoral. Falta de atendimen­
to à diretriz constitucional. 

Vis tos , e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasí l ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

( P u b l i c a d o e m Sessão d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Jui z Eleitora l indeferi u o 
registro pel a fa l t a d e domicí l i o eleitora l po r 1 
(um) ano . 

2 . O  TRE/P iau í con f i rmo u a  decisão . 

3. Recurs o Especial , c o m parece r d a Pro -
radoria-Geral Eleitora l pel o nã o conhec imen to . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o conheç o d o recurso . A 
atual Const i tu içã o impõ e o  domic í l i o po r 1  ano . 

(*) N o m e s m o s e n t i d o o A c ó r d ã o n? 9 .163 , cu jas n o t a s t a -

q u i g r á f i c a s d e i x a m de ser pub l i cadas . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.96 7 -  CIs . 4 ? -  P I -  Rei. : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Part id o d a Frent e Libera l — 
PFL, po r se u Delegado . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
Alvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.159 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.96 4 — Class e 4 ? 
Santa Catarin a (46 ? Zon a — 

Rio d o Campo ) 

Recorrente: J o ã o Rober t o Lopes , candidat o 
a Vereado r (PDS) . 

Candidato a Vereador. Ausência de 
domicílio eleitoral. Registro indeferido. 

Se o candidato teve tempo suficiente 
para promover correção do alegado equívo­
co em sua inscrição e não o fez, não há co­
mo deferir o seu pedido de registro. 

Recurso especial de que não se conhe­
ce, porque ausentes os seus pressupostos. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  V7/a s Boas, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , cuida-s e d e recurs o especia l in -
terposto contr a decisã o d o Colend o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l d e Sant a Catar ina , qu e mantev e 
o indefer iment o d o registr o d o candidat o a  Ve -
reador, pel o Part id o Democrá t ic o Socia l — 
PDS, J o ã o Robert o Lopes , po r fal t a d e domicí l i o 
eleitoral. 
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Alega o  recorrent e que , quand o d o recadas -
t ramento , e m 1 8 d e mai o d e 1986 , sol ic i to u ins -
crição n o Munic íp i o d e Ri o d o Campo , distr i t o 
de Taiozinho , ma s po r engan o d a Just iç a Eleito -
ral tev e se u domicí l i o f ixad o par a a  47 ? Zona , 
Munic íp io d e Tai ó (fls . 55 /58) . 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m pa -
recer d a Dra . Mari a d e Fátim a Freita s Labarrère , 
aprovado pel o Dr . Ru y Ribeir o Franca , i lustr e 
Vice-Procurador-Geral , opin a n o sent id o d e qu e 
o recurs o nã o sej a conhec ido , porquant o nã o s e 
aponta violaçã o d e le i e  ne m divergênci a d e in -
terpretação (fls . 65 /67) . 

Dispensada a  inclusã o d o fe i t o e m pauta , 
nos termo s do s arts . 1 6 d a L C n ? 5 /7 0 e  5 1 d a 
Res. 14.384/88 . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , con fo rm e demonst ro u o  arest o 
regional, o  recorrent e nã o t e m a  mai s mín im a ra -
zão, poi s houv e t e m p o suf ic ient e par a qu e provi -
denciasse a  correçã o d a su a equivocad a inscri -
ção n o Munic íp i o d e Tai ó e  nã o o  fez , s ó v ind o 
a transferi r o  se u domicí l i o ex temporaneamente , 
ou seja , e m 3  d e mai o d e 1988 , c o m o atest a a 
cert idão d e f l . 23 . 

Ademais , o  recorrent e deix a d e aponta r dis -
posit ivo acas o violad o pel a decisã o recorr ida , e 
não comprov a a  existênci a d e conf l i t o jur ispru -
dencial, c o m o b e m anoto u o  parece r d o Ministé -
rio Públ ic o Eleitoral . 

An te o  exposto , ausente s o s pressuposto s 
do recurs o especial , exigido s pel o art . 276 , inc . I , 
do Códig o Eleitoral , del e nã o conheço . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.96 4 -  CIs . 4 ? -  S C -  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrente: J o ã o Robert o Lopes , candidat o 
a Vereador , pel o PD S (Adv . : Dr . Vasc o Fernan -
de Furlan) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N.° 9.160 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 5 —  Class e 4 ? 
Rio d e Janeir o (66 ? Zon a — 

Duque d e Caxias ) 

Recorrente: Part id o Nacionalist a Democrá t i -
co —  P N D , pel o President e d a Comissã o Provi -
sória d e Duqu e d e Caxias . 

Registro de candidatos. Indeferimento 
pelo órgão regional, por não haver o Parti­
do Nacionalista Democrático obtido seu re­
gistro provisório à data da realização das 
Convenções. 

Recurso interposto pelo órgão partidá­
rio municipal. Ilegitimidade. 

Ausência de indicação de texto legal 
violado ou mesmo de dissídio jurisprudên­
cia/. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, Vice -
Procurador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  Partid o Nacional ist a 
Democrát ico —  P N D , inconformad o c o m a  deci -
são d o M M . Jui z Eleitora l d a 66 ? Zon a Eleitora l 
de Duqu e d e Caxia s qu e indeferi u o  registr o d e 
seus candidato s a  Vereadore s d a Câmar a M u n i -
cipal, recorre u par a o  C . Tr ibuna l Regiona l Elei -
toral d o Estad o d o Ri o d e Janeir o plei teand o o 
registro d e seu s candidatos . Esclarece u o  PN D 
que o  f u n d a m e n t o d o indefer iment o fo i nã o te r 
ele registr o def in i t iv o o u provisór io , con fo rm e o 
Telex n ? 2137 , d e 2 6 d e agost o d e 1988 , d o TS E 
— que , en t re tanto , o  pedid o d e se u registr o pro -
visório for a requerid o a o TSE , n o praz o legal , 
c o m tod a a  documentaçã o exigida , tend o o  pro -
cesso t o m a d o o  n ? 000220/88 ; qu e er a cer t o te r 
o process o caíd o e m exigência , ma s havia m sid o 
elas cumpr ida s n o praz o legal , t end o havid o re -
tardamento n a concessã o d o registro , ma s po r 
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mot ivos independente s d a von tad e d o Part ido , 
encont rando-se o  process o e m paut a par a aque -
le m e s m o d ia , ist o é , 30-8-88 . 

O C . Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o 
do Ri o d e Janei r o mantev e a  decisã o recorr ida , 
de ve z qu e o  registr o provisóri o d o Part id o n o 
TSE s ó fo r a conced id o quand o j á encerrad o o 
prazo d e registr o d e candidato s e  at é m e s m o 
das convençõe s partidárias . Observo u o  relato r 
que a  decisã o d o TS E nã o podi a te r efei t o re -
t roat ivo . O  Part id o poder ia , assim , da í e m dian -
te , realiza r a s sua s convençõe s part idárias , ma s 
aquelas realizada s anter iormente , e  na s quai s fo -
ram fei ta s a s indicações , nã o estava m ampara -
das e m lei . 

No ensejo , observ a o  ilustr e President e d o 
C. Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o d e Jane i ro , 
o nobr e Desembargado r Fonsec a Passos : "Egré -
gio T r ibuna l , ess e Partid o havi a fe i t o conven -
ções e m vária s cidade s e  o  Tr ibuna l tev e o  cu i -
dado d e manda r telex , comun icand o a  todo s o s 
juizes qu e ess e par t id o nã o t inh a ob t id o registro , 
mas assi m mesm o realizar a convençã o se m o b -
servador e le i to ra l " . 

A i n d a i n c o n f o r m a d o , recorr e par a est a Cor -
te o  President e d o Diretór i o d e Duqu e d e Ca -
xias, d o a lud id o Part ido , a legand o qu e e m dat a 
de 1 ? d e janeir o d e 198 8 requere u se u registr o 
provisór io j un t o a  est a Corte . Conf iante s e m qu e 
obter iam o  registr o tempest ivamente , di l igencia -
ram e m todo s o s Estado s e  Munic íp io s d e su a 
inf luência par a a tendere m à s exigência s d a legis -
lação v igente , t u d o c o m vista s a  j á pode r con -
correr à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1988 . 
Entretanto, o  se u registr o s ó fo i conced id o a  6 
de se tembr o cor rente , quand o j á esgotado , o 
prazo d e registr o f i xado , n o âmbi t o munic ipa l . 
T u d o , p o r é m , di l igenciar a par a alcança r o  regis -
t ro d e seu s candidatos , embor a aind a aguardas -
se se u registr o n o TSE . Entend e que , assim , 
t endo af ina l ob t id o se u registr o provisór io , qu e é 
cond ição básic a par a a  obtençã o d e todo s o s d i -
reitos d a legislaçã o eleitoral , ped e a  val idaçã o e 
rat i f icação d e todo s o s ato s anter iorment e prat i -
cados e , e m conseqüênc ia , qu e sej a admi t id o o 
registro d e seu s candidato s a  Vereador , e m D u -
que d e Caxias . 

Ouv ida , mani festou-s e a  dout a P.-G . Eleito -
ral pel o nã o conhec iment o d o recurso , post o 
que for a el e in terpost o po r órgã o part idár i o m u -
nicipal. 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  recurs o nã o é  d e se r 
conhec ido , ei s qu e fo rmu lad o po r órgã o part idá -
rio mun ic ipa l , o  qua l nã o t e m legi t imidad e par a 
recorrer par a o  TS E da s decisõe s do s TREs . 

Entretanto, nã o é  demai s observa r que : a) 
registro provisóri o d o PN D soment e fo i defer id o 
em 6  d e setembr o porqu e s ó entã o é  qu e vei o a 
agremiação a  completa r a  documentaçã o neces -
sária par a obtê- lo , e  iss o e m fac e d e prazo s con -
cedidos e  di latado s po r est a Corte . Imediatamen -
te, apó s completad a a  documentação , fo i ju lga -
do o  pedido ; b) n a conformidad e d o dispost o n o 
art. 4 ? d a LOP P (Le i n ? 5.682-71 , n a redaçã o d a 
Lei n ? 6.767/79) , " o s Part ido s adqui re m perso -
nalidade jurídic a c o m o  registr o d o se u estatut o 
no Tribuna l Superio r Ele i toral" . 

Pelo exposto , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 5 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : M i n . 
Aldir Passarinho . 

Recorrente: Part id o Nacionalist a Democrát i -
co —  PND , pel o President e d a Comissã o Provi -
sória d e Duqu e d e Caxias . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Arist ide s Junquei r a 
Alvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.161 
(de 2 6 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 5 — Class e 4 ? 
Sergipe (21 ? Zon a —  Sã o Cristóvã o 

Munic íp io d e Salgado ) 

Recorrente: Ednand o Bezerr a d e Oliveira , 
candidato a  vereador , pel o PFL . 

Recurso especial. Domicílio eleitoral. 

A exigência de domicílio eleitoral, nos 
termos em que se viu afirmado pelo TRE, 
resulta do artigo 151, § 1°, e , da Cons­
tituição. 

Hipótese de não conhecimento. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, Vice -
Procurador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 26-9-88) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministér i o 
Público, lançad o no s auto s à s f ls . 37 /38 : (L ê — 
Anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : No s te rmo s d o parecer , nã o conheç o d o re -
curso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.97 5 -  CIs . 4 ? —  S E —  Rei . : M i n . 
Francisco Rezek . 

Recorrente: Ednand o Bezerr a d e Oliveira , 
candidato a  vereador , pel o PFL . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a República . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.16 1 

1. Conf i rmand o sentenç a d o Juíz o Eleito -
ral d a 21 ? Zona , Munic íp i o d e Salgado , Sergipe , 
o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l mantev e o  indeferi -
mento d a candidatur a d e Ednand o Bezerr a d e 
Oliveira à  Câmar a d e Vereadores , pel a legend a 
do Partid o d a Frent e Liberal , po r nã o te r com -
provado domicí l i o eleitora l pel o praz o mín im o d e 
um an o ante s d o pleit o d e 15-11-8 8 (f l . 23) . 

2. Tempest ivamente , recorr e o  candidat o 
pelo recurs o d e f l . 29 , qu e s e dev e te r com o o 
especial, previst o n o art ig o 276 , incis o I , letra s a 
eb, d o Códig o Eleitoral , sustentand o que , embo -
ra nã o tenh a domic í l i o eleitoral , n o munic íp i o pe -
lo qua l pretend e concorrer , pel o praz o mín im o 
de u m ano , estari a amparad o pel o qu e con té m o 
art igo 6 ? , § 1 ? , das Disposiçõe s Transitória s d a 
fu tura Const i tu içã o d o Brasil , a  depende r apena s 
da promulgação , o  qua l prevê , par a o  pleit o d e 
15-11-88, domic í l i o eleitora l pel o praz o mín im o 
de quatr o meses , c o m o  qu e atenderi a ess e re -
quisi to essencia l d e elegibi l idade . 

3. C o m a  devid a vênia , nã o assist e razã o 
nenhuma a o recorrente . A  Const i tu içã o Federa l 
v igente, regulador a d o pleit o munic ipa l d o cor -
rente ano , prev ê e m se u ar t ig o 151 , §  1? , alíne a 
e, c o m o cond içã o essencia l d e elegibi l idade , do -
micíl io eleitora l n a circunscr içã o ond e pretend e o 
candidato concorre r pel o praz o mín im o d e u m 

ano, nã o satisfeit o pel o recorrente , pel o qu e 
bem indefer i u o  registr o d e su a candidatur a o 
ju lgado regional . 

4 . O  parecer , assim , opin a pel o nã o co -
nhec imento d o present e recurs o especial . 

Brasíl ia, 2 1 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.162 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 2 —  Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l 

(3? Zon a -  Cassilândia ) 

Recorrentes: Partid o Democrát ic o Trabalhis -
ta —  PDT , po r se u Delegad o a o TR E e  Robert o 
Freitas Vasconcelos , candidat o a  vereado r pel o 
mesmo Part ido . 

Eleitoral — Recurso Especial — Verea­
dor — Prazo mínimo de domicílio eleitoral 
no município. 

Prazo mínimo de um ano de domicílio 
eleitoral no município (art. 151, alínea e , 
art. 1." inciso VII, alínea d , da LC n? 5/70 
para registro de Vereador. 

Inaplicabilidade do § 1? do art. 6? das 
Disposições Transitórias da futura Consti­
tuição, ainda não promulgada. 

Ausência de violação a texto expresso 
de lei ou presença de divergência jurispru­
dência! demonstrada. 

Não se conheceu do recurso especial, 
por falta dos pressupostos legais de ad­
missibilidade. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Roberto Freita s d e Vasconcelos , candidat o a  Ve -
reador n o Munic íp i o d e Cassilândi a —  M S , pel o 
P M D B , integrant e d a Coligaçã o " U n i ã o Popu -
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l a r " , tev e o  registr o respectiv o indefer id o pel a 
Jus t i ça Eleitora l d e pr imeir o g rau , sentenç a man -
t ida pel o Eg . Tr ibuna l Regiona l ( f l . 31) , e m razã o 
de nã o possui r domic í l i o eleitora l n o munic íp io , 
pelo praz o m ín im o d e u m an o ante s d o pleit o 
p róx imo, o  qu e p rovoco u recurs o par a est a Cor -
te Super ior , e , aqu i , a  i lustrad a Procurador ia -
Geral, atravé s d e parece r d o Vice-Procurador -
Geral Ru y Ribeir o Franca , mani festou-s e pel o nã o 
conhec imen to d o recurso , v ist o c o m o indemons -
t rados o s seu s pressuposto s essenciai s d e ad -
missibi l idade. 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião fíeis (Relator) : 
0 acórdã o recorr id o recebe u a  seguint e emen ta : 

" R e c u r s o eleitora l —  indefer iment o d o 
pedido d o registr o d e candidat o a  vereado r 
— ausênci a d e domicí l i o eleitora l pel o pra -
zo d a le i —  irresignaçã o co m bas e n o art i -
g o 34 , I I I , d a Resoluçã o 14.384/8 8 -  TS E 
— indefer iment o mant id o —  recurs o im -
p r o v i d o . " 

O recorrent e sustenta , e m síntese , qu e a  L C 
n? 4 3 / 8 2 al tero u a  L C 5 /70 , par a estabelece r 
que o  domic í l i o eleitoral , aind a q u e e m plei t o 
mun ic ipa l , é  considerad o n o Estad o e  nã o n a cir -
cunscr ição ond e pretend a concorre r o  candida -
t o , requisi t o assi m entendid o po r el e sat isfei to ; 
ou t ross im, a  Resoluçã o n ? 14.384/8 8 —  TS E 
dispõe e m se u ar t ig o 34 , IV , qu e o  cand idat o 
deve se r elei to r n o munic íp io , pel o menos , a 
part ir d e 15-11-87 , regr a qu e reforç a a  tes e bási -
ca ac ima ; po r f i m , a  previsã o d o art . 6 ? , §  1.° , 
das Disposiçõe s Transitória s d a fu tu r a Const i tu i -
ção amparar i a o  recorrente , a o satisfazer-s e c o m 
o praz o m í n i m o d e 4  mese s d e domic í l i o eleitora l 
para a s próx ima s eleições . 

A i lustrad a Procuradoria-Geral , a o mani fes -
tar-se pel o nã o conhec iment o d o recurso , f r i sou : 

" N o mér i to , dat a vênia , en tendemo s 
que nenhum a razã o assist e a o recorrent e 
po is , t an t o a  Const i tu içã o Federa l v igente , 
em se u art ig o 151 , §  1? , alíne a e , exig e 
domic í l io elei toral , n o munic íp i o n o qua l 
pre tende concorre r o  cand idato , e  nã o n o 
Estado, pel o praz o m ín im o d e u m an o an -
tes d o ple i to , por tant o at é 14-11-87 , estan -
do p rovad o n a cert idã o d e f l . 4  qu e o  can -
d idato inscreveu-s e e m 5-7-88 . Nã o vale , 
demais disso , argumenta r c o m norm a c o n -
t ida n a nov a Const i tu içã o d o Brasil , a  de -
pender d e promulgação , inexist ind o n o 
m u n d o j u r í d i c o . " 

Repor tando-me a o parece r t ranscr i to , ino -
corrente v io laçã o d e text o express o d e le i o u d i -
vergência jur isprudencia l demons t rada , nã o co -

nheço d o recurs o especial , ant e a  inconf igura -
ção do s pressuposto s legai s qu e lh e condic io -
nam a  admissibi l idade . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 2 -  CIs . 4 ? —  M S —  Rei . : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Recorrentes: Partid o Democrá t ic o Trabalhis -
ta —  PDT , po r se u Delegad o jun t o a o TR E e 
Roberto Freita s Vasconcelos , candidat o a  verea -
dor pel o mesm o Partid o (Adv . : Dr . Wi lso n Gru -
newaldt ) . 

Decisão: Nã o conhec idos . Decisã o unâni -
me. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
t o Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Arist ide s Junquei r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.164 
(de 2 6 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 0 —  Class e 4 ? 
Paraíba (19 ? Zon a —  Esperança ) 

Recorrente: Col igaçã o Frent e Progressist a 
de Esperança . 

Candidatos à Câmara Municipal. Do­
micílio eleitoral não comprovado. Registros 
indeferidos. Inaplicabilidade de texto cons­
titucional ainda não vigente. 

É de indeferir-se registro de candidatos 
ao cargo de Vereador se não há prova do 
domicílio eleitoral exigido pela Constituição 
Federal vigente. 

Preceito da nova Carta somente terá 

eficácia após a sua promulgação. 

Recurso de que não se conhece. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e recurs o d a Coli -
gação "F ren t e Progressist a d e Esperança" , for -
mada pelo s Part ido s P M D B / P F L / P L , cont r a o 
acórdão c o m qu e o  Colend o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d a Paraíb a mantev e a  sentenç a denega -
tória d o registr o da s candidatura s d e Mari a d e 
Fátima Patríci o do s Santos , Gtlva n Ros a Cristó -
vam e  Pedr o A m â n c i o à  Câmar a Munic ipa l d e 
Esperança, po r fal t a d e comprovaçã o d o praz o 
de domicí l i o eleitoral . 

Sustenta o  recorrent e que , embor a o s refe -
ridos candidato s nã o possua m domicí l i o eleitora l 
pelo praz o m ín im o d e u m an o (Const i tu ição , art . 
151, §  1? , alíne a e ) , estar ia m ele s protegido s pe -
la norm a d o art . 6? , §  1? , da s Disposiçõe s Tran -
sitórias d a nov a Carta , a  se r brevement e promul -
gada. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l opin a 
pelo nã o conhec iment o d o recurso , a o entendi -
mento d e qu e o  Ju lgad o Regiona l dev e se r man -
t ido pel o seu s própr io s e  ju r íd ico s fundamento s 
(fls. 46 /47) . 

Dispensada a  inclusã o e m paut a no s termo s 
dos arts . 1 6 d a L C 5 /7 0 e  5 1 d a Res . 14.384/88 . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , par a mante r a  sentenç a d e 1 ? 
grau , qu e nego u o  registr o do s candidatos , as -
sim s e just i f ico u o  arest o recorr ido , e m su a part e 
conclusiva (fls . 37 /38 ) : 

" 2 . N a verdade , o  disposi t iv o c i tad o 
pela recorrent e nã o é , senão , u m a perspec -
tiva d e d i re i to , qu e s ó s e consubstanciar á 
em fo rç a d e eficáci a jurídic a apó s o  at o d e 
publ icação d a promulgaçã o d a nov a Cart a 
M a g n a brasileira . A t é l á é , apenas , part e 
de u m a Const i tu içã o vo tad a e  aprovad a 
pelos senhore s Const i tu intes , e m fas e f ina l 
de preparaçã o par a submeter-s e à  p romul -
gação, qu e lh e dará , da í po r d iante , fo rç a 
de le i maior , superio r a  qualque r ou t ra . 

Destar te, nã o poderi a se r out r a a  deci -
são recorr ida . Pois , n a verdade , s e o s be -
neficiários d o pedid o d e registr o nã o t ê m o 
t e m p o d e domic í l io , n o munic íp io , exigid o 
pela lei , nã o p o d e m , e m absolu to , candi -
datar-se a o carg o elet iv o qu e p r e t e n d e m . " 

Considero irrepreensíve l a  fundamentaçã o 
da r . decisã o impugnada , nã o m e parecend o 

possível acolhe r o  recurso , qu e s e fund a exclusi -
vamente e m ofens a a  preceit o const i tuc iona l a in -
da nã o v igente . 

An te o  exposto , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.97 0 -  CIs . 4 ? —  P B —  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrente: Col igaçã o Frent e Progressist a 
de Esperanç a ( P M D B , PF L e  PL ) ( A d v a . : Dra . 
Bernadete Teotôn i o Ribeir o d e Medeiros) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.165 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n f 6.97 8 — Class e 4 ? 
Paraíba (32 ? Zon a 

Piancó —  Munic íp i o d e Catingueira ) 

Recorrente: J o ã o Féli x d e Souza , cand idat o 
a Prefeit o pel o PDT . 

Diretório Municipal. Além do Delega­
do, tem legitimidade para recorrer de deci­
são do Juiz Eleitoral o Presidente do Dire­
tório Municipal, por si, ou por meio de pro­
curador constituído. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
dar p rov iment o a o recurso , de terminand o a  re -
messa à  instânci a d e or ige m par a ju lgament o d o 
méri to c o m o fo r d e dire i to , no s te rmo s d o v o t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Buen o de Souza, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga — V ice-Pro -
curador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , o  Diretór i o Mun ic ipa l 
do Part id o Democrat a Trabalhist a d o Munic íp i o 
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de Cat ingueira , po r se u Presidente , vi u indefer i -
d o , po r decisã o d o Ju i z Eleitora l d e P iancó-PB , 
o registr o d a candidatur a a  Prefeito . A  decisã o 
do Tr ibuna l Regiona l mantev e a  sentenç a e m 
grau d e recurso . E  o  fe z porqu e nã o conhece u 
do recurs o a  el e d i r ig ido , po r i legit imidad e d a re -
presentação. Daí , o  recurs o especial . 

O parece r d a Procuradoria-Gera l b e m apre -
ciou a  espécie , d izendo : (L ê —  A n e x o a ) 

E assi m resumid a a  espéci e pel o parecer , 
passou a  examina r a  matér ia , ass im : (L ê —  A n e -
xo b) 

É o  parece r e  o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : M e u v o t o , Senho r Presidente , é  par a da r 
p rov imento a o recurso , n a fo rm a d o parecer , 
po rquan to t a m b é m entend o que , nã o sendo , e m -
bora cas o d e s e anula r o  acórdã o recorr ido , é , 
c o n t u d o , cas o d e s e assegurar , afastad a a  preli -
minar, a  apreciaçã o d o méri t o pel o Tr ibuna l Re -
gional . 

Em out ra s palavras , impõe-s e a  re form a d a 
decisão, a  f i m d e afasta r a  objeçã o d e o rde m 
prel iminar e , po r conseguin te , assegura r a  deci -
são d o recurso , po r se u merec imento . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.97 8 -  CIs . 4 ? —  P B —  Rei . : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: J o ã o Féli x d e Souza , cand idat o 
a Prefei t o pel o PD T (Adv . : Dr . Onald o Roch a d e 
Queiroga) . 

Decisão: Conhec id o e  prov ido , de terminan -
do o  Tr ibuna l a  remess a à  instânci a d e or ige m 
para ju lgament o d o méri t o c o m o fo r d e direi to . 
Unân ime. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
t o Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lva renga , Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.16 5 

1. O  v . acórdã o d e f l . 276 , pro latad o pel o 
Eg. Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d a Paraíba , nã o 
conheceu d o apel o mani festad o pel o Diretór i o 
Munic ipa l d o Part id o Democrát ic o Trabalhist a n o 
Mun ic íp io d e Catingueir a d a sentenç a d o Ju i z 
Eleitoral d a 32 ? Z o n a , indeferi tór i a d o registr o d a 
candidatura d e J o ã o Féli x d e Souz a a  Prefeit o 
Mun ic ipa l , po r fa l t a d e domicí l i o elei toral , v is t o 
que requere u transferênci a apena s e m 28-12-87 , 

considerando o  recorrent e part e i legí t ima , e x vi 
do art ig o 58 , § § 5 ? a  7? , Le i Orgânic a do s Parti -
dos Polít icos . 

(Anexo a ) 

2. D a decisão , recorr e tempest ivament e o 
candidato J o ã o Féli x d e Souz a ( f l . 281) , c o m 
fulcro n o art ig o 276 , incis o I , letra s a e  b, d o 
Código Eleitoral , sus tentando , e m prel iminar , a 
nulidade d o ju lgad o regional , po r fal t a d e funda -
mentação; n o mér i to , aleg a negat iv a d e vigênci a 
ao dispost o n o §  7? , art ig o 58 , d a LOPP , pois , a 
seu ver , o  diretór i o munic ipa l d e Partid o Pol í t ico , 
por seu s Presidentes , Delegados , e / o u advoga -
dos legalment e const i tu ídos , t ê m legit imidad e 
para recorre r d a sentenç a d e primeir a instância , 
perante a  qua l é  o  apel o mani fes tado . Com o d i -
vergentes, indic a decisã o d o própr i o Tr ibuna l Re -
gional d a Paraíba , d e 23-12-87 , e  d o Tr ibuna l 
Superior Eleitoral , se m c o n t u d o menciona r o  v . 
acórdão o u mesm o o  bo le t i m ond e estari a inseri -
do. 

Em 14-9-88 , ex temporaneamente , jun to u o 
recorrente, pel a pet içã o d e f l . 289 , decisã o d o 
Eg. Tr ibuna l Regiona l d a Paraíba , datad a d e 
12-9-88, pel a qua l re formulo u se u entend iment o 
sobre a  matéri a sub judice, passand o a  conside -
rar part e legít im a par a recorre r da s decisõe s d e 
primeira instânci a o  órgã o munic ipa l part idário . 

(Anexo b ) 

3. E m prel iminar , t emo s qu e improced e a 
alegada nulidad e d o acórdã o recorr ido , qu e s e 
encontra expressament e fundamen tad o n o dis -
posto n o art ig o 58 , §  7? , d a Le i Orgânic a do s 
Partidos Pol í t icos , o  mesm o acontecend o c o m o 
voto vencedor . 

4. N o mér i to , c o n t u d o , data venia, esta -
mos e m qu e inteir a razã o assist e a o recorrente , 
desde qu e o  Egrégi o Tr ibuna l a quo de u inter -
pretação inteirament e equivocad a a o dispost o 
no art ig o 58 , §  7? , d a Le i Orgânic a do s Partido s 
Polít icos. Ass i m c o m o af i rmamo s n o R E 6.954 , 
PB, Rei . M i n . Aldi r Passarinho , e  R E 6 .961 , Rei . 
M i n . Robert o Rosas , da s decisõe s do s Juize s 
Eleitorais cab e recurs o par a a  instânci a superior , 
a se r mani festad o pelo s órgão s munic ipai s part i -
dários, po r seu s Presidentes , Delegado s devida -
mente credenciados , e / o u advogado s legalmen -
te const i tu ídos , segund o o  d ispost o n o art ig o 
58, §  7? , d a LOPP , comb inad o c o m o  dispost o 
no art ig o 87 , §  2? , Resoluçã o 10.785/80 . Da s 
decisões do s Tr ibunai s Regionai s é  qu e nã o po -
de recorre r o  órgã o munic ipa l par a o  Tr ibuna l 
Superior, salv o exist ind o controvérs i a intrapart i -
dária, segund o pacíf ic a e  reiterad a jur isprudênci a 
da Cort e Superio r (Ac . 6 .081 , Rei . : M i n . Déci o 
Mi randa, anexo) . 

5. O  apelo , dess a f o r m a , relat ivament e à 
prejudicial d e i legi t imidade , merec e prospera r 
porque efet ivament e violad a a  regr a d o ar t ig o 
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58, §  7?, d a Le i Orgânic a do s Partido s Polít icos . 
Quanto a o invocad o dissídi o jur isprudencial , en -
tendemos inexisti r a  exat a conf iguração , porqu e 
um do s ju lgado s é  or iund o d o própr i o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d a Paraíba , e  o  ou t ro , qu e s e 
diz d o Tr ibuna l Super ior , nã o vei o devidament e 
ident i f icado. Po r f i m , a  decisã o d e f l . 290 , alé m 
de or iund a d o própr i o Tr ibuna l a quo, fo i anexa -
da apó s decorr id o o  t r ídu o par a interposiçã o d e 
recurso a  ess a Super io r Instância . 

6. E m conclusão , op inamo s pel o conheci -
mento e  p rov iment o d o present e recurs o espe -
cial, pel a letr a a , par a afastad a a  i legit imidad e d e 
parte af i rmad a n o ju lgad o recorr ido , retorne m o s 
autos à  instânci a d e or ige m par a ju lgament o d o 
mér i to , c o m o d e direit o (Ac . 6.996 , Rei . : M i n . 
José Gui lherm e Vil lela , anexo) . 

Brasília, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.166 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 7 — Class e 4 ? — 
Rio d e Janei r o (Duqu e d e Caxias ) 

Recorrente: Herva l Arueir a Fi lho , candidat o 
do PT R à  Câmar a Munic ipa l . 

Recurso especial. 

Dele não se conhece quando deduzido 
por órgão partidário municipal, carente de 
legitimidade para opor recurso à decisão de 
TRE. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Pro -
curador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministér i o 
Público Eleitoral , qu e f igur a no s auto s à s f ls . 45 , 
e qu e di z (L ê —  A n e x o ) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Nã o conheç o d o recurso , ei s qu e deduzid o 
por órgã o part idári o municipa l carent e d e legit i -
midade par a opô- l o contr a decisã o d e TRE . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 7 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Recorrente: Herva l Arueir a Fi lho , candidat o 
do PT R à  Câmar a Munic ipa l (Adv . : Dr . A n t ô n i o 
Batista do s Santos) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O 9.16 6 

1. O  Diretóri o Munic ipa l d o Part id o Traba -
lhista Renovado r n o Munic íp i o d e Duqu e d e Ca -
xias (f l . 38) , recorr e d a decisã o d o Eg . Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o d e Janei r o ( f l . 31 ) que , 
mantendo sentenç a d o Jui z Eleitora l d a 66 ? Zo -
na, con f i rmo u o  indefer iment o d o registr o d a 
candidatura d e Herva l Arueir a Filh o à  Câmar a d e 
Vereadores, pel a falt a d e domic í l i o eleitora l n a 
circunscr ição pel o praz o mín im o d e u m an o an -
tes d o pleit o (cert idã o f l . 17) . 

2. Co m a  devid a vênia , o  parece r opin a 
desde log o pel o nã o conhec iment o d o present e 
recurso, qu e s e con form a a o especia l (art . 276 , 
I, a  e  b, Códig o Eleitoral) , po rquant o mani festa -
do po r órgã o part idári o munic ipa l que , sabida -
mente, segund o tranqüi l a jur isprudênci a d o Tr i -
bunal Super ior , nã o t e m legit imidad e par a recor -
rer da s decisõe s regionais , salv o exist ind o con -
trovérsia intrapart idária , e  mesm o porqu e o  re -
corrente nã o indic a tex t o d e le i v iolad o pel o ju l -
gado regional , l imitando-s e a  argumenta r c o m 
disposit ivo inserid o n a fu tur a Const i tu içã o d o 
Brasil, aind a nã o promulgada . 

Brasíl ia, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.167 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.95 7 — Class e A 
Sergipe -  (9 ? Zon a —  Itabaiana ) 

Eleitoral — Recurso Especial — Regis­
tro de Vereador. 
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Ausente a menção do dispositivo legal 
acaso violado, é de não se conhecer do re­
curso especial interposto. 

Não resguardado o prazo para impug­
naçâo (§ 1? do art. 65 da Lei n? 5.682/71), 
a tempo da filiação ser deferida até 10-7-88 
(Lei n? 7.664/88), é de manter-se a decisão 
recorrida, indeferitória do registro. 

Não se conheceu do recurso especial, 
por falta dos pressupostos legais de sua 
admissibilidade. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unan imidade , nã o conhece r d o re -
curso especial , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasí l ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis: Cog i ta m 
os auto s d e recurs o especial , arr imad o n o ar t ig o 
276, I , a , d o Códig o Eleitora l in terpost o po r Jos é 
Menezes Corc ino , candidat o à  Câmar a Munic ipa l 
de I tabaiana , n o Estad o d e Sergipe , pel o Partid o 
Democrá t i co Trabalh is ta , in tegrant e d a Col iga -
ção fo rmad a pel o PFL , P L e  P S B , cont r a deci -
são d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l res -
pect ivo , q u e , con f i rmand o sentenç a d e pr imeir o 
g r a u , mantev e o  indefer iment o d o se u registro , 
por fal t a d e regula r f i l iaçã o part idár ia , at é 10-7 -
88. 

O recorrente , e m sua s razõe s d e f l . 4 1 , d e 
u m lado , nã o indic a o  disposit iv o lega l v io lad o 
pelo ju lgad o regional , e , d e ou t ro , sustent a qu e 
a f ich a d e f i l iaçã o fo i devidament e autent icad a 
em Car tór io , visad a pel o Jui z Eleitoral , sanada s 
as irregular idade s porventur a existentes , debi tá -
veis, aliás , un icament e a o Part ido . 

Neste Tr ibuna l , a  dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, e m parece r emi t id o pel o Vice-Procura -
dor-Geral Eleitora l Ru y Ribeir o Franca , mani fes -
tou-se pel o nã o conhec iment o d o recurso , po r 
desatendidos o s pressuposto s essenciai s d e ad -
missibi l idade. 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Na hipótes e or a focal izada , pre l iminarmente , 
apura-se qu e o  recorrent e nã o apont a o  disposi -
t ivo lega l acas o violad o pel o arest o recorr ido . 

De out r o lado , vê-s e qu e o  candidat o subs -
creveu a  f ich a respectiv a ( f l . 11 ) e m 9  d e julh o 
passado, e , encerrad o o  praz o par a f i l iaçã o a  1 0 
seguinte, con fo rm e Le i n ? 7 .664 /88 , nã o houv e 
o ent re temp o bastant e d e 3  dia s par a impugna -
çâo, nã o s e aperfe içoando , ass im , a  temp o e 
m o d o , a  fi l iaçã o pretendida ; dessarte , s ó a  1 2 
subseqüente poderi a te r ocorr id o val idament e o 
defer imento. 

A ilustrad a Procuradoria-Geral , e m parece r 
exarado n o Recurs o n ? 6.956 , d e qu e jun to u có -
pia, acentuo u for t e n a jur isprudênci a dest a Cort e 
Superior ( f l . 51) : 

"Nesse sent ido , aliás , é  f i rm e a  juris -
prudência d o Tr ibuna l Super ior : a  dat a d a 
fi l iação partidári a é  a  d o se u defer iment o 
do órgã o part idár io , qu e nã o coincid e co m 
a dat a d e assinatur a d a f i cha , qu e ocorr e 
no m o m e n t o d e se u preench iment o pel o 
eleitor (art . 65 , LOPP) ; o  at o fo rma l d o de -
fer imento soment e pod e ocorre r apó s 
transcorr ido o  t r ídu o par a impugnaçâo ; 
sendo a  f ich a remetid a à  Jus t iç a Eleitora l 
para conferênci a e  v is t o d o Ju i z no s trê s 
dias subseqüentes , considera-s e dat a d a f i -
liação aquel a e m qu e fo i fo rma lment e defe -
rida n o âmbi t o part idário ; excedid o ess e 
prazo, ser á considerad a a  dat a d o vist o d o 
Ju iz , descontado s trê s dias ; ver i f icand o o 
Juiz qu e nã o exist e prov a d o requisit o es -
sencial d e f i l iaçã o partidári a vál ida , at é a 
data previst a n a le i especia l qu e regul a o 
plei to, dev e indeferi r o  registro , d e of íc i o 
(Acs. 6.999 , 5.956 , 5 .961 , 7.019). ' " 

Nesse con tex to , o  acórdã o recorr id o de u 
fiel apl icaçã o ao s disposit ivo s d a le i pert inente . 

Pelo exposto , nã o conheç o d o recurso , po r 
falta do s pressuposto s própr io s d e su a admissi -
bil idade. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.95 7 -  CIs . 4 ? — S E —  Rei . : M i n . 
Sebastião Reis . 

Recorrente: Jos é Meneze s Corc ino , candi -
dato a  Vereador , pel o Part id o Libera l (Adv . : Dr . 
Fabiano Alve s d e Souza) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 
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ACÓRDÃO N? 9.168 
(de 2 6 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 0 — Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l (3 ? Zon a —  Cassilândia ) 

Recorrente: Col igaçã o Al ianç a Pró-Cassilân -
dia ( P M D B e  PFL) . 

Domicílio eleitoral. Não preenchimento 
do requisito de 1 ano. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Ju i z Eleitora l d e Cassilân -
dia, Estad o d e M a t o Gross o d o Su l , indeferi u o 
registro d e candidat o a  Vereado r d e Mari a A p a -
recida Ferreir a Bernarde s po r nã o te r 1  an o d e 
domicí l io eleitora l ( f l . 15) . 

2. O  T R E / M S mantev e a  decisã o (f l . 30) . 

3. Recurs o especia l ( f l . 35 ) alegand o a  su -
perveniência d a reduçã o dess e praz o n a nov a 
Carta Magna . 

4. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pelo nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o h á demonst raçã o d e 
ofensa à  lei . A  norm a fu tu r a nã o pod e se r apli -
cada nest e m o m e n t o , qu e é  imperat ivo , po r for -
ça d a Le i Complementa r n ? 5 . Nã o conheç o d o 
recurso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 0 -  CIs . 4 ? —  M S —  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: Col igaçã o Al ianç a Pró-Cassilân -
dia ( P M D B e  PFL ) (Adv . : Dr . Cecíli o Rodrigue s d e 
Almeida) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.169 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 3 -  Class e 4 ? 
Bahia — (125 ? Zon a —  Carinhanha ) 

Recorrente: Raimund o Prim o Macedo , can -
didato a  Prefeit o (PT ) e  o  PT , po r se u Delegado . 

Candidato a Prefeito. Registro indeferi­
do. Recursos especiais. Intempestividade. 

Na fase de registro de candidatos a 
cargos eletivos, os prazos são contínuos e 
peremptórios, e a partir do encerramento 
do período para pedido do mencionado re­
gistro, não se suspendem aos sábados, do­
mingos e feriados (LC 5/70, art. 18). 

Recursos não conhecidos por intem­
pestivos. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , contr a acórdã o d o Colend o Tr i -
bunal Regiona l d a Bahia , qu e mantev e o  indefe -
r imento d o registr o d e Raimund o Prim o Mace -
do , candidat o a  Prefeit o d o Munic íp i o d e Cari -
nhanha, pel o Partid o do s Trabalhadores , po r au -
sência d e domicí l i o eleitoral , f o ra m mani festado s 
dois recursos : o  pr imeir o subscr i t o pel o Delega -
do d o Partid o jun t o à  Instânci a Regiona l (fls . 
23 /25 ) , e  o  segund o f i rmad o po r advogad o le -
galmente const i tu íd o (fls . 27 /28) . 

2. E m ambo s o s apelos , pretende-s e sej a 
aplicada a o cas o disposiçã o d a fu tu r a Const i tu i -
ção Federal , a  se r promulgad a n o próx im o di a 5 
de ou tub ro . 
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3. O  Ministér i o Públic o Eleitora l op in a po r 
que nã o seja m conhecido s o s recursos , e m fac e 
de su a f lagrant e intempest iv idade . 

4. Dispensad a a  inclusã o d o fe i t o e m pau -
t a , no s te rmo s do s arts . 1 6 d a L C 5 /7 0 e  5 1 d a 
Res. 14.384/88 . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , d ispõ e o  art . 1 8 d a L C 5 /7 0 
que, n a fas e d e registr o d e candidato s a  cargo s 
elet ivos, o s prazo s sã o peremptór io s e  con t ínuos , 
e qu e a  part i r d o encerrament o d o praz o par a pe -
dido d o menc ionad o registr o —  1 7 d e agost o d e 
1988 —  " n ã o s e suspende m ao s sábados , d o m i n -
gos e  fe r iados" . 

2 . Ora , n a hipótese , publ icad o o  v . acór -
dão recorr id o e m 6  d e setembro , apena s e m 1 1 
e 1 2 f o r a m o s apelo s interpostos , quand o o  pra -
zo d e 3  dias , inic iad o a  7 , encerra-s e n o di a 9 , 
con fo rme atest a a  cert idã o d e f l . 22 . 

3. O s recurso s são , assim , in tempest ivos , 
pelo qu e dele s nã o conheço . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 3 -  CIs . 4 ? — B A —  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrentes: Raimund o Pr im o M a c e d o , 
candidato a  Prefei to , pel o P T (Advs . : Drs . Nel -
son V icent e Portel a Pelegrin o e  Rogéri o Ata íd e 
Caldas Pin to) , e  o  PT , po r se u Delegado . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lvarenga , Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.170 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 1 — Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l (3 ? Zon a —  Cassilândia ) 

Recorrentes: Part id o Democrá t ic o Trabalhis -
ta —  PDT , po r se u Delegad o jun t o a o TR E e 
J o ã o J ú n i o r d e L ima , candidat o a  vereado r pel o 
mesmo Part ido . 

Recurso especial. Domicílio eleitoral. 

A exigência de domicílio eleitoral, nos 
termos em que se viu afirmado pelo TRE, 
resulta dos artigos 151, § 1?, e, da Consti­
tuição, e 1?, VII, d , da LC 5/70. 

Hipótese de nâo-conhecimento do re­

curso. 

Vis tos , e tc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Pro -
curador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : É  o  terceir o cas o d e domicí l i o eleitora l h á 
menos d e u m ano , Senho r Presidente , e  a 
ementa qu e conceb i di z isto : 

"Recurso especial . Domicí l i o eleitoral . 

A exigênci a d e domic í l i o eleitoral , no s 
termos e m qu e s e vi u a f i rmad o pel o TRE , 
resulta do s art igo s 151 , §  1? , e, d a Const i -
tu ição, e  1? , V I I , d, d a L C 5 /70 . 

Hipótese d e não-conhec iment o d o re -
c u r s o . " 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : M e u vo t o é  pel o nã o conhec iment o d o re -
curso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 1 -  CIs . 4 ? —  M S —  Rei . : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Recorrentes: Part id o Democrát ic o Trabalhis -
ta —  PDT , po r se u Delegad o jun t o a o TR E e 
João Jún io r d e L ima , candidat o a  vereado r pel o 
mesmo Partid o (Adv . : Dr . Wi lso n Grunewaldt ) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.171 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 6 -  Class e 4 ? -  Bahi a 
(82? Zon a —  Cícer o Danta s —  M u n . d e Antas ) 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o PF L e 
Raquel Teixeir a d e Castro , candidat a a  vereado -
ra pel o referid o par t ido . 
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Eleitoral — Recurso especial — Não 
conhecimento. 

Ao Diretório Municipal do Partido fale­
ce legitimidade para recorrer das decisões 
dos Tribunais Regionais, ressalvada a con­
trovérsia intrapartidária, inexistente na hi­
pótese. 

Da mesma sorte, não cabe o conheci­
mento do recurso da candidata, seja por­
que o entendimento adotado do julgado re­
gional consona-se à jurisprudência desta 
Corte. 

Não se conheceu do recurso de am­
bos os recorrentes. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Raquel Teixeir a d e Castro , candidat a à  Câmar a 
de Vereadore s d o Munic íp i o d e A n t a s - B A , pel a 
legenda d o Partid o Liberal , tev e indefer id o o 
registro respect iv o pel o Ju íz o Eleitora l d a Zo -
na, a o fundamen t o d e que , à  vist a d a cert idã o 
de f l . 89 , nã o s e encontrar i a f i l iad a a o PF L at é 
10 d e ju lh o ú l t imo , dat a úl t im a previst a n a Le i 
7.664/88 par a d isput a n o pleit o próx im o d e no -
vembro , sentenç a conf i rmad a pel o ven . acórdã o 
e f l . 107 , d o qu e decorre u o  recurs o d e f l . 44 , 
in terposto pel o Diretór i o Munic ipa l d o Partid o e 
pela candidata , est a representad a po r advogado , 
sustentando o s recorrrente s qu e o  ju lgad o regio -
nal nego u vigênci a a o d ispost o n o art . 65 , §  4? , 
da LOPP , art igo s 21 9 e  36 8 d o Códig o Eleitoral , 
art . 15 1 d a Const i tu içã o Federal , a o lad o d e con -
fl i tar c o m o  Acó rdã o 69.370 , profer id o pel o 
Egrégio TR E d e Sã o Paulo , e  Acó rdã o 5.149 , 
desta Cort e Superior . 

A i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m 
parecer emi t id o pel o Vice-Procurador-Gera l Ru i 
Ribeiro Franca , op ino u pel o nã o conhec iment o 
do recurs o fo rmu lad o pel o órgã o part idári o m u -
nicipal, po r falt a d e legi t imidad e recursal , e , 
t a m b é m , quan t o a o recurs o d a candidata , ant e a 

ausência do s pressuposto s legai s d e su a admis -
sibil idade, assi m n o qu e toc a a o art . 276 , I , a 
como b. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
No qu e concern e a o recurs o d o órgã o part idári o 
munic ipal , con fo rm e torrencia l jur isprudênci a 
desta Cor te , nã o t e m o  recorrent e legi t imidad e 
para recorre r da s decisõe s regionais , ressalvad a 
a controvérsi a intrapart idária , inexistent e in 
casu, e , ass im , del e nã o conheço . 

No at inent e a o segund o recurso , dele , po r 
igual, nã o conheço , sej a po r nã o demonst rad a a 
violação pel o ju lgad o recorr id o do s tex to s ex -
pressos d e le i dado s com o inf r ingidos , t odo s d e 
formulação genér ica , sej a porqu e o  en tend imen -
to adotad o n o ju lgad o regiona l consona-s e à  j u -
r isprudência dest a Corte , repor tando-me , n u m e 
noutro caso , a o parece r d a dout a Procuradoria -
Geral, qu e t ranscrevo , n o essencia l (f l . 132) : 

"Relat ivamente à  candidat a Raque l 
Teixeira d e Castro , c o m a  devid a vênia , es -
tamos e m qu e t a m b é m nã o merec e pros -
perar o  recurso , qu e s e con fo rm a a o espe -
cial (art . 276 , I , a e  b , d o Códig o Eleitoral) . 
Constata-se do s autos , e  d a própri a funda -
mentação d o apelo , qu e a  candidat a preen -
cheu su a f ich a d e inscriçã o a o Part id o e m 
9-7-88, tend o sid o remetid a a o Cartór i o pa -
ra conferênci a e  vist o e m 1 1 subseqüente . 
O M M . Ju iz , ver i f icand o descumpr iment o 
de formal idad e essencia l —  decurs o d o 
prazo d e trê s dia s par a impugnaçâ o — 
recusou-se a  vistá- la , devolvendo- a d e ime -
diato a o Part ido . Dess a decisã o houv e re -
curso a o Tr ibuna l Regional , se m êxi to , 
exist indo, segund o aleg a a  recorrente , re -
curso par a a  Instânci a Super ior , a ind a nã o 
examinado. 

Segundo fart a jur isprudênci a d o Tr ibu -
nal Superio r n o qu e di z respeit o à  f i l iaçã o 
part idária, embor a deferid a n o âmbi t o par -
t idár io, nã o s e pod e tê-l a c o m o aperfeiçoa -
da s ó c o m o  preenchiment o d a f ich a res -
pect iva; apó s dev e decorrer , necessaria -
mente , o  praz o d e trê s dia s par a impugna -
çâo, devend o existi r a t o forma l d o órgã o 
part idário quant o a o defer imento . In casu, 
preenchendo e  datand o a  f ich a d e f i l iaçã o 
em 9-7-88 , soment e e m 1 2 subseqüent e 
poderia a  Comissã o Executiv a defer i- la , 
quando o  fe z n o di a 11 , e  ness e mesm o 
dia encaminhando- a par a conferênci a e  vis -
to . Fe z be m o  M M . Jui z Eleitora l e m 
devolvê- la, a  f i m d e qu e o  Partid o cumpr is -
se a s formal idade s essenciai s prevista s e m 
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lei (Acs . 7.789 , 7.019 , 5 .961 , 6.999 , 5.95 6 e 
9.138, d e 20-9-88 , Rei . Min is t r o Francisc o 
Rezek, anexos) . 

Quanto a o referid o recurs o par a ess a 
Super ior Instância , t ra tand o d a questã o d a 
f i l iação, t e m o s qu e e m nad a inf lu i n o tem a 
registro d a candidatur a e m questão , por -
que se m efei t o suspensivo , e  aqu i nã o exa -
minado. Dev e prevalece r o  qu e const a d a 
cer t idão d e f l . 89 , expedid a e m 18-8-8 8 pe -
lo escrivã o d a 82 ? Zon a Eleitoral , a testand o 
inexistir f i l iaçã o partidári a d a candidat a a o 
Part ido d a Frent e Libera l at é a  dat a d e 10 -
7 -88 . " 

Pelo expos to , nã o conhece u d o recurs o d o 
Diretór io Mun ic ipa l , po r falt a d e legi t imidad e pa -
ra recorrer , e , d a mesm a sor te , d o recurs o d a 
cand idata , ant e a  ausênci a do s pressuposto s le -
gais d e su a admissibi l idade . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.97 6 -  CIs . 4 ? -  B A -  Rei . : 
M i n . Sebast iã o Reis . 

Recorrentes: Diretór i o Munic ipa l d o PF L e 
Raquel Teixeir a d e Castro , candidat a a  vereado -
ra pel o refer id o Part ido . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lvarenga , Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.172 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 9 — Class e 4 ? 
Rio d e Jane i r o (66 ? Zon a —  Duqu e d e Caxias ) 

Recorrente: Otací l i o Frutuos o Roque , candi -
da to a  Vereado r (PDT) . 

Candidato a vereador. Pedido deficien­

temente instruído. Indeferimento. 

Se o candidato não instruiu o pedido 
de registro com os documentos exigidos 
pelo art. 34 da Res. 14.384, do TSE, nem 
mesmo no novo prazo concedido pelo Juiz 
Eleitoral, não pode pretender sanar a falha 
na oportunidade do recurso contra a deci­
são indeferitória do mencionado pedido. 
Precedentes da Corte: Acórdãos n?s 8.181, 
8.189 e 8.268. 

Recurso especial de que não se co­

nhece à míngua de seus pressupostos. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  W/a s Boas, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Procurador -
Geral d a República . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , adot o c o m o relatóri o o  parece r 
da dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , d a lavr a 
do ilustr e Dr . Ru y Ribeir o Franca , d e f ls . 58 /59 : 
(Lê anexo) . 

Dispensada a  inclusã o d o fe i t o e m paut a 
nos termo s do s arts . 1 6 d a L C 5 /7 0 e  5 1 d a Res . 
14.384/88, d o TSE . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , con fo rm e assinalo u o  dou t o pa -
recer, o  recorrent e nã o apont a disposi t iv o d e le i 
que teri a sid o o fendid o pel o arest o regional , 
nem t a m p o u c o demonst r a a  existênci a d e conf l i -
to jur isprudencial . 

Ademais , est a Cort e t e m rei teradament e en -
tendido qu e o  pedid o d e registr o d e candidat o 
deve se r instruíd o c o m a  documentaçã o exigid a 
em lei , n o m o m e n t o d e su a fo rmulação . Ness e 
sentido o  Acórdã o n ? 8 .181 , relato r eminent e 
Ministro Osca r Corrêa , cuj a ement a reza : 

"Regis t ro indefer id o po r insuficiênci a 
de documentação . Recurs o —  qu e s e dev e 
ter c o m o especia l e m fac e d e jur isprudên -
cia anterio r e  d e prejulgad o (art . 26 3 d o 
Cód. Eleitoral ) —  nã o preenchend o o s 
pressupostos d e conhec imento . Recurs o 
não c o n h e c i d o " (B E 422/530) . 

De resto , cab e ressalta r qu e fo i aber ta , pel o 
M M . Jui z Eleitoral , nov a opor tun idad e a o inte -
ressado, que , n o en tan to , n e m assi m sano u a 
falha apontada . 

An te o  exposto , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 9 -  CIs . 4 ? -  R J -  Rei . : M i n . 
Vilas Boas . 
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Recorrente: Otacíl i o Frutuos o Roque , candi -
dato a  vereador , pel o PD T (Adv? : Dr . Jo rg e Or -
lando Ferreir a d a Costa) . 

Decisão: Nã o conhecido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a República . 

1. Otacíl i o Frutuos o Roque , candidat o a 
Vereador pel a legend a d o Partid o Democrát ic o 
Trabalhista n o Munic íp i o d e Duqu e d e Caxias , 
teve se u pedid o d e registr o indefer id o porque , 
mesmo in t imad o par a supri r a  omissão , deixo u 
de apresenta r a  necessári a cert idã o do s Cartó -
rios Criminais , exigênci a d o incis o V , ar t ig o 34 , 
Res. 14.384/88 , decisã o conf i rmad a pel o v . 
acórdão d e f l . 36 , a o fundamen t o d e qu e a  do -
cumentação essencia l à  obtençã o d o registr o de -
ve se r produzid a co m o  pedid o inicia l (arts . 
396/397, CPC) . 

2. D a decisã o recorr e tempest ivament e o 
candidato Otacíl i o Frutuos o Roque , c o m fu lcr o 
no art ig o 276 , incis o I I , letr a a , d o Códig o Eleito -
ral, sustentand o qu e nã o respond e a  nenhu m 
processo cr iminal , con fo rm e prov a qu e fe z c o m 
a cert idã o d e f l . 5 , perant e a  instânci a regional . 
Em 14-9-88 , ex temporaneamente , volt a o  recor -
rente ao s auto s c o m pet içã o d e f l . 5 1 , jun tand o 
nova cert idã o expedid a pel o Cartór i o Crimina l d a 
3? Vara , cer t i f icand o o  arqu ivament o d o inquéri -
to 324 /80 , a o qua l respondida , po r sentenç a da -
tada d e 16-8-81 . 

3. Nã o assist e razã o a o recorrente , dat a 
vênia, devend o se r mant id a a  r . decisã o recorri -
da pelo s seu s própr io s fundamentos . O  recurso , 
que s e con fo rm a a o especia l (art . 276 , I , letra s a 
e b , Cód . Eleitoral) , e  nã o a o ordinár io , nã o indi -
ca disposit iv o d e le i mal fer id o pel o Tr ibuna l a 
quo, o u dissídi o jur isprudencial . Demai s disso , é 
pacíf ica a  jur isprudênci a dominant e perant e a 
Corte Superio r n o sent id o d e qu e o  pedid o d e 
registro d e candidat o dev e vi r inst ru ído , neces -
sar iamente, c o m a  documentaçã o exigid a à  su a 
obtenção, n o praz o fata l , b u seja , at é 17-8-88 . In 
casu, acresc e qu e o  Partid o interessad o fo i int i -
mado a  supri r a  omissã o (fls . 2 5 / 2 6 ) , e m 22-8 -
88, e  mesm o assi m deixo u d e atende r a o cha -
mamento d o M M . Jui z (Ac . 8 .181 , d e 11-9-86 , 
Rei. M i n . Carlo s Már i o Vel loso ; A c . 8.268 , d e 
6-10-86, Rei . M i n . Carlo s Már i o Vel loso , ane -
xos). 

4. S o m o s , pois , pel o nã o conhec iment o 
do present e recurs o especial , ei s qu e indemons -
trados seu s essenciai s pressuposto s d e admissi -
bi l idade. 

Brasíl ia, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.173 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 1 — Class e 4 ? —  M a t o Gross o 
(26? Zon a —  Campinápol is ) 

Recorrente: Domingo s Alve s Barbosa , can -
didato a  Prefeito , pel o P M D B . 

Não preenche o requisito do artigo 
276, I, a , do Código Eleitoral o recurso es­
pecial interposto com invocação, unica­
mente, de preceito contido no diploma 
constitucional em vias de promulgação. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procura -
dor-Geral d a República . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , Acórdã o d o TR E d e 
Mato Gross o ( f l . 154 ) nego u prov iment o a  recur -
so eleitora l in terpost o pel o President e d o Diretó -
rio Munic ipa l d o P M D B d e Campinápol is , f ican -
d o , assim , mant id a a  sentenç a d o Dr . Ju i z Elei -
toral d a 26 ? Zon a Eleitoral , d a Comarc a d e Xavan -
t ina, qu e indeferi u registr o d e candidatur a a  Pre -
fei to Munic ipa l , po r falt a d e domicí l i o eleitora l 
pelo praz o reclamad o (f l . 139) . 

2. O  recurs o especia l in terpost o pel o re -
querente d o registr o ( f l . 155 ) invoc a e m se u pro l 
a nov a discipl in a d a matéri a n a Const i tu içã o d a 
Repúbl ica, e m via s d e promulgação . 

3. O  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral opin a n o sent id o d e nã o s e conhece r d o re -
curso. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , e m verdade , nã o vej o 
como conhece r d o recurso , c o m invocaçã o d e 
norma const i tuc iona l qu e socorreri a o  recorren -
te , de jure condendo. 

Não conheço . 
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E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 6.97 1 -  CIs . 4 ? —  M T —  Rei . : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Domingo s Alve s Barbosa , can -
d idato a  Prefei to , pel o P M D B (Adv? : Dr . Luí s 
Carlos Gouveia) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
t o Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lvarenga , Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.174 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 8 — Ri o de Jane i r o 
(Duque de Caxias ) 

Recorrente: Mar i a Salet e d e Oliveir a Louza -
da, candidat a a  Vereador a pel o PDC . 

Eleitoral — Recurso especial — Ilegiti­
midade recursal. 

Ilegitimidade do órgão partidário muni­
cipal para recorrer das decisões dos Tribu­
nais Regionais, salvo controvérsia intrapar­
tidária. 

Não se conheceu do recurso especial. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Procurador -
Geral d a Repúbl ica . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Egrégi o Tr ibuna l Regiona l d o Ri o d e Janei r o 
( f l . 27 ) mantev e decisã o d o M M . Jui z Eleitora l 
da 66 ? Z o n a , qu e indeferi u o  registr o d a candi -
datura d e Mar i a Salet e d e Oliveir a à  Câmar a d e 
Vereadores d e Duqu e d e Caxias , pel a legend a 
d o Part id o Democrá t i c o Cristão , po r nã o c o m -
provado o p o r t u n a m e n t e requisi t o essencia l d e 
domic í l io eleitora l n a circunscr içã o at é u m an o 

antes d o plei to , a  realizar-s e a  1 5 d e novembr o 
próx imo, con fo rm e a  regr a d o art . 151 , §  1? , 
alínea e, d a Const i tu içã o Federa l v igente , d o qu e 
decorreu recurs o d o Diretór i o Munic ipa l d o Par -
t ido (fl . 34) , po r se u Delegado , se m indica r tex t o 
de le i v iolad o pel o arest o recorr ido , o u dissídi o 
jur isprudencial, l imitando-s e a  aponta r fa tos . 

Nesta Cor te , a  i lustrad a Subprocurador i a 
Eleitoral, e m parece r emi t id o pel o Vice-Pro -
curador-Geral Ru i Ribeir o Franca , manifestou-s e 
pelo nã o conhec iment o d o recurso . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Estou d e acord o c o m o  parece r d a dout a 
Subprocurador ia-Geral , qu e t ranscrevo , n o pr in -
cipal ( f l . 32) : 

" E m prel iminar , somo s desd e log o pe -
lo nã o conhec iment o d o present e recurso , 
que dev e s e con fo rma r a o especia l (art . 
276, incis o I , letra s a e  b, Códig o Eleitoral) , 
porquanto mani festad o po r órgã o part idá -
rio municipa l que , sab idamente , nã o t e m 
legit imidade par a recorre r da s decisõe s do s 
Tribunais Regionais , salv o exist ind o cont ro -
vérsia intrapart idária . 

No mér i to , nã o mereceri a melho r sor -
te , o  apelo , ei s qu e indemonst rado s seu s 
essenciais pressuposto s d e admissibi l idade , 
e mesm o porqu e a  cert idã o d e f l . 9  atest a 
que a  candidat a inscreveu-s e n o munic íp i o 
em 8-3-88 , nã o sat isfazend o o  requisit o 
essencial d e domicí l i o eleitora l previst o n a 
v igente Const i tu ição . 

Pelo nã o conhec imento , pois , é  o  pre -
sente parecer , d iant e d a i legit imidad e d o 
recor rente . " 

Nessa orde m d e considerações , nã o conhe -
ço d o recurso , e m fac e d a i legit imidad e recursa l 
respectiva. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 8 -  CIs . 4 ? -  R J -  Rei . : M i n . 
Sebastião Reis . 

Recorrente: Mari a Salet e d e Oliveir a Louza -
da, candidat a a  Vereador a pel o PD C (Adv? : Dr . 
Sérgio Aguia r d e Castro) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar is t ide s Junque i r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 
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ACÓRDÃO N? 9.175 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.98 6 — Class e 4 ? 
Rio d e Janei r o (66 ? Zon a 

— Duqu e d e Caxias ) 

Recorrente: Jardane s Francisc o d e Barro s 
Oliveira, candidat o a  Prefeit o pel a Coligaçã o 
Pacto Democrát ic o Trabalhist a (PDT , P M N , P J 
e PCN) . 

Inelegibilidade — Irmão do atual Pre­
feito. 

Impossibilidade da candidatura do ir­
mão. 

Constituição, art. 151, § 1°, d . Prece­
dente: Recurso n? 6.962. Rei. Min. Francis­
co Rezek. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 26-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Jui z Eleitora l (66 ? Zona ) d e 
Duque d e Caxias , Estad o d o Rio , indeferi u o  pe -
dido d o registr o d o candidat o a  Prefeit o Jarda -
nes Francisc o d e Barro s Oliveira , i rmã o d o atua l 
Prefeito d a mesm a cidad e (f l . 17) , c o m apoi o n a 
Lei Complementa r n ? 5  (art . 1? , IV , b). 

2. A  decisã o fo i mant id a pel o T R E / R J (f l . 
46). 

3. Recurs o c o m apoi o n o art . 276 , I I , a, 
do Códig o Eleitoral , ond e s e aleg a qu e a  fu tur a 
Carta ressalvar á a  su a si tuação . 

4. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pelo nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

atual Prefeit o d e Duqu e d e Caxias . Incide , por -
tan to , a  vedaçã o d o art . 151 , §  1? , d, d a Const i -
tu ição. Nã o conheç o d o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.98 6 -  CIs . 4 ? -  R J -  Rei . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Jardane s Francisc o d e Barro s 
Oliveira, candidat o a  Prefeit o pel a Col igaçã o 
Pacto Democrát ic o Trabalhist a (PDT , P M N , P J 
e PCN ) (Adv?s : Drs . Hormind o Bicud o e  Jos é 
Francisco Teixeir a d a Costa) . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Arist ide s Junque i r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.176 
(de 2 7 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.96 9 — Class e 4 ? 
Paraíba (32 ? Zon a —  Pianc ó 

Munic íp io d e Catingueira ) 

Recorrente: Diretóri o Munic ipa l d o PDT , re -
presentado po r Delegad o Regional . 

Recorr ido: Diretóri o Regiona l d o P M D B e 
Zulia Rodrigue s Montenegr o Pires . 

Recurso. 

O Diretório Municipal tem legitimidade 
para recorrer da decisão do Juiz Eleitoral. 

O Diretório Regional tem legitimidade 
para recorrer ao TSE. Interpretação do art. 
58, § 7?, da LOPP. Precedente: Rec. 6.961 
— Rei. Min. Roberto Rosas. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r maiori a d e vo tos , conhece r e  da r 
prov imento a o recurso , par a que , encaminhado s 
os auto s a o TRE , sej a ju lgad o o  pedid o c o m o d e 
direi to, vencido s o s Ministro s Sebastiã o Rei s e 
Bueno d e Souza , no s te rmo s da s nota s taqu i -
gráficas e m apens o qu e f ica m fazend o part e in -
tegrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 7 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r 
designado —  Sebastião Reis, Venc id o —  Bueno 
de Souza, Venc id o —  José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Recorrent e é  i rmã o d o ( P u b l i c a d o e m Sessão d e 27-9-88) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Diretór i o Munic ipa l d o Partid o Democrá t ic o 
Trabalhista d e Cat ingueira , n o Estad o d a Pa -
raíba, louvando-s e n o art . 276 , inc . I , alínea s a e 
b, d o Códig o Eleitoral , recorr e d o ven . aresto , 
profer ido pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
respect ivo, qu e nã o conheceu , a o f u n d a m e n t o 
de defe i t o d e representação , d e recurs o seu , e m 
processo d e impugnaçâ o d e registr o do s candi -
datos d o P M D B , n o referid o Mun ic íp io , susten -
tando o  or a recorrente , e m síntese , a  nul idad e 
do acórdão , po r fal t a d e fundamentação , a  legi -
t imação concor ren t e d o Delegad o e  d o Presiden -
te d o Di re tór io , par a f in s d a representaçã o cor -
respondente e  a  prevalênci a eficacia l d a L C 
n? 5 /7 0 sobr e a  LOPP , send o cer t o qu e a  pr i -
meira nã o f ix a a  q u e m compet e representa r o 
Part ido n o process o d e impugnaçâ o d e registr o 
de cand idatura , a o qu e cont rapô s o  recorr ido , 
argü indo o  incab iment o d o recurs o especia l e  re -
fu tando o s a rgumento s d o recorrente . 

Nesta Cor te , a  i lustrad a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, e m parece r emit id o pela . Subprocura -
dora-Geral Odíl i a Lu z Oliveira , aprovad o pel o 
Procurador-Geral Sepúlved a Pertence , mani fes -
tou-se pel o nã o conhec iment o d o recurso . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
A i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , a o op i -
nar pel o nã o conhec iment o d o present e recurso , 
fê-lo so b essa s consideraçõe s (f l . 173) : 

" É cer to , segund o jur isprudênci a j á 
pací f ica, qu e o  Diretóri o Regional (ma s nã o 
o Munic ipa l ) t e m legit imidad e par a recorre r 
a ess e Tr ibuna l Superio r Eleitoral , perant e 
o qua l o  part id o pol í t ic o pod e fazer-s e re -
presentar po r Delegado s credenciado s pel o 
Diretór io Nacional (art . 58 , §  7? , d a Le i n " 
5 .682/71) . 

No caso , po rém , q u e m recorr e é  o  Di -
retór io Municipal, representad o pel o Dele -
gado Regional. O  primeir o nã o t e m legit i -
midade par a recorre r a  ess e Tr ibuna l e  o 
segundo s ó pod e atua r perant e o  Tr ibuna l 
Regional. 

Por o u t r o lado , o  recurs o fundamenta -
se e m vio laçã o d e express a disposiçã o d e 
lei e  dissídi o jur isprudencial . Ma s o  recor -
rente, embor a fazend o referênci a à  Le i da s 
Inelegibi l idades, nã o indic a o  precei t o qu e 
teria s id o in f r ing id o pel o acórdã o recorr ido . 

Quanto a o dissídi o jur isprudencial , no -
ta-se qu e o  recorrent e cit a supost a emen -
ta d e supos t o (porqu e seque r ident i f icad o 

pelo númer o d o process o o u indicaçã o da s 
partes) acórdã o d o própr i o Tr ibuna l Regio -
nal Eleitora l d a Paraíb a (f l . 154) , be m c o m o 
uma simple s frase , t a m b é m nã o ident i f ica , 
nem ident i f icável , d o qu e seri a u m acórdã o 
desse Tr ibuna l Superio r ( f l . 155) . 

A caracterizaçã o d o dissídi o pressu -
põe, n o m ín imo , a  demonst raçã o d a diver -
gência entr e o  acórdã o recorr id o e  ou t ro , 
c laramente ident i f icado , d e Tr ibuna l dist in -
t o — o qu e nã o s e fez , n o c a s o . " 

Concordando c o m a s premissa s e  conc lu -
sões d o parece r t ranscr i to , nã o conheç o d o re -
curso. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senho r 
Presidente, o  órgã o munic ipa l t e m legit imidad e 
para recorre r da s decisõe s d o Ju i z Eleitoral . O 
órgão regiona l te m legit imidad e par a recorre r d a 
decisão d o TRE , e  o  Naciona l e m toda s a s esfe -
ras. Ess a a  diretri z d o art . 58 , §  7? , d a LOPP . 

No cas o concre to , o  órgã o munic ipa l recor -
reu d a decisã o d o Ju iz , e  o  órgã o regiona l recor -
reu d a decisã o d o TRE , aind a qu e pel o mesm o 
subscritor (Orland o Roch a Queiroga) . 

Como a  decisã o regiona l f ic a apena s n a ile -
gi t imidade recursal , d o u prov iment o a o recurs o 
para afastá-la , e  anula r a  decisã o recorr ida , a  f i m 
de qu e outr a sej a profer ida , daf a venia d o emi -
nente Relator . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.96 9 -  CIs . 4 ? —  P B —  Rei. : 
M in . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o PDT , re -
presentado po r Delegad o Regional . 

Recorr ido: Diretór i o Regiona l d o P M D B e 
Zulia Rodrigue s Mon tenegr o Pire s (Adv? : Dr . 
Marcos do s An jo s Pire s Bezerra) . 

Decisão: Conhecid o e  prov id o o  recurs o pa -
ra que , encaminhado s o s auto s a o TRE , sej a jul -
gado o  pedid o c o m o d e direi to . Venc ido s o s M i -
nistros Sebastiã o Rei s e  Buen o d e Souza . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . 
Onaldo Roch a Queiroga ; pel o recorr ido : Dr . 
Marcos Pire s Bezerra . 

Presidência d o Mins i t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 9.179 
(de 2 7 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.95 4 —  Class e 4 ? 
Paraíba (28 ? Zon a —  Patos ) 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o PL . 

Recurso eleitoral . Legi t imidad e proces -
sual at iva . 

É competente o Diretório Municipal 
para interpor, perante o Juiz Eleitoral, re­
curso para o Eg. Tribunal Regional Elei­
toral. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
dar prov iment o a o recurso , a  f i m d e qu e o s au -
tos retorne m à  instânci a d e or ige m par a qu e o 
mesmo sej a ju lgad o c o m o d e direi to , no s termo s 
do vo t o d o Relator , qu e f ic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 7 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 27-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , c o m o relatório , ado t o o 
parecer d a dou t a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
nestes te rmo s (L ê —  anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , endoss o o  pronuncia -
mento d a dout a P . G . Eleitoral , at é porqu e a s 
razões exposta s n o parece r j á merecera m acolhi -
mento dest a Cor te , a o ensej o d o ju lgament o d o 
A c . 9.145 , Recurs o Eleitora l n ? 6.96 1 -  Paraíba , 
de qu e fo i Relato r o  Min is t r o Robert o Rosas . 

Ass im conheç o d o recurs o e  lh e do u provi -
men to , a  f i m d e qu e retorn e a o Tr ibuna l d e or i -
g e m , para , afastad a a  prelimina r d e i legit imidad e 
do recorrente , julga r o  recurs o c o m o fo r d e d i -
reito. 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.95 4 -  CIs . 4 ? -  P B -  Rei . : 
M i n . Ald i r Passarinho . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P L (Adv?s : 
Drs. Nobe l Vit a e  Rogéri o d e Meneze s Filh o M o -
reira). 

Decisão: Conhecid o e  prov ido , no s te rmo s 
do v o t o d o Relator , a  f i m d e qu e o s auto s retor -
nem à  instânci a d e or ige m par a qu e o  recurs o 
seja ju lgad o c o m o d e direi to . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o Souza , Rober t o 
Rosas, Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.17 9 

1. O  acórdã o d e f l . 92 , prolatad o pel o 
Egrégio Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d a Paraíba , 
não conhece u d e recurs o mani festad o pel o Dire -
tór io Munic ipa l d o Partid o Libera l e m Patos , 
contra a  r . sentenç a d e primeir o gra u qu e defe -
riu o  registr o do s candidato s a o pleit o munic ipa l 
de 15-11-8 8 pel a legend a d o Partid o d o M o v i -
mento Democrát ic o Brasileiro , rejeitand o impug -
naçâo, po r entende r falta r a o órgã o munic ipa l d e 
Partido Polít ic o legit imidad e par a recorre r d a de -
cisão d e primeir a instância , a  teo r d o dispost o 
nos § § 5 ? a  7? , ar t ig o 5 8 d a Le i Orgânic a do s 
Partidos Polí t icos , e  segund o iterativ a jur ispru -
dência d o Tr ibuna l Superior , consoant e o  enten -
d imento consubstanciad o n o A c . 6.838 , anexo . 

2. D a decisão , tempest ivamente , recorr e o 
Diretório Regiona l d o Partid o Libera l ( f l . 96) , 
fundado n o ar t ig o 276 , incis o I , letra s a e  b, d o 
Código Eleitoral , a legando , e m síntese , negat iv a 
de vigênci a a o dispost o n o art ig o 153 , §  4? , d a 
Const i tu ição Federal ; art ig o 5 ? d a Le i Comple -
mentar 5 / 7 0 , e , po r f i m , art ig o 7 0 d a Le i 4.215 . 
Para conf igura r a  divergência , invoc a o  recorren -
te o  en tend iment o f i rmad o pel o A c . 8.082 , e  nã o 
6.240, R E 6.240 , in B E 416 /138 , anexo . 

3. Na s razõe s d o recurso , sustent a mai s o 
recorrente a  legit imidad e d o órgã o munic ipa l 
part idário par a recorre r da s decisõe s proferida s 
pelos Juize s Eleitorais , nã o send o part e legít im a 
apenas quand o s e trata r d e recurs o da s decisõe s 
regionais par a o  Tribuna l Super ior , segund o tan -
qüila jur isprudência , aind a assi m quand o inexisti r 
controvérsia intrapart idária . Demai s disso , o  ad -
vogado legalment e const i tu íd o pel o órgã o part i -
dário munic ipa l t a m b é m teri a capacidad e pos tu -
latória at é a  instânci a regional , direit o igualmen -
te negad o pel o Tr ibuna l a quo. 

4. Co m a  devid a vênia , estamo s e m qu e 
inteira razã o assist e a o recorrente , embor a s e 
possa te r o  recurs o especia l c o m o indevidamen -
te fundamentado , ma s depreendendo-s e faci l -
mente d a argumentaçã o desenvolvid a qu e o 
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mesmo entend e malferid a a  própri a norm a d o 
art. 58 , d a LOPP , b e m assi m contrar iad o enten -
d imen to dominan t e ness a Super io r Instância . 

5. O  ju lgad o regional , a  noss o ver , de u in -
terpretação inte i rament e equivocad a à  regr a d o 
ar t igo 58 , d a Le i Orgânic a do s Part ido s Pol í t icos , 
pois al i , vê-s e qu e é  assegurad o ao s órgão s par -
t idários munic ipa is , pelo s seu s Presidentes , De -
legados dev idament e credenciado s perant e o 
Ju ízo Eleitoral , e / o u advogado s legalment e 
cons t i tu ídos , competênc i a par a recorre r da s sen -
tenças d e pr imeir o g rau , at é à  Instânci a Regio -
nal , c o m o n a hipótes e sub judice. Ess e direi t o 
está amp lament e assegurad o e m centena s d e 
ju lgamentos ocorr ido s perant e o  Tr ibuna l Supe -
rior, c o m o a f i rmad o pel o recorrente , ond e nunc a 
fo i quest ionad a a  referid a legi t imidade . A o con -
t rár io, chega-s e at é mesm o a  admit i r recurs o 
mani fes tado pel o diretór i o munic ipa l quand o 
comprovada no s au tos , a  controvérs i a intrapart i -
dár ia, o u seja , d ivergênci a entr e o  órgã o mun ic i -
pal recorrent e e  o  órgã o regiona l respect ivo . O 
A c . 6.838 , supor t e d a decisã o recorr ida , de -
mons t ra b e m existi r razã o a o recorrente , quand o 
af i rma qu e o s delegado s credenciado s pelo s d i -
retórios munic ipai s t ê m podere s d e representa -
ção soment e perant e o  Ju íz o Eleitoral , exata -
mente ond e fo i mani festad o o  apel o nã o conhe -
cido pel o ju lgad o regional . T a m b é m o  A c . 8.082 , 
ind icado na s razõe s d o present e apelo , deix a 
clara a  legi t imidad e d o órgã o munic ipa l par a re -
correr at é à  segund a instância , o  Tr ibuna l Regio -
nal , nã o podend o recorre r apena s par a o  Tr ibu -
nal Super ior . 

6. Send o a  hipótes e present e idêntic a à 
examinada n o R E 6 .961 , PB , J u r u ; Rei . M i n . Ro -
ber to Rosas , j u n t a m o s , po r opo r tuno , cópi a d o 
Parecer 5 .836 /RRF , naquel e oferec ido , ond e 
t a m b é m op inamo s pel o conhec iment o e  provi -
m e n t o . 

7. Conc lu indo , op inamo s d e igua l fo rm a 
pelo conhec imen t o e  prov iment o d o present e 
apelo para , afastad a a  prelimina r d e i legit imidad e 
de part e d o órgã o munic ipa l , re torne m o s auto s 
à instânci a d e or ige m par a apreciaçã o d o mér i to , 
c o m o d e direi t o (Ac . 6.996 , d e 8-10-82 , Rei . : 
M i n . Jos é Gui lherm e Vil lela , anexo) . 

Brasíl ia, 1 6 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.180 
(de 2 7 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.000 -  Class e 4 ? 
São Paul o (Mog i da s Cruzes ) 

Recorrente: J o a q u i m Nepomucen o d e S o u -
za, cand idat o a  Vereado r pel o P M D B . 

Eleitoral — Registro de candidato — 
Recurso especial. 

Indemonstrados os pressupostos legais 
que condicionam a admissibilidade do re­
curso especial, não cabe dele conhecer. 

Não se conheceu do recurso especial. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 7 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 27-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
emit ido pel o eminent e Procurador-Geral , Sepúl -
veda Pertence , relato u a  espéci e e  manifestou-s e 
nesses termo s (f l . 51) : 

"Trata-se d e recurs o mani festad o po r 
Joaqu im Nepomucen o d e Souz a ( f l . 44) , 
candidato a  Vereado r pel o Partid o d o M o -
v imento Democrát ic o Brasileir o n o M u -
nicípio d e M o g i da s Cruzes , SP , contr a de -
cisão d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
que, mantend o sentenç a d o Jui z Eleitoral , 
con f i rmou o  indefer iment o d o se u registro , 
por falt a d e domicí l i o eleitora l at é 14-11-87 , 
sendo cert o qu e obtev e transferênci a ape -
nas e m 8-7-88 , con fo rm e cert idã o d e f l . 5 . 

Data venia, nã o merec e se r conhec id o 
o present e recurs o qu e dev e s e conforma r 
ao especia l (art . 276 , letra s a e  b, Cód . 
Eleitoral), porquant o o  recorrent e nã o de -
monstra violaçã o a  tex t o express o d e lei , o u 
mesmo dissídi o jur isprudencial , l imi tando -
se ao s fato s e  a  dize r qu e a  fu tu r a Const i -
tu ição d o Brasil , e m sua s disposiçõe s t ran -
sitórias, amparari a su a pretensão . 

Como be m est á express o n o v o t o con -
dutor d o ju lgad o regional , domicí l i o civi l 
não s e con fund e c o m o  domicí l i o eleitoral , 
exigindo a  Const i tu içã o Federa l v igente , 
em se u art . 151 , §  1? , alíne a e , domicí l i o 
eleitoral n a circunscr içã o ond e pretend e 
concorrer o  candidat o pel o praz o mín im o 
de u m an o ante s d o pleit o d e 15-11-88 , re -
quisi to essencia l d e elegibil idad e nã o satis -
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fei to pel o recorrente , nã o valend o argu -
mentar c o m norm a inserid a n a fu tur a 
Const i tu ição d o Brasil , aind a nã o promul -
gada. 

Somos , pel o exposto , pel o nã o conhe -
c imento d o present e recurs o especial , ei s 
que indemonstrado s o s seu s pressuposto s 
de admiss ib i l idade. " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Concordo c o m a s consideraçõe s tecida s a o pa -
recer t ranscr i to , pel o qu e nã o conheç o d o recur -
so especial , po r nã o demonst rado s o s pressu -
postos qu e lh e cond ic iona m a  admissibi l idade . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.00 0 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei . : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: J o a q u i m Nepomucen o d e Sou -
za, candidat o a  Vereador , pel o P M D B (Adv? : 
Dr. Guerin o Bertaioll i Jún io r ) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.181 
(de 2 7 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.99 1 —  Class e 4 ? 
Sergipe (13 ? Zon a —  Laranjeira s 
Mun ic íp io d e N . S . d o Socorro ) 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o PFL . 

Recurso. I legit imidad e ativ a proces -
sual. 

É ilegítimo órgão municipal de partido 
para recorrer para o TSE, salvo quando for 
o caso de controvérsia intrapartidária. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 7 d e se tembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 27-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , adot o c o m o relatóri o o 
parecer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
que s e encontr a neste s te rmo s (fls . 323/324) . 
(Lê anexo) . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  cas o é , realmente , d e 
não conhec imento , pela s razõe s expendida s n o 
parecer, qu e adoto . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.99 1 -  CIs . 4 ? -  S E -  Rei . : M i n . 
Aldir Passarinho . 

Recorrente: Diretóri o Munic ipa l d o PF L 
(Adv?: Dr . Joaqu i m Lim a do s Santos) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.18 1 

1. Conf i rmand o sentenç a d o Ju íz o Eleito -
ral d a 13 ? Zona , Munic íp i o d e Noss a Senhor a d o 
Socor ro , SE , o  Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral mantev e o  indefer iment o d o pedid o d e regis -
t ro d e Mugiva l Messia s Santo s à  Câmar a d e Ve -
readores, pel a legend a d o Partid o d a Frent e Li -
beral, entendend o irregula r su a f i l iaçã o partidári a 
ocorr ida e m 10-7-88 , deferid a n o âmbi t o part idá -
rio n a mesm a data , se m decorre r o  t r ídu o par a 
impugnaçâo previst o n o §  1? , ar t ig o 65 , LOP P 
(fl . 130) . 

2. D a decisã o recorr e tempest ivament e o 
Diretório Munic ipa l d o Partid o d a Frent e Liberal , 
sem indicar , c o n t u d o , disposit iv o d e le i v iolad o 
pelo arest o recorr ido , o u dissídi o jur isprudencia l 
(f l . 314) . 

3. Diant e d a pacíf ic a jur isprudênci a d o Tr i -
bunal Super ior , o  parece r opin a desd e log o pel o 
não conhec iment o d o apelo , mani festad o po r ór -
gão part idári o munic ipa l , qu e nã o te m legi t imi -
dade par a recorre r da s decisõe s do s Tr ibunai s 
Regionais Eleitorais , salv o exist ind o controvérsi a 
intrapart idária. 

4. A ind a qu e assi m nã o fosse , n o mér i to , 
não merec e censur a a  decisã o atacada , qu e be m 
interpretou o  d ispost o n o ar t ig o 6 5 d a LOPP , 
colocando-se e m perfeit a harmoni a co m entendi -
mento dominant e dess a Cort e Superior . 
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5. Pel o nã o conhec imento , dad a a  i legi t imi -
dade d e par te , é  o  present e parecer . 

Brasí l ia-DF, 2 3 d e setembr o d e 198 8 — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.183 
(de 2 7 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.93 3 -  Class e 4 ? 
São Paul o (Sã o Paulo ) 

Recorrente: Paul o Tarcízi o Franc o d e L ima , 

Delegado d o P M D B d e I taquaquecetuba . 

Recorr ido: A n t ô n i o Carlo s d e M e n d o n ç a . 

Recurso especial. Diretório Municipal. 
Ilegitimidade de parte. 

Consoante jurisprudência firme do 
TSE, o órgão municipal não tem legitimida­
de para recorrer da decisão de segunda 
instância. 

Vis tos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 2 7 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o noDJ de 15-12-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministér i o 
Público Eleitoral , d a lavr a d o Vice-Procurador -
Geral Eleitora l Ru y Ribeir o Franca , qu e f igur a 
nos auto s à s f ls . 8 3 / 8 4 , e  qu e diz : 

" O Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
de Sã o Paul o nego u p rov iment o a o recurs o 
mani fes tado pel o Delegad o d o Part id o d o 
M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o — 
P M D B , d e I taquaquecetuba , man tend o 
sentença d o Ju íz o Eleitora l defer i tór i a d a 
t ransferência d e domicí l i o eleitora l d e A n t ô -
nio Carlo s M e n d o n ç a , Prefei t o Munic ipa l 
de A r u j á , a o en tend iment o d e te r restad o 
suf ic ien temente provad a su a residênci a n o 
n o v o domic í l io , matéri a regulad a po r Le i 
especial , nã o impor tand o a  norm a d a Le i 
Orgânica do s Munic íp io s qu e obr ig a o s 

Prefeitos a  residire m n o munic íp io , ques -
tão a  se r solvid a po r órgã o própr i o e  c o m -
petente, segund o o s d i tame s d a legislaçã o 
particular ( f l . 57) . 

2. Recorre u tempest ivament e d a de -
cisão (f l . 61) , o  Delegad o d o Partid o d o 
Munic íp io d e I taquaquecetuba , representa -
do po r advogado , c o m fundamen t o n o art i -
go 276 , incis o I , letr a b, d o Códig o Eleitoral , 
indicando decisã o d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral que , a  me u ver , conf igurar i a o 
dissídio (Ac . 2.613 , in B E d e 10 /58 , págs . 
267/268). 

3. O  apel o fo i admi t id o pel o r . despa -
cho d e f l . 69 , send o contra-arrazoad o à  f l . 
72, pel o impugnado , e  f l . 77 , pel o Ministé -
rio Públ ico . 

4. Tratando-s e d e recurs o mani festa -
do po r representant e d e órgã o municipa l 
de Partid o Pol í t ico , que , sabidamente , con -
soante fart a jur isprudênci a d a Cort e Supe -
rior, nã o te m legit imidad e par a recorre r da s 
decisões do s Tr ibunai s Regionais , somo s 
pelo nã o conhec iment o d o apelo . 

5. Cas o ultrapassad a a  l iminar , n o 
mér i to, temo s po r acertad a a  decisã o re -
gional. O  Códig o Eleitora l (art . 42 , parágra -
fo ún ico) , di z que , par a efei t o d e inscriçã o 
eleitoral é  domic í l i o o  luga r d e residênci a 
ou moradi a d o requerente , e  ver i f icad o te r 
o al istand o mai s d e u m a , considerar-se- á 
domicí l io qualque r delas . A  regr a val e par a 
a t ransferência , bastand o qu e o  eleito r faç a 
a declaraçã o d e residênci a mín im a d e trê s 
meses, d e própr i o p u n h o , so b a s pena s d a 
Lei (Res . 13.568 , d e 24-2-87 , art . 7? , incis o 
III). N o cas o concre to , send o o  t ransferen -
te Prefeit o d e u m munic íp io , nã o podend o 
ter residênci a e m ou t ro , segund o a  Le i Or -
gânica do s Munic íp ios , é  questã o a  se r sol -
vida po r órgã o competen te , qu e nã o é  a 
Just iça Eleitoral , qu e s e l imit a a  verif ica r a s 
condições d o process o d e t ransferência , 
devendo deferi r o  pedid o s e a s encontra r 
de conformidad e c o m a s regra s legai s per -
t inentes. 

6. Po r tod o o  expos to , somo s pel o 
não conhec iment o d o present e apelo , d ian -
te d a i legit imidad e d e part e e , acas o afas -
tada a  prel iminar , somo s t a m b é m pel o nã o 
conhec imento , poi s indemonst rad o o  ale -
gado dissídi o ju r isprudenc ia l " . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : M e u vo t o é  pel o nã o conhec iment o d o re -
curso especia l no s te rmo s d o parece r d o Minis -
tério Público . 
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EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.93 3 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei . : 

M i n . Francisc o Rezek . 

Recorrente: Paul o Tarcízi o Franc o d e L ima , 
Delegado d o P M D B d e I taquaquecetuba . 

Recorr ido: A n t ô n i o Carlo s d e M e n d o n ç a . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.186 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.99 2 —  Class e 4 ? 
Sergipe (Laranjeiras ) 

Recorrente: Paul o do s Santos , candidat o a 
Vereador, pel o PL . 

Filiação partidária. Preenchimento da 
ficha. Necessidade de transcurso do tríduo 
de impugnaçâo. Precedentes. 

Somente é candidato nato a Vereador 
quando a candidatura ocorrer pelo mesmo 
partido (art. 16, § 1?, da Lei n? 7.664/88). 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Jui z Eleitora l d o Munic íp i o 
de N . S . d o Socor ro , Estad o d e Sergipe , indefe -
riu o  registr o d o candidat o Paul o do s Santo s à 
Câmara Mun ic ipa l , po r irregularidad e n a f i l iaçã o 
partidária ( f l . 369) . 

2. O  TRE/Serg ip e mantev e o  indefer imen -
to porqu e a  f i l iaçã o partidári a ocorre u apó s o  di a 
10-7-88 (f l . 388) . 

3. Recurs o especia l ond e s e aleg a qu e a  f i -
liação deu-s e n o di a 10-7-88 , praz o previst o n o 
art. 1 3 d a Le i 7.664 , encerrando-s e o  praz o d e 3 
dias n o di a 13-7-8 8 (f l . 400) . 

4. Parece r d o Procurador-Gera l Eleitora l 
pelo nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , s e a  f ich a d e f i l iaçã o é  assi -
nada n o ú l t im o di a d o praz o d e f i l iação , n o cas o 
10-7-88, e  iss o af i rm a o  recorrente , nã o s e ope -
rou o  t r ídu o par a a  impugnaçâo , dond e se r im -
possível o  registro , aliá s n a l inh a d e precedente s 
antigos e  novo s (Ac . 6.99 9 —  Rei . M i n . Jos é 
Néri d a Silveira ; A c . 5.95 6 -  Rei . M i n . Nér i d a 
Silveira; A c . 5.96 1 —  Rei . M i n . Rodrigue s A lck -
min e  A c . 6.956 , d e Sergip e —  Rei . M i n . Fran -
cisco Rezek) , inclusiv e n a Consul t a n ? 9.382 , d o 
Ceará, DJ, 1P-9-88 . 

2. Po r ou t r o lado , a o candidat o nã o ocorr e 
já se r vereador , e , e m conseqüência , se r candi -
dato nato , porqu e o  art . 16 , §  1? , d a Le i 
7.664/88 soment e assi m entend e s e postula r pe -
lo part id o a  qu e per tencerem . O  Recorrent e fo i 
eleito pel o PDS , e  agor a postul a pel o PL . 

Não conheç o d o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.99 2 -  CIs . 4 ? —  S E —  Rei . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Paul o do s Santos , candidat o a 
Vereador, pel o PL . (Adv? : Dr . Lersiva l d a Silv a 
Almeida). 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.187 <*> 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.99 3 —  Class e 4 ? —  Sergip e 
(13? Zon a —  Laranjeira s —  Mun ic íp i o d e 

N. S . d o Socorro ) 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o PT , po r 
seu Delegado . 

Recurso especial. 

Ilegitimidade do Recorrente. 

Não se conhece do recurso oposto à 
decisão de TRE por órgão municipal de 
partido político, salvo quando configurada 
a hipótese de controvérsia intrapartidária. 

Vistos, etc . 

(*) n o m e s m o s e n t i d o o A c ó r d ã o n? 9 .205 , cu jas n o t a s t a -

qu ig rá f i cas d e i x a m d e ser pub l i cadas . 
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Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertende, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : T o m o c o m o relatóri o o  parece r d o Ministé -
rio Públ ic o Eleitoral , qu e est á lançad o no s auto s 
às f ls . 104/105 : (L ê -  Anexo ) 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : A  part e recorrente , órgã o part idári o munic i -
pal, nã o t e m qual idad e par a opo r recurs o à  deci -
são d e Tr ibuna l Regiona l Eleitoral , salv o n a hipó -
tese d e controvérs i a intrapart idária , qu e aqu i nã o 
está con f igurada . 

Não c o n h e ç o d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.99 3 -  CIs . 4 ? —  S E —  Rei . : M i n . 
Francisco Rezek . 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o PT , po r 
seu Delegado . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.18 7 

1. O  Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e 
Sergipe ( f l . 84) , con f i rmo u sentenç a d o Ju i z 
Eleitoral d a 13 ? Zon a par a mante r o  indefer imen -
t o d o registr o d e candidatura s d e J o ã o d e Deu s 
dos San tos , Manoe l d a Cru z e  Jos é A d e l m o Be -
zerra d a Silv a à  Câmar a d e Vereadore s d o M u -
nicípio d e Noss a Senhor a d o Socor ro , pel a le -
genda d o Part id o do s Trabalhadores , a o entendi -
m e n t o d e q u e , t e n d o o s candidato s assinad o a s 

respectivas f icha s d e f i l iaçã o e m 10-7-88 , e  nes -
sa mesm a dat a deferida s n o âmbi t o part idário , 
não s e poderi a tê-la s c o m o aperfeiçoada s pel a 
falta d o decurs o d o praz o d e trê s dia s par a im -
pugnaçâo, a  teo r d o dispost o n o art ig o 65 , §  1 ? 
da Le i Orgânic a do s Partido s Polí t icos . 

2. O  recurs o d e f l . 93 , mani festad o pel o 
Diretório Munic ipa l d o Partid o do s Trabalhado -
res, c o m a  devid a vênia , nã o pod e se r conheci -
do , diant e d a pacíf ic a jur isprudênci a d o Tr ibuna l 
Superior qu e nã o confer e legi t imidad e ao s ór -
gãos partidário s municipai s par a recorre r da s de -
cisões do s Tribunai s Regionais , salv o exist ind o 
controvérsia intrapart idária . 

3. N o mér i to , nã o assistiri a melho r sort e 
ao recorrente , porquant o a  decisã o regiona l 
colocou-se e m perfeit a harmoni a c o m jur ispru -
dência dominant e d o Tr ibuna l Super ior , confor -
me s e ver i f ica , dentr e ou t ros , d o A c . 9.138 , d e 
20-9-88, Rei. : M i n . Francisc o Rezek . 

4. E m conclusão , op inamo s pel o nã o co -
nhecimento d o apelo , dad a a  i legit imidad e d e 
parte. 

Brasília, 2 3 d e setembr o d e 198 8 —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.188 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.00 7 —  Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l (33 ? Zon a -  M u n d o Novo ) 

Recorrentes: Diretór io s Munic ipai s d o 
P M D B e  PTB . 

Eleitoral — Recurso especial — Regis­
tro de Candidato — Ilegitimidade recursal. 

Falece qualidade para agir perante esta 
Corte ao Diretório Municipal recorrente. 

Ademais, os candidatos são fundado­
res do PSDB e a ele filiados. 

Não se conheceu do recurso por falta 
dos pressupostos legais da admissibilidade. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e se tembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 26-9-88) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
A i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m pare -
cer profer id o pel o Vic e Procurador-Geral , Ru i Ri -
beiro Franca , relato u a  espéci e e  pronunciou-s e 
nesses te rmos : 

"Cuida-se d e recurs o especial , funda -
do n o art ig o 276 , incis o I , letr a a , d o Códi -
go Eleitoral , mani festad o tempest ivament e 
pelos Diretório s Municipai s do s Partido s d o 
Mov imen to Democrát ic o Brasileir o e  Traba -
lhista Brasileir o d e M u n d o Novo , M S (f l . 
144), cont r a decisã o d o Egrégi o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l que , re formand o senten -
ça d o Ju i z Eleitora l d a 33 ? Zona , defer i u o 
registro da s candidatura s d e Valéri a Ber -
nardi Sasak i e  Valdi r Salv iato , candidato s 
do Partid o d a Socia l Democraci a Brasilei -
ra à  Prefeitur a Munic ipa l , considerand o vá -
lida a  prov a d e fi l iaçã o partidári a at é 
10-7-88 (fls . 104/110 ; 140/142) . 

Com a  devid a vênia , somos , desd e lo -
go , pel o nã o conhec iment o d o present e 
apelo, ei s qu e mani festad o po r órgão s par -
t idários municipai s que , sabidamente , nã o 
têm legit imidad e par a recorre r da s decisõe s 
regionais. 

A inda qu e assi m nã o fosse , n o mér i to , 
as cert idõe s d e f ls . 52 /53 , expedida s pel a 
Subsecretária Judiciár i a d o Tr ibuna l Supe -
rior Eleitora l atesta m qu e o s candidato s e m 
questão sã o fundadore s d o P S D B , estand o 
a el e f i l iado s at é 10-7-88 , dat a úl t im a pre -
vista n a Le i 7 .664/88 . 

Por esta s razões , o  parece r opin a pel o 
não conhec iment o d o present e recurs o es -
pec ia l . " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Estou e m qu e o  parece r t ranscr i t o equaciono u a 
espécie e m termo s apropr iados , pel o qu e nã o 
conheço d o recurso , ant e a  ausênci a do s pres -
supostos legai s d e su a admissibi l idade . 

Não conheç o d o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.00 7 -  CIs . 4 ? -  M S -  Rei. : 
M i n . Sebast iã o Reis . 

Recorrentes: Diretór io s Munic ipai s d o 
P M D B e  PT B (Adv . : Dr . Horáci o Vanderle i Pi -
than) . 

Recorr idos: Comissã o Diretor a Munic ipa l 
Provisória d o P S D B , Valéri a Bernard i Sasak i e 
Valdir Salviat o ( A d v . : Dr . Bra z Lui z Sanches) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.189 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.00 2 —  Class e 4 ? —  Sã o Paul o 
(139? Zon a —  Taquar i t inga ) 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o Part id o 
dos Trabalhadore s —  PT . 

Não se conhece de recurso especial 
em que se alega ofensa de preceito consti­
tucional que ainda não tem vigência. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  Partid o do s Trabalha -
dores, pel o Diretóri o Munic ipa l d e Taquar i t inga , 
recorre a o Tr ibuna l Superio r Eleitora l cont r a de -
cisão qu e indeferi u registr o do s candidato s a  ve -
reador naquel a cidade , porqu e nã o era m eleito -
res n o munic íp io , pel o meno s depoi s d e 1 5 d e 
novembro d e 1987 , e  ele s ne m havia m requer id o 
até ess a époc a a  su a transferênci a eleitoral . 

Sustenta o  recorrent e qu e houv e violaçã o 
do art . 6? , §  1.° , da s Disposiçõe s Transitória s d a 
fu tura Const i tu içã o d a Repúblic a Federativ a d o 
Brasil. 

O parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l é 
no sent id o d e qu e nã o h á violaçã o d e precei t o 
const i tuc ional , poi s a  est e t í tu lo , nã o cab e invo -
car norm a qu e aind a nã o t e m vigência . Ass im , 
opina po r nã o s e conhecer . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , n a fo rm a d e nosso s rei -
terados precedentes , o  me u v o t o é , t a m b é m , n o 



9 9 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 4 7 O u t u b r o d e 1 9 8 8 

sent ido d e nã o s e conhece r d o recureso , c o n -
soante a s razõe s cont ida s d o parece r menc iona -
d o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.00 2 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei . : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o Part id o 
dos Trabalhadore s —  P T ( A d v a . : Dra . Beatri z 
Prado Freire) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.190 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n P 6.99 8 —  Class e 4. " —  Sã o Paul o 
( Ib i t inga —  Munic íp i o d e lacanga ) 

Recorrente: Emídi o Theodor o Braga , Presi -
dente d a Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisóri a 
do PS B e  Carlo s A n t ô n i o Pereir a d e L ima , Can -
d idato a  Vereador . 

Registro. Documentação necessária. 
Impossibilidade de posterior juntada. 

Coligação. Necessidade de deliberação 
em Convenção. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  T R E / S P mantev e a  deci -
são d o Ju i z Eleitora l d e lacang a qu e indefer i u o s 
registros do s candidato s ao s cargo s d e Prefei to , 
Vice-Prefe i to e  Vereadore s pel a Col igaçã o 
P D S / P S B , porqu e nã o acompanhado s d a d o c u -

mentação exig ida , e  e m relaçã o a  Nelso n Pereir a 
Camargo po r fal t a d e escolh a n a Convenção , e 
invalidade da s convençõe s partidária s (f l . 231) . 

Recurso Especia l ( f l . 238) , c o m parece r pel o 
não conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurs o invoc a ofens a ao s 
arts. 27 5 e  27 6 d o Códig o Eleitora l qu e t ra ta m 
de cabiment o d o recurs o especial , e  nã o d e d i -
reito eleitora l material . 

Quanto a o mér i to , b e m decidi u a  Cort e Es -
tadual n o bem-lançad o vo t o d o i lustr e Ju i z M a -
noel A lce u A f fons o Ferreir a e  c o m o just i f ic a a 
Procuradoria n o i te m 4  d e se u parecer . 

Não conheç o d o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.99 8 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: Emídi o Theodor o Braga , Presi -
dente d a Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisóri a 
do PS B e  Carlo s A n t ô n i o Pereir a d e L ima , can -
didato a  Vereador . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.191 
(de 2 9 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.00 1 —  Class e 4 ? —  Sã o Paul o 
(166? Zon a -  Sã o Caetan o d o Sul ) 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o Partid o 
dos Trabalhadore s d e Sã o Caetan o d o Su l (SP) . 

Candidato a Vereador. Registro indefe­
rido por falta de domicílio eleitoral. 

Recurso de Diretório Municipal. 

Ilegitimidade do Diretório Municipal 
para recorrer da decisão prolatada por 
TRE. 

Inaplicabilidade de preceito constitu­
cional cuja eficácia depende de promulga­
ção. Precedentes da Corte. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 
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Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  V7/a s Boas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e recurs o interpost o 
pelo Diretóri o Munic ipa l d o Partid o do s Traba -
lhadores d e Sã o Caetan o d o Su l contr a acórdã o 
do Colend o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o 
Paulo, qu e mantev e sentenç a indeferi tór i a d e re -
gistro d o candidat o a  vereado r Orivald o Bárba -
ro tt o, po r ausênci a d e domicí l i o eleitoral . 

A lega o  recorrent e te r ocorr id o ofens a a o 
art. 6 ? , § 1.°, das Disposiçõe s Transitória s d a f u -
tura Const i tu içã o Federal , qu e reduzi u o  praz o 
de domicí l i o d e u m an o par a quat r o meses . 

O Ministér i o Públic o Eleitoral , e m parece r 
da Dra . Raque l Elia s Ferreira , opin a pel o nã o co -
nhec imento d o recurso , a rgumentand o qu e " a n -
tes qu e a  Assembléi a Naciona l Const i tu int e pro -
mulgue a  nov a Carta , sua s norma s nã o tê m v i -
gênc ia " . Ad i tou - o o  ilustr e Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, alegand o fal ta r a o recorrent e (Diretór i o M u -
nicipal) legi t imidad e par a recorre r d a decisã o d e 
segunda instânci a (fls . 40 /42) . 

Dispensada a  inclusã o d o fe i t o e m pauta , 
nos termo s do s arts . 1 6 da L C 5 / 7 0 , e  5 1 da Res . 
14.384/88 -  TSE . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : 
Senhor Presidente , con fo rm e observo u o  ilustr e 
Vice Procurador-Geral , cuida-s e d e recurs o inter -
posto po r Diretór i o Munic ipa l , qu e nã o t e m legi -
t imidade par a insurgir-s e cont r a decisã o profer i -
da pel a segund a instânci a eleitoral , salv o n a h i -
pótese d e controvérsi a intrapart idár ia , c o m o est a 
Corte j á p roc lamo u a o julga r o  R E n ? 6.278 , d e 
que fo i relato r o  eminent e Min is t r o Carlo s Vello -
so -  A c . 8.156 . 

Ademais , est e Egrégi o Tr ibunal , e m sessã o 
anterior, pro lato u vária s decisõe s unânime s n o 
sent ido d e nã o se r possíve l acolher-s e argüiçã o 
de ofens a a  preceit o const i tuc iona l aind a nã o v i -

gente , decisõe s essa s que , no s exato s te rmo s 
do art ig o 26 3 d o Códig o Eleitoral , cons t i tue m 
prejulgados par a o s demai s caso s (Acs . n? s 
9.162, 9.16 4 e  9.173) . 

Como a  present e hipótes e é  idêntic a à s qu e 
já fo ra m decidida s pel a Cor te , invoc o o  menc io -
nado ar t ig o 26 3 par a nã o conhece r d o recurso . 

É c o m o vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.00 1 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrente: Diretóri o Munic ipa l d o Part id o 
dos Trabalhadore s d e Sã o Caetan o d o Su l . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.192 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.01 0 —  Class e 4 ? 
Rio d e Janeir o (Paraíb a d o Sul ) 

Recorrentes: Partid o Democrát ic o Trabalhis -
ta e  Erudíli o Barret o d a Silva . 

Recurso especial. Pressupostos: ino-
corrência. 

Não se tendo como atendidos os re­
quisitos necessários ao conhecimento preli­
minar do recurso, dele não se conhece. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , adot o o  parece r d a 
douta P . G . Eleitoral , qu e s e encontr a neste s 
termos: (L ê —  anexo ) 

É o  relatório . 
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V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , acolh o a  f u n d a m e n t a -
ção d o parece r d a i lustrad a P . G . Eleitoral , par a 
não conhece r d o recurso . N a verdade , nã o s ó 
não a tende u o  recorrent e ao s requisi to s qu e 
possibi l i tar iam o  conhec iment o prel iminar , nã o 
sendo demai s anotar , a inda , qu e o  recorrent e 
não possu i o  domic í l i o eleitora l pel o praz o pre -
v isto e m lei . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.01 0 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : M i n . 
Ald i r Passarinho . 

Recorrentes: Part id o Democrá t ic o Trabalhis -
ta e  Erudíl i o Barret o d a Silv a ( A d v . : Dr . Lui z Ro -
gério Ogniben i Vargas) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N f 9.19 2 

1. D a decisã o d o Egrégi o Tr ibuna l Regio -
nal Eleitora l d o Ri o d e Janeir o ( f l . 22) , conf i r -
m a n d o sentenç a d o Ju i z Eleitora l d a 28 ? Zona , 
Mun ic íp io d e Paraíb a d o Su l , par a mante r o  in -
de fer imento d o registr o d a candidatur a d e Erudíl i o 
Barreto d a Silv a à  Câmar a Munic ipa l pel a legen -
da d o Part id o Democrá t ic o Trabalhista , f u n d a d o 
no ar t ig o 276 , incis o I , d o Códig o Eleitoral . 

2 . Sustent a o  recorrent e qu e o  candidat o 
e m questã o fo i u m do s fundadore s d o Part id o 
no mun ic íp io , m u i t o embor a al i nã o t ivess e do -
micí l io elei toral , cuj a t ransferênci a sol ic i to u apó s 
14-11-87; qu e o  candidat o sempr e fo i f i l iad o a o 
Part ido Democrá t i c o Trabalhista , apena s qu e 
não ocor re u o  envi o d e su a f ich a d e f i l iaçã o a o 
Ju ízo d o nov o domic í l io , j un t o c o m o  pedid o d e 
t ransferência; quan t o a  ess e ú l t im o requis i to , ar -
gumen ta c o m o  d ispost o na s Disposiçõe s Tran -
sitórias d a fu tu r a Const i tu içã o d o Brasi l , qu e 
conter ia no rm a excepciona l sobr e domic í l i o elei -
toral par a a s eleiçõe s d e 15-11-88 , en tã o satisfei -
t o pel o cand ida to . 

3. Nã o merec e prosperar , a  noss o ver , 
presente recurs o especial , qu e nã o indic a norm a 
de le i v io lad a pel o arest o regional , o u ocorrênci a 
de dissídi o jur isprudencia l , nã o va lend o a rgu -
mentar c o m norm a ínsit a da s Disposiçõe s Tran -
sitórias d a fu tu r a Carg a M a g n a , aind a nã o pro -
mulgada. Cons ta m do s auto s à s f ls . 9 / 1 0 , e  de -

vem prevalece r at é o  m o m e n t o , cert idõe s expe -
didas pel o Cartóri o Eleitora l d a 28 ? Zona , dand o 
conta d e qu e o  candidat o e m questã o requere u 
transferência d e domicí l i o eleitora l apó s 15-11 -
87, nã o atendend o a o dispost o n o art ig o 151 , § 
1.°, alíne a e, d a v igent e Const i tu ição , assi m c o m o 
fi l iou-se a o Part ido , n o munic íp io , apó s 10-7-88 , 
não atendend o a o dispost o n o ar t ig o 34 , incis o 
IV, Res . 14.384/88 . 

4. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o 
conhecimento d o present e recurs o especial . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.193 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.99 9 —  Class e 4 ? —  Sã o Paul o 
(12? Zona-Paraguaç u Paulist a — 

Munic íp io d e Cruzália ) 

Recorrente: Carlo s Pereir a do s Santos , can -
didato a  Vereador , pel a Coligaçã o Orde m e  Pro -
gresso ( P M D B , PTB) . 

Recurso Especial. 

Hipótese estranha ao domínio do art. 
276, I, do Código Eleitoral. 

Não se conhece do recurso eleitoral 
que não alega afronta à Lei ou dissídio de 
jurisprudência, mas pretende justificar a 
falta de domicílio eleitoral mediante o argu­
mento da força maior. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e se tembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministér i o 
Público, qu e est á no s auto s entr e f ls . 41 /4 3 (L ê 
anexo). 

É o  relatório . 
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V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : O  a rgument o d a forç a maio r nã o sustent a 
recurso especial . Nã o havend o af ront a à  lei , 
nem dissídi o pretor iano , del e h á d e nã o conhe -
cer o  Tr ibunal . 

Nesse sent id o é  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.99 9 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Recorrente: Carlo s Pereir a do s Santos , can -
didato a  Vereador , pel a Coligaçã o Orde m e  Pro -
gresso ( P M D B , PTB) . (Adv . : Dr . Sérgi o Augus t o 
Gravello). 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.19 3 

Trata-se d e recurs o especia l d a decisã o d o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d e Sã o Paul o qu e 
conf i rmou o  indefer iment o d e registr o d o Candi -
dato a  Vereado r Carlo s Pereir a do s Santos , d a 
Coligação Orde m e  Progress o ( P M D B - P T B ) , po r 
falta d e praz o d e domicí l i o eleitoral . 

A sentenç a d e f l . 13 , verso , indeferi u o  re -
gistro porqu e o  requerent e nã o atende u a o re -
quisito d e praz o d e u m an o n o domicí l i o eleitoral , 
ao verif ica r qu e o  requer iment o d e inscriçã o er a 
datado d e 23-12-8 7 e  a s eleiçõe s realizar-se-ã o 
em 15-11-88 . 

O acórdã o d o TRE , d e f l . 28 , nã o acolhe u o 
argumento d e qu e o  candidat o nã o t inh a capaci -
dade eleitoral , poi s servi a à  Políci a Mil i tar , por -
que o  mesm o fo i p romov id o a  3 ? Sargent o e m 
15 d e ou tub r o d e 1987 , tornando-s e alistáve l a 
partir daí , e  soment e e m 2 3 d e dezembr o é  qu e 
providenciou a  inscrição . Entende u nã o preen -
chido o  requisi t o d e elegibil idad e previst o n o ar -
t igo 1? , incis o V I I , letr a d , d a Le i Complementa r 
n? 5  e  mantev e a  decisã o d o jui z eleitoral . 

O recurs o especia l aleg a forç a maio r impedi -
t iva d e al is tament o n o praz o legal , poi s o  candi -
dato estav a c o m o adid o mil i ta r n o Centr o d e For -
mação e  Aper fe içoament o d e Praça s (CEFAP) , 
em Sã o Paulo , capi ta l , permanecend o a lgu m 
tempo e m si tuaçã o indef in ida . 

Sustenta qu e a  Le i Complementa r n ? 5  é  in -
justa e  i legít im a e  qu e a  nov a Const i tu içã o redu -
ziu o  praz o d e domic í l i o eleitoral . 

É o  relatório . 

O recurs o nã o preench e o s requisito s d e ad -
missibil idade. Dispõ e o  ar t ig o 27 6 d o Códig o 
Eleitoral: 

A r t . 276 . " A s decisõe s do s Tr ibunai s 
Regionais sã o terminat ivas , salv o o s se -
guintes caso s e m qu e cab e recurs o par a o 
Tr ibunal Super ior : 

1 —  especial : 

a) quand o fo re m proferida s cont r a ex -
pressa disposiçã o d e lei ; 

b) quand o ocorre r divergênci a n a in -
terpretação d e le i entr e doi s o u mai s Tr ibu -
nais Eleitorais" . 

O recorrent e nã o aleg a violaçã o d e le i o u d i -
vergência d e jur isprudência . A rgú i fo rç a maior , 
que é  matéri a d e fa to , a  qua l deveri a te r sid o 
provada e m 2 ? gra u d e jur isdição . A l é m disso , 
somente apont a a  injustiç a e  i legi t imidade . Le i 
Complementar n ? 5 , v igente , e  estriba-s e e m 
mandamento previst o e m projet o d e Const i tu i -
ção, aind a nã o revestid o d e caráte r d e norm a le -
gal . 

Pelo exposto , somo s pel o desconhec iment o 
do recurs o especial . 

Brasíl ia, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, Procurador a d a Re -
pública —  A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, V ice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.194 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.01 3 — Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l — (29 ? Zon a 

Pedro Gomes ) 

Eleitoral — Recurso Especial — Fichas 
de Filiação — Encaminhamento à Justiça 
Eleitoral (§ 4? do Art. 65 da LOPP). 

Afastadas as preliminares suscitadas. 

Encaminhada a ficha de filiação do 
candidato à Justiça Eleitoral, após o prazo 
do § 4? do art. 65 da LOPP, é de indeferir-
se o pedido de registro respectivo. Prece­
dentes deste Tribunal. Deu-se provimento 
ao recurso especial. 

Vis tos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral po r unanimidad e d e vo tos , da r provi -
mento a o recurso , no s te rmo s da s nota s taqu i -
gráficas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e in -
tegrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 
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Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e M a t o 
Grosso d o Su l , atravé s d o ven . acórdã o d e f l . 
113, nego u p rov iment o a o recurs o mani festad o 
por A n t ô n i o Epitáci o Teodoro , candidat o a  Ve -
reador pel a legend a d o P M D B n o Munic íp i o d e 
Pedro Gomes , cont r a sentenç a d e pr imeir o gra u 
que defer i u o  registr o d a candidatur a d e Manoe l 
A lves Ne t o à  Prefeitur a Munic ipa l pel o Part id o 
da Frent e Liberal , a o fundamen t o d e validad e d a 
f i l iação d o cand ida to , aind a qu e a  f ich a respect i -
va tenh a s id o remet id a à  Just iç a Eleitora l for a d o 
t r íduo previst o n o §  4 ? d o art . 6 5 d a LOPP , con -
siderada a  c i rcunstânci a d e qu e a  f i l iaçã o fo i 
tempes t ivamente defer id a n o âmbi t o part idári o 
(f l . 11) , d o qu e decorre u recurs o o p o r t u n o d o 
ora recorrente , sustentand o a  nul idad e d o pro -
cesso e  d o ju lgamento , e , a inda , prejudicia l d e 
mér i to n o sent id o d e qu e assi m a  sentenç a d e 
pr imeiro gra u c o m o o  arest o atacad o embor a re -
je i tado a  impugnaçâ o nã o defer i ra m expressa -
mente o  registr o quest ionado , a f ron tand o o  dis -
pos to n o art . 4 6 d a Resoluçã o 14.384/8 8 e  §  1 4 
do art . 9 3 d o Códig o Eleitoral , de meritis qu e o 
acórdão d o Tr ibuna l a  quo o fend e o  d ispost o n o 
art. 1 3 d a Le i 7 .664 /88 , art igo s 1 6 e  34 , IV , d a 
Res. 14.384 , art . 66 , I I , d a LOPP , e  art . 122 , IV , 
da Res . n ? 10.785/80 , e , a inda , qu e o  ju lgad o 
regional dissentir a d o en tend iment o pací f ic o d a 
Corte, n o part icula r (B E 422 , págs . 5 3 1 / 5 6 2 / 
570). 

Neste Tr ibuna l , a  i lustrad a Procurador ia -
Geral, apó s afasta r a s preliminare s susci tadas , 
o f ic iou pel o p rov iment o d o recurso . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O parece r d a dou t a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
é d o teo r seguint e ( f l . 145) : 

" E m prel iminar , en tendemo s improce -
dentes a s prejudiciai s levantada s pel o or a 
recorrente. A  pr imeira , d e nul idad e d o pro -
cesso po r fal t a d e int imaçã o a o Ministér i o 
Públ ico, po r qu e a  est e compet e impugnar , 
nos preciso s termo s d o ar t ig o 5 ? d a Le i 
Complementa r 5 /70 , nã o ind icado , aqu i , 
qualquer disposi t iv o d e le i v io lado ; a  se -
g u n d a , embor a s e poss a considera r des -
f u n d a m e n t a d o o  acórdã o d e f l . 113 , e m 

desacordo co m o  ar t ig o 273 , §  1? , d o Códi -
go Eleitoral , a  verdad e é  qu e const a à  f l . 
111 'ement a d o relato r des ignado ' , assi m 
redigida: —  'Po r interpretaçã o d o art . 65 , § 
4?, d a Le i 5 .582 /71 , o  fa t o d e a  formaliza -
ção tardi a d e f i l iaçã o partidári a perant e a 
Just iça Eleitora l nã o a  inval ida , s e fo i feit a 
mediante prov a inequívoc a tempest ivamen -
te perant e o  órgã o par t idár io ' , possibi l i tan -
do a  compreensã o d o exat o fundament o 
da decisão , t a m b é m po r part e d o recorren -
te, con fo rm e s e verif ic a d e sua s razões ; 
por f i m , a  terceir a prejudicia l t a m b é m im -
procede, poi s est á mai s d o qu e impl íc i t o o 
defer imento d o registr o d o candidato , c o m 
a rejeiçã o d a impugnaçâ o e  o  desprovimen -
to d o apel o à  segund a instância , send o 
que o  art ig o 4 6 d a Resoluçã o 14.384/88 , 
bem assi m o  art ig o 9 3 d o Códig o Eleitoral , 
não fala m e m 'defer iment o expresso' . D e 
ou t ro lado , s e for a assim , desnecessári o o 
recurso a  ess a Superio r Instância , pel o êxi -
to d a pretensã o deduzida , j á e m primeir a 
instância. 

No mér i to , c o n t u d o , estamo s e m qu e 
assiste razã o a o recorrente , porquant o o s 
acórdãos indicado s c o n t ê m entendiment o 
contrár io e  dominant e perant e o  Tribuna l 
Superior: 

'Não pod e prospera r o  pedid o d e 
registro d e candidat o diant e d a compro -
vação d e qu e su a f ich a d e f i l iaçã o fo i 
encaminhada à  Just iç a Eleitora l apó s o 
prazo previst o n o §  4 ? d o art ig o 6 5 d a 
Lei Orgânic a do s Partido s Polí t icos . 

Recurso especial . Ausênci a do s 
pressupostos básicos' . (Ac . 8.186 , d e 
16-9-86, Rei . : M i n . Wi l l ia m Patterson , in 
BE 4 2 2 / 5 3 1 , anexo) . 

' . . . É  f i rm e a  jur isprudênci a d o Tr i -
bunal Superio r Eleitoral , n o sent id o d e 
ser considerad a efet ivad a a  f i l iaçã o part i -
dária a  conta r d e trê s dia s ante s d a en -
trada da s f icha s d e f i l iaçã o n a Just iç a 
Eleitoral, ant e o  d ispost o n o §  4 ? d o art . 
65 d a LOPP , s e a  dat a constant e da s f i -
chas é  anterio r àquel e t r íduo . 

Ass im, s e apesa r d o descont o d e 
três dias , fo i excedid o o  praz o d e ante -
cedência d a f i l iaçã o par a f in s d e registr o 
da candidatur a d o f i l iad o a o carg o eleti -
v o , corret a a  decisã o inadmi t ind o ta l re -
g is t rado' . (Ac . 8.207 , d e 25-9-86 , Rei . : 
M i n . Aldi r Passarinho , in B E 422/562 ; 
Ac . 8.219 , d e 26-9-86 , v o t o Rei . : M i n . 
Sérgio Dut ra , in B E 422/570) . 

Consta do s au tos , se m dúv ida , qu e o 
candidato Manoe l Alve s d e Morai s Neto , 
apesar d e f i l iad o a o Part id o d a Frent e Libe -
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ral e m 7-3-8 8 (fls . 13/41) , soment e tev e su a 
f icha d e f i l iaçã o encaminhad a a o Cartór i o 
para o s f in s previsto s n o art ig o 6 6 d a 
LOPP, mu i t o apó s o  t r ídu o previst o n o § 
4?, ar t ig o 6 5 d o mesm o disposit iv o lega l 
(cert idões d e fls . 8/103) ; recebid a e m Cartó -
rio e m 16-8-88 , a  f i l iaçã o partidári a surt e 
efeito a  part i r d e 13-8-88 , descontado s trê s 
dias, send o válid a par a todo s o s efei tos , 
menos par a conval ida r o  registr o a  carg o 
elet ivo, poi s o  art ig o 1 3 d a Le i 7 .664/88 , 
combinado c o m o  dispost o no s art igo s 1 6 
e 34 , IV , d a Resoluçã o 14.384/88 , exige m 
fi l iação válid a n o munic íp i o at é 10-7-88 . 

Relat ivamente à  alegad a afront a a o 
disposto n o art ig o 66 , I I , d a LOPP , comb i -
nado co m o  dispost o n o art ig o 122 , IV , d a 
Resolução 10.785/80 , temo s po r nã o conf i -
gurada, poi s t ra ta m a s norma s indicada s 
apenas d o proced iment o a  se r seguid o n o 
Cartório Eleitora l par a conferênci a e  v isto , 
matéria qu e nã o s e discut e no s autos . A 
norma v io lada , e m noss o entender , fo i a 
que servi u d e fundamen t o a o própr i o julga -
do , ist o é , §  4? , ar t ig o 6 5 d a LOPP , poi s 
não s e pod e releva r o  t r ídu o al i previst o pa -
ra efei t o d e empresta r validad e à  dat a a  se r 
levada e m cont a par a a  f i l iaçã o part idária . 

Por t o d o o  expo to , rejeitada s a s preli -
minares, somo s pel o conhec iment o e  pro -
v imento d o present e recurs o especia l par a 
indeferir, desd e já , o  registr o d a candidatu -
ra d e Manoe l A lve s d e Morai s Neto , po r 
falta d e f i l iaçã o partidári a regula r at é 10-7 -
8 8 " . 

A fas to a s prel iminares , no s termo s posto s 
ac ima, e , n o mér i to , endosso , po r igual , o  pa -
recer t ranscr i t o ao s precedente s al i trazido s à 
colação, pel o qu e do u prov iment o a o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.01 3 -  CIs . 4 ? —  M S —  Rei. : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: A n t ô n i o Epitáci o Teodoro , can -
didato e  Vereador , pel o P M D B . 

Recorr ido: Manoe l Alve s d e Morai s Neto , 
candidato a  Prefei to , pel o PF L (Adv . : Dr . Horá -
cio Vanderle y Pithan) . 

Decisão: Rejeitada s a s preliminare s fo i co -
nhecido e  prov id o o  recurso . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.195 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n? 7.00 9 —  Classe 4 ? 
Rio de Janeiro (66? Zona 

Duque de Caxias) 

Recorrente: Edmilso n Pereir a d a Costa , can -
didato a  Vereador , pel o PDS . 

Não se conhece de recurso especial 
interposto pelo próprio interessado na ins­
crição de candidatura a Prefeito Municipal, 
à falta da necessária representação por 
advogado. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , acolh o o  relat o do s fa -
tos , constant e d o parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral à s f ls . 4 5 / 4 7 : (L ê anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : M e u v o t o , Senho r Presidente , é  par a nã o 
se conhece r d o recurso , dad o o  víc i o d e repre -
sentação, razã o bastant e par a assi m s e decidir , 
como be m esclarec e o  judic ios o parecer , que , 
para o  efe i to , adoto . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.00 9 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : M i n . 
Bueno d e Souza . 

Recorrente: Edmilso n Pereir a d a Costa , can -
didato a  Vereador , pel o PDS . 

Decisão: Nã o conhecido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.19 5 

Senhor Relator , 

I 

Em pet içã o po r el e mesm o subscr i t a (f ls . 
4 2 / 4 3 ) , Edmi lso n Pereir a d a Cost a recorr e d e de -
cisão d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o 
do Ri o d e Jane i ro , qu e conf i rmo u sentenç a de -
negatór ia d o registr o d e su a candidatur a a  ve -
reador, pel o Part id o Democrát ic o Socia l — 
PDS, po r falt a d e comprovaçã o d o domic í l i o 
eleitoral pel o praz o const i tuc ionalment e previst o 
(f l . 37) . 

Em sua s razões , argument a c o m o  fa t o de , 
por te r s id o policia l milita r durant e cert o t e m p o , 
estar imped id o d e inscrever-s e c o m o eleitor , co -
mo c o m p r o v a o  d o c u m e n t o jun tad o c o m essa s 
razões (f l . 44) . 

II 

A simple s leitur a d a pet içã o deix a clar o qu e 
o recurs o nã o pod e se r conhecido . 

Em pr imeir o lugar , porqu e o  recorrent e nã o 
se fa z representa r po r advogado , c o m o determi -
na a  le i (arts . 6 7 e  7 1 d a Le i n ? 4.215 , d e 2 7 d e 
abril d e 1963) , e m regr a gera l nã o excepcionad a 
por out r a especial . 

A l é m disso , a  petiçã o d e f ls . 42 /4 3 nã o 
c o n t é m o  f u n d a m e n t o lega l d o recurs o e  seque r 
sua ident i f icação . 

I I I 

Se rejeitad a a  prelimina r d e nã o conhec i -
m e n t o , o  recurs o nã o merec e prov imento . 

É verdad e qu e a  jur isprudênci a or ientou-s e 
no sent id o d e nã o exigi r o  cumpr imen t o integra l 
do praz o d e domic í l i o eleitora l quand o havi a im -
ped imento lega l par a a  inscriçã o c o m o eleitor . 

Mas , d e t o d o m o d o , a  prov a dess a c i rcuns -
tância dev e se r produzid a n o m o m e n t o o p o r t u n o 
— o  d o requer iment o d e registr o d a cand idatu -
ra, poi s c o m p e t e a o jui z eleitora l defer i - lo , desd e 
que cumpr ida s a s exigência s d a lei . 

Essa competênc ia , na s eleiçõe s munic ipa is , 
não é  d o Tr ibuna l Regional , n e m d o Tr ibuna l 
Super ior , ao s quai s cabe , e m gra u d e recurso , 
apenas a  re form a d e decisõe s contrária s à  lei . E 
dessas nã o s e pod e cogi tar , n o caso , poi s o 
M M . Ju i z Eleitora l nã o podi a deferi r registr o d e 
candidatura se m prov a d o domic í l i o o u d e cir -
cunstância qu e o  dispensasse . 

No cas o do s autos , aliás , ess a dispens a é 
inacei tável , poi s o  recorrent e fo i l icenciad o d a 
Polícia Mi l i ta r e m 9  d e ou tubr o d e 198 7 (f l . 44) , 

c o m t e m p o suf ic ient e par a alistar-s e c o m o elei -
tor dent r o d o praz o const i tuc ionalment e previs -
to . 

IV 

Face a o exposto , aind a qu e conhec ido , o 
recurso nã o dev e se r prov ido . 

Brasília, 2 7 d e setembr o d e 198 8 —  Od/7/ a 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Gera l 
da Repúblic a —  A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.196 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.01 1 -  Class e 4 ? 
Rio d e Janeir o (Paraíb a d o Sul ) 

Recorrentes: Partid o Democrá t ic o Trabalhis -
ta —  PD T e  Lysanea s Dia s Macie l . 

Domicílio Eleitoral. Exigência do art. 
151, § 1°, e , da atual Constituição. 

Não obediência. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relato r 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  T R E / R J indeferi u o  regis -
t ro d a candidatur a d o recorrent e a  Prefeit o d e 
Paraíba d o Su l po r falt a d e domic í l i o eleitora l po r 
um an o (f l . 28) . 

2. Recurs o especia l a legand o a  superve -
niência d e norm a redutor a d o praz o d e domicí l i o 
eleitoral par a 4  mese s (f l . 37) . 

3. Parece r pel o nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o conheç o d o recurso . A 
atual Cart a exig e o  domic í l i o po r u m an o (art . 
151, §  1? , e) . 
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EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.01 1 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrentes: Part id o Democrát ic o Trabalhis -
ta —  PD T e  Lysanea s Dia s Macie l (Adv . : Dr . 
Luiz Rogéri o Ogniben i Vargas) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.197 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.00 8 — Class e 4 ? 
Rio d e Janei r o (66 ? Zon a — 

Duque d e Caxias ) 

Recorrente: Part id o d a Juven tud e —  P J , 
pelo President e d a Comissã o Diretor a d e Duqu e 
de Caxias . 

Candidatos à Câmara de Vereadores. 
Registros indeferidos por falta de domicílio 
eleitoral. 

Não cabe aplicar-se ao caso preceito 
constitucional ainda não vigente. Prece­
dentes da Corte. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  W/a s Boas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , a legand o ofens a a o art . 6? , § 
1?, da s Disposiçõe s Transitór ia s d a fu tur a Cons -
t i tu ição, recorr e o  Partid o d a Juven tud e cont r a 
acórdão d o Colend o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
do Ri o d e Jane i ro , qu e mantev e o  indefer iment o 
do registr o d e vário s candidato s seu s à  Câmar a 
de Vereadore s d o Munic íp i o d e Duqu e d e Ca -
xias, po r fal t a d e domic í l i o eleitoral . 

A ilustr e Subprocurador a Odíli a Ferreir a d a 
Luz Oliveira , c o m aprovaçã o d o dou t o 
Procurador-Geral Eleitoral , Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , entend e qu e o  recurs o nã o 
deve se r conhec ido , po r inexist ire m a s aponta -
das ofensa s a  tex t o d e le i o u d a Const i tu ição . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e hipótes e idênt ic a à s 
que fo ra m objet o d e decisõe s proferida s e m ses -
são anterior , quand o est a Egrégi a Cort e enten -
deu inaplicáve l preceit o d a nov a Cart a ante s d e 
sua promulgaçã o (Acs . n? s 9.162 , 9.16 4 e 
9.173). 

Invocando, pois , o  art . 26 3 d o Códig o Elei -
toral , nã o conheç o d o recurso . 

É c o m o vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.00 8 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : M i n . 
Vilas Boas . 

Recorrente: Part id o d a Juven tud e —  P J , 
pelo President e d a Comissã o Diretor a d e Duqu e 
de Caxias . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.198 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.00 6 —  Class e 4 ? 
Santa Catarin a (Biguaçu ) 

Recorrente: Part id o d a Frent e Libera l — 
PFL, po r se u Delegad o jun t o a o TRE . 

Recurso especial. 

Nova filiação partidária, importando 
cancelamento de filiação anterior. 

Deve preservar-se a autoridade do 
acórdão regional, que entendeu insubsis-
tente a primitiva filiação partidária daquele 
que veio a filiar-se, mais tarde, a partido 
diverso. Ausência de afronta à lei eleitoral 
e dissídio de jurisprudência não caracteriza­
do. 

Hipótese de não-conhecimento. 

Vistos, etc . 
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Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasí l ia, 2 9 d e se tembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , t o m o po r relatóri o o  pa -
recer d o Min is tér i o Públic o Eleitora l qu e f igur a 
nos au to s entr e fo lha s 25 3 e  254 : (L ê anexo) . 

Ê o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , no s te rmo s d a proposi -
ção d o Procurador-Gera l Eleitoral , nã o conheç o 
do present e recurso . Nã o há , aqu i , dissídi o d e 
jur isprudência e  t a m p o u c o af ront a à  lei . Est a f o i , 
pelo cont rár io , prest igiad a pel o acórdã o recorr i -
do . 

De f a t o , a  f i l iaçã o partidári a supervenient e 
to rna se m efe i t o f i l iaçã o anterior . Nã o h á impe -
d i m e n t o , e m caráte r c rôn ico , a  qu e cert a pesso a 
oscile ent r e par t ido s a o long o d e su a vid a públ i -
ca. Ma s o  recorrent e nã o pode , f i l iad o qu e está , 
hoje, a o Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o 
Brasi leiro, po r livr e opçã o feit a mai s ta rde , 
candidatar-se pel o se u part id o anter ior , o  PFL . 

Não c o n h e ç o d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.00 6 -  CIs . 4 ? —  S C —  Rei . : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Recorrente: Part id o d a Frent e Libera l — 
PFL, po r se u Delegad o junt o a o TRE . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
t o Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.19 8 

1. O  M M . Ju i z Eleitora l d a 2 ? Zona , M u -
nicípio d e B iguaçu , S C , indefer i u o  registr o d e 
Plácido Lídi o d e Andrad e à  Câmar a Munic ipa l 

pela legend a d o Partid o d a Frent e Liberal , por -
que f i l iad o a o Partid o d o M o v i m e n t o Democrát i -
co Brasileir o e m 27-7-88 , con fo rm e f ich a entre -
gue e m cartór io , canceland o su a anter io r f i l iaçã o 
ao PF L (fls . 213/217) , a  teo r d o d ispost o n o ar -
t igo 69 , IV , d a Le i Orgânic a do s Part ido s Polít i -
cos. 

2. A  decisã o fo i conf i rmad a pel o v . acór -
dão d e f l . 238 , cuj a ement a é  a  seguinte : 

"Eleição municipal. Registro de candi­
dato a Vereador. Indeferimento. Filiação 
partidária. Cancelamento, se ocorre filiação 
a outro Partido. Provas que desautorizam o 
provimento do recurso. 

A melho r prov a d a f i l iaçã o partidári a é 
feita atravé s d a f ich a assinad a pel o f i l iado , 
veri f icando-se o  cancelamento , au tomat ica -
mente, n o cas o d e f i l iaçã o a  ou t r o Part ido . 

Faltando a  prov a d e f i l iaçã o a o Partid o 
pelo qua l pretend e o  interessad o concorrer , 
acertado é  o  indefer iment o d o reg is t ro . " 

3. Tempest ivamente , recorr e d a decisã o o 
Diretório Regiona l d o Partid o d a Frent e Libera l 
(f l . 241) , pel a letr a b, incis o I , ar t ig o 27 6 d o Có -
digo Eleitoral , alegand o divergênci a c o m decisã o 
prolatada pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral d e Sã o Paulo , A c . 97 .951 , d e 9-6-88 , DO d e 
16-6-88, n o sent id o d e qu e " n ã o s e pod e supo r 
que algué m venh a a  permanece r f i l iad o a  part id o 
pol í t ico, contrar iament e à  su a von tade , o  qu e fo i 
devidamente demostrad o pel o candidat o Pláci -
do Lídi o d e Andrad e qu e pretend e concorre r pe -
lo Part id o d a Frent e Liberal , devend o se r consi -
derada intact a su a f i l iaçã o opor tun a a  ess e Parti -
do , cancelando-s e a  posterio r a o Part id o d o M o -
v imento Democrát ic o Brasileiro . 

4. Concessa venia, nã o merec e sort e o 
presente recurs o especial . Pel o qu e s e pod e pre -
sumir d o vo t o t ranscr i t o à  f l . 245 , profer id o n o 
A c . 97.951 , d o T R E / S P , tan t o o  f i l iad o c o m o o 
Partido interessad o mani festara m sua s vontade s 
de cancela r a  f i l iaçã o part idár ia , examinand o fa -
tos e  circunstância s concretas . A q u i , a o contrá -
rio, o  Eg . Tr ibuna l a quo, t a m b é m diant e da s 
provas constante s do s autos , entende u válid a a 
posterior f i l iaçã o a o Part id o d o M o v i m e n t o De -
mocrát ico Brasileiro , matéri a qu e nã o pod e se r 
revista n a sed e estrit a d o recurs o especial . 
Transcrever, n a petiçã o d e recurso , c o m o s e 
acha à  f l . 244 , um a mani festaçã o d e vontad e 
que seri a d o Diretóri o Munic ipa l d o P M D B , nã o 
é o  bastant e par a inf i rma r toda s a s prova s cons -
tantes do s autos : o  candidat o er a f i l iad o a o PF L 
em 14-6-8 8 e , poster iormente , e m 27-7-88 , f i l iou -
se a o P M D B (f l . 215) , tend o a  ú l t im a f ich a sid o 
entregue e m Cartóri o n o di a 18-8-8 8 (f l . 213) , 
mot ivando o  au tomát ic o cancelament o d a pri -
meira f i l iação , a  teo r d o d ispost o n o ar t ig o 69 , 
IV, d a LOPP . S e o  candidat o pretende , d e fa to , 
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permanecer f i l iad o a o PFL , dev e pr imeirament e 
manifestar su a von tade , e m process o especí f ico , 
perante o  Jui z Eleitora l d a Zona , a  q u e m compe -
te conhece r e  decidi r d a questão , s e fo r o  caso . 

5. Nã o demonst rado , c o m o devia , o  alega -
do dissídi o jur isprudencial , somo s pel o nã o co -
nhecimento d o present e apelo . 

Brasíl ia-DF, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 9.199 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.01 9 —  Class e 4 ? 
Sergipe (13 ? Zon a — 

Areia Branca ) 

Recorrente: Part id o d o M o v i m e n t o Demo -
crát ico Brasileir o —  P M D B , po r se u Delegad o 
jun to a o TRE . 

Eleitoral — Inelegibilidade — Compa­
nheira — Candidata a Vice-Prefeito — Re­
curso especial. 

A interpretação teleológica do art. 
151, parágrafo único, alínea d , da Constitui­
ção Federal vigente autoriza a tese de que, 
para efeito desse texto, inclui-se a compa­
nheira de convivência mor e uxorio . 

O aresto recorrido não negou vigência 
ao dispositivo constitucional acima nem 
ampliou inelegibilidade cogitada na LC 
5/70. 

Precedentes atuais desta Corte, nesse 
sentido. 

Os arestos trazidos à colação no recur­
so não contêm à hipótese. 

Inaplicabilidade do recurso por falta 
dos pressupostos condicionantes. 

Não se conheceu do recurso. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 9 d e se tembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o de 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Partid o d o Mov imen t o Democrát ic o Brasileiro , 
representado pel o se u Delegad o jun t o à  instân -
cia regional , recorre , c o m assent o n o art . 276 , I I , 
a , d o Códig o Eleitoral , d o ven . arest o d e f l . 13 4 
do Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Sergi -
pe, que , mantend o decisã o d o Ju íz o Eleitora l d e 
primeiro g rau , conf i rmo u o  indefer iment o d e re -
gistro d e Venuzi a d e Carvalh o Rodrigues , candi -
data d o Partid o a  Vice-Prefeit a d o Munic íp i o d e 
Areia Branca , tend o e m vist a a  su a convivênci a 
more uxorio co m o  atua l Prefeito , con fo rm e de -
claração d a própri a constant e d o te rm o d e f l . 
109. 

Consoante argument a o  recorrente , o  acór -
dão recorrid o nego u vigênci a d o art . 151 , pará -
grafo ún ico , i te m d, d a Const i tu içã o Federal , 
dando- lhe alcanc e extensivo , a o lad o d e amplia r 
inelegibil idade nã o contemplad a n a L C n ? 5 /70 , 
por inexisti r in casu casament o civi l o u rel igioso ; 
out ross im, a  candidat a pretend e disputa r o  car -
go d e Vice-Prefei to , quand o a  jur isprudênci a t ra -
zida à  colaçã o pel o Tr ibuna l a  quo s e refer e a o 
cargo d e Prefeito ; d e ou t r o lado , invoca , e m se u 
favor , precedente s dest a Corte , e m sed e admi -
nistrativa e  jur isprudencial , qu e indica . 

Neste Tr ibunal , a  i lustrad a Procuradoria -
Geral, e m parece r emi t id o pel o Vice-Procurador -
Geral Ru y Ribeir o Franca , manifesta-s e pel o nã o 
conhec imento d o recurso . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O arest o atacad o fo i ementad o nesse s te rmo s 
(f l . 134) : 

" Inelegibi l idade d a companhei r a d o 
Prefeito par a o  carg o d e Vice-Prefei to . 

O te rm o cônjuge , trazid o pel a Cart a 
M a g n a , abrange , nã o s ó a  espos a c iv i lmen -
te casada , c o m o t a m b é m a  companhei ra , 
s igni f icando, e m se u sent id o amplo , a  pes -
soa qu e mor a e  resid e c o m outr a c o m o s e 
fosse mar id o e  mulher , n o mesm o te to , 
tendo vid a e  f i lho s e m c o m u m . 

Improv imento d o recurso . " 

Como record a o  dou t o parece r referid o n o 
Relatório, a  jur isprudênci a assent e nest a Cort e 
Superior, a  parti r d o pleit o d e 1982 , conf i rmad a 
pelo A l t o Pretório , é  n o sent id o d a inelegibil ida -
de d a companhei ra , n o cas o concre to , sej a el a 
candidata a o mesm o carg o d o companhe i ro , o u 
a carg o divers o à  lu z d o dispost o n o art . 151 , 
parágrafo ún ico , alíne a d, d a Const i tu içã o Fede -
ral v igente , apropr iad o à  hipótese , con fo rm e in -
terpretação teleológic a d o tex to . 
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A o propós i to , lembre-s e o  precedent e dest a 
Cor te , cons tan t e d a Resoluçã o 14.29 9 d e 1 4 d e 
junho ú l t im o (consul t a 9.22 4 -  DJ 17-8-8 8 -
pág . 17959) , e m qu e o  eminent e Relator , Min is -
t ro Rezek , a f i rmo u qu e o  signi f icat iv o " n ã o é  a 
subsistência d o v íncu l o fo rma l , mas , s im , a  coe -
xistência, a  relaçã o d e int imidad e e  f idúc ia , ca -
racteríst ica d o convív i o mat r imon ia l " . 

No m e s m o sent ido , a s decisõe s dest a Cort e 
Super ior t omada s n o Acórdão s 6.98 9 e  6.932 . 

Por f i m , o s precedente s invocado s n o recur -
so nã o s e presta m a  con f ron to , o  pr imeiro , po r 
superado, e  o  segundo , po r trata r d e hipótes e 
diversa. 

Pelo expos to , nã o conheç o d o recurso , po r 
falta do s pressuposto s legai s d e su a admissibi l i -
dade. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.01 9 -  CIs . 4 ? —  S E —  Rei . : M i n . 
Sebast ião Reis . 

Recorrente: Part id o d o M o v i m e n t o Demo -
crát ico Brasileir o —  P M D B , po r se u Delegad o 
jun to a o TRE . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.200 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.01 5 — Class e 4 ? 
M a t o Gross o d o Su l 

(23? Zon a —  Glóri a d e Dourados ) 

Recorrente: Claudine i d a Si lva , candidat o a 
Prefei to, pel o PTB . 

Recorr idos: Jos é Sabin o Sobr inh o e  ou t ros , 
candidatos a  Vereador , pel a Col igaçã o Uniã o 
Democrát ica Libera l ( P M D B / P F L ) . 

Não é nulo o acórdão, por falta de 
fundamentação, se expressamente adota 
as razões em que se funda o parecer, para 
decidir na consonância deste. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , nã o conhe -

cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , acórdã o d o TR E d e M . 
Grosso d o Su l , adotand o a s razõe s d o parece r 
da Procuradori a Regiona l Eleitoral , mantev e sen -
tença qu e acolhe u impugnaçâ o dir igid a a  pedid o 
de registr o d e candidatur a a  Prefeit o Munic ipa l 
de Glóri a d e Dourados , po r falt a d e domicí l i o 
eleitoral. 

Daí o  recurs o especia l in terpost o pel o re -
querente. 

Parecer n o sentid o d e nã o s e conhecer . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , nã o s e conf igur a a  nul i -
dade d o ju lgad o recorr ido , po r falt a d e necessá -
ria fundamentação , desd e qu e o  parece r adota -
do com o razã o d e decidi r alud e expressament e à 
impossibi l idade d e a tend iment o d o pedid o d e ra -
zão d a candidatura , c o m invocaçã o d e norm a 
const i tucional qu e aind a nã o te m vigência . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.01 5 -  CIs . 4 ? -  M S -  Rei. : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Claudine i d a Si lva , candidat o a 
Prefeito, pel o PT B (Adv . : Dr . Joseph in o Uja -
cow) . 

Recorr idos: Jos é Sabin o Sobr inh o e  out ros , 
candidatos a  Vereador , pel a Col igaçã o Uniã o 
Democrát ica Libera l ( P M D B / P F L ) (Adv . : Dr . 
José Goular t Quir ino) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 9.201 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.01 7 —  Class e 4 ? —  Bahi a 
(114? Zon a —  Riachã o d e Jacuíp e — 

Munic íp io d e Gavião ) 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o P M D B . 

Recurso ao TSE. Ilegitimidade de ór­
gão municipal (LOPP - art. 58, § 7?i. 

Domicílio eleitoral. Não obediência ao 
art. 151, § 1°, e , da Constituição. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da a Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , d a decisã o d o Tribuna l Re -
gional d a Bahi a qu e mantev e decisã o d o Jui z 
Eleitoral indeferi tór i a d e registr o po r falt a d e do -
micíl io eleitora l po r 1  ano (f l . 29) . 

2. O  P M D B , po r su a Seçã o Munic ipa l in -
terpõe Recurs o Especia l alegand o a  superveniên -
cia d a fu tur a Cart a Const i tuciona l ( f l . 34) . 

3. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pelo nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o conheç o d o recurs o por -
que interpost o po r órgã o munic ipal . Segund o a 
reiterada jur isprudênci a d o TS E nã o t e m cabi -
mento (LOP P -  art . 58 , §  7?) . 

Ademais , aind a ultrapassad a a  prel iminar , 
não te m cab iment o o  recurs o porqu e o  art . 151 , 
§ 1 ? d a atua l Const i tu içã o exig e o  domicí l i o po r 
um ano . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.01 7 -  CIs . 4 ? -  B A -  Rei . : 
M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: Diretór i o Munic ipa l d o P M D B 
(Adv. Dr . Wi lso n Alve s d e Souza) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.202 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 7 —  Class e 4 ? —  Paraíb a 
(Pi t imbu) —  Agrav o d e Ins t rument o 

Agravante : President e d a Executiv a Mun ic i -
pal d o PDS . 

Registro de Diretório Municipal. 

Indeferimento. Recurso Especial inad-
mitido. 

Não é de se acolher agravo cujas ra­
zões são insuficientes para ilidir a funda­
mentação do despacho agravado. 

Ilegitimidade de Diretório Municipal 
para recorrer ao TSE. Precedentes da Cor­
te. 

Agravo a que se nega provimento. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e agrav o mani festad o 
pelo President e d a Comissã o Executiv a d o Dire -
tór io Munic ipa l d o Partid o Democrát ic o Socia l 
de Pi t imb u (PB ) contr a o  r . despach o d e f l . 39 , 
da lavr a d o insign e President e d o Colend o TR E 
da Paraíba , cuj a part e conclusiv a é  a  seguinte : 

" N ã o merec e aco lh iment o o  apel o es -
pecial. 

O art . 27 6 d o Códig o Eleitora l discipl i -
na qu e a s decisõe s do s TRE' s sã o termina -
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t ivas, salv o quando : a) f o re m profer ida s 
cont ra express a disposiçã o d e lei ; b ) ocor -
rer d ivergênci a n a interpretaçã o d a le i entr e 
dois o u mai s Tr ibunais . 

Ora, o  recorrente , a o insurgir-s e c o n -
tra o  acórdã o d e fls . 19 /20 , nã o o  golpei a 
por qualque r desse s pressupostos . Nã o fa z 
menção a  qualque r v iolaçã o lega l n e m , 
m u i t o menos , apont a a  ocorrênci a d e 
dissídio jur isprudencial . 

Na verdade , l imita-se , o  i r rèsignado , a 
discut i r assunt o estranh o a o ju lgad o —  re -
gistro d e candidaturas , ag i tando , e m para -
lelo, matér i a d e fa t o que , d e resto , re fog e 
ao âmb i t o d a súplic a derradeira . 

Ass im sendo , inadmi t o o  recurs o espe -
c i a l . " 

Insiste o  agravant e e m sustenta r qu e invo -
cou disposiçõe s legai s relativa s à  realizaçã o d e 
convenções e  registro s d e candidato s e  qu e fo i 
ex temporânea a  impugnaçâ o d o pedid o d e regis -
t ro , esclarecendo , ademais , qu e o s preceito s 
mal fer idos pel o arest o regiona l f o ra m o s arts . 
219, 223 , § § 1? , 2 ? e  3? , 233 , 25 8 e  25 9 d o Códi -
g o Eleitoral . 

A o manifestar-s e pel o desprov iment o d o 
agravo, a r g u m e n t o u a  Dra . Mari a d e Fátim a 
Freitas Labarrère , d ign a Procurador a d a Repúbl i -
ca , que , a lé m d e a s razõe s d o recurs o especia l 
não s e refer i re m à  legislaçã o indicad a pel o agra -
van te , o s disposi t ivo s apontado s c o m o violado s 
não per t ine m à  matér i a sub judice, verbis: 

" O ar t ig o 21 9 d o Códig o Eleitora l 
refere-se a  a t o nulo , e  realizaçã o d e Con -
venção Partidári a se m Diretór i o Munic ipa l 
(pois o  mesm o estav a ext in to ) o u Comis -
são Provisóri a const i tu iu-s e e m at o inexis -
ten te . 

A norm a d o art ig o 23 3 cuid a d a nul i -
dade n a vo taçã o par a escolh a d e dir igente s 
dos podere s públ icos , tai s c o m o Prefei to , 
Vereador , e t c , e  nã o à  escolh a d e candi -
datos par a representa r par t idos , qu e est á 
regulamentada n a Le i 5 . 6 8 2 / 7 1 , Le i Orgâni -
ca do s Part ido s Polí t icos . 

O ar t ig o 25 9 e  parágraf o únic o d o Có -
d igo Eleitora l d ispõ e qu e sã o preclusivo s o s 
prazos par a ' recursos ' e  nã o par a a  invoca -
ção d e ofens a a o ar t ig o 59 , §  1? , d a LOPP . 
Os prazo s d e impugnaçâ o previsto s n o art i -
g o 5 ? dir igem-s e a o registr o d e candidatos , 
e nã o à  realizaçã o d e convençã o se m 
preench imento da s formal idade s legais " 
(fls. 48 /50 ) . 

A o aprova r o  menc ionad o parecer , acres -
centou o  i lustr e Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral , o  a rgument o d e qu e 

" fa lece a o Diretóri o Munic ipa l legi t imidad e par a 
recorrer a o TSE , salv o n a hipótes e d e dissídi o 
int rapart idár io" ( f l . 50 , in fine). 

Pauta dispensad a no s te rmo s d o art . 9 4 d a 
Res. n ? 10.785/80 . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , a s razõe s desenvolvida s n o pre -
sente agrav o d e ins t rument o nã o sã o suf ic ien -
tes, a  me u ver , par a elidi r a  convincent e funda -
mentação d o r . despach o qu e inadmit i u o  recur -
so especia l d o Diretóri o Munic ipa l d o PD S d o 
Munic íp io d e Pi t imbu . 

Realmente, o  despach o agravad o be m de -
monstrou qu e enquant o o  recorrent e d iscut iu , 
em se u apel o extraordinár io , matéri a at inent e a o 
registro d e seu s candidato s a o pleit o d e 1 5 d e 
novembro , reportando-s e inclusiv e à  Le i 
7.664/88 e  à  Res . 14.384 , d o TSE , o  v . acórdã o 
regional cu ido u exclusivament e d o indefer iment o 
do pedid o d e registr o d o Diretór i o Munic ipa l e 
respectiva Comissã o Executiv a daquel e m u -
nicípio paraibano , po r considerá-l o ext int o e 
também porqu e inexisti a Comissã o Provisóri a 
nomeada pel o Diretóri o Regiona l d o Partid o De -
mocrát ico Social . 

Por out r o lado , o s disposit ivo s legai s agor a 
elencados pel o agravant e c o m o malfer ido s nã o 
têm pert inênci a c o m a  matéri a debat id a no s au -
tos , con fo rm e assinalo u o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . 

De resto , falt a a o Diretór i o Munic ipa l agra -
vante legit imidad e par a recorre r a  est a Egrégi a 
Corte, n a linh a d o qu e s e decidi u n o A c . 8.156 , 
relator o  eminent e Minist r o Carlo s Vel loso . 

An te o  exposto , neg o prov iment o a o agra -
vo. 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.97 7 -  CIs . 4 ? —  P B —  Rei. : 
M i n . Vila s Boas . 

Agravante : Paul o Meneze s d a Si lva , n a 
qualidade d e President e d a Executiv a Munic ipa l 
do PD S (Adv . Dr . Joaci l d e Br i t o Pereira) . 

Decisão: Improv ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 9.203 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7 .012 —  Class e 4 ? — 
Rio d e Janei r o (Ri o d e Janeiro ) 

Recorrente: A n t ô n i o Baptist a Filho , candi -
dato a  Vereador , pel o PTR . 

Recurso Eleitoral. 

Necessidade de opção por um único 
domicílio eleitoral no caso de pluralidade 
de domicílios reais. 

Não se conhece do recurso contra 
acórdão que corretamente prestigiou o art. 
42 do Código Eleitoral. Não há, como pre­
tende o recorrente, "duplo domicílio eleito­
ral". Uma opção se impõe ao eleitor que 
tenha, de fato, mais de um domicílio. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 29-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministér i o 
Público eleitoral , qu e f igur a no s auto s entr e fo -
lhas 7 2 e  76 : (L ê anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : T e m razã o o  Ministér i o Públic o eleitora l 
quando af i rm a qu e o  acórdã o recorr id o apl ico u 
corretamente o  art . 4 2 d o Códig o Eleitoral , nã o 
tendo violad o est a o u qualque r no rma , ne m 
tampouco caracterizad o dissídi o d e jur isprudên -
cia. Me u vo t o prestigi a o  acórdã o recorr ido . Nã o 
conheço d o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.01 2 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei. : M i n . 
Francisco Rezek . 

Recorrente: A n t ô n i o Bapt ist a Filho , candi -
dato a  Vereador , pel o PT R ( A d v o . : Dr . Jo rg e 
Alber to Alve s Couceiro) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.20 3 

An tôn io Baptist a Filh o interpô s recurs o es -
pecial contr a decisã o d o Tr ibuna l Regiona l Elei -
toral —  R J , qu e con f i rmo u o  indefer iment o d o 
registro d e su a candidatur a à  Câmar a Mun ic ipa l , 
Rio d e Janei ro , po r falt a d e comprovaçã o d o do -
micíl io eleitoral . 

O jui z eleitora l entende u qu e A n t ô n i o Bap -
tista Filh o nã o t inh a domic í l i o eleitora l n o M u -
nicípio desd e 15-11-87 , c o m o exig e o  ar t ig o 34 , 
inciso I I I , d a Resoluçã o n ? 14.384/8 8 —  TSE . 

O acórdã o d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
acolheu parece r d o Procurado r Eleitora l que , 
analisando a  cert idã o d e f l . 19 , datad a d e 15-8 -
85, constato u qu e a  transferênci a d o candidat o 
da 105 a Zon a Eleitora l par a a  2 ? Zon a Eleitora l 
deu-se e m 4-7-88 , o  qu e lh e retir a o  requisi t o d e 
ter domicí l i o eleitora l anterio r a  15-11-8 7 n o loca l 
da candidatura . 

O recurs o especia l ( f l . 50 ) apont a ofens a à 
Resolução n ? 14.384 , art . 34 , incis o II I e  incis o 
X V I , d o art ig o 3 0 d o Códig o Eleitoral , e  diver -
gência d e jur isprudênci a c o m out ro s t r ibunai s 
eleitorais. Fa z u m a anális e d o ar t ig o 94 , incis o II I 
do CE , art ig o 1? , incis o V I I , alíne a d , d a Le i 
Complementar n ? 5 , d e m o d o a  conclui r qu e o 
art igo 4 2 d o Códig o Eleitora l abri u um a exceçã o 
em matéri a d e inelegibil idad e po r falt a d e do -
micíl io eleitora l n o praz o qu e a  le i prev ê e  qu e 
não poderi a se r considerad a a  dat a d a expediçã o 
do Tí tu l o Eleitora l c o m o dat a d a t ransferênci a d e 
domicí l io , e  s i m a  dat a d o pedido . Apresent a 
arestos do s Tribunai s d o Maranhão , Paran á e 
Ceará c o m est e entend imento . 

A f i r m a , a inda , qu e a  Resoluçã o n ? 12.547 , 
de 2 8 d e fevereir o d e 1986 , expedi u instruçõe s 
para a  implantaçã o d e al is tament o eleitoral , nes -
tes te rmos : 

Ar t . 3 ° , §  2?. " N a revisão , o  eleito r 
poderá comparecer , t a m b é m , e m Zon a 
Eleitoral divers a daquel a e m qu e est á ins -
cr i to , desd e qu e se u nov o endereç o estej a 
compreendido n a Zon a d e apresentação . 
Nesse caso , ser á au tomat icament e t ransfe -
r ido, assinalando-se , n o formulár io , espaç o 
relativo à  t rans ferênc ia . " 

E qu e tai s instruçõe s nã o estã o send o c u m -
pridas, e m ofens a a o art . 30 , incis o XV I d o Có -
digo Eleitoral , qu e estabelece : 
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Ar t . 30 . " C o m p e t e , a inda , pr ivat iva -
men te , ao s Tr ibunai s Regionais : 

XVI —  Cumpri r e  faze r cumpr i r a s de -
cisões e  instruçõe s d o Tr ibuna l Super io r 
E le i tora l . " 

A lega , t a m b é m , ofens a ao s arts . 153 , §  3P , e 
35 d a Const i tu içã o Federal , porqu e o  jui z eleito -
ral nã o oferece u a  opor tun idad e d e le i par a qu e 
o cand idat o esclarecess e direit o su a s i tuação , 
c o n f o r m e dispõ e a  Res . 14.384 : 

A r t . 38 . " H a v e n d o qualque r omissã o 
no pedid o d e registr o qu e poss a se r supr i -
mida pel o par t ido , salv o a  hipótes e d o art . 
36 , §  1? , o  jui z converter á o  ju lgament o e m 
di l igência par a qu e a  fal t a sej a sanad a n o 
prazo qu e f ixar , nã o superio r a  c inc o d ias . " 

É o  relatór io . 

O cand idat o A n t ô n i o Bapt ist a Fi lho , candi -
da to a  Vereado r pel o PTR , c o m est e recurs o 
pretende prova r qu e requere u transferênci a elei -
toral par a a  25 ? Z o n a , Munic íp i o d o Ri o d e J a -
neiro, e m dat a anter io r a  1 5 d e novembr o d e 
1987, p reenchendo , assim , o  requisit o d o incis o 
III d o ar t ig o 3 4 d a Resoluçã o n ? 14.384/88 , d e 
elegibi l idade. 

Para iss o apresento u u m a cert idã o d o juíz o 
da 105 ? Zon a Eleitoral , I taguaí , datad a d e 0 8 d e 
agosto d e 1986 , ond e s e declar a qu e o  candida -
to requere u su a transferênci a par a aquel a Zon a 
em 0 7 d e març o d e 198 6 e  que , poster iormente , 
em 2 9 d e abri l , requere u recadastrament o eleito -
ral. Be m s e v ê qu e c o m ta l d o c u m e n t o nã o pro -
vou domic í l i o eleitora l n o Ri o d e Janei r o e  s i m 
em Itaguaí , e  soment e at é 0 8 d e agost o d e 1986 . 

Apresen tou t a m b é m cert idã o d o juíz o d a 
25? Zon a Eleitora l d o Estad o d o Ri o d e Janei r o 
onde cert i f ica-s e qu e er a inscri t o naquel a seçã o 
desde 195 7 e  fo i recadastrad o e m abri l d e 1986 , 
além d e se r f i l iad o n o Partid o Trabalhist a Reno -
vador desd e 1 5 d e mai o d e 1986 . A  cert idã o fo i 
expedida e m 2 7 d e agost o d e 1986 . 

Da anális e d e tai s prova s chega-s e à  conc lu -
são qu e o  candidat o pertenci a à  25 ? Zon a Eleito -
ral at é m a r ç o d e 1986 , quand o requere u transfe -
rência par a a  105 ? Zona . J á e m abri l d o mesm o 
ano recadastrou-s e e m 2  lugares , n a 25 ? Zon a e 
na 105 ? Zona . Poré m h á cert idã o mai s recente , 
emit ida e m 15-8-88 , d o juíz o d a 25 ? Zon a Eleito -
ral, ond e est á esclarecid o qu e o  eleito r fo i t rans -
fer ido d a 105 ? Z.E.-R J par a a  25 ? e m 4-7-88 , es -
tando o  se u t í tu l o e m process o d e confecção , 
no Serpro . H á a inda , à  f l . 30 , cópi a d o pedid o 
de t ransferênci a eleitora l datad o d e 4-7-88 , assi -
nado pel o cand idato . Co m ta l prov a est á di r imi -
da tod a dúv ida , o  pedid o d e transferênci a ocor -
reu e m dat a poster io r a  15-11-87 , nã o preen -
chendo o  cand idat o o  requisit o d e elegibil idad e 
previsto n o ar t ig o 34 , I I I , d a Res . 14.384 . 

Em hipótes e a lgum a fo i considerad a c o m o 
data d e t ransferênci a aquel a d a expediçã o d o 

t í tu lo com o que r faze r cre r o  recorrente , tant o 
que o  t í tu l o aind a ne m fo i emi t ido . Considerou -
se a  dat a d o pedid o d e transferênci a ta l com o 
prevê a  lei . 

Como requere u recadastrament o e m doi s 
lugares, o  recorrent e entend e qu e t e m dupl o do -
micíl io eleitoral . Iss o nã o existe . O  ar t ig o 4 2 d o 
Código Eleitora l prevê , par a f in s d e Inscrição, 
que, tend o o  eleito r mai s d e u m luga r d e resi -
dência o u moradia , qualque r dele s pod e se r con -
siderado par a f in s d e f ixaçã o d o domic í l i o eleito -
ral, op tand o o  eleito r pel a inscriçã o e m u m o u 
out ro local . O  requisit o d e elegibil idad e d o incis o 
III d o art ig o 3 4 d a Res . 14.38 4 é  a  cert idã o for -
necida pel o Cartóri o Eleitora l d e qu e o  candidat o 
é eleito r o u requere u a  transferênci a par a o  M u -
nicípio, at é 1 5 d e novembr o d e 1987 . 

Não houv e ofens a a o ar t ig o 3 8 d a Res . 
14.384, porqu e nã o h á necessidad e d e conver -
são e m dil igênci a j á qu e a  cert idã o d e f l . 19 , d e 
data mai s recente , é  esclarecedor a e  suf ic iente . 

Pelo exposto , somo s pel a conf i rmaçã o d a 
decisão d o Tr ibuna l Regiona l Eleitoral , desprovi -
do o  recurs o especial . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 7 —  Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, Procurador a d a Re -
pública —  A p r o v o : —  Ruy Ribeiro Franca, Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 9.204 (*) 
(de 2 9 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 4 -  Class e 4 ? 
Embargos d e Declaraçã o —  Sergip e 

(21? Zon a -  Salgado ) 

Recorrente: Jos é Carlo s Maced o do s San -
tos , candidat o a  vereado r pel o PFL . 

Embargos de Declaração. 

Inexistência de atendimento a seus 
pressupostos. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , rejeita r o s 
embargos, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 29-9-88) . 

C ) V i d e A c ó r d ã o n? 9 .149, p u b l i c a d o nes te BE. 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , est e Tr ibuna l decidi u mante r 
o indefer iment o d o registr o po r falt a d e domicí l i o 
durante u m an o (f l . 45) . 

Foram oferecido s embargo s d e declaraçã o 
c o m efeito s modi f icat ivo s d o ju lgad o alegando -
se a  fu tur a norm a const i tuciona l qu e pod e a m -
parar a  pretensã o d o Embargante . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o sã o atendido s o s pressu -
postos par a o s embargo s d e declaração , nã o h á 
omissão, contradição . 

A Cort e ap l icou , e  aind a hoj e aplic a o  dis -
posto n a vigent e Cart a Const i tuc ional , o  art . 151 , 
§ 1.° , e , qu e f ix a o  domicí l i o eleitora l e m 1  (um ) 
ano. 

Rejeito o s embargos . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.97 4 -  CIs . 4 ? -  Emb . Decl . -
SE —  Rei . : M i n . Robert o Rosas . 

Embargante: Jos é Carlo s Maced o do s San -
tos , candidat o a  Vereador , pel o PF L (Advs . Drs . 
Rafael Eugêni o d e Azered o Cout inh o e  Jos é d e 
Magalhães Barroso) . 

Decisão: Rejeitado s o s embargo s e m deci -
são unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.206 
(de 3 0 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.00 4 — Class e 4 f — Sã o Paul o 
(74? Zon a —  M o g i da s Cruzes ) 

Recorrentes: Eugêni o Paccel i Ferreira , can -
didato a  Vereador , pel o Partid o Comuni tár i o Na -
cional. 

Domicílio eleitoral. Exigência de um 
ano (Constituição, art. 151, § 1?, e). 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 3 0 d e setembr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência —  Roberto Rosas, Relato r —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 30-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , d a decisã o d o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l qu e mantev e decisã o d o Ju i z 
Eleitoral indeferitóri a d e registr o po r falt a d e do -
micíl io eleitora l po r 1  an o interpõe-s e recurs o es -
pecial alegand o a  superveniênci a d a fu tu r a Cart a 
Const i tucional . 

2. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pelo nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o conheç o d o recurso . A 
Const i tu ição e m vigo r (art . 151 , §  1? , e ) exig e o 
domicí l io eleitora l po r u m ano . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.00 4 -  CIs . 4 ? -  S P -  Rei . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Eugêni o Paccel i Ferreira , candi -
dato a  Vereador , pel o Partid o Comuni tár i o Na -
cional. 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Octáv i o 
Gal lot t i , Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 9.208 

(de 3 0 d e se tembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.99 6 -  Class e 4 ? 
Paraíba (Mun ic . d e L ivramento ) 

Recorrente: Clóvi s Leit e d e A lme ida , candi -
dato a  Prefeit o d o Munic íp i o d e L iv ramento , pe -
lo Partid o Liberal . 

Recurso especial interposto contra 
acórdão que mantém sentença denegatória 
de registro de candidato a Prefeito, por ser 
o requerente pai do atual Prefeito do mes­
mo município. 
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Recurso de que não se conhece, des­
de que incabível a alegação de ofensa a 
norma constitucional que ainda não tem 
vigência. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o Recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 3 0 d e setembr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência —  Bueno de Souza, Relato r —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão d e 30-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , ado t o o  constant e d o 
parecer d a Dra . Subprocuradora-Gera l d a Repú -
blica Odíl i a Ferreir a d a Lu z Oliveira , aprovad o 
pelo Dr . Procurador-Gera l Eleitora l e m f l . 62 : (L ê 
A n e x o " A " ) . 

2 . Ac rescen t o qu e referid o parece r assi m 
apreciou a  espéci e e m f ls . 6 2 / 6 3 : (L ê A n e x o 
" B " ) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , n a consonânci a d o 
jur ídico parece r e  d e outro s precedentes , nã o 
conheço d o recurso , ant e a  impossibi l idad e d e 
se conf igura r o fens a a  norm a const i tuc iona l qu e 
ainda nã o t e m v igênc ia . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.99 6 -  CIs . 4 ? —  P B —  Rei . : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Clovi s Leit e d e A lme ida , candi -
dato a  Prefei t o d o Munic íp i o d e L iv ramento , pe -
lo Part id o Libera l ("Adv. : Dr . Nobe l V i ta) . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Octáv i o 
Gal lot t i , Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
ber to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N. ° 9.20 8 

Senhor Relator , 

A n e x o A 

I 

Clóvis Leite de Almeida recorr e d e acórdã o 
do Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o d a Pa -
raíba, conf i rmatór i o d e sentenç a qu e denego u o 
registro d e su a candidatur a a  Prefei t o Munic ipa l 
de L ivramento , e m razã o d e se r pa i d a atua l t i tu -
lar d a Prefeitur a (f l . 49) . 

Em razõe s idêntica s àquela s exposta s no s 
Au tos n ? 6.997 , o  recorrent e argument a c o m o 
tex to d a fu tur a Const i tu içã o d a Repúbl ica , qu e 
exclui d a regr a gera l d a inelegibil idad e o  cônjug e 
e parente s d e ocupante s d e cargo s elet ivos , des -
de qu e seja m ele s próprio s t i tulare s d e mandato s 
dessa espéci e (fls . 55 /57) . 

Não fo ra m apresentada s contra-razões . 

Anexo " B " 

II 

Trata-se d e recurs o especial , f undad o n o 
art. 276 , inc . I , alíne a a , d o Códig o Eleitoral . Se -
gundo o  recorrente , o  acórdã o d o Tr ibuna l Re -
gional teri a a f rontad o disposi t iv o d a fu tu r a Cons -
t i tu ição d a Repúbl ica ; da í a  i legalidad e f lagrant e 
dessa decisão . 

Segundo j á aponte i vária s veze s —  trata-s e 
do óbvi o —  nã o s e pod e cogi ta r d e violaçã o d e 
tex to d e le i qu e aind a nã o est á v igendo . 

Por isso , entend o qu e o  recurs o não deve 
ser conhecido. 

Brasília, 2 7 d e setembr o d e 198 8 —  Od/7/ a 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Gera l 
da Repúblic a —  A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.209 
(de 3 0 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.00 3 —  Class e 4 ? —  Sã o Paul o 
(74Í Zon a —  M o g i da s Cruzes ) 

Recorrente: Carmelin o Rodrigue s Cardoso , 
candidato a  Vereador , pel o PDS , representad o 
pelo Delegad o d a Coligaçã o " A c o r d a M o g i " 

Recurso. Requisitos essenciais. 

Não tendo o subscritor das razões do 
recurso apresentado a procuração outor-
gando-lhe poderes para interpô-lo, dele não 
se conhece, a par do que, a levar a mesma 
conclusão, se observa não haver indicação 
do fundamento legal que lhe dê respaldo. 
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Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 3 0 d e setembr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência e  Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 30-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , adot o c o m o relatóri o o 
parecer d a dout a Procuradoria-Geral , neste s ter -
mos: (L ê —  Anexo ) 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , endossand o o  p ronun -
ciamento d o Dr . Procurador-Gera l Eleitora l n a 
questão prel iminar , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.00 3 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei. : 
M i n . Ald i r Passarinho . 

Recorrente: Carmel in o Rodrigue s Cardoso , 
candidato a  Vereador , pel o PDS , representad o 
pelo Delegad o d a Coligaçã o " A c o r d a M o g i " . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Resek , Octávi o 
Gal lott i , Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N. ° 9.20 9 

Senhor Relator , 

I 

Carmelino Rodrigues Cardoso recorr e d e de -
cisão d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o d e 
São Paul o qu e con f i rmo u sentenç a denegatór i a 
do registr o d e su a candidatur a a  Vereado r d o 
Munic íp io d e M o g i da s Cruzes , po r fal t a d e pro -
va d e domicí l i o eleitora l pel o praz o const i tuc io -
nalmente previst o ( f l . 31) . 

Nas razõe s d e f l . 38 , subscri ta s po r procura -
dor qu e protesto u po r junta r o  ins t rument o d o 
mandato (ma s nã o o  fez) , o  recorrent e reconhe -
ce qu e instrui u def ic ientement e o  requer iment o 
de registro , pretendend o supri r a  omissã o peran -
te ess e Tr ibunal . 

II 

De início , observa-s e qu e h á defei t o n a re -
presentação d o recorrente , poi s o  subscr i to r da s 
razões nã o apresento u a  procuraçã o suposta -
mente outorgad a pel o representado . 

Por out r o lado , nã o h á nenhum a indicação , 
seja d o fundament o lega l d o recurso , seja , at é 
mesmo, d e su a naturez a —  s e especia l o u ordi -
nário. 

Por esse s mot ivos , en tend o qu e o  recurs o 
não deve ser conhecido. 

III 

Se conhec ido , nã o merec e prov imento . O 
recorrente admi te , segund o j á fo i apon tado , qu e 
o requer iment o d e registr o fo i insuf ic ientement e 
instruído, n o qu e toc a a o praz o d e domicí l i o elei -
tora l , ma s pretend e supri r a  prov a nest a fas e d e 
recurso. 

É cert o qu e a  competênc i a par a decidi r o s 
pedidos d e registr o d e candidatura s na s eleiçõe s 
municipais é  d o Ju i z Eleitoral , qu e s ó pod e de -
feri-lo quand o atendida s toda s a s exigência s le -
gais —  o  qu e nã o ocor reu , n o cas o do s autos . 

A o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l e  a  ess e Tr i -
bunal compet e apena s reve r decisõe s contrár ia s 
à lei , da s quai s nã o s e cuid a nest e processo . Po r 
isso, a  prov a produzid a in tempest ivament e nã o 
pode se r acolhida . 

Brasíl ia, 2 7 d e se tembr o d e 198 8 —  Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Gera l 
da Repúblic a —  A p r o v o : —  José Paulo Sepúlve­
da Pertence, Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.210 
(de 3 0 d e setembr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.02 1 -  Class e 4 f 
Sergipe (6? Zon a —  Estância ) 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o PDC , po r 
seu Presidente . 

Recurso especial de que não se co­
nhece, por se basear em alegada ofensa a 
norma constitucional que ainda não tem 
vigência. 

Vistos, etc . 
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Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 3 0 d e setembr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência —  Bueno de Souza, Relato r —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 30-9-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , ado t o o  d o parece r d a 
Procuradora Dra . Mari a d e Fátim a Freita s Labar -
rère, c o m aprovaçã o d o Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral Ru y Ribeir o Franc a e m f ls . 4 7 / 4 8 : (L ê 
A n e x o " A " ) . 

2. Ac rescen t o qu e ci tad o parecer , a o apre -
ciar a  espécie , assi m conclu i e m f ls . 4 8 / 4 9 : (L ê 
A n e x o " B " ) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , tenh o par a m i m qu e o 
caso é  d e nã o s e conhecer , desd e que , de ixand o 
de part e a  matér i a d e fa to , qu e a  m i m nã o mere -
ce apreciação , o  qu e s e t e m é , tão-somente , a 
pretensão d e apl icaçã o d e norm a const i tuc iona l 
que aind a nã o t e m vigência . 

M e u v o t o , po r conseguinte , é  par a nã o co -
nhecer d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.02 1 -  CIs . 4 ? —  S E —  Rei . : M i n . 
Bueno d e Souza . 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o PDC , po r 
seu Presidente . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Octáv i o 
Gal lot t i , Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
ber to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

A n e x o " A " 

O Diretóri o d o Partid o Democrat a Cristão , 
PDC, Munic íp i o d a Estância , SE , requere u o  re -
gistro d a candidatur a d e A i l to n do s Santo s à  Câ -
mara Munic ipa l e  o  mesm o fo i indefer id o po r fa l -
ta d e comprovaçã o d o domicí l i o eleitora l pel o 
prazo legal . 

O recurs o par a o  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
foi desprov ido , send o est a a  ementa : 

"Recurso d e indefer iment o d e registr o 
de candidat o a  Vereador . —  O  própr i o re -
corrente in form a residi r n o munic íp i o h á 
mais d e u m ano , ma s confess a nã o te r o 
domicí l io eleitora l par a candidatar-s e a o 
cargo eletiv o qu e pretende , no s termo s d o 
art. 34 , I I I , d a Resoluçã o n ? 14.384/8 8 d o 
TSE. —  Improv iment o d o recurs o à  unani -
m i d a d e . " 

Os fundamento s d o recurs o especia l par a o 
Egrégio Tr ibuna l Superio r Eleitora l sã o o s se -
guintes: 

I —  qu e a  Const i tu içã o Federa l conced e o 
direito d e se r eleito r ao s brasileiro s qu e con te m 
dezoito ano s o u mais ; 

II —  qu e A i l to n Santo s nasce u e m 5-4-69 ; 

III —  qu e a  exigênci a d e 1  an o d e domicí l i o 
eleitoral é  i legít im a porqu e lh e neg a o  direi t o d e 
candidatar-se a  parti r d e 1 8 ano s d e idade ; 

IV —  qu e a  Nov a Const i tu içã o exig e 4  me -
ses d e domicí l i o eleitoral . 

É o  relatório . 

A n e x o " B " 

A alegaçã o d e qu e a  Nov a Const i tu içã o re -
duz o  praz o d o domicí l i o eleitora l e m nad a lh e 
aproveita porqu e a  mesm a aind a nã o fo i p romul -
gada. 

Embora confess e qu e o  candidat o nã o 
preenche o  requisit o d o i te m I I I , art . 34 , d a Res . 
14.384, d e se r eleito r n o Mun ic íp io , a o menos , a 
partir d e 1 5 d e novembr o d e 1987 , entend e qu e 
tal s e de u po r impossibi l idad e jur íd ica , j á qu e so -
mente ao s 1 8 ano s poderi a s e alistar . Ora , s e 
nasceu e m 5-4-69 , j á e m 5-4-8 7 poderi a te r soli -
c i tado t í tu l o d e eleitor . A  impossibi l idad e jurídic a 
inexiste e  po r iss o nã o h á s e fala r e m ofens a à 
regra qu e possibil it a concorre r par a Vereado r 
aos 1 8 ano s d e idade . 
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Pelo exposto , somo s pel o desprov iment o d o 
recurso. 

Brasília, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, Procurador a d a Re -
pública —  A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.936 
(de 1 2 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.94 9 —  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Considerando qu e a  Le i Orgânic a do s Parti -
dos Polít ico s nã o permit e a  transmissã o d e con -
gressos o u sessõe s pública s do s Partido s pel a 
rede naciona l d e rádi o e  televisã o entr e 18 0 dia s 
antes at é 4 5 dia s depoi s da s eleiçõe s gerai s d e 
âmbi to munic ipa l (art . 118 , parágraf o ún ico , 
alínea c ) ; 

Considerando que , po r iss o mesmo , a  reali -
zação d o próx im o pleit o d e 15-11-198 8 reduzi u a 
menos d e c inc o mese s o  per íod o úti l d o an o d e 
1988; 

Considerando que , po r out r o lado , s e am -
pliou o  númer o do s Partido s registrado s e m ca -
ráter def ini t iv o o u provisório ; 

Considerando qu e s e acha m pendente s d e 
apreciação e  serã o recebido s out ro s pedido s d e 
requisição d a red e naciona l d e rádi o e  televisão , 
que nã o poderã o se r atendidos , s e observado s 
os prazo s f ixado s n a vigent e Resoluçã o n ? 
11.866, d e 8-5-1984 ; 

Considerando qu e s e recomend a seja m re -
conhecidas a  todo s o s Partido s interessado s a s 
mesmas opor tunidade s d e divulgaçã o d e se u 
programa, o  qu e s ó ser á possíve l c o m a  reduçã o 
do praz o ante s estabelecid o par a o  interval o en -
tre a s transmissõe s d e cad a agremiação , 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral f ixa r durant e o  próx im o an o d e 1988 , 
em n o mín im o 7  (sete ) dia s o  praz o previst o n o 
art. 1? , incis o V , d a Resoluçã o n ? 11.866 , mant i -
das sua s demai s disposições . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho 
— Francisco Rezek —  Of f o Rocha — Sebastião 
Reis — Sérgio Dutra — Roberto Rosas — Ruy 
Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 27-11-871. 

RESOLUÇÃO N? 14.363 

(de 1 ? d e ju lh o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.31 5 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Calendário Eleitoral 

(Eleições de 15 de novembro de 1988) 

J U L H O 

10 d e julh o d e 198 8 —  doming o 

1. Encerrament o d o praz o par a fi l iaçã o 
partidária do s candidato s à s eleiçõe s (Le i n ? 
7.664/88, art . 13) . 

2. Data-l imit e par a a  Jus t iç a Eleitora l de -
clarar o  númer o d e Vereadore s par a cad a M u -
nicípio, observada s a s norma s const i tuc ionais , 
considerando o s dado s populacionai s atualizado s 
em 1 5 d e junh o d e 198 8 pel a Fundaçã o Inst i tut o 
Brasileiro d e Geografi a e  Estatístic a —  IBG E (Le i 
n? 7.664 , art . 1 5 e  parágraf o único) . 

3. Dat a e m qu e s e consider a a  representa -
ção d e cad a Partid o n o Congress o Naciona l e 
nas Assembléia s Legislativas , par a efeit o d a dis -
t r ibuição d o t e m p o d e propagand a eleitora l gra -
tu i ta (Le i n ? 7.664 , art . 28 , n ? V) . 

15 d e ju lh o d e 198 8 —  sexta-feir a 

Início d o praz o par a realizaçã o da s Conven -
ções Munic ipai s Partidária s destinada s a  delibe -
rar sobr e col igaçõe s e  escolh a d e candidato s 
(Lei n ? 7 .664/88 , art . 11) . 

A G O S T O 

6 d e agost o d e 198 8 —  sábad o 

(101 dia s antes ) 

1. Encerrament o d o praz o d e al is tament o 
(Código Eleitoral , art . 67) . 

2. Encerrament o d o praz o par a recebimen -
to d e pedid o d e transferênci a (Códig o Eleitoral , 
art. 67) . 

3. Encerrament o d o praz o par a o  eleito r 
que m u d o u d e residênci a dent r o d o Mun ic íp io , 
pedir a  alteraçã o n o se u t í tu l o (Códig o Eleitoral , 
art. 46 , §  3? , II) . 

7 d e agost o d e 198 8 —  d o m i n g o 

Encerramento d o praz o par a realizaçã o da s 
Convenções Partidária s destinada s à  escolh a d e 
candidatos a  Prefeito , Vice-Prefei t o e  Vereado r 
(Código Eleitoral , art . 93 , §  2? , n a redaçã o d a 
Lei n ? 6 .978/82 , art . 11) . 
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15 d e agost o d e 198 8 —  segunda-feir a 

(3 mese s antes ) 

1. Dat a a  part i r d a qua l , independente -
mente d o cr i tér i o d e pr ior idade , o s serviço s tele -
fôn icos of ic iais , o u concedidos , farã o instalar , 
na sed e do s Diretór io s devidament e registrados , 
te lefones necessários , mediant e requer iment o d o 
respect ivo President e e  pagament o da s taxa s de -
vidas (Códig o Eleitoral , art . 256 , §  1?) . 

2. Dat a a  part i r d a qua l o s Part ido s p o d e m 
fazer func ionar , da s 1 4 à s 2 2 horas , al to-falante s 
ou ampl i f icadore s d e voz , na s sua s sede s o u e m 
veículos (Códig o Eleitoral , art . 244 , I I —  v . art . 
322). 

17 d e agos t o d e 198 8 —  quarta-feir a 

Encerramento d o prazo , à s 1 8 horas , par a 
apresentação, n o Cartóri o Eleitoral , d o requeri -
m e n t o d e registr o do s candidato s escolhido s (Le i 
n f 7 .664 /88 , art . 11) . 

(A part i r dest a dat a o s Cartór io s Eleitorai s e 
as Secretaria s do s Tr ibunai s Regionai s Eleitorai s 
permanecerão aberto s ao s sábados , d o m i n g o s e 
fer iados, c o m pessoa l d e plantã o —  Le i Comple -
mentar n ? 5 , art . 18) . 

19 d e agos t o d e 198 8 — sexta-feir a 

Encerramento d o prazo , à s 1 8 horas , par a 
os própr io s candidato s requerere m o  respect iv o 
registro perant e a  Jus t iç a Eleitoral , n a hipótes e 
dos Part ido s o u Col igaçõe s nã o o  tere m fe i t o 
(Lei n ? 7 .664 /88 , art . 17 , §  2?) . 

S E T E M B R O 

6 d e se tembr o d e 198 8 — terça-feir a 

(70 dia s antes ) 

1. Dat a e m qu e todo s o s pedido s d e regis -
t ro d e cand idato s a  Prefei to , Vice-Prefei t o e  Ve -
reador, inclusiv e o s impugnados , deve m esta r 
ju lgados pel o Ju i z Eleitora l e  publ icada s a s res -
pectivas sentença s (Códig o Eleitoral , art . 93 , § 
1?, n a redaçã o d a Le i n ? 6.978 , art . 11) . 

2. Encerrament o d o praz o par a publ icaçã o 
no órgã o of icia l d o Estad o do s nome s da s pes -
soas indicada s par a compo r a s Jun ta s Eleitorai s 
(Código Eleitoral , ar t . 36 , §  2?) . 

3. Encerrament o d o praz o e m qu e o s t í t u -
los do s qu e requerera m inscriçã o o u t ransferên -
cia deve m esta r p ron to s (Códig o Eleitoral , art . 
114). 

7 d e setembr o d e 198 8 — quarta-feir a 

(69 dia s antes ) 

1. Dat a e m que , à s 1 4 horas , e m audiên -
cia públ ica , ser á encerrad a a  inscriçã o d e eleito -
res, e m cad a Zona , e  proc lamad o o  númer o d e 
inscritos at é à s 1 8 hora s d o di a anterior . Publica -
ção d e edital , c o m indicaçã o d o n o m e d o ú l t im o 
eleitor inscri t o e  númer o d o respect iv o t í tu lo . 
Fornecimento d e cópi a autênt ic a ao s Diretório s 
Munic ipais do s Part idos , c o m idêntic a comun i -
cação a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l (Códig o 
Eleitoral, art . 68 , caput). 

2. Dat a e m qu e ser á encerrad a a  t ransfe -
rência d e eleitores , devend o consta r d o telegra -
ma d o Jui z Eleitora l a o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral, d o edi tal , d a cópi a dest e fornecid a ao s Dire -
tór ios Munic ipai s do s Part ido s e  d a publ icaçã o 
na imprensa , o s nome s do s de z ú l t imo s eleito -
res, cujo s processo s d e transferênci a esteja m 
def in i t ivamente u l t imados , e  o  númer o do s res -
pect ivos t í tu lo s eleitorai s (Códig o Eleitoral , art . 
68, §  1 f ) . 

11 d e setembr o d e 198 8 — d o m i n g o 

(65 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a a  publ icaçã o 
de edita l d e convocaçã o par a a  audiênci a públ i -
ca d e nomeaçã o do s Mesário s (Códig o Eleitoral , 
art. 120) . 

16 d e setembr o d e 198 8 — sexta-feir a 
(60 dia s antes ) 

1. Dat a d a nomeaçã o do s membro s da s 
Juntas Eleitorai s (Códig o Eleitoral , art . 36 , §  1?) . 

2. Encerrament o d o praz o par a o  eleito r 
requerer 2 ? vi a d o t í tu l o d e eleito r for a d a Zon a 
de residênci a (Códig o Eleitoral , art . 53 , §  4?) . 

3. Dat a d a nomeação , pel o Ju i z Eleitoral , 
em audiênci a públ ica , do s membro s da s Mesa s 
Receptoras (Códig o Eleitoral , art . 120) . 

4. Dat a e m qu e deverã o se r designado s o s 
locais d e vo taçã o (Códig o Eleitoral , art . 135) . 

5. Dat a a  parti r d a qua l é  assegurad a prio -
ridade posta l ao s Partido s par a a  remess a d e 
propaganda d e seu s candidato s registrado s (Có -
digo Eleitoral , art . 23 9 -  v . art . 338) . 

18 d e setembr o d e 198 8 — d o m i n g o 

(58 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a o s Partido s re -
clamarem d a nomeaçã o d e membro s d a Mes a 
Receptora (Códig o Eleitoral , art . 121) . 
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21 d e setembr o d e 198 8 —  quarta-feir a 

(55 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a o s membro s 
das Mesa s Receptora s recusare m a  nomeaçã o 
(Código Eleitoral , art . 120 , §  4?) . 

26 d e setembr o d e 198 8 —  segunda-feir a 

(50 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a qu e o s respon -
sáveis po r toda s a s repart ições , órgão s e  unida -
des d o serviç o públ ic o of ic ie m a o Jui z Eleitoral , 
in formando o  número , a  espéci e e  lotaçã o do s 
veículos e  embarcaçõe s d e qu e d ispõe m (Le i n ? 
6.091, art . 3?) . 

27 d e setembr o d e 198 8 —  terça-feir a 

(49 dia s antes ) 

Data e m qu e todo s o s recurso s sobr e pedi -
dos d e registr o d e candidato s à s eleiçõe s muni -
cipais deve m esta r ju lgado s pel o TR E e  publ ica -
dos o s respectivo s acórdãos . 

(A parti r dest a dat a a  Secretari a d o TS E 
permanecerá abert a ao s sábados , domingo s e 
fer iados, c o m pessoa l d e plantã o —  Le i Comple -
mentar n ? 5 , art . 18) . 

29 d e setembr o d e 198 8 —  quinta-feir a 

(47 dia s antes ) 

1. Dat a a  parti r d a qua l a s estaçõe s d e rá -
dio e  televisã o d e tod o o  Paí s farã o propagand a 
eleitoral g ra tu i ta , reservand o 9 0 (noventa ) m inu -
tos diários , send o 4 5 (quarent a e  c inco ) minuto s 
à noite , entr e 20 h e  30mi n (vint e hora s e  t r int a 
minutos) e  22 h e  30mi n (vint e e  dua s hora s e 
tr inta minutos ) —  (Le i n ? 7 .664/88 , art . 28 , n ? 
I). 

2. Dat a a  parti r d a qua l o  profissiona l d e 
rádio e  televisã o f ic a impedid o d e apresenta r 
programa o u del e part icipar , quand o candidat o a 
cargo elet ivo , so b pen a d e anulaçã o d o registr o 
de su a candidatur a pel a Just iç a Eleitora l (Le i n ? 
7.664/88, art . 34) . 

O U T U B R O 

6 d e ou tub r o d e 198 8 —  quinta-feir a 
(40 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a o  Diretóri o Re -
gional indica r integrante s d a Comissã o Especia l 
de Transport e e  A l imentaçã o (Le i n ? 6 .091 , art . 
15). 

14 d e ou tub r o d e 198 8 —  sexta-feir a 

Encerramento d a d ivulgaçã o do s resultado s 
de quaisque r prévias , pesquisa s o u teste s pré -
eleitorais (Le i n ? 7 .664/88 , art . 26 , §  1?) . 

16 d e ou tub r o d e 198 8 —  d o m i n g o 

(30 dia s antes ) 

1. Encerrament o d o praz o par a o  Ju i z co -
municar a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l o s nome s 
dos escrut inadore s qu e houve r nomead o e  par a 
publ icação, mediant e edi tal , d a compos içã o d a 
J u n t a Eleitora l (Códig o Eleitoral , ar t . 39) . 

2. Encerrament o d o praz o par a entreg a d e 
t í tu los decorrente s d e pedido s d e inscriçã o o u 
de transferênci a (Códig o Eleitoral , art . 69) . 

3. Encerrament o d o praz o par a o  Ju i z co -
municar a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l o  númer o 
de eleitore s alistado s (Códig o Eleitoral , art . 115) . 

4. Encerrament o d o praz o e m qu e o  Tr ibu -
nal Regiona l Eleitoral^qu e resolve r total iza r o s re -
sultados d e cad a urn a n a Comissã o Apurado ra , 
deverá comunica r ess a decisã o ao s Juize s Eleito -
rais, ao s Diretório s do s Part ido s e  a o Tr ibuna l 
Superior Eleitora l (Códig o Eleitoral , art . 204 , pa -
rágrafo ún ico , n ? I) . 

5. Encerrament o d o praz o par a o s Part ido s 
indicarem a o Ju i z Eleitora l o s membro s do s Co -
mitês Interpart idário s d e Inspeção . 

6. Encerrament o d o praz o par a a  requisi -
ção d e veículo s e  embarcaçõe s à s repart ições , 
órgãos e  unidade s d o serviç o públ ic o (Le i n ? 
6.091, art . 3? , §  2?) . 

7. Dat a d a instalaçã o d a Comissã o Espe -
cial d e Transport e e  A l imentaçã o (Le i n ? 6 .091 , 
art. 14) . 

8. Dat a a  parti r d a qua l a s emissora s d e 
rádio e  televisã o f ica m obrigada s a  divulgar , gra -
tu i tamente, comunicado s o u instruçõe s d a Jus t i -
ça Eleitoral , at é o  máx im o d e 1 5 (quinze ) m inu -
tos diários , consecut ivo s o u nã o (Le i n ? 
7.664/88, art . 28 , n ? IX) . 

9. Dat a e m qu e todo s o s recurso s sobr e 
pedidos d e registr o d e candidato s deve m esta r 
julgados pel o TS E e  publ icado s o s respect ivo s 
acórdãos. 

31 d e ou tubr o d e 198 8 —  segunda-feir a 

(15 dia s antes ) 

1. Dat a a  parti r d a qua l n e n h u m candidat o 
poderá se r det id o o u preso , salv o n o cas o d e 
f lagrante delit o (Códig o Eleitoral , art . 236 , §  1?) . 

2. Encerrament o d o praz o par a o  Presiden -
te d o TRE , o u o  Jui z Eleitoral , designa r o s inte -
grantes d o Comit ê Interpart idár i o d e Inspeção , 
quando o s Partido s nã o o s t ivere m indicado . 
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3. Encerrament o d o praz o par a a  requisi -
ção d e func ionár io s e  instalaçõe s par a possibi l i -
tar a  execuçã o do s serviço s d e t ranspor t e e  ali -
mentação d e eleitore s (Le i n? 6 .091 , art . 1? , § 
2?). 

4. Dat a e m qu e dev e se r d ivu lgad o o  qua -
dro gera l d e percurso s e  horário s programado s 
para o  t ranspor t e d e eleitore s (Le i n ? 6 .091 , art . 
4?). 

N O V E M B R O 

3 d e n o v e m b r o d e 198 8 —  quinta- fe i r a 

(12 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a reclamaçã o 
cont ra o  quadr o gera l d e percurso s e  horár io s 
p rogramados par a o  t ranspor t e d e eleitore s (Le i 
n? 6 .091 , art . 4? , §  2?) . 

5 d e n o v e m b r o d e 198 8 —  sábad o 

(10 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a o  Jui z c o m u n i -
car ao s chefe s da s repart içõe s públ ica s e  ao s 
propr ietár ios, arrendatár io s o u administ radore s 
das propr iedade s part iculares , a  resoluçã o d e 
que serã o o s respect ivo s edi f íc ios , o u parte s de -
les, ut i l izado s par a o  func ionament o da s Mesa s 
Receptoras (Códig o Eleitoral , art . 137) . 

6 d e novembr o d e 198 8 —  d o m i n g o 

(9 dia s antes ) 

Encerramento d o praz o par a o  Jui z Eleitora l 
decidir rec lamaçã o cont r a o  quadr o gera l d e per -
cursos e  horár io s programado s par a o  t ranspor t e 
de eleitore s (Le i n ? 6 .091 , art . 4? , §  3?) . 

10 d e novembr o d e 198 8 —  quinta-feir a 
(5 dia s antes ) 

Data a  part i r d a qua l e  at é 4 8 hora s depoi s 
da eleição , n e n h u m eleito r poder á se r pres o o u 
de t ido , salv o e m f lagrant e del i to , o u e m v i r tud e 
de sentenç a cr imina l condenatór i a po r cr im e ina -
f iançável , o u , a inda , po r desrespeit o a  salvo -
c o n d u t o (Códig o Eleitoral , ar t . 236) . 

12 d e n o v e m b r o d e 198 8 —  sábad o 

(3 dia s antes ) 

1. Encerrament o d o praz o par a o  Ju i z Elei -
toral remete r a o President e d a Mes a Receptor a a 
urna e  o  mater ia l dest inad o à  vo taçã o (Códig o 
Eleitoral, ar t . 133) . 

2 . Iníci o d o praz o d e val idad e d e salvo -
c o n d u t o expedid o pel o Ju i z Eleitora l (Códig o 
Eleitoral, ar t . 23 5 e  parágraf o ún ico) . 

3. Término , à s 22 h e  30mi n (vint e e  dua s 
horas e  t r int a minu tos) , d o per íod o d e propagan -
da gratui t a atravé s d o rádi o ye d a televisã o (Le i 
n? 7 .664/88 , art . 28 , n ? I) . 

13 d e novembr o d e 198 8 
domingo , à s 8  hora s 

(2 dia s antes ) 

1. Praz o a  parti r d o qua l o  President e d a 
Mesa Receptor a qu e nã o t ive r recebid o a  urn a e 
o material , dever á dil igencia r par a o  se u recebi -
mento (Códig o Eleitoral , art . 133 , §  2?) . 

2. Encerrament o d o praz o par a propagan -
da polít ic a mediant e comíc io s o u reuniõe s públ i -
cas (Códig o Eleitoral , art . 240 , parágraf o único) . 

14 d e novembr o d e 198 8 —  segunda-feir a 

(1 di a antes ) 

Data e m qu e serã o recolhido s o s t í tu lo s no s 
estabelecimentos d e internaçã o d e hanseniano s 
para sere m desinfetado s (Códig o Eleitoral , art . 
151, n ? I) . 

15 d e novembr o d e 198 8 —  terça-feir a 

D I A D A S ELEIÇÕES 

(Lei n ? 7 .664/88 , art . 1? ) 

Às 7  horas : 

1. Instalaçã o d a Seçã o (Códig o Eleitoral , 
art. 142) . 

Às 8  horas : 

2 . Iníci o d e recebiment o do s vo to s (Códi -
go Eleitoral , art . 144) . 

Às 1 7 horas : 

3. Encerrament o d a vo taçã o (Códig o Elei -
tora l , arts . 14 4 e  153) . 

Depois da s 1 7 horas : 

4. Iníci o d a con tage m d e vo to s pela s Me -
sas Receptora s na s Seçõe s e m qu e ess e sistem a 
foi autor izad o (Códig o Eleitoral , ar t . 192) , o u pe -
las Jun ta s Apuradora s (Le i n ? 6 .996/82 , art . 14) . 

16 d e novembr o d e 198 8 —  quarta-feir a 

Às 1 2 horas : 

1. Encerrament o d o praz o par a a  comun i -
cação pel o Ju iz , d o númer o d e eleitore s qu e vo -
taram (Códig o Eleitoral , art . 156) . 
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2. Términ o d o períod o e m qu e o  servido r 
públ ico, estatutár i o o u não , do s órgão s o u ent i -
dades d a Admin is t raçã o Diret a o u Indiret a d a 
União, do s Estados , d o Distr i t o Federal , do s 
Munic íp ios e  do s Terr i tór ios , da s fundaçõe s ins -
t i tuídas o u mant ida s pel o Pode r Públ ico , e  o  em -
pregado d e empresa s concessionária s d e servi -
ços públ icos , qu e fo i candidat o na s eleições , po -
de permanece r afastad o d o exercíci o d e sua s 
ocupações habituais , se m prejuíz o à  percepçã o 
de su a remuneraçã o (Le i n ? 7 .664/88 , art . 25) . 

3. Términ o d o mesm o períod o referid o n o 
i tem anterio r quan t o ao s empregado s d e empre -
sas privadas , t a m b é m candidato s (Le i n ? 
7.664/88, art . 25 , parágraf o único) . 

17 d e novembr o d e 198 8 — quinta-feir a 

Às 1 7 hora s 

1. Términ o d o períod o d a validad e d o 
salvo-conduto expedid o pel o Ju i z Eleitora l o u 
Presidente d a Mes a Receptor a (Códig o Eleitoral , 
art. 235 , parágraf o único) . 

2. Encerrament o d o praz o dentr o d o qua l 
nenhum eleito r poder á se r pres o o u det ido , sal -
vo e m f lagrant e del i t o o u e m v i r tud e d e senten -
ça crimina l condenatór i a po r cr im e inaf iançável , 
o u , a inda , po r desrespeit o a  sa lvo-condut o (Có -
digo Eleitoral , art . 236) . 

18 d e novembr o d e 198 8 — sexta-feir a 

Encerramento d o praz o par a o  Mesári o qu e 
abandonar o s t rabalho s durant e a  eleiçã o reque -
rer just i f icaçã o (Códig o Eleitoral , art . 124 , §  4?) . 

25 d e novembr o d e 198 8 — sexta-feir a 

Encerramento d o praz o par a conclusã o do s 
trabalhos d e apuraçã o na s Jun ta s Eleitorai s (Có -
digo Eleitoral , art . 159) . 

30 d e novembr o d e 198 8 — quarta-feir a 

1. Encerrament o d o praz o par a o  Presiden -
te d o Tr ibuna l Regiona l marca r a  dat a d a eleiçã o 
se deixare m d e s e reuni r toda s a s seçõe s d e u m 
Munic íp io (Códig o Eleitoral , art . 126 , parágraf o 
único). 

2. Encerrament o d o praz o máx im o par a 
terminar a  apuraçã o na s Jun tas , desd e qu e soli -
ci tados mai s 5  dia s d e prorrogaçã o (Códig o Elei -
toral , art . 159 , §  2?) . 

D E Z E M B R O 

10 d e dezembr o d e 198 8 — sexta-feir a 

Data e m qu e o  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
determinará a o Corregedor , o u a o Ju i z mai s pró -

x imo, qu e apreend a o s documen to s d a apuraçã o 
da Jun t a qu e aind a nã o o s tenh a enviad o (Códi -
go Eleitoral , art . 184 , §  3?) . 

15 d e dezembr o d e 198 8 — quinta-feir a 

1. Términ o d o praz o par a o  Mesári o fa l to -
so requere r just i f icaçã o (Códig o Eleitoral , art . 
124). 

2. Praz o máx im o par a realizaçã o da s elei -
ções quand o nã o s e reunire m toda s a s seçõe s 
de u m munic íp i o (Códig o Eleitoral , art . 126 , pa -
rágrafo único) . 

3. Encerrament o d o praz o par a o  Comi t ê 
Partidário envia r su a prestaçã o d e conta s a o Co -
mitê Interpart idári o d e Inspeção . 

4. Encerrament o d o praz o par a pagament o 
do alugue l d e veículo s e  embarcaçõe s (Le i n ? 
6 .091, art . 2? , parágraf o único) . 

31 d e dezembr o d e 198 8 — sábad o 

1. Términ o do s mandato s do s Prefei tos , 
Vice-Prefeitos e  Vereadore s (C . Federal , art . 21 5 
e E . Const i tuciona l n ? 2 5 / 8 5 , art . 2?) . 

2. Términ o d o prazo , qu e s e inicio u e m 1 -
7-1988 (dat a d a republ icaçã o d a Le i n ? 
7.664/88) , e m qu e sã o vedado s e  considerado s 
nulos d e plen o dire i to , nã o gerand o obr igaçõe s 
de espéci e a lgum a par a a  pesso a jurídic a interes -
sada e  nenhu m direit o par a o  benef ic iár io , o s 
atos qu e impor tare m e m nomear , cont ra tar , ad -
mit ir servido r públ ico , estatutár i o o u não , n a A d -
ministração Diret a e  na s Autarqu ias , e , a inda , 
aqueles qu e impor tare m e m dispensar , demit i r , 
transferir, suprimi r vantagen s d e qualque r espé -
cie o u exonera r ex officio servidore s munic ipai s 
(Lei n ? 7 .664/88 , art . 2 7 e  §  1?) . 

1? d e Janeir o d e 198 9 — d o m i n g o 

Data d a poss e do s Prefei tos , Vice-Prefei to s 
e Vereadore s eleito s (Le i n ? 7 .664/88 , art . 4?) . 

4 d e janeir o d e 198 9 — quarta-feir a 

Prazo máx im o par a renovaçã o d e eleições , 
quando o  númer o d e vo to s nulo s atingi r mai s d a 
metade d a vo tação , no s munic íp io s e m qu e a 
apuração fo i realizad a n o praz o d e 1 0 dia s (Códi -
go Eleitoral , art . 224) . 

9 d e janeir o d e 198 9 — segunda-feir a 

Prazo máx im o par a a  renovaçã o d e elei -
ções, quand o o  númer o d e vo to s nulo s at ingi r 
mais d a metad e d a vo tação , no s munic íp io s e m 
que a  apuraçã o fo i realizad a n o praz o d e 1 5 dia s 
(Código Eleitoral , art . 224) . 
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14 d e janeir o d e 198 9 — sábad o 

1. Encerrament o d o praz o par a o  Comi t ê 
Interpart idár io d e Inspeçã o apresenta r o  se u rela -
tór io a o Ju i z Eleitoral . 

2 . Encerrament o d o praz o par a o  eleito r 
fa l toso requere r just i f icaçã o (Le i n ? 6 .091 , art . 
7?). 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 1 ? d e julh o d e 198 8 -  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Antônio 
Vilas Boas, Relato r —  Francisco Rezek — Octà-
vio Gallotti —  O í f o Rocha — Sebastião Reis — 
Roberto Rosas — José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ de 7-7-88). 

RESOLUÇÃO N? 14.364 
(de 5  d e julh o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.32 5 -  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções sobre a participação dos 
partidos políticos nas eleições de 15 de no­
vembro de 1988 e registro provisório da­
queles que tiverem, entre os seus fundado­
res, membros integrantes do congresso na­
cional, representantes de, pelo menos, 5 
(cinco) estados da federação. 

O Tr ibuna l Super io r Eleitoral , usand o da s 
atr ibuições qu e lh e confere m o  art . 23 , IX , d o 
Código Eleitoral , e  o  art . 3 8 d a Le i n ? 7.664 , d e 
29-6-1988, resolv e expedi r a s seguinte s Instru -
ções: 

A r t . 1 ? Poderã o registra r candidato s e 
part ic ipar da s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 
1988 o s atuai s Part ido s Pol í t icos , c o m registr o 
def in i t ivo o u prov isór io , e  o s qu e venha m a  se r 
organizados e m t e m p o hábi l (Le i n ? 7.664 , art . 
6?). 

Parágrafo ún ico . O s Part ido s Polít ico s c o m 
registro provisór i o qu e venha m a  completar , e m 
1988, o  praz o previst o n o art . 1 2 d a Le i n ? 
5.682, d e 21-7-1971 , terã o o  referid o registr o au -
toma t i camen te pror rogad o po r 1 2 (doze ) mese s 
(Lei n ? 7.664 , ar t . 6? , parágraf o ún ico) . 

A r t . 2 ? A l é m da s agremiaçõe s part idária s 
menc ionadas n o ar t ig o anterior , poderã o t a m -

bém participa r da s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o 
de 198 8 o s Partido s Polít ico s qu e t i verem , entr e 
os seu s fundadores , membro s integrante s d o 
Congresso Naciona l representante s de , pel o me -
nos, 5  (cinco ) Estado s d a Federação , e  qu e aten -
dam n a respectiv a organizaçã o e  func ionament o 
às exigência s cont ida s n o caput e  iten s d o art . 
152 d a Const i tu içã o Federa l (E C n ? 25 , art . 7?) , 
bem assi m a o dispost o n o art . 7 ? e  seu s pará -
grafos d a Le i n ? 7.664 , d e 29-6-1988 , e  à s nor -
mas desta s Instruçõe s (CF , art . 152 ; Le i n ? 
7.664, arts . 7 ? e  38) . 

§ 1 ? Cab e ao s fundadores , e m númer o 
nunca inferio r a  10 1 (cent o e  um ) eleitore s n o 
gozo d e seu s direito s pol í t icos , elabora r o  mani -
festo, o  program a e  o  es ta tu to , e legend o um a 
Comissão Diretor a Naciona l Provisória , d e set e a 
onze membros , qu e s e encarregar á da s provi -
dências preliminare s jun t o a o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral. 

§ 2 ? O  mani festo , enc imad o pel o nom e d o 
Partido e  respectiv a sigla , indicar á o  n o m e , a  na -
tural idade, o  númer o d o t í tu l o e  d a Zon a Eleito -
ral, a  profissã o e  a  residênci a atuai s d e cad a u m 
dos fundadores , destacand o a  condiçã o d e De -
putado Federa l o u Senador , e  a  compos içã o d a 
Comissão Diretor a Naciona l Provisória . 

§ 3 ? D a at a d e fundaçã o dever á consta r a 
fo rmação d e Comissõe s Diretora s Regionai s Pro -
visórias e m , pel o menos , 9  (nove ) unidade s fe -
deradas (Le i n ? 7.664 , art . 7? , §  1?) . 

A r t . 3 ? O  registr o do s Part ido s Polít ico s a 
que s e refer e o  art ig o 2 ? desta s Instruçõe s ser á 
defer ido pel o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , e m ca -
ráter provisór io , mediant e requer iment o instruíd o 
com a  cópi a d o mani festo , d o p rograma , d o es -
ta tu to e  d a at a d e fundação , dev idament e c o m -
provada a  publ icaçã o desse s a tos , qu e ser á gra -
tu i ta , n o Diário Oficial d a Uniã o (Le i n ? 7.664 , 
art. 7? , §  1?) . 

Parágrafo único . O  Tr ibuna l Superio r Elei -
toral comunicará , po r telex , a  todo s o s Tribunai s 
Regionais Eleitorais , a  concessã o d o registr o 
provisór io. 

A r t . 4 ? O  Partid o Polí t ic o registrad o co -
municará, a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e cad a 
Estado ond e pretend a disputa r a s eleições , a 
const i tu ição d a Comissã o Diretor a Regiona l Pro -
visória. 

Parágrafo único . A  compos içã o ser á ano -
tada mediant e despach o d o President e d o Tr ibu -
nal Regiona l Eleitoral . 

A r t . 5 ? O  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l co -
municará ao s Juize s Eleitorai s a  compos içã o da s 
Comissões Diretora s Regionai s Provisórias . 
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§ 1 ? A  compos içã o da s Comissõe s Direto -
ras Munic ipai s Provisória s ser á anotad a no s Tr i -
bunais Regionai s Eleitorai s mediant e despach o 
dos respectivo s Presidentes . 

§ 2 ? N a mesm a data , a  Secretari a d o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l comunicar á a o Ju íz o 
Eleitoral a  compos içã o d a Comissã o Diretor a 
Municipal Provisória , fo rnecend o cer t idão , a  pe -
dido verbal . 

Ar t . 6 ? O s Partido s Polít ico s registrado s 
na fo rm a d o art ig o 3 ? f ica m dispensado s da s 
exigências mínima s quan t o à  fo rmaçã o d e Dire -
tór ios Munic ipai s (Le i n ? 7.664 , art . 7P , §  2P) . 

Ar t . 7 ? Par a o s f in s desta s Instruções , a 
f i l iação d e eleitores , no s Part ido s Polí t ico s qu e 
obt iveram registr o d e acord o c o m o  ar t ig o 3? , 
será feit a n a fo rm a regulad a pel a Comissã o Dire -
tora Naciona l Provisória , produz ind o efei to s a 
partir d a comunicaçã o a o Ju i z Eleitora l compe -
tente. 

§ 1 ? A s fi l iaçõe s partidária s poderã o se r 
relacionadas e m um a o u mai s comunicaçõe s d e 
que cons te m o  nom e do s f i l iado s e  o  númer o d o 
t í tu lo eleitoral , antecedido s d e númer o d e or -
dem. 

§ 2 ? O  Ju i z Eleitora l determinar á o  arqui -
vamento d e cad a relação , independentement e 
de qualque r exam e o u anotação . 

§ 3 ? O s Partido s Polí t icos , n o pedid o d e 
registro d e candidato s o u e m qualque r comun i -
cação fei t a à  Jus t i ç a Eleitoral , e m qu e sej a ne -
cessária a  prov a d e f i l iação , indicarã o o  númer o 
do of íc i o dir igid o a o Ju i z eleitora l e  o  númer o d e 
ordem correspondent e a o f i l iado . 

Ar t . 8 ? Consideram-s e t a m b é m fundado -
res d o Partid o Polít ic o o s eleitore s qu e assina -
rem declaraçã o individua l o u coletiv a d e apoi o 
aos ato s const i tu t ivo s preliminare s (mani festo , 
estatuto, p rograma) , qu e acompanh e o u venh a 
a se r anexad a a o pedid o d e registr o provisór io . 

A r t . 9 ? Par a a s eleiçõe s municipai s d e 1 5 
de novembr o d e 1988 , o  praz o d e f i l iaçã o part i -
dária do s candidato s encerrar-se- á n o di a 1 0 d e 
julho d e 198 8 (Le i n ? 7.664 , art . 13) . 

A r t . 10 . Esta s Instruçõe s ent ra m e m vigo r 
na dat a d e su a aprovação , revogada s a s disposi -
ções e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 5  d e ju lh o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o — 
Francisco Rezek, Relato r —  Octávio Gallotti — 
Otto Rocha — Bueno de Souza — Torquato 
Jardim — José Paulo Sepúlveda Pertence, Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.365 
(5 d e ju lh o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.32 6 — Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções sobre a declaração, pela 
Justiça Eleitoral, do número de vereadores 
a serem eleitos, em cada município, nas 
eleições de 15 de novembro de 1988. 

O Tribuna l Super io r Eleitoral , usand o da s 
atr ibuições qu e lh e con fere m o  art . 23 , IX , d o 
Código Eleitoral , e  o  art . 3 8 d a Le i n ? 7.664 , d e 
29-6-1988, resolv e expedi r a s seguinte s Instru -
ções: 

Ar t . 1 ? O s Tr ibunai s Regionai s Eleitorais , 
até o  di a 1 0 d e julh o d e 1988 , declararã o o  nú -
mero d e Vereadore s par a cad a Munic íp i o d a res -
pectiva Circunscrição . 

§ 1 ? No s Munic íp io s c o m meno s d e u m 
milhão d e habi tantes , o  númer o d e Vereadore s 
será proporciona l a o elei torad o qu e possuí rem , 
con forme o s registro s do s respectivo s Tr ibunai s 
Regionais Eleitorais , e m 1 5 d e junh o d e 198 8 ( § 
4? d o art . 1 5 d a C F e  art . 1 5 d a Le i n ? 7.664 , d e 
29-6-1988). 

§ 2 ? No s Munic íp io s c o m mai s d e u m mi -
lhão d e habi tantes , o  númer o d e Vereadore s se -
rá d e t r int a e  trê s ( § 5 ? d o art . 1 5 d a CF) . 

§ 3 ? O  númer o d e Vereadore s correspon -
dente ao s Munic íp io s do s Terr i tór io s d o A m a p á 
e d e Roraim a ser á declarado , respect ivamente , 
pelos Tr ibunai s Regionai s Eleitorai s d o Par á e  d o 
Amazonas. 

Ar t . 2 ? N a declaraçã o a  qu e s e refer e o  § 
2? d o art ig o 1P , serã o considerado s o s dado s 
populacionais atual izado s e m 1 5 d e j u n h o d e 
1988 pel a Fundaçã o Inst i tut o Brasileir o d e Geo -
grafia e  Estatístic a —  IBG E (Le i n P 7.664 , art . 
15, parágraf o ún ico) . 

A r t . 3 ? A t é o  di a 1 5 d e ju lh o d e 1988 , o s 
Tribunais Regionai s Eleitorai s encaminharã o a o 
Tribunal Superio r Eleitora l a  relaçã o do s M u -
nicípios co m a  correspondent e declaraçã o d o 
número d e Vereadores . 

Ar t . 4 ? Esta s Instruçõe s ent ra m e m vigo r 
na dat a d e su a aprovação , revogada s a s disposi -
ções e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 5  d e ju lh o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o — 
Francisco Rezek, Relato r —  Octávio Gallotti — 
Of ío Rocha — Bueno de Souza — Torquato 
Jardim — José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d a n o DJ de 11-7-88). (Pub l i cada n o DJ de 11-7-88). 
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RESOLUÇÃO N? 14.384 
(de 8  d e julh o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.33 7 -  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções para a escolha e o registro 
de candidatos a prefeito, vice-prefeito e ve­
reador (eleições de 15 de novembro de 
1988). 

O Tr ibuna l Super io r Eleitoral , usand o da s 
atr ibuições qu e lh e confere m o  art . 23 , I X , d o 
Código Eleitora l e  o  art . 3 8 d a Le i n ? 7.664 , d e 
29-6-1988, resolv e expedi r a s seguinte s Instru -
ções: 

T Í T U L O I 

Da Escolha dos Candidatos 

C A P Í T U L O I 

Das Convenções Municipais 

Ar t . 1 ? O s Partido s Pol í t icos , mediant e 
convenções realizada s a  parti r d e 1 5 d e ju lh o d e 
1988, n a sed e d o Munic íp io , escolherã o o s can -
didatos qu e concorrerã o à s eleiçõe s municipai s 
de 1 5 d e novembr o d e 198 8 (Le i n ? 7.664 , art . 
11). 

S E Ç Ã O I 

Da Escolha dos Candidatos 

Ar t . 2 ? A s Convençõe s Munic ipai s dest i -
nadas à  escolh a do s candidato s serã o realizada s 
até o  di a 7  d e agost o d e 198 8 ( C ó d . , art . 93 , § 
2?). 

Parágrafo ún ico . Poderã o registra r candi -
datos e  part ic ipa r da s eleiçõe s d e 1 5 d e novem -
bro d e 1988 , o s Part ido s Polí t ico s c o m registr o 
def in i t ivo o u provisór io , o s Part ido s Polít ico s a 
que s e refer e o  ar t ig o 7 ? d a Le i n ? 7.664 , d e 2 9 
de junh o d e 1988 , qu e obt ivere m registr o prov i -
sór io, e  a s Col igaçõe s Partidária s (Le i n ? 7.664 , 
arts. 6? , 7 ? e 8 ? ) . 

A r t . 3 ? A  inscriçã o d e candidato s à s elei -
ções majori tária s e  d e chap a à s eleiçõe s propor -
cionais, par a decisã o d a Convenção , poder á se r 
fei ta po r Comissã o Executiv a o u Comissã o Dire -
tora Munic ipa l Provisória , o u cad a g rup o d e 
1 0 % (de z po r cento ) do s convencionai s (Le i n ? 
7.664, art . 16) . 

§ 1 ? O s atuai s Vereadore s serã o conside -
rados candidato s nato s do s Part ido s Pol í t ico s a 
que per tencere m n a dat a da s respectiva s Con -
venções (Le i n ? 7.664 , art . 16 , §  1?) . 

§ 2 ? A  inscriçã o a  qu e s e refer e o  caput 
deste ar t ig o ser á fe i t a n a Secretari a d a Comissã o 

Executiva o u Comissã o Diretor a Munic ipa l Provi -
sória, at é 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s d o iníci o d a 
Convenção (Le i n ? 7.664 , art . 16 , §  2?) . 

§ 3 ? Serã o votada s e m escrut ínio s di feren -
tes a s chapa s d e candidato s à s eleiçõe s majori -
tárias e  proporcionai s (Le i n. ° 7.664 , art . 16 , § 
3?). 

§ 4 ? Nenhu m convenciona l poder á subs -
crever mai s d e um a chap a e  n e n h u m candidat o 
poderá concorre r a o mesm o carg o e m chapa s 
di ferentes, f icand o anulada s a s assinatura s e m 
dobro (Le i n ? 7.664 , art . 16 , §  4?) . 

§ 5 ? Toda s a s chapa s qu e obt iverem , n o 
mín imo, 2 0 % (vint e po r cento ) do s vo to s do s 
convencionais part ic iparão , proporc ionalmente , 
obedecida a  o rde m d e vo tação , d a list a d e can -
didatos d o Partid o à s eleiçõe s par a a  Câmar a 
Munic ipal (Le i n ? 7.664 , art . 16 , §  5?) . 

S E Ç Ã O II 

Das Coligações 

Ar t . 4 ? Doi s o u mai s Part ido s Polít ico s po -
derão coligar-s e par a registr o d e candidato s co -
muns à  eleiçã o majori tár ia , à  eleiçã o proporcio -
nal, o u a  amba s (Le i n ? 7.664 , art . 8?) . 

§ 1 ? É  vedad o a o Partid o Polí t ic o celebra r 
col igações diferente s par a a  eleiçã o majoritári a e 
para a  eleiçã o proporciona l (Le i n ? 7.664 , art . 8? , 
§ 1?) . 

§ 2 ? A  col igaçã o ter á denominaçã o pró -
pria, qu e poder á se r a  junçã o d e toda s a s sigla s 
que a  in tegram , send o a  el a assegurado s o s d i -
reitos confer ido s ao s Partido s Polít ico s n o qu e 
se refer e a o process o eleitora l (Le i n ? 7.664 , art . 
8?, §  2?) . 

§ 3 ? Cad a Partid o dever á usa r su a própri a 
legenda, so b a  denominaçã o d a col igaçã o (Le i 
n? 7.664 , art . 8? , §  3?) . 

A r t . 5 ? A s col igaçõe s dependerã o d e pro -
posta d a Comissã o Executiv a Mun ic ipa l , d a Co -
missão Diretor a Munic ipa l Provisóri a o u d e 3 0 % 
(tr inta po r cento ) do s convencionais , e  d e apro -
vação pel a maiori a absolut a do s membro s d a 
Convenção Munic ipa l (Le i n ? 7.664 , art . 9?) . 

A r t . 6 ? N a formaçã o d e col igaçõe s serã o 
observadas a s seguinte s normas : 

I —  n a chap a d a col igaçã o poderã o se r 
inscritos candidato s f i l iado s a  qualque r do s Parti -
dos Polít ico s del a integrante s (Le i n ? 7.664 , art . 
10, n ? I) ; 

II — o  pedid o d e registr o do s candidato s 
será subscr i t o pelo s Presidente s o u representan -
tes legai s do s Partido s col igados , o u pel a maio -
ria do s membro s da s respectiva s Comissõe s Exe -
cutivas Munic ipai s o u Comissõe s Diretora s M u -
nicipais Provisória s (Le i n ? 7.664 , art . 10 , n ? II) ; 
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III —  a  Col igaçã o ser á representad a peran -
te a  Just iç a Eleitora l po r delegado s indicado s pe -
los Partido s qu e a  c o m p õ e m (Le i n ? 7.664 , art . 
10, n ? III) . 

Ar t . 7 ? A s Convençõe s Munic ipai s Parti -
dárias destinada s a  delibera r sobr e col igaçõe s 
serão realizada s a  parti r d e 1 5 d e ju lh o d e 198 8 
(Lei n ? 7.664 , art . 11) . 

S E Ç Ã O III 

Das Convenções em Municípios Com Até Um 
Milhão 

de Habitantes, Segundo o Censo de 1980 
Onde Haja Diretório 

Ar t . 8 ? A  convençã o ser á convocad a pel a 
Comissão Executiv a Munic ipa l , observadas , so b 
pena d e nul idade , a s seguinte s normas : 

I —  publ icaçã o d e edita l n a imprens a loca l 
o u , e m su a fa l ta , a  af ixaçã o n o Cartór i o Eleitora l 
da Zona , c o m a  antecedênci a mín im a d e o i t o 
dias; 

II —  sempr e qu e possível , not i f icaçã o pes -
soal, n o mesm o prazo , daquele s qu e tenha m di -
reito a  vo to ; 

III —  indicaçã o d o lugar , di a e  hor a d a reu -
nião, c o m declaraçã o d a matéri a incluíd a n a 
pauta e  objet o d e del iberaçã o (Le i n ? 5.682 , art . 
34, I  a  III) . 

A r t . 9 ? Const i tue m a  Convençã o Mun ic i -
pal: 

I —  o s membro s d o Diretór i o Munic ipa l ; 

II —  o s Vereadores , Deputado s e  Senado -
res co m domicí l i o eleitora l n o Munic íp io ; 

III —  o s delegado s à  Convençã o Regiona l 
(Lei n ? 7.664 , art . 11 , parágrafo ún ico , alíne a a) . 

A r t . 10 . A  Convençã o Munic ipa l ser á pre -
sidida pel o President e d o Diretór i o Munic ipa l 
(Lei n ? 5.682 , art . 29) . 

Ar t . 11 . S e o  Munic íp i o estive r subord ina -
do a  mai s d e u m Ju i z Eleitoral , o  Tr ibuna l Regio -
nal Eleitora l designar á u m dele s par a te r jur isdi -
ção sobr e o s ato s relativo s à  Convenção . 

Ar t . 12 . O s trabalho s d a Convençã o M u n i -
cipal serã o acompanhado s po r u m observado r 
designado pel o Ju i z Eleitora l (Le i n ? 5.682 , art . 
49). 

§ 1 ? O  observado r ter á assent o à  Mes a 
Diretora, se m c o n t u d o toma r part e e m discussã o 
ou formula r p ronunc iament o sobr e qualque r ma -
téria (Le i n ? 5.682 , art . 49) . 

§ 2 ? Nã o poderã o se r designado s par a a s 
funções referida s nest e ar t igo : 

I —  o s candidato s e  seu s parentes , aind a 
que po r af in idade , at é o  segund o g rau , inclusi -
ve; 

II —  o s f i l iado s a  Part idos ; 

III —  a s autor idade s e  funcionár io s qu e de -
sempenhem cargo s o u funçõe s d e conf ianç a d o 
Poder Executivo ; 

IV —  o  m e m b r o d o Ministér i o Públ ico , 
quando fo r o  únic o n o local , o u q u a n d o , no s 
quatro ano s anter iores , t ive r d isputad o carg o 
elet ivo, integrad o diretór i o part idári o o u exercid o 
atividade pol í t ico-part idári a (Le i n ? 5.682 , art . 49 , 
n?s I  a  IV) . 

§ 3 ? Co m antecedênci a mín im a d e o i t o 
dias, o  Partid o comunicar á a o Jui z Eleitora l o 
dia, luga r e  a  hor a e m qu e s e realizar á a  conven -
ção. 

§ 4 ? A  falt a d e comparec iment o d o obser -
vador nã o imped e a  realizaçã o d a convenção , 
salvo s e o  Partid o nã o houve r fe i t o a  comun ica -
ção a  qu e s e refer e o  parágraf o anter io r (Le i n ? 
5.682, art . 49 , §  3?) . 

§ 5 ? S e o  observado r nomead o nã o c o m -
parecer à  Convençã o o  Jui z Eleitora l determinar á 
que sej a apurad a a  responsabil idad e pena l d o 
fal toso (Cód. , art . 347) . 

A r t . 13 . A  Convençã o poder á instalar-s e 
c o m a  presenç a d e qualque r númer o d e conven -
cionais, ma s a s deliberaçõe s soment e poderã o 
ser tomada s c o m a  presenç a d a maiori a absolut a 
de seu s membro s (Le i n P 5.682 , arts . 3 2 e  33 , re -
dação dad a pel a Le i n ? 5.781) , pel a maiori a d e 
votos do s presentes . 

Ar t . 14 . A  escolh a d e candidato s far-se- á 
mediante vo t o di ret o e  secret o (Le i n ? 5.682 , art . 
60, §  2P , redaçã o dad a pel a Le i n ? 5.781) . 

§ 1 ? É  proibid o o  vo t o po r procuraçã o e 
permit ido o  vo t o cumula t iv o (Le i n ? 5.682 , art . 
3 1 , §  1P) . 

§ 2 ? Entende-s e c o m o vo t o cumula t iv o 
aquele dad o po r u m mesm o convenciona l cre -
denciado po r mai s d e u m t í tu lo . 

A r t . 15 . Lavrar-se- á a  at a d a convençã o 
em livr o própr io , abert o e  rubr icad o pel o Ju i z 
Eleitoral, devend o se r uti l izad o l ivr o j á formal iza -
do , s e existente . 

§ 1 ? A  list a d e presenç a do s convenc io -
nais constar á d o própr i o l ivro , antecedend o â 
ata, e  ser á encerrad a c o m a  assinatur a d o obser -
vador d a Just iç a Eleitoral . 

§ 2 ? Toda s a s del iberaçõe s e  o s nome s 
dos candidato s constarã o d a a ta , a  qua l ser á 
subscri ta pel o President e d o Diretór io , pel o Se -
cretário e  pelo s convencionai s qu e o  desejarem , 
sendo encerrad a c o m a  assinatur a d o observa -
dor d a Just iç a Eleitoral . 

§ 3 ? O  livr o d e at a f icar á e m pode r d o 
Presidente d a Convençã o pel o praz o d e trê s 
dias, par a qu e p romov a o  arqu ivament o d e um a 
cópia n o Cartóri o Eleitoral . 
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Ar t . 16 . Somen t e poder á se r escolhid o o 
candidato f i l iad o a o Part ido , n o Munic íp i o e m 
que concorrer , at é o  di a 1 0 d e ju lh o d e 198 8 (Le i 
n? 7.664 , art . 13) , ressalvad o o  d ispost o n o art . 
150, §  2P , d a Const i tu içã o Federal . 

SEÇÃO IV 

Das Convenções em Municípios 
de Mais de Um Milhão de Habitantes 

Ar t . 17 . E m Munic íp i o d e mai s d e u m mi -
lhão d e habi tantes , a  Convençã o Munic ipa l par a 
escolha d e candidato s a  cargo s elet ivo s ser á 
convocada pel a Comissã o Executiv a Regiona l 
(Lei n ? 5.682 , art . 60 , §  1? , redaçã o dad a pel a 
Lei n f 5.781) . 

A r t . 18 . Cons t i tue m a  Convençã o Mun ic i -
pal : 

I —  o s Vereadores , Deputado s e  Senado -
res c o m domic í l i o eleitora l n o Munic íp i o (Le i n ? 
7.664, art . 11 , parágraf o ún ico , b, n ? I) ; 

II —  o s delegado s à  Convençã o Regiona l 
dos Diretór io s d e unidade s administrat iva s o u 
zonas eleitorai s (Le i n ? 7.664 , art . 11 , parágraf o 
ún ico , b, n? II) . 

A r t . 19 . A  Comissã o Executiv a Regiona l 
designará q u e m dever á presidi r a  Convenção . 

A r t . 20 . À s Convençõe s d e qu e trat a est a 
Seção, apl icam-s e a s disposiçõe s do s art igo s 1 0 
a 1 6 desta s Instruções . 

SEÇÃO v 

Das Convenções em Municípios 
Onde Não Haja Diretório 

Ar t . 2 1 . No s Munic íp io s e m qu e nã o h o u -
ver Diretór i o Part idári o organizad o o u Comissã o 
Diretora Mun ic ipa l Provisóri a j á des ignada , b e m 
assim no s qu e fo re m criado s at é 1 5 d e ju lh o d e 
1988, a  Convençã o par a a  escolh a do s candida -
tos a  Prefei to , Vice-Prefei t o e  Vereadore s ser á 
organizada e  dir igid a po r Comissã o Diretor a M u -
nicipal Provisóri a integrad a d e 3  (três ) a  1 1 (on -
ze) m e m b r o s , designado s pel a Comissã o Execu -
t iva Regiona l o u Comissã o Diretor a Regiona l 
Provisór ia, so b a  presidênci a d e u m deles , indi -
cado n o a t o d e designaçã o (Le i n ? 7.664 , art . 
12). 

§ 1 ? Quand o inexistent e o  órgã o part idári o 
regional , a  des ignaçã o d e qu e trat a o  caput ser á 
fei ta pel a Comissã o Executiv a Naciona l o u pel a 
Comissão Diretor a Naciona l Provisória . 

§ 2 ? A  Convençã o a  qu e s e refer e est e ar -
t igo ter á a  seguint e compos ição : 

I —  O s m e m b r o s d a Comissã o Diretor a 
Munic ipa l Provisóri a (Le i n ? 7.664 , art . 12 , §  1? , 
n? I) ; 

II —  o s Vereadores , Deputado s e  Senado -
res c o m domicí l i o eleitora l n o Munic íp i o (Le i n f 
7.664, art . 12 , §  1? , n ? II) . 

§ 3 ? O  dispost o nest e ar t ig o nã o s e aplic a 
quando a  Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisó -
ria t ive r sid o designad a e m vir tud e d e dissoluçã o 
do Diretóri o Munic ipa l d o Part id o (Le i n ? 5.682 , 
art. 59 , §  2?).< 1> 

Ar t . 22 . A  Convençã o Munic ipa l instalar -
se-á c o m a  presenç a d e qualque r númer o d e 
Convencionais, iniciando-s e à s nov e hora s e  s e 
pro longando pel o t e m p o necessári o à  votaçã o 
dos eleitore s qu e chegare m a o recint o at é a s de -
zessete horas , à  apuraçã o e  proc lamaçã o d o re -
sul tado, e  à  lavratur a d a at a (Le i n ? 5.682 , art . 
32). 

Parágrafo único . A s del iberaçõe s serã o to -
madas co m a  presenç a d a maiori a absolut a do s 
convencionais, pel a maiori a d e vo to s do s pre -
sentes (Le i n ? 5.682 , art . 33 , redaçã o d a Le i n ? 
5.781). 

A r t . 23 . No s Munic íp io s d e mai s d e u m 
milhão d e habi tantes , o s Diretór io s d e unidade s 
administrat ivas o u Zona s Eleitorai s equiparada s a 
Munic íp ios , qu e nã o tenha m organizaçã o part i -
dária, serã o representado s na s Convençõe s a 
que s e refere m esta s Instruçõe s pel o President e 
da Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisóri a (Le i 
n? 7.664 , art . 12 , §  3?) . 

A r t . 24 . À s Convençõe s d e qu e trat a est a 
Seção apl icam-s e a s disposiçõe s do s art igo s 10 , 
11 , 14 , 1 5 e  1 6 desta s Instruções . 

SEÇÃO v i 

Das Convenções dos Partidos com Registro 
Provisório, Referidos no Artigo 7? da Lei 

n? 7.664, de 29 de Junho de 1988 

Ar t . 25 . N o cas o do s Part ido s qu e obt ive -
ram registr o provisór io , d e acord o c o m o  art ig o 
7? d a Le i n ? 7.664 , d e 2 9 d e junh o d e 1988 , a 
Convenção par a escolh a d e candidato s a  Prefei -
t o , Vice-Prefei t o e  Vereadore s ser á organizad a e 
dirigida pel a Comissã o Diretor a Munic ipa l Provi -
sória e  ter á a  seguint e compos ição : 

I —  o s membro s d a Comissã o Diretor a 
Munic ipal Provisória ; 

II —  o s Vereadores , Deputado s e  Senado -
res co m domicí l i o eleitora l n o Munic íp i o (Le i n ? 
7.664, art . 7? , §  2? , e  art . 12 , §  2?) . 

§ 1 ? No s Munic íp io s d e mai s d e u m mi -
lhão d e habi tantes , o s Diretór io s d e unidade s 
administrat ivas o u Zona s Eleitorai s equiparada s a 
Mun ic íp io , qu e nã o tenha m organizaçã o part idá -
ria, serã o representado s na s Convençõe s pel o 
Presidente d a Comissã o Diretor a Munic ipa l Pro -
visória (Le i n ? 7.664 , art . 12 , §  3?) . 
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§ 2 ? A  Comissã o Diretor a Regiona l Provi -
sória designar á q u e m dever á presidi r a  Conven -
ção. 

Ar t . 26 . À s Convençõe s d e qu e trat a est a 
Seção apl icam-s e a s disposiçõe s do s art igo s 1 0 
a 1 6 desta s Instruções . 

C A P Í T U L O II 

Da Escolha dos Candidatos se Não 
Tiver Sido Instituída Coligação 

Art . 27 . Na s eleiçõe s par a a  Câmar a M u -
nicipal cad a Part id o poder á registra r candidato s 
em númer o qu e nã o exced a a o tr ipl o do s lugare s 
a sere m preenchido s ( C ó d . , art . 92 , parágraf o 
ún ico, c o m a  redaçã o dad a pel a Le i n ? 6.99 0 e 
Lei n ? 7.664 , art . 14) . 

C A P Í T U L O III 

Da Escolha dos Candidatos Havendo Coligação 

Ar t . 28 . Havend o Col igação , est a poder á 
registrar candidato s e m númer o l imi tad o a o pre -
visto n o art ig o anter ior , c o m o s seguinte s acrés -
c imos: 

I —  s e Col igaçã o d e doi s Part idos , o 
acréscimo ser á d e 4 0 % (quarent a po r cento) ; 

II —  s e Col igaçã o d e trê s Part idos , o 
acréscimo ser á d e 6 0 % (sessent a po r cento) ; 

III —  s e Col igaçã o d e quat r o Part idos , o 
acréscimo ser á d e 8 0 % (oitent a po r cento) ; e 

IV —  s e Col igaçã o d e mai s d e quat r o Parti -
dos, o  acréscim o ser á d e 100 % (ce m po r cento) . 

Parágrafo ún ico . A  Convençã o d o Partid o 
Polít ico poder á f ixar , dent r o do s l imite s previsto s 
neste ar t igo , quan to s candidato s desej a regis -
trar, ante s d a votaçã o d e su a relaçã o d e candi -
datos (Le i n ? 7.664 , art . 14 , § § 1 ? e  2?) . 

A r t . 29 . Salv o o s caso s d e Col igação , o 
candidato nã o poder á concorre r e m mai s d e 
uma convençã o partidári a (Le i n ? 7.664 , art . 13 , 
parágrafo único) . 

T I T U L O II 

Do Registro de Candidatos 

C A P Í T U L O I 

Do Pedido de Registro 

Ar t . 30 . O  praz o par a a  apresentaçã o d e 
requer imento d e registr o d e candidat o a  Prefei -
to , Vice-Prefei t o e  Vereador- terminará , impror ro -
gavelmente, à s dezoi t o hora s d o di a 1 7 d e agos -
to d e 198 8 (Cód. , art . 93 ; Le i n ? 7.664 , art . 11) . 

A r t . 3 1 . O  registr o d e candidato s a  Prefei -
to e  Vice-Prefei t o far-se-á , sempre , e m chap a 
única e  indivisível , aind a qu e a  indicaçã o result e 
de col igaçã o ( C ó d . , art . 91) . 

Parágrafo ún ico . E m nenhum a hipótes e 
será admi t id o o  pedid o d e registr o d e candidat o 
a Prefeit o o u Vice-Prefei to , isoladamente . 

Ar t . 32 . O s candidato s a  Prefei to , Vice -
Prefeito e  Vereado r serã o registrado s n o Juíz o 
Eleitoral d a respectiv a Zon a ( C ó d . , art . 89 , III) . 

Parágrafo ún ico . No s Munic íp io s ond e 
houver mai s d e um a Zon a Eleitoral , ser á compe -
tente aquel e Jui z a  qu e s e refer e o  ar t ig o 1 1 
destas Instruções . 

Ar t . 33 . O s Presidente s do s Diretório s 
Municipais o u da s Comissõe s Diretora s Mun ic i -
pais Provisória s solicitarã o à  Jus t iç a Eleitora l o 
registro do s candidato s indicado s n a Convençã o 
(Lei n ? 7.664 , art . 17) . 

§ 1 ? N o cas o d e Col igação , o  pedid o d e 
registro dar-se- á n a conformidad e d o dispost o 
no incis o I I d o art ig o 6 ? desta s Instruçõe s (Le i 
n? 7.664 , art . 17 , §  1?) . 

§ 2 ? N a hipótes e d e o s Partido s o u Coli -
gações nã o requerere m o  registr o do s seu s can -
didatos, esse s poderã o fazê-l o perant e a  Jus t iç a 
Eleitoral na s 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s seguinte s 
ao encerrament o d o praz o previst o n o ar t ig o 3 0 
destas Instruçõe s (Le i n ? 7.664 , art . 17 , §  2?) . 

A r t . 34 . O  pedid o d e registr o ser á ins -
t ru ído c o m o s seguinte s d o c u m e n t o s : 

I —  cópi a autênt ic a d a at a d a convençã o 
em qu e s e houve r fe i t o a  escolh a do s candida -
tos , a  qua l dever á se r confer id a c o m o  origina l 
no Cartóri o Eleitora l (Cód . , art . 94 , §  1? , I) ; 

II —  autorizaçã o d o candidato , e m docu -
mento c o m a  assinatur a reconhecid a po r tabe -
lião (Cód . , art . 94 , §  1? , II) ; 

III —  cert idã o fornecid a pel o Cartór i o Elei -
tora l , d e qu e o  candidat o é  eleito r n o Mun ic íp io , 
pelo menos , a  parti r d e 1 5 d e novembr o d e 198 7 
ou que , at é ess a da ta , requere u a  su a t ransfe -
rência eleitora l par a o  Munic íp i o (Cód . , art . 94 , § 
1?., I I I , c / c LC-5 , art . 1? , I V e  V I I , d); 

IV —  prov a d e f i l iaçã o partidári a at é 1 0 d e 
julho d e 1988 , n o Munic íp i o (Le i n ? 7.664 , art . 
13), observad o o  dispost o n o ar t ig o 1 6 desta s 
Instruções. 

V —  folha-corr id a fornecid a pelo s cartór io s 
competentes (Cód. , art . 94 , §  1.° , V ) ; 

VI —  declaraçã o d e ben s d e qu e cons te m 
a or ige m e  a s mutaçõe s patr imoniai s ( C ó d . , art . 
94, §  1? , VI ) . 

Parágrafo ún ico . A  autor izaçã o a  qu e s e 
refere o  númer o I I dest e ar t ig o pod e se r dir igid a 
di retamente a o Ju íz o Eleitora l (Cód . , ar t . 94 , § 
2?). 

A r t . 35 . Todo s o s requer imento s d e regis -
t ro d e candidatos , inclusiv e o s qu e t ivere m sid o 
impugnados , e  o s recurso s deverã o esta r ju lga -
dos, e  a s sentença s o u acórdãos , publ icados : 
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I —  pel o Ju i z Eleitoral : e m 6  d e se tembro ; 

II —  pel o Tr ibuna l Regiona l Eleitoral : e m 
27 d e se tembro ; 

III —  pel o Tr ibuna l Super io r Eleitoral : e m 
16 d e o u t u b r o ( C ó d . , art . 93) . 

A r t . 36 . O  pedid o d e registr o dever á c o n -
ter o s nome s d e todo s o s candidato s constante s 
da ata . 

§ 1 ? Omi t id o o  nom e d e qualque r candi -
da to , o  Ju i z Eleitora l sobrestar á o  pedid o d e re -
gistro e  determinar á a  not i f icaçã o d o signatár i o 
para qu e sej a supr id a a  omissã o n o praz o d e v in -
te e  qua t r o horas , se m prejuíz o d e sançõe s pe -
nais cabíveis . 

§ 2 ? Nã o atendid a a  not i f icaçã o a  qu e s e 
refere o  parágraf o anter ior , caber á a o candidat o 
suprir a  omissão , no s termo s d o §  2 ? d o ar t ig o 
33 desta s Instruções . 

§ 3 ? Supr id a a  omissã o pel o candidat o o u 
decorr ido o  praz o par a supri- la , o  requer iment o 
de registr o retomar á se u processamento . 

A r t . 37 . O  candidat o poder á se r registrad o 
sem o  p renom e o u c o m o  nom e abreviado , ape -
lido o u n o m e pel o qua l é  mai s conhec ido , at é o 
máx imo d e 3  (três ) opções , desd e qu e nã o s e 
estabeleça dúv id a quan t o a  su a ident idade , nã o 
atente contr a o  pudor , nã o sej a r idícul o o u irre -
verente (Le i n ? 7.664 , art . 22) . 

Parágrafo ún ico . Par a efei t o d e registro , 
b e m c o m o par a apuraçã o e  con tage m d e vo tos , 
no cas o d e dúv id a quant o à  ident i f icaçã o d a 
von tade d o eleitor , serã o vál ido s e  consignado s 
os nomes , p renomes , cognome s o u apelido s d e 
candidatos registrado s e m eleiçõe s imediatamen -
te anter iores , par a o  mesm o carg o (Le i n? 7.664 , 
art. 22 , parágraf o ún ico) . 

A r t . 38 . Havend o qualque r omissã o n o 
pedido d e registr o qu e poss a se r suprid a pel o 
par t ido, salv o a  hipótes e d o art . 36 , §  1? , o  jui z 
conver terá o  ju lgament o e m dil igênci a par a qu e 
a fa l t a sej a sanad a n o praz o qu e f ixar , nã o supe -
rior a  c inc o dias . 

C A P Í T U L O II 

Das Impugnações 

Ar t . 39 . Apresentad o o  requer iment o d e 
registro d e candidatos , o  Ju i z Eleitora l far á p u -
blicar, imed ia tamente , edita l par a ciênci a do s in -
teressados ( C ó d . , art . 97) . 

Parágrafo ún ico . Na s Capitais , o  edita l se -
rá p ron tament e publ icad o n o jorna l of ic ial ; na s 
demais local idade s ser á af ixad o e m Cartór io , n o 
local d e c o s t u m e ( C ó d . , art . 97 , §  1? ; vid e art . 
341 d o Cód ig o Eleitoral) . 

A r t . 40 . Caber á a  qualque r cand idato , a 
"Partido Pol í t ic o o u a o Ministér i o Públ ico , n o pra -

zo d e c inc o dias , contado s d a publ icaçã o d o edi -
ta l , impugnar , e m pet içã o fundamen tada , a  es -
colha d o candidat o (LC-5 , art . 5?) . 

§ 1 ? A  impugnaçâ o po r part e d o candida -
to o u Partid o Polít ic o nã o imped e a  d o Ministé -
rio Públic o (LC-5 , art . 5? , §  1?) . 

§ 2 ? Nã o poder á impugna r a  escolh a d e 
candidato o  representant e d o Ministér i o Públic o 
que, no s quatr o ano s anter iores , tenh a dispu -
tado carg o elet ivo , in tegrad o Diretór i o d e Parti -
do o u exercid o at ividad e pol í t ico-part idár i a (LC -
5, art . 5? , §  2?) . 

§ 3 ? O  impugnant e especi f icará , desd e lo -
go , o s meio s d e prov a c o m qu e pretend e de -
monstrar a  procedênci a d a impugnaçâo , poden -
do arrola r o  máx im o d e sei s tes temunha s (LC-5 , 
art. 5? , §  3?) . 

Ar t . 4 1 . A  parti r d a dat a e m qu e termina r 
o praz o par a a  impugnaçâo , passar á a  correr , in -
dependentemente d e qualque r not i f icação , o 
prazo d e cinc o dia s par a qu e o  Part ido , o u o 
candidato, poss a contestá- la , junta r documen to s 
e requere r a  produçã o d e outra s provas , poden -
do arrola r o  máx im o d e sei s tes temunha s (LC-5 , 
art. 6?) . 

A r t . 42 . Decorr id o o  praz o par a a  contes -
tação e  admit idas , pel o Ju i z Eleitoral , a  relevân -
cia d a prov a protestada , serã o designado s o s 
dois dia s seguinte s par a inquir içã o da s tes temu -
nhas arroladas , a s quai s comparecerã o po r ini -
ciativa da s partes , independentement e d e not i f i -
cação (LC-5 , art . 7?) . 

§ 1 ? A s tes temunha s d o impugnant e se -
rão ouvida s e m um a s ó assentada , n o pr imeir o 
dia d o prazo , e  a s d o i m p u g n a d o , t a m b é m e m 
uma s ó assentada , n o segund o (LC-5 , art . 7°, § 
1?). 

§ 2? No s trê s dia s subseqüentes , exe -
cutar-se-ão a s dil igência s determinada s pel o Ju iz , 
ex officio o u a  requer iment o da s parte s (LC-5 , 
art. 7?, § 2?). 

§ 3 ? Quand o qualque r d o c u m e n t o neces -
sário à  fo rmaçã o d a prov a s e acha r e m pode r d e 
terceiro, o  Ju i z poderá , aind a n o mesm o prazo , 
ordenar a  su a exibiçã o (LC-5 , art . 7? , §  4?) . 

§ 4 ? S e o  terceiro , se m just a causa , nã o 
exibir o  d o c u m e n t o , o u nã o comparece r a  Ju ízo , 
serão contr a el e expedid o mandad o d e prisã o e 
instaurado process o po r cr im e d e desobediênci a 
(LC-5, art . 7? , §  5 f ) . 

A r t . 43 . Encerrad a a  di laçã o probatór ia , a s 
partes e  o  Ministér i o Públ ico , quand o est e fo r 
impugnante , poderã o apresenta r alegaçõe s n o 
prazo c o m u m d e doi s dia s (LC-5 , art . 8?) . 

A r t . 44 . Terminad o o  praz o par a alega -
ções, o s auto s serã o concluso s a o Ju iz , n o di a 
imediato, par a sentenç a (LC-5 , art . 9?) . 
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C A P I T U L O III 

Do Julgamento dos Pedidos de Registro 

Ar t . 45 . O  Jui z formar á su a conv icçã o pe -
la livr e apreciaçã o d a prova , a tendend o ao s fa -
tos e  circunstância s constante s do s autos , aind a 
que nã o alegado s pela s partes , menc ionando , n a 
decisão, o s qu e mot ivara m o  se u convenc iment o 
(LC-5, art . 9? , parágraf o único) . 

A r t . 46 . O  Ju i z apresentar á a  sentenç a e m 
Cartório trê s dia s apó s a  dat a e m qu e o s auto s 
lhe fo ra m concluso s e  a  parti r dess e m o m e n t o , 
ainda qu e o s auto s seja m devolv ido s antes , pas -
sará a  corre r o  praz o d e trê s dia s par a a  interpo -
sição d e recurs o par a o  Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral (LC-5 , art . 10) . 

§ 1 ? A  parti r d a dat a e m qu e termina r o 
prazo par a recurso , passar á a  correr , indepen -
dentemente d e qualque r int imaçã o a o recorr ido , 
o praz o d e trê s dia s par a apresentaçã o d e 
contra-razões (LC-5 , art . 10 , §  1?) . 

§ 2 ? Decorr id o o  praz o par a contra-razõe s 
serão o s auto s remetido s a o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral imedia tamente , inclusiv e po r por tador , 
se houve r necessidad e decorrent e d a exigüidad e 
de prazo , corrend o a s despesa s d o t ransport e 
por cont a d o recorrent e (LC-5 , art . 10 , §  2?) . 

A r t . 47 . S e o  Ju i z Eleitora l nã o apresenta r 
a sentenç a n o praz o previst o n o art ig o anterior , 
o praz o par a recurs o s ó começar á a  corre r apó s 
a publ icaçã o d a mesma , po r edi ta l , af ixad o e m 
Cartór io, n o luga r d e costum e (LC-5 , art . 11) . 

Parágrafo ún ico . Ocorrend o a  hipótes e 
prevista nest e ar t igo , o  Corregedo r Regional , d e 
of íc io, apurar á o  mot iv o d o retardament o e  pro -
porá a o Tr ibuna l Regional , s e fo r o  caso , a  apli -
cação d a penalidad e cabíve l (LC-5 , art . 11 , pará -
grafo único) . 

C A P I T U L O IV 

Do Julgamento dos Recursos dos Tribunais 
Regionais 

Art . 48 . Recebido s o s auto s n a Secretari a 
do Tr ibuna l Regional , n o mesm o di a serã o au -
tuados e  apresentado s a o President e par a distr i -
buição, qu e s e far á n a mesm a data , abr indo-se , 
imediatamente, vist a a o Procurado r Regional , 
pelo praz o d e doi s dia s (LC-5 , art . 12) . 

Parágrafo ún ico . Find o o  prazo , o s auto s 
serão concluso s a o relato r par a ju lgament o e m 
três dias , independentement e d e publ icaçã o d e 
pauta (LC-5 , art . 12 , parágraf o único) . 

Ar t . 49 . O  ju lgament o realizar-se- á e m 
única sessão ; fe i t o o  relatóri o a  palavr a ser á fa -
cultada à s partes , ouv indo-se , a  seguir , o  Procu -
rador Regiona l (LC-5 , art . 13) . 

§ 1 ? O  Procurado r Regiona l ter á praz o 
igual a o da s partes , fa land o e m primeir o luga r s e 

o Ministér i o Públic o fo r recorrent e (Ac . 4.938 , 
de 21-10-71 ; R I d o STF , art . 132 , §  1?) . 

§ 2 ? Proclamad o o  resul tado , o  Tr ibuna l 
reunir-se-á e m conselh o par a a  lavratur a d o 
acórdão, n o qua l serã o indicado s o  dire i to , o s 
fatos e  a s circunstância s qu e mot ivara m o  se u 
convenc imento (LC-5 , art . 13 , §  1?) . 

§ 3 ? Reabert a a  sessão , far-se-ã o a  leitur a 
e publ icaçã o d o acórdão , passand o a  corre r des -
sa dat a o  praz o d e trê s dia s par a a  interposiçã o 
de recurs o par a o  Tr ibuna l Super io r Eleitoral , e m 
petição fundamentad a (LC-5 , art . 13 , §  2?) . 

§ 4 ? Ness e mesm o m o m e n t o , o  Presiden -
te d o Tr ibuna l Regiona l expedir á te legram a ur -
gente comun icand o a  decisão , par a todo s o s 
efeitos legais , a o Jui z Eleitoral . 

A r t . 50 . N o recurs o par a o  Tr ibuna l Supe -
rior Eleitoral , a  parti r d a dat a e m qu e fo r pro to -
colizada a  pet ição , passar á a  correr , independen -
temente d e qualque r in t imaçã o a o recorr ido , o 
prazo d e trê s dia s par a apresentaçã o d e cont ra -
razões (LC-5 , art . 14 ; A c . 6.292 , d e 19-4-77) . 

§ 1 ? O  recurs o subirá , d ispensad o o  juíz o 
de admissibi l idade . 

§ 2 ? Decorr id o o  praz o par a a s cont ra -
razões, n o di a seguint e o s auto s serã o remet ido s 
ao Tr ibuna l Superio r Eleitora l c o m o encomend a 
urgente, atravé s d e empres a d e navegaçã o aére a 
ou out r o mei o d e entreg a rápida , inclusiv e po r 
por tador, corrend o a s despesa s d o t ranspor t e 
por cont a d o recorrente . 

§ 3 ? A  Secretari a d o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral comunicará , imedia tamente , à  Secreta -
ria d o Tr ibuna l Superio r Eleitora l (Tele x 61-1060) , 
a remess a do s autos , indicand o a  fo rm a e  a  dat a 
em qu e fo i feit a e , s e houver , o  númer o d o co -
nhec imento. 

C A P I T U L O V 

Do Julgamento dos Recursos do Tribunal Supe­
rior Eleitoral 

Ar t . 5 1 . N o Tr ibuna l Super io r Eleitoral , o s 
recursos sobr e o  registr o d e candidato s serã o 
processados e  julgado s n a fo rm a previst a no s 
arts. 4 8 e  4 9 desta s Instruçõe s (LC-5 , art . 16) . 

C A P I T U L O VI 

Do Número das Legendas Partidárias 
e dos Candidatos 

Ar t . 52 . A o s Partido s f ic a assegurad o o 
direito d e mante r o s número s atr ibuído s à  su a 
legenda n a eleiçã o anterio r e , a o cand idato , nes -
sa hipótese , o  direit o d e mante r o  númer o qu e 
lhe fo i atr ibuíd o n a mesm a eleiçã o (Le i n ? 7.664 , 
art. 19 , §  1?) . 

A r t . 53 . O s número s atr ibuído s ao s Parti -
dos Polít ico s sã o o s a  segui r indicados : 
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11. Part id o Democrá t i c o Socia l —  PD S 
12. Part id o Democrá t i c o Trabalhist a —  PD T 
13. Part id o do s Trabalhadore s —  P T 
14. Part id o Trabalhist a Brasileir o —  PT B 
15. Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasilei -
ro -  P M D B 
16. Part id o d o Pov o Brasileir o —  PP B 
17. Part id o Democra t a Cristã o —  PD C 
18. Part id o Munic ipal is t a Comuni tá r i o —  P M C 
19. Part id o Humanis t a —  P H 
20. Part id o Socia l Cristã o -  PS C 
22. Part id o Libera l -  P L 
23. Part id o Comunis t a Brasileir o —  PC B 
24. Part id o Comunis t a d o Brasi l —  P C d o B 
25. Part id o d a Frent e Libera l —  PF L 
26. Part id o Munic ipal is t a Brasileir o —  P M B 
28. Part id o Trabalhist a Renovado r —  PT R 
30. Part id o Social ist a Agrár i o e  Renovado r Tra -

balhista -  P A S A R T 
3 1 . Part id o Comun i tá r i o Naciona l —  PC N 
33. Part id o d a Mobi l izaçã o Naciona l —  P M N 
36. Part id o d a J u v e n t u d e —  P J 
40. Part id o Social ist a Brasileir o —  PS B 
4 1 . Part id o Socia l Democrát ic o —  PS D 
42. Part id o Socia l Progressist a —  PS P 
43. Part id o Verd e -  P V 
44. Part id o Republ ican o Progressist a —  PR P 
45. Part id o d a Socia l Democraci a Brasileir a — 
PSDB 
46. Part id o Trabalhist a Naciona l —  PT N 
47. Part id o Naciona l do s Aposen tado s d o Brasi l 
- P N A B (2 ) 
48. Part id o Naciona l do s Aposen tado s —  PN A 
(2) 
49. Part id o Humanis t a Naciona l -  PH N (2 ) 
50. Part id o Social ist a -  P S (3 ) 

A r t . 54 . A o s candidato s a  Prefeit o ser á 
at r ibu ído o  númer o 9 0 1 , antecedid o d a dezen a 
ident i f icadora d o Part ido , n a fo rm a a  segui r indi -
cada: 

P M N 
PJ 
PSB 
PSD 
PSP 
PV 
PRP 
PSDB 
PTN 
PNAB 
PNA 
PHN 
PS 

- 33.90 1 
- 36.90 1 
- 40.90 1 
- 41.90 1 
- 42.90 1 
- 43.90 1 
- 44.90 1 
- 45.90 1 
- 46.90 1 
47.901 (2 ) 
48.901 (2 ) 
49.901 (2 ) 
50.901 (3 ) 

Ar t . 55 . A o s candidato s a  Vereado r serã o 
atr ibuídos número s d e c inc o algar ismos , do s 
quais o s doi s primeiro s sempr e corresponderã o à 
dezena ident i f icador a d o Part ido , n a fo rm a a  se -
guir indicada : 

PDS — 11.901 
PDT — 12.901 
PT — 13.901 
PTB — 14.901 
P M D B . — 15.901 
PPB — 16.901 
PDC — 17.901 
P M C — 18.901 
PH — 19.901 
PSC — 20.901 
PL — 22.901 
PCB — 23.901 
PC d o B — 24.901 
PFL — 25.901 
P M B — 26.901 
PTR — 28.901 
P A S A R T — 30.901 
PCN — 31.901 

PDS 
PDT 
PT 
PTB 
P M D B 
PPB 
PDC 
PMC 
PH 
PSC 
PL 
PCB 
PC d o B 
PFL 
PMB 
PTR 
P A S A R T 
PCN 
P M N 
PJ 
PSB 
PSD 
PSP 
PV 
PRP 
PSDB 
PTN 
PNAB -
PNA 
PHN 
PS 

- 11.60 1 a 
- 12.60 1 a 
- 13.60 1 a 
- 14.60 1 a 
- 15.60 1 a 
- 16.60 1 a 
- 17.60 1 a 
- 18.60 1 a 
- 19.60 1 a 
- 20.60 1 a 
- 22.60 1 a 
- 23.60 1 a 
- 24.60 1 a 
- 25.60 1 a 
- 26.60 1 a 
- 28.60 1 a 
- 30.60 1 a 
- 31.60 1 a 
- 33.60 1 a 
- 36.60 1 a 
- 40.60 1 a 
- 41.60 1 a 
- 42.60 1 a 
- 43.60 1 a 
- 44.60 1 a 
- 45.60 1 a 
- 46.60 1 a 
47.601 a  47 . 
48.601 a  48 . 
49.601 a  49 . 
50.601 a  50 . 

11.699 
12.699 
13.699 
14.699 
15.699 
16.699 
17.699 
18.699 
19.699 
20.699 
22.699 
23.699 
24.699 
25.699 
26.699 
28.699 
30.699 
31 69 9 
33.699 
36.699 
40.699 
41.699 
42.699 
43.699 
44.699 
45.699 
46.699 
699 (2 ) 
699 (2 ) 
699 (2 ) 
699 (3 ) 

Ar t . 56 . N o cas o d e col igaçã o n a eleiçã o 
majori tária, a  mesm a optará , par a representa r 
seus candidatos , entr e o s número s designat ivo s 
dos Partido s qu e a  in tegra m (Le i n ? 7.664 , art . 
19, §  2°). 

(2) I nc lu ído pela Reso lução n? 14.416, d e 15-7-1988 

(3) Inc lu ído pela Reso lução n? 14.433, d e 19-7-1988 
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§ 1 ? N a col igaçã o par a eleiçõe s proporc io -
nais, o s candidato s serã o inscrito s co m o  núme -
ro d a séri e d o respect iv o Partid o (Le i n ? 7.664 , 
art. 19 , §  2?) . 

§ 2 ? N a hipótes e d o caput dest e ar t igo , 
não havend o opção , prevalecerã o o s número s e 
séries do s Part ido s a  qu e o s candidato s fo re m f i -
liados. 

Ar t . 57 . A s Convençõe s Partidária s par a a 
escolha d e candidato s sortearão , e m cad a M u -
nicípio, o s número s qu e deve m corresponde r a 
cada candidato , cons ignand o n a at a o  resultad o 
do sortei o (Cód . , art . 100 , §  2°, redaçã o d a Le i 
n? 7.015) . 

C A P I T U L O VI I 

Da Colocação dos Nomes dos Candidatos 
a Prefeito nas Cédulas Oficiais 

Art . 58 . O  Jui z Eleitoral , e m audiência , n o 
terceiro di a subseqüent e a o d o f ina l d o julga -
mento do s pedido s d e registr o d e candidato s à s 
eleições majori tár ias , sortear á a  o rde m e m qu e 
os nome s do s candidato s a  Prefeit o deve m f igu -
rar n a cédul a oficia l (Cód . , art . 104 , §  1?) . 

Parágrafo ún ico . Havend o subst i tu içã o d e 
candidatos apó s o  sor te io , o s nome s do s novo s 
candidatos deverã o f igura r n a cédul a n a seguin -
te o rdem : 

I — s e fo re m apena s dois , e m ú l t im o lu -
gar; 

I I — s e fo re m três , e m segund o lugar ; 

III —  s e fo re m mai s d e t rês , e m penúl t im o 
lugar; 

I V — s e permanece r apena s u m candidat o 
e fo re m subst i tu ído s doi s o u mais , aquel e f icar á 
em primeir o lugar , send o realizad o nov o sortei o 
em relaçã o ao s demai s (Cód . , art . 104 , §  4?) . 

C A P Í T U L O VI I I 

Da Substituição dos Candidatos 

Ar t . 59 . E m cas o d e mor te , renúnci a o u 
indefer imento d e registr o d e candidato , o  Parti -
do o u Col igaçã o dever á providencia r a  su a subs -
t i tu ição n o praz o d e at é 1 0 (dez ) dias , po r deci -
são d a maiori a absolut a d a Comissã o Executiv a 
Munic ipal o u Comissã o Diretor a Munic ipa l Provi -
sória d o Partid o a  qu e pertenc e o  subst i tu íd o 
(Lei n ? 7.664 , art . 17 , §  3?) . 

A r t . 60 . Havend o vaga s a  preenche r na s 
chapas par a a s eleiçõe s proporc ionais , a s indica -
ções serã o feita s pel a Comissã o Executiv a M u n i -
cipal o u Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisória , 
até o  di a 1 7 d e agost o d e 1988 , à s 1 8 horas . 

C A P I T U L O IX 

Disposições Gerais 

Ar t . 6 1 . Send o vário s o s candidato s e  nã o 
at ingindo a  todo s a  impugnaçâo , est a ser á au -
tuada e m apar tado , prosseguindo-s e n o proces -
samento d o registr o do s nã o impugnados . 

Ar t . 62 . O  registr o d e candidat o inelegíve l 
será indefer ido , aind a qu e nã o tenh a havid o im -
pugnaçâo. 

Parágrafo único . A  declaraçã o d e inelegi -
bil idade d e candidat o a  Prefeit o nã o at ingir á o 
candidato a  Vice-Prefei to , assi m com o a  dest e 
não atingir á aquel e (LC-5 , art . 20) . 

A r t . 63 . Transitad a e m julgad o a  decisã o 
que declara r a  inelegibi l idad e d o candidato , ser -
Ihe-á negad o registr o o u cancelado , s e j á t ive r 
sido fe i to , o u declarad o nul o o  d ip loma , s e j á 
expedido (LC-5 , art . 17) . 

Ar t . 64 . O s militare s alistávei s sã o elegí -
veis, atendida s a s seguinte s condiçõe s (Const . , 
art. 150 , §  1?) : 

I —  o  mil i ta r qu e t ive r meno s d e c inc o 
anos d e serviço , ser á a o candidatar-s e a  carg o 
elet ivo, exclu íd o d o serviç o at ivo ; 

II —  o  milita r e m at iv idade , c o m c inc o o u 
mais ano s d e serviço , a o candidatar-s e a  carg o 
eletivo ser á afastad o temporar iamente , d o servi -
ço at iv o e  agregad o par a trata r d e interess e par -
t icular; 

III —  o  milita r nã o exc lu ído , s e elei to , ser á 
no at o d a d ip lomação , t ransfer id o par a a  inativi -
dade, no s termo s d a lei . 

Parágrafo único . O  Ju i z Eleitora l qu e defe -
rir registr o d e mil i ta r candidat o a  carg o eletiv o 
comunicará imediatament e a  decisã o à  autor ida -
de a  qu e o  mesm o estive r subord inado , cabend o 
igual obr igaçã o a o Part ido , quand o o  escolhe r 
candidato (Cód. , art . 98 , parágraf o único) . 

A r t . 65 . Const i tu i cr im e eleitora l a  argüi -
ção d e inelegibi l idade , o u a  impugnaçâ o d e re -
gistro d e candidato , feit a c o m mot ivaçã o falsa , 
ou graciosamente , po r espír i t o d e emulação , 
mero capr ich o o u err o grosseiro ; 

Pena —  detençã o d e sei s mese s a  doi s ano s 
e mul t a d e vint e a  c inqüent a veze s o  maio r valo r 
de referênci a v igent e n o Paí s (LC-5 , art . 22 ; Le i 
n? 6.205 , art . 2°). 

Ar t . 66 . A o servido r públ ico , estatutár i o 
ou não , do s órgão s o u ent idade s d a Admin is t ra -
ção Diret a o u Indiret a d a União , do s Estados , d o 
Distr i to Federal , do s Munic íp io s e  do s Terr i tó -
rios, da s fundaçõe s inst i tuída s o u mant ida s pel o 
Poder Públ ico , e  a o empregad o d e empresa s 
concessionárias d e serviço s públ ico s f ic a assegu -
rado o  direit o à  percepçã o d e su a remuneração , 
c o m o s e e m exercíci o d e sua s ocupaçõe s habi -
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tuais estivesse , durant e o  laps o d e t e m p o qu e 
mediar ent r e o  registr o d e su a candidatur a pe -
rante a  Jus t i ç a Eleitora l e  o  di a seguint e a o d a 
eleição, mediant e simple s comun icad o d e afasta -
m e n t o , par a p romoçã o d e su a campanh a eleito -
ral (Le i n ? 7.664 , art . 25) . 

Parágrafo ún ico . O  direi t o d e a fastament o 
previsto n o caput dest e ar t ig o s e aplic a ao s em -
pregados d e outra s empresa s pr ivadas , f i cand o 
estas desobr igada s d o pagament o d a remunera -
ção relativ a a o per íod o (Le i n ? 7.664 , art . 25 , pa -
rágrafo ún ico) . 

A r t . 67 . O s prazo s a  qu e s e refere m esta s 
Instruções sã o peremptór io s e  cont ínuo s e  cor -
rem n a Secretar ia , independentement e d e publ i -
cação o u in t imaçã o (LC-5 , art . 18) . 

Parágrafo ún ico . A  parti r d e 1 7 d e agost o 
de 1988 , o s prazo s correrã o inclusiv e ao s sába -
dos, d o m i n g o s e  feriado s no s Ju ízo s Eleitorai s e 
nos Tr ibunai s Regionai s Eleitorais , e  a  part i r d e 
27 d e se tembr o n o Tr ibuna l Super io r Eleitora l 
(LC-5, art . 18) . 

A r t . 68 . Esta s Instruçõe s entrarã o e m v i -
gor n a dat a d e su a publ icação , revogada s a s dis -
posições e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 8  d e ju lh o d e 198 8 —  Oscar Corrêa, 
Presidente —  Roberto Rosas, Relato r —  Aldir 
Passarinho — Francisco Rezek — Bueno de 
Souza — José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ de 12-7-88 e repub l i cada n o s d e 14 e 

27-7-88) . 

RESOLUÇÃO N? 14.465 
(de 2  d e agost o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.39 8 -  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções sobre a emissão de folha de 
votação e do comprovante de compareci-
mento à eleição, a relação auxiliar de elei­
tores impedidos de votar; o cronograma 
dos serviços eleitorais das empresas de 
processamento de dados e da Justiça Elei­
toral e outras providências. 

O Tr ibuna l Super io r Eleitoral , n o us o da s 
atr ibuições qu e lh e con fere m o  art . 23 , I X d o 
Código Eleitoral , e  art . 3 8 d a Le i n ? 7.664 , d e 
29-6-1988, resolv e expedi r a s seguinte s instru -
ções: 

C A P I T U L O i 

Da Folha de Votação e do Comprovante 
de Comparecimento 

Ar t . 1 ? A  folh a d e vo taçã o e  o  compro -
vante d e comparec iment o à  eleiçã o serã o emit i -
dos po r computador , e m formulár i o con t ínuo , 
pré- impresso, d e acord o c o m o  model o aprova -
do pel a Resolução-TS E n ? 12.933 , d e 14-8-1986 . 

§ 1 ? D a fo lh a d e vo taçã o constarã o o s 
eleitores e m si tuaçã o regula r e  o s eleitore s cuja s 
inscrições tenha m sid o liberada s pel o bat imento . 

§ 2 ? Constarão , obr igator iamente , d a par -
te superio r d o formulár i o previst o n o ar t igo , n a 
"ca ixa se m d e n o m i n a ç ã o " , a  expressã o "Eleição 
de 15-11-88", e  d o comprovan t e d e comparec i -
men to , n a ú l t im a l inha , "votou em 15-11-88". 

§ 3 ? Ser á emit id a a  fo lh a d e votaçã o e m 
ordem alfabétic a d e nom e d e eleitor , encaderna -
da e  embalad a po r Seçã o Eleitoral . 

C A P Í T U L O II 

Da Relação Auxiliar 

Ar t . 2 ? Fic a criad a a  Relaçã o Auxi l iar , qu e 
conterá, observado s o s critério s d o bat iment o 
ou cruzament o da s in formaçõe s (Resolução-TS E 
n? 14.269 , d e 31-5-1988) , a s inscriçõe s cancela -
das e  a s considerada s irregulare s o u não-l ibera -
das, e  servir á d e apoi o à  Mes a Receptora . 

§ 1 ? O s Mesário s serã o or ientado s n o sen -
t ido d e impedi r o  vo t o d o por tado r d o t í tu l o elei -
toral cuj a inscriçã o const e d a Relaçã o Auxi l iar . 

§ 2 ? D a Relaçã o Auxi l ia r d e qu e trat a o 
art igo constarã o o  nom e d o eleitor , o  númer o d e 
inscrição, a  irregularidad e o u mot i v o d o cancela -
men to , ident i f icando-s e pelo s seguinte s e lemen -
tos : 

a) sigl a e  nom e d a Unidad e d a Fede -
ração; 

b) númer o d a Zon a Eleitoral ; 

c) cód ig o e  nom e d o Munic íp io ; 

d) númer o d a Seçã o Eleitoral ; e 

e) a  dat a da s eleições . 

§ 3 ? A  Relaçã o Auxi l ia r ser á emit id a po r 
computador , e m formulár i o con t ínu o c o m u m , 
em orde m alfabétic a d e n o m e d e eleitor , e  clas -
sif icada po r Seçã o Eleitoral . 

§ 4 ? N a hipótes e d e nã o exis t i rem , n a Se -
ção Eleitoral , inscriçõe s considerada s irregulare s 
ou canceladas , a  Relaçã o Auxi l ia r conter á a  ex -
pressão "sem registro de irregularidades ou 
cancelamentos". 

§ 5 ? A  Relaçã o Auxi l ia r acompanhar á a 
fo lha d e vo tação , n a mesm a embalage m ( § 3 ? 
do art . 1?) . 
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C A P I T U L O III 

Do Cronograma dos Serviços Eleitorais 

Art . 3 ? Par a assegura r o  ba t iment o o u 
cruzamento da s in formações ; a  emissã o d o t í t u -
lo eleitoral ; a  emissã o d a fo lh a d e votaçã o e  re -
lação auxiliar ; e  a  entreg a desse s documen tos , 
respect ivamente, ao s eleitore s e  à s Seçõe s Elei -
torais, c o m vista s à  normal idad e d o pleit o d e 15 -
11-1988, f ic a estabelecid o o  seguint e c ronogra -
ma d e atividade s d e processament o d e dado s 
para o s Tr ibunai s Regionai s Eleitorai s e  a s em -
presas prestadora s d e serviços : 

(*) 27-8-8 8 — dat a l imit e par a entreg a 
dos úl t imo s formulár io s (FAE' S e  FASE'S ) 
pelos Tr ibunai s Regionai s Eleitorai s à s em -
presas; 

30- 8-88 — encerrament o d a digi taçã o 
dos formulár io s recebido s pela s empresas ; 

3 1 - 8-88 — entreg a do s relatório s par a 
acertos ao s Tr ibunai s Regionai s Eleitorais ; 

5-9-88 — devoluçã o pelo s Tr ibunai s 
Regionais Eleitorai s à s empresa s do s úl t i -
mos documento s corr ig idos ; 

de 11-9-8 8 

a 13-9-8 8 -  recepçã o pel o SERPR O 
(contratado par a o  bat imento ) do s cadas -
tros d e eleitores , con fo rm e manua l d e pro -
cedimentos j á encaminhado s à s empresa s 
prestadoras d e serviços ; 

24-9-88 — recepçã o pela s empresa s 
prestadoras d e serviço s d o resultad o d o 
bat imento; 

18-10-88 — entreg a ao s Tribunai s Re -
gionais Eleitorais , po r part e da s empresas , 
das microf ichas- índice ; cadastro s da s Zo -
nas; fo lha s d e vo tação ; e  d o cadastr o nor -
mal par a o  Tr ibuna l Superio r Eleitoral . 

C A P I T U L O IV 

Das Disposições Finais 

Ar t . 4 ? E m cad a Circunscr ição , a  fo lh a d e 
votação e  a  Relaçã o Auxi l iar , d e qu e t ra ta m o s 
art igos 1 ? e  2 ? dest a Resolução , serã o emit ida s 
após o  recebiment o d o arquiv o magnét ico , gera -
do pel o ba t iment o o u cruzament o previst o n a 
Resolução-TSE n ? 14.269 , d e 31-5-1988 . 

A r t . 5 ? O  eleito r incluíd o n a Relaçã o A u x i -
liar e  qu e s e senti r prejudicad o poder á requere r à 
autor idade competen t e a  revisã o d e su a si tua -
ção, at é 15-3-1989 . 

§ 1 ? Compet e a o Jui z Eleitora l aprecia r o s 
requer imentos d e qu e cuid a o  ar t igo , s e a  com -

e i C o m as a l te rações i n t r o d u z i d a s pela Reso lução n? 

14.548, d e 15-8-1988, pub l i cada n o DJ d e 2-9-88. 

cidência s e verif ica r n a mesm a Zon a Eleitoral . 
Tratando-se d e coincidênci a d e inscriçõe s e m 
Zonas Eleitorai s diversas , d e um a mesm a Cir -
cunscr ição, caber á a o Corregedo r Regiona l Elei -
toral a  decisão . Ser á d o Corregedor-Gera l d a 
Just iça Eleitora l a  competênc i a par a decidi r so -
bre a s si tuaçõe s d e coincidênci a d e inscriçõe s 
em Zona s d e Circunscriçõe s di ferentes . 

§ 2 ? A  autor idad e judiciári a d e qu e trat a o 
parágrafo anterior , sempr e qu e deferi r requeri -
mento d e eleitor , comunicá- lo- á a o Tr ibuna l S u -
perior Eleitoral , at é 30-4-1989 , n a f o r m a d a 
Resolução-TSE n ? 13.798 , d e 27-8-1987 . 

Ar t . 6 ? Fica m o s Tr ibunai s Regionai s Elei -
torais autor izado s a  edita r ao s cont rato s d e ma -
nutenção do s serviço s d e processament o d e da -
dos, a  contrataçã o do s serviço s a  qu e s e refe -
rem o s art igo s 1 ? e  2 ? dest a Resolução , observa -
dos o s preço s f ixado s pel o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral. 

A r t . 7 ? Est a Resoluçã o entr a e m vigo r n a 
data d e su a publ icação , revogada s a s disposi -
ções e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2  d e agost o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho 
— Francisco Rezek — Otto Rocha — Sebastião 
Reis — Roberto Rosas —  V/7a s Boas — 
Sepúlveda Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ de 9-8-88 e repub l i cada no d e 6-9-88) . 

RESOLUÇÃO N? 14.466 
(de 2  d e agost o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.39 9 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções sobre propaganda (Eleições 
de 15 de novembro de 1988) 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , usand o da s 
atr ibuições qu e lh e confere m o  art . 23 , I X d o 
Código Eleitoral , e  o  art . 3 8 d a Le i n ? 7.664 , d e 
29-6-1988, resolv e expedi r a s seguinte s instru -
ções: 

C A P Í T U L O i 

Da Propaganda em Geral 

S E Ç Ã O I 

Das Disposições Preliminares 

Ar t . 1 ? A  propagand a do s Part ido s Polít i -
cos, da s col igaçõe s e  do s candidato s a  cargo s 
eletivos é  permit id a no s te rmo s desta s instru -
ções. 
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§ 1 ? A  propaganda , qualque r qu e sej a a 
sua fo rm a o u modal idade , mencionar á sempr e a 
legenda part idári a e  s ó poder á se r fei t a e m 
l íngua nacional , nã o devend o emprega r meio s 
publ ic i tár ios dest inado s a  criar , ar t i f ic ia lmente , 
na opin iã o púb l ica , estado s mentais , emocionai s 
ou passionai s (Cód . art . 242 , red . d a Le i 7.476) . 

§ 2 ? Se m prejuíz o d o process o e  da s pe -
nas cominadas , a  Jus t iç a Eleitora l adotar á medi -
das par a faze r impedi r o u cessa r imediatament e 
a propagand a realizad a co m infraçã o d o dispos -
to n o parágraf o anter io r (Cód. , art . 242 , parágra -
fo ún ico) . 

§ 3 ? N o cas o d e col igação , alé m d a deno -
minação própr ia , qu e poder á se r a  junçã o d e to -
das a s sigla s qu e a  in tegram , cad a Partid o deve -
rá usa r su a própr i a legenda , so b a  referid a deno -
minação (Le i 7.664 , art . 8? , § § 2 ? e  3?) . 

§ 4 ? Quand o realizad a pel o rádi o o u televi -
são, a  propagand a eleitora l restr ingir-se-á , unica -
mente , a o horár i o gratu i t o previst o nesta s instru -
ções, c o m express a proibiçã o d e qualque r pro -
paganda pag a (Le i 7.664 , art . 28) . 

§ 5 ? N a propagand a realizad a po r in termé -
dio d a imprens a escrit a ser á permit id a a  d ivulga -
ção pag a d e curriculum vitae d o cand idato , i lus -
t rado o u nã o c o m f o t o e  u m slogan, d o númer o 
de se u registr o n a Just iç a Eleitoral , b e m c o m o 
do Part id o a  qu e pertence , send o vedad a a  pro -
paganda po r mei o d e anúnci o o u d e encart e d e 
candidato o u d e Part id o Polít ic o (Le i 7.664 , art . 
31). 

§ 6 ? O  espaç o máx im o d e cad a anúnc i o 
referido n o parágraf o anterior , a  se r ut i l izado , 
por ed ição , é  d e 2 4 0 c m 2 (duzento s e  quarent a 
cent ímet ros quadrados ) par a cad a candidat o à 
eleição proporc iona l , e  d e 3 6 0 c m 2 ( trezento s e 
sessenta cent ímet ro s quadrados ) par a cad a can -
d idato à  eleiçã o majori tári a (Le i 7.664 , art . 3 1 , 
parágrafo ún ico) . 

A r t . 2 ? A  propagand a d e candidato s a 
cargos elet ivo s soment e é  permit id a apó s a  res -
pect iva escolh a pel a convençã o partidári a ( C ó d . , 
art. 240) . 

A r t . 3 ? É  vedada , desd e quarent a e  o i t o 
horas ante s at é v in t e e  quat r o hora s depoi s d a 
eleição, qualque r propagand a polít ic a mediant e 
radiodi fusão, te levisão , comíc io s o u reuniõe s pú -
blicas ( C ó d . , ar t . 240 , parágraf o ún ico) . 

A r t . 4 ? Const i tu i cr im e eleitoral , puníve l 
c o m a  pen a d e detençã o d e sei s mese s a  u m 
ano e  cassaçã o d o registro , s e o  responsáve l fo r 
cand idato , a  d ivu lgaçã o d e qualque r espéci e d e 
propaganda pol í t ic a n a dat a d a eleição , median -
te publ icações , fa ixas , cartazes , díst ico s e m ves -
tuár ios, posto s d e distr ibuiçã o o u entreg a d e 
material e  qualque r fo rm a d e a l ic iamento , coa -
ção o u mani festaçã o tendent e a  inf luir , coerc i t i -

vamente, n a vontad e d o eleitor , j un t o à s seçõe s 
eleitorais o u via s pública s d e acesso s à s mesma s 
(Lei 7.664 , art . 33) . 

A r t . 5 ? N a divulgaçã o po r qualque r fo rm a 
de resultad o d e prévias , pesquisa s o u teste s pré -
eleitorais, deve m se r incluídas , obr igator iamente , 
as seguinte s in formações : 

a) per íod o d e realizaçã o d o t rabalho ; 

b) nome s d e bairro s o u localidade s pesqui -
sadas; 

c) númer o d e pessoa s ouvida s e m cad a 
bairro o u localidade ; e 

d) nom e d o patrocinado r d o t rabalh o (Le i 
7.664, art . 26) . 

§ 1 ? Quaisque r prévias , pesquisa s o u tes -
tes pré-eleitorai s soment e poderã o se r divulga -
dos at é o  di a 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 (Le i 7.664 , 
art. 26 , §  1?) . 

§ 2 ? E m cas o d e infraçã o d o dispost o nes -
te ar t igo , o s responsávei s pel o órgã o d e divulga -
ção infrato r estarã o sujeito s à  pen a cominad a n o 
art. 32 2 d a Le i n ? 4.737 , d e 1 5 d e ju lh o d e 196 5 
- Códig o Eleitora l (Le i 7.664 , art . 26 , §  2?) . 

Ar t . 6 ? Durant e o  per íod o d a campanh a 
eleitoral é  vedad o ao s órgão s d a Admin is t raçã o 
Pública diret a o u indireta , federal , estaduai s o u 
municipais, realiza r qualque r t ip o d e propagand a 
paga, qu e s e poss a caracteriza r c o m o d e nature -
za eleitoral , n o rádio , n a televisão , n a imprens a 
escrita o u po r qualque r mei o t a m b é m vedad o 
aos Partido s Polít ico s e  candidatos . 

Parágrafo único . T a m b é m é  vedada , ness e 
per íodo, a  transmissã o o u retransmissã o pela s 
emissoras d e rádi o o u televisão , d e programa s 
— inclusiv e c o m a  presenç a o u part ic ipaçã o d e 
quaisquer pessoa s o u autor idade s —  qu e impl i -
q u e m , diret a o u indi retamente , propagand a elei -
toral (Res . 10.558 , d e 11-11-78 , in B E 351/20) . 

A r t . 7 ? Nã o pode m o s responsávei s po r 
programas d e rádi o e  d e televisã o convidar , po r 
conta própr ia , e m fas e d e campanh a eleitoral , 
candidatos a  cargo s eletivo s par a part ic ipare m 
desses programas . 

Parágrafo único . A  part ic ipaçã o d e candi -
datos e m tai s programa s o u no s programa s 
mencionados n o art ig o anter ior , const i tu i fo rm a 
ilícita d e propagand a e  pod e caracterizar , e m re -
lação ao s candidatos , infr ingênci a a o dispost o 
no §  4 ? d o art . 1 ? e  n o art . 9 ? desta s Instruçõe s 
(Res. 7.953 , d e 4-10-6 6 -  B E 191/586) . 

S E Ç Ã O II 

Da Propaganda em Geral 

Ar t . 8 ? Tod a propagand a eleitora l ser á 
realizada so b a  responsabil idad e do s Partido s o u 
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coligações e  po r ele s paga , imputando-se- lhe s 
solidariedade no s excesso s prat icado s pelo s seu s 
candidatos e  adepto s (Cód . , art . 241) . 

§ 1 ? E m cad a Munic íp i o serã o registrado s 
Comitês compos to s d e trê s a  c inc o membros , 
que aplicarã o o s recurso s f inanceiro s dest inado s 
a propagand a durant e a  campanh a eleitora l (Le i 
5.682, art . 93 , ns . I  e  IX) . 

§ 2 ? E m Munic íp io s d e mai s d e u m mi lhã o 
de habitantes , o  d ispost o n o parágraf o anter io r 
aplicar-se-á a  cad a unidad e administrat iv a (Le i 
5.682, art . 22 , §  1?) . 

§ 3 ? O s Comitê s serã o const i tu ído s po r 
partidários qu e nã o d ispute m qualque r carg o ele -
t ivo (Le i 5.682 , art . 93 , §  1?) . 

§ 4 ? U m do s membro s d o Comi tê , obr iga -
tor iamente, ser á registrad o c o m o tesoureiro . 

§ 5 ? O s Comitê s sã o registrado s n o Ju íz o 
Eleitoral d a Zona , pel o Diretór i o Munic ipa l o u 
Comissão Diretor a Munic ipa l Provisória . 

§ 6 ? No s munic íp io s ond e houve r mai s d e 
uma Zon a Eleitoral , o  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
designará o  Ju i z competen t e par a procede r a o 
registro do s Comitês . 

Ar t . 9 ? N e n h u m candidat o a  carg o eleti -
vo , so b pen a d e cassaçã o d o respect iv o registro , 
poderá efetuar , indiv idualmente , despesa s d e ca -
ráter eleitoral , inclusiv e c o m al is tamento , arregi -
mentação e  propaganda , devend o processa r to -
dos o s gasto s atravé s do s Part ido s o u Comitê s 
(Lei 5.682 , art . 93 , §  2?). 

Parágrafo único . No s Munic íp io s e m qu e o 
Partido nã o dispuse r d e Diretór io , a  propagand a 
será feit a po r Comi t ê designad o pel a Comissã o 
Executiva Regiona l o u Comissã o Diretor a Regio -
nal Provisória . 

Ar t . 1 0 N e n h u m Partid o poder á despen -
der, n a propagand a partidári a e  n a d e seu s can -
didatos, quant ia s superiore s à s qu e el e f ixar , 
nem receber , do s seu s f i l iados , contr ibu içõe s e 
auxíl ios for a do s l imite s determinado s no s Esta -
tu tos (Le i 5.682 , art . 89 , I  e  I I , n a red . d a Le i 
6.043, art . 1?) . 

§ 1 ? An te s d e inicia r a  campanh a part idá -
ria, o  Part id o dever á comunica r a o Jui z Eleitora l 
competente a  impor tânc i a máx im a qu e despen -
derá e m cad a pleit o e  qua l o  l imit e máx im o par a 
contr ibuições o u donat ivo s (Le i 5.682 , art . 93 , 
X) . 

§ 2 ? Par a cad a pleit o (Prefeit o e  Vereador ) 
o Partid o dever á indica r o  l imit e máx im o d e des -
pesas, a s quai s serã o feita s e m igualdad e d e 
condições par a todo s o s candidato s qu e d ispu -
tem cargo s d a mesm a categori a pel o mesm o 
Partido (Res . 7.886 , art . 4? , §  2?) . 

§ 3 ? Havend o col igação , a s providência s 
previstas no s parágrafo s anter iore s serã o adota -
das, e m c o n j u n t o , pelo s Part ido s col igados . 

Ar t . 1 1 É  vedado ao s Part idos : 

I —  receber , diret a o u ind i retamente , 
contr ibuição o u auxí l i o pecuniár i o o u est imáve l 
em dinheiro , inclusiv e atravé s d e publ ic idad e d e 
qualquer espécie , procedent e d e pesso a o u ent i -
dade estrangeira ; 

II —  recebe r recurs o d e autor idad e o u ór -
gão públ ico , ressalvada s a s dotaçõe s orçamentá -
rias destinada s a o Fund o Part idário ; 

III —  receber , diret a o u indi retamente , 
auxíl io o u cont r ibu ição , inclusiv e atravé s d e pu -
blicidade d e qualque r espécie , d e autarquias , 
empresas pública s o u concessionária s d e servi -
ço, sociedade s d e economi a mist a e  fundaçõe s 
instituídas e m vir tud e d e le i e  par a cujo s recur -
sos concor ra m órgão s o u ent idade s governa -
mentais; 

IV —  receber , diret a o u ind i retamente , sõ b 
qualquer fo rm a o u pretexto , cont r ibu ição , auxí l i o 
ou recurs o procedent e d e empres a pr ivada , d e 
finalidade lucrat iva , ent idad e d e class e o u sindi -
cal (Le i 5.682 , art . 9 1 , I  a  IV) . 

Ar t . 1 2 Sã o il ícito s o s recurso s f inanceiro s 
de qu e trat a o  ar t ig o anter ior , assi m c o m o o s 
auxílios e  contr ibuiçõe s cuj a or ige m nã o sej a 
mencionada o u esclarecid a (Le i 5.682 , art . 9 2 — 
v. arts . 22 2 e  262 , I V d o Códig o Eleitoral) . 

Ar t . 1 3 A  Just iç a Eleitoral , po r in termédi o 
de todo s o s seu s órgãos , fiscalizar á o  process o 
eleitoral, fazend o observar , entr e out ras , a s se -
guintes norma s (Le i 5.682 , art . 93) : 

I —  obr igator iedad e d e s ó recebere m o u 
aplicarem recurso s f inanceiros , e m campanha s 
polít icas, determinado s dir igente s do s Part ido s e 
Comitês legalment e const i tu ído s e  registrado s 
para f in s eleitorais ; 

II —  caracterizaçã o d a responsabil idad e 
dos dir igente s d e Partido s e  Comi tês , inclusiv e 
do tesoureiro , qu e responderã o civi l e  cr iminal -
mente po r quaisque r irregularidades ; 

III —  escri turaçã o contáb i l , c o m docu -
mentação qu e comprov e a  entrad a e  saíd a d e d i -
nheiro o u ben s recebido s e  apl icados ; 

IV —  conservação , pelo s Diretór io s e  Co -
mitês, d e documentaçã o comprobatór i a d e sua s 
prestações d e contas , po r praz o nã o inferio r a 
cinco anos ; 

V —  obr igator iedad e d e s e depositar , n o 
Banco d o Brasil , Caixa s Econômica s Federa l e 
Estaduais, o u sociedade s bancária s d e economi a 
mista, o s fundo s f inanceiro s do s Partido s o u Co -
mitês e , inexist ind o esse s estabelecimentos , n o 
banco escolhid o pel a Comissã o Execut iva , à  or -
dem conjunt a d e u m m e m b r o d o Comit ê e  d e 
um tesoureiro ; 

VI —  obr igator iedad e d e prestaçã o d e 
contas pelo s Comitê s a o encerrar-s e cad a cam -
panha eleitoral ; 
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VII —  organizaçã o d e Comitê s interpart i -
dár ios d e inspeção , b e m c o m o publ ic idad e a m -
pla d e sua s conclusõe s e  relatório s sobr e a s in -
vest igações a  qu e proceda ; 

VIII —  obr igator iedad e d e remess a da s 
prestações d e con tas , d e qu e t rat a o  incis o V I , 
aos Comi tê s interpart idár io s d e inspeçã o o u , a in -
da , à s Comissõe s Parlamentare s d e Inquér i t o 
que a s sol ic i tare m (Le i 5.682 , art . 93 , I  a  VII I ) . 

A r t . 1 4 O s Comitê s interpart idário s d e ins -
peção serã o integrado s po r trê s membro s d e ca -
da Part ido , indicado s a o Jui z Eleitora l competen -
te , pelo s Diretór io s Munic ipai s o u respectiva s 
Comissões Provisórias . 

§ 1 ? N o cas o d e col igações , cad a Part id o 
col igado indicar á u m membro . 

§ 2 ? A s indicaçõe s serã o feita s at é t r in t a 
dias ante s d a eleição . 

§ 3 ? S e a l g u m Partid o nã o fize r a  indica -
ção, o  Ju i z Eleitoral , at é quinz e dia s ante s d a 
eleição, atravé s do s registro s d e f i l iaçã o part idá -
ria, designar á o s respect ivo s representantes , 
escolhendo-os entr e o s d e melho r reputação . 

§ 4 ? Realizada s a s eleiçõe s o s Comitê s de -
verão envia r sua s prestaçõe s d e contas , n o pra -
zo d e t r in t a dias , a o Comit ê interpart idári o d e 
inspeção, o  qua l , n o mesm o prazo , dever á 
examiná-las e  apresenta r relatóri o a o Ju i z Eleito -
ral par a o s f in s d o incis o VI I d o art . 13 . 

§ 5 ? Cas o o s Comitê s nã o c u m p r a m a s 
determinações cont ida s n o parágraf o anter ior , f i -
carão suje i tos , seu s responsáveis , à s pena s d o 
art . 34 7 d o Cód ig o Eleitoral , passívei s o s candi -
datos à  cassaçã o do s registro s e  perd a do s d i -
p lomas, s e j á expedidos . 

§ 6 ? Qualque r candidat o poder á examinar , 
na Jus t i ç a Eleitoral , o  relatóri o d o Comi t ê inter -
part idár io e  a s prestaçõe s d e conta s anexas , pa -
ra o s f in s previsto s n o parágraf o únic o d o art . 
266 d o Cód ig o Eleitoral . 

A r t . 1 5 Nã o ser á tolerad a propaganda : 

I —  d e guerra , d e processo s v io lento s 
para subverte r o  regime , a  o rde m polí t ic a e  so -
cial o u d e preconcei to s d e raç a o u d e classe s 
( C ó d . , ar t . 243 , I) ; 

II —  qu e provoqu e animosidad e entr e a s 
forças armada s o u cont r a elas , o u dela s contr a 
as classe s e  inst i tu içõe s civi s ( C ó d . , art . 243 , II) ; 

III —  d e inc i tament o d e a tentad o cont r a 
pessoa o u ben s ( C ó d . , art . 243 , III) ; 

IV —  d e inst igaçã o à  desobediênci a cole -
t iva a o c u m p r i m e n t o d e le i d e o rde m públ ic a 
( C ó d . , ar t . 243 , IV) ; 

V —  qu e impl iqu e o ferec imento , promes -
sa o u sol ic i taçã o d e dinheiro , dádiva , r i fa , sor -
te io o u v a n t a g e m d e qualque r naturez a (Cód . , 
art . 243 , V ) ; 

VI —  qu e perturb e o  sosseg o públ ico , 
com algazarra s o u abus o d e ins t rumento s sono -
ros o u sinai s acúst ico s (Cód . , art . 243 , VI ) ; 

VII —  po r mei o d e impresso s o u d e obje -
tos qu e pesso a inexperient e o u rústic a poss a 
confund i r c o m moed a (Cód . , art . 243 , VI I ) ; 

VIII —  qu e prejudiqu e a  higien e e  a  estéti -
ca urban a o u cont ravenh a a  postura s munic ipai s 
ou a  out r a qualque r restriçã o d e direit o (Cód . , 
art. 243 , VI I I ) ; 

IX —  qu e caluniar , d i fama r o u injuria r 
quaisquer pessoas , b e m c o m o órgão s o u ent ida -
des qu e exerça m autor idad e públ ic a ( C ó d . , art . 
243, IX) . 

§ 1 ? O  o fend ido , po r injúria , d i famaçã o o u 
calúnia, se m prejuíz o e  independentement e d a 
ação pena l competen te , poder á demandar , n o 
Ju ízo Cível , a  reparaçã o d o dan o mora l , respon -
dendo po r est e o  ofenso r e , sol idar iamente , o 
Partido deste , quand o responsáve l po r açã o o u 
omissão, e  q u e m que r que , favorec id o pel o cr i -
me, haj a d e qualque r m o d o cont r ibu íd o par a el e 
(Cód. , art . 243 , §  1? ; Le i 4 .961 , art . 49) . 

§ 2 ? É  assegurad o o  direit o d e respost a a 
q u e m fo r in jur iado , d i famad o o u caluniad o atra -
vés d a imprensa , rádio , televisão , o u al to-falant e 
(Cód . , ar t . 243 , §  3? , acrescentad o pel a Le i 
4 .961 , art . 49) . 

A r t . 1 6 É  assegurad o ao s Part ido s e  col i -
gações o  direit o de , independentement e d e li -
cença d a autor idad e públic a e  d o pagament o d e 
qualquer contr ibuiçã o (Cód . , art . 244) : 

I —  faze r inscrever , n a fachad a d e sua s 
sedes e  dependências , o  nom e qu e o s designe , 
pela f o rm a qu e melho r lhe s parece r ( C ó d . , art . 
244, I) ; 

II —  instala r e  faze r func ionar , norma lmen -
te, da s quatorz e à s vint e e  dua s horas , no s trê s 
meses qu e antecedere m à s eleições , al to -
falantes o u ampl i f icadore s d e voz , no s locai s re -
fer idos, assi m c o m o e m veículo s seu s o u à  su a 
disposição, e m terr i tór i o nacional , c o m obser -
vância d a legislaçã o c o m u m ( C ó d . , art . 244 , II) . 

Parágrafo ún ico . O s meio s d e propagand a 
a qu e s e refer e o  incis o I I dest e ar t ig o nã o serã o 
permi t idos, a  meno s d e qu inhento s metro s 
(Cód . , art . 244 , parágraf o ún ico) : 

I —  da s sede s d o Executiv o do s Estados , 
Distr i to Federal , Terr i tór io s e  respectiva s Prefei -
turas Munic ipai s (Cód . , art . 244 , parágraf o ún i -
co , I) ; 

II —  da s Câmara s Legislativa s Estaduai s e 
Munic ipais (Cód . , art . 244 , parágraf o ún ico , II) ; 

III —  do s Tribunai s Judic ia i s ( C ó d . , art . 
244, parágraf o ún ico , III) ; 

IV —  do s hospitai s e  casa s d e saúd e 
(Cód . , ar t . 244 , parágraf o ún ico , IV) ; 
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V — da s escolas , bibl ioteca s públ icas , 
igrejas e  teatros , quand o e m func ionament o 
(Cód. , art . 244 , parágraf o ún ico , V ) ; 

VI — do s quartéi s e  out ro s estabelecimen -
tos militare s ( C ó d . , art . 244 , parágraf o ún ico , 
VI) . 

Ar t . 17 . A  realizaçã o d e qualque r at o d e 
propaganda part idári a o u eleitoral , e m recint o 
aberto, nã o depend e d e l icenç a d a políci a ( C ó d . , 
art. 245) . 

§ 1 ? Quand o o  at o d e propagand a t ive r d e 
realizar-se e m luga r designad o par a a  celebraçã o 
de comíc io , n a fo rm a d o dispost o n o art . 3 ? d a 
Lei 1.207 , d e 2 5 d e ou tubr o d e 1950 , dever á se r 
feita comunicaçã o à  autor idad e policial , pel o 
menos vint e e  quat r o hora s ante s d e su a realiza -
ção (Cód . , art . 245 , §  1?) . 

§ 2 ? Nã o havend o loca l anter iorment e f i -
xado par a celebraçã o d e comíc io , o u send o im -
possível o u dif íci l nel e realizar-s e o  at o d e propa -
ganda eleitoral , o u havend o pedid o par a desig -
nação d e ou t r o local , a  comunicaçã o a  qu e s e 
refere o  parágraf o anterio r ser á fe i ta , n o m ín imo , 
c o m antecedênci a d e setent a e  dua s horas , de -
vendo a  autor idad e policial , e m qualque r desse s 
casos, na s vint e e  quat r o hora s seguintes , desig -
nar loca l ampl o e  d e fáci l acesso , d e m o d o qu e 
não impossibi l i t e o u f rustr e a  reuniã o (Cód . , art . 
245, §  2?) . 

§ 3 ? A o Ju i z Eleitora l designad o pel o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l na s Capitais , e  ao s 
Juizes Eleitorai s competente s na s demai s locali -
dades, cab e decidi r reclamaçõe s sobr e a  locali -
zação do s comíc io s e  providência s sobr e a  distr i -
buição equitat iv a do s locai s ao s Part ido s (Cód . , 
art . 245 , §  3?) . 

A r t . 18 . No s ben s qu e dependa m d e con -
cessão d o Pode r Públic o o u qu e a  el e per ten -
çam, b e m c o m o no s d e us o c o m u m , f ic a proibi -
da a  propaganda , inclusiv e po r mei o d e faixa s 
ou cartaze s af ixado s e m quadro s o u painéis , sal -
vo e m locai s indicado s pela s Prefeituras , c o m 
igualdade d e condiçõe s par a todo s o s Part ido s 
(Cód. , art . 24 6 e  Le i 7.664 , art . 32) . 

A r t . 19 . É  proibid a a  propaganda : 

I — po r mei o d e anúncio s luminosos , fa i -
xas fixa s e  cartaze s colocado s e m ponto s nã o 
especialmente designado s e  inscriçõe s no s leito s 
das via s públ icas , inclusiv e rodovia s ( C ó d . , art . 
247); 

II — po r mei o d e cartaze s af ixado s e m 
quadros o u painéi s d e empresa s d e publ ic idad e 
ou e m recinto s a  qu e o  públ ic o tenh a acesso , 
c o m o c inemas , teat ros , c lubes , lojas , restauran -
tes, bares , mercados , exposições , estaçõe s ro -
doviárias, ferroviár ias , d o met r ô e  aeropor tos ; 

III — po r mei o d e faixa s o u cartaze s insta -
lados e m ginásio s e  estádio s despor t ivos , d e 

propriedade part icula r o u públ ica , o u po r mei o 
de faixa s e  cartaze s portátei s levados , mesm o 
sendo voluntár i a e  gra tu i tamente , po r seu s f re -
qüentadores, a  tai s ginásio s e  estádio s ( C ó d . , 
arts. 24 6 e  247) ; 

IV — po r mei o d e c i rcui t o fechad o d e so m 
ou d e image m e m recinto s a  qu e o  públ ic o te -
nha acesso , c o m o c inemas , teat ros , c lubes , lo -
jas, exposiçõe s e  semelhante s (Cód. , ar t . 244 , 
II). 

A r t . 20 . A  Jus t iç a Eleitoral , po r in termédi o 
do Jui z Eleitora l designad o pel o Tr ibuna l Regio -
nal Eleitora l na s Capitai s e  pel o Jui z Eleitora l 
competente na s demai s local idades , tomar á a s 
providências qu e s e f izere m necessária s par a im -
pedir a  realizaçã o d e propagand a qu e contrar i e o 
disposto no s arts . 1 8 e  19 , inclusiv e determinan -
do a  p romoçã o d a responsabil idade , assi m do s 
autores diretos , c o m o da s autor idade s qu e s e 
abstenham d e providência s n o sent id o d e coibi r 
a infração . 

C A P I T U L O II 

Da Propaganda por Intermédio 
da Radiodifusão 

Ar t . 2 1 . Propagand a elei toral , n o rádi o e 
na televisão , restr ingir-se-á , un icamente , a o ho -
rário gratu i t o discipl inad o nesta s inst ruções , c o m 
expressa proibiçã o d e qualque r propagand a pag a 
(Lei 7.664 , art . 28) . 

A r t . 22 . O s programa s d e propagand a par -
tidária o u eleitora l gratu i to s deverã o se r grava -
dos. 

§ 1 ? A s gravaçõe s deverã o se r conserva -
das pel o praz o d e v int e dia s pela s emissora s d e 
até u m 1  K w e  pel o praz o d e tr int a dia s pela s 
demais (D L 236 , art . 7 1 , §  3?) . 

§ 2 ? A  f i t a magnét ic a ser á fornecid a à s 
emissoras pel o Partid o o u col igaçã o responsáve l 
pelo horár io , e  devolvid a apó s o  términ o d o pra -
zo menc ionad o n o parágraf o anterior . 

§ 3 ? Durant e o s per íodo s mencionado s n o 
§ 1? , a s gravaçõe s f icarã o n o arquiv o d a emisso -
ra, ma s à  disposiçã o d a autor idad e eleitora l 
competente , par a servi r c o m o prov a do s abuso s 
ou crime s porventur a comet idos . 

Ar t . 23 . A s reclamaçõe s o u representaçõe s 
contra o  nã o cumpr iment o da s disposiçõe s con -
tidas e m le i o u nesta s instruções , po r part e da s 
emissoras o u do s Part idos , seu s representante s 
ou candidatos , deverã o se r dir igida s ao s Juize s 
Eleitorais competentes . 

§ 1 ? S e a  reclamaçã o o u representaçã o 
for d e Partid o o u col igaçã o cont r a emissor a o u 
autor idade públic a qu e estej a impedind o o 
exercício d e propagand a assegurad a po r le i o u 
permi t indo o  exercíci o d a propagand a pro ib ida , 
o órgã o competent e d a Jus t iç a Eleitora l decidir á 
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imed ia tamente , a  f i m d e que , n o máx im o d e v in -
te e  qua t r o hora s d a dat a d a reclamaçã o o u re -
presentação, lh e sej a assegurad o acess o a o rá -
d io o u à  te levisão , par a inicia r o u prossegui r n a 
p ropaganda part idár ia , o u par a qu e sej a imedia -
tamente suspensa , se m prejuíz o da s sançõe s 
que possa m se r apl icada s à  emissor a o u autor i -
dade responsável . 

§ 2 ? O  d ispost o n o parágraf o anter io r nã o 
exclui o  us o d e habeas corpus o u mandad o d e 
segurança, q u a n d o cabíveis . 

§ 3 ? N o cas o d e o  Jui z Eleitora l indeferi r a 
rec lamação o u representaçã o o u retarda r a  so lu -
ção, poder á o  interessad o renová-l a perant e o 
Tr ibunal Regional , qu e resolver á den t r o d e v in t e 
e qua t r o horas . 

§ 4 ? O  interessado , q u a n d o nã o fo r a ten -
d ido o u ocorre r demora , poder á leva r o  fa t o a o 
conhec imen to d o Tr ibuna l Super io r Eleitoral , a 
f i m d e q u e seja m adotada s a s providência s ne -
cessárias. 

A r t . 24 . A  Jus t i ç a Eleitora l poder á not i f ica r 
os responsávei s po r qualque r emissor a d e rádi o 
ou d e televisão , so b a s pena s d o art . 34 7 d o Có -
d igo Eleitoral , par a qu e cesse m e  desmin ta m 
imedia tamente t ransmissã o qu e const i tu a infra -
ção à  legislaçã o elei toral . 

A r t . 25 . N o cas o d e abus o o u cr im e eleito -
ral prat icad o n a propagand a atravé s d a radiodi -
fusão , a  emissora , a o te r conhec iment o d a de -
núnc ia , atravé s d a Just iç a Eleitora l o u d e cópi a 
que receber , so b recibo , d o denunc iante , con -
servará a  gravaçã o a  qu e s e refer e o  art . 2 2 à 
disposição d a Jus t i ç a Eleitoral , at é a  decisã o f i -
nal d o processo . 

A r t . 26 . Nenhum a estaçã o d e radiodi fusã o 
de propr iedad e d a União , do s Estados , Terr i tó -
rios, Mun ic íp io s e  d e qualque r out r a ent idad e d e 
direi to púb l ico , o u na s quai s possua m ele s maio -
ria d e cota s o u ações , be m aind a n e n h u m servi -
ço d e al to- fa lante s mant id o pela s mesma s pes -
soas, poderã o se r uti l izado s par a faze r propa -
ganda pol í t ic a o u d i fundi r opiniõe s favorávei s o u 
contrár ias a  qualque r Part ido , seu s órgãos , re -
presentantes o u candidatos , ressalvada , quan t o 
às estaçõe s d e radiodi fusão , a  propagand a gra -
tu i ta d e qu e t ra t a o  art . 2 7 (Le i 4 .117 , art . 47) . 

A r t . 27 . Toda s a s emissora s d e rádi o e  te -
levisão d o País , inclusiv e a s d e propr iedad e d a 
Un ião , do s Estados , Terr i tór io s o u Munic íp ios , 
reservarão, no s quarent a e  c inc o dia s anteriore s 
à antevésper a da s eleições , novent a m inu to s 
diários par a a  propaganda , respeitada s a s se -
guintes norma s (Le i 7.664 , art . 28 , n ? I) : 

I — a s emissora s d e rádi o t ransmi t i rão , 
e m rede , da s 14:0 0 à s 14:4 5 hora s e  da s 20:3 0 
às 21:1 5 horas ; a s emissora s d e televisã o t rans -
mi t i rão, t a m b é m e m rede , da s 8:0 0 à s 8:4 5 ho -
ras e  da s 20:3 0 à s 21:1 5 horas ; 

II — a s emissora s d e rádi o e  d e televisã o 
acordarão, entr e s i , a  respeit o d a geraçã o do s 
programas e  d e su a retransmissão ; 

III — o  Tr ibuna l Regiona l Eleitoral , e m cad a 
Estado, distr ibuir á o s horário s reservado s entr e 
os Part ido s Polít ico s qu e tenha m candidato s re -
gistrados no s diverso s Munic íp io s d a respectiv a 
Circunscrição à s eleiçõe s majori tár ias , à s elei -
ções proporcionais , o u a  ambas , observado s o s 
seguintes cri térios : 

a) t r in t a minuto s diário s dividido s d a se -
guinte fo rm a (Le i 7.664 , art . 28 , I I , a): 

1. at é c inc o minu tos , d istr ibuído s c o m o s 
Partidos Polít ico s se m representaçã o n o Con -
gresso Nacional : Part id o Socia l Progressist a 
- PSP , Partid o Socia l Cristã o -  PSC , Partid o 
do Pov o Brasileir o —  PPB , Part id o Verd e —  PV , 
Partido Humanist a —  PH , Part id o Social ist a 
Agrár io e  Renovado r Trabalhist a —  P A S A R T , 
Partido Comuni tár i o Naciona l —  PCN , Part id o 
Municipal ista Comuni tár i o —  P M C , Part id o Re -
publ icano Progressist a —  PRP , Part id o Traba -
lhista Naciona l —  PTN , Part id o Naciona l do s 
Aposentados d o Brasi l —  P N A B , Part id o Huma -
nista Naciona l —  P H N , Part id o Naciona l do s 
Aposentados —  PN A e  Partid o Social ist a —  P S 
— , l imitad o a o máx im o d e t r in t a segundo s par a 
cada u m (Le i 7.664 , art . 28 , I I , a, 1) ; 

2. o  restant e d o t e m p o ser á div id id o igual -
mente entr e o s Partido s Polít ico s c o m represen -
tação n o Congress o Nacional : Part id o d o M o -
v imento Democrát ic o Brasileir o —  P M D B , Parti -
do d a Frent e Libera l —  PFL , Part id o d a Socia l 
Democracia Brasileir a —  P S D B , Part id o Demo -
crát ico Socia l —  PDS , Part id o Trabalhist a Brasi -
leiro —  PTB , Partid o Democrát ic o Trabalhist a — 
PDT, Partid o do s Trabalhadore s —  PT , Partid o 
Democrata Cristã o —  PDC , Part id o Libera l — 
PL, Partid o Social ist a Brasileir o —  P S B , Part id o 
Comunista d o Brasi l —  P C d o B , Part id o Comu -
nista Brasileir o —  PCB , Part id o Trabalhist a Re -
novador —  PTR , Partid o d a J u v e n t u d e —  P J , 
Partido Socia l Democrát ic o —  P S D , Part id o d a 
Mobi l ização Naciona l —  P M N e  Part id o Mun ic i -
palista Brasileir o —  P M B — , c o m o  m ín im o d e 
dois minuto s e  o  máx im o d e quat r o minu to s (Le i 
7.664, art . 28 , I I , a, 2) . 

b) t r in t a minu to s diário s distr ibuído s entr e 
os Partido s Polí t icos , n a proporçã o d o númer o 
de seu s representante s n o Congress o Naciona l 
em 1 0 d e julh o d e 1988 , assi m especi f icados : 

• Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasileir o 
- P M D B 23 9 
• Part id o d a Frent e Libera l —  PF L 12 4 
• Part id o d a Socia l Democraci a Brasileir a — 
PSDB 4 9 
• Part id o Democrát ic o Socia l —  PD S 3 5 
• Part id o Trabalhist a Brasileir o —  PT B 2 9 
• Part id o Democrát ic o Trabalhist a —  PD T .  2 4 
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• Partid o do s Trabalhadore s —  P T 1 6 
• Partid o Democrat a Cristã o -  PD C 1 2 
• Partid o Libera l -  P L 8 
• Partid o Socialist a Brasileir o —  PS B 6 
• Partid o Comunis t a d o Brasi l —  P C d o B  .  5 
• Partid o Comunis t a Brasileir o —  PC B 3 
• Partid o Trabalhist a Renovado r —  PT R . . . 1 
• Partid o d a Juven tud e —  P J 1 
• Partid o Socia l Democrát ic o —  PS D 1 
• Partid o d a Mobi l izaçã o Naciona l —  P M N . 1 
• Partid o Municipal ist a Brasileir o —  PM B . . 1 
(Lei 7.664 , art . 28 , I I , b e  V) ; 

c) t r in t a minu to s diário s distr ibuído s entr e 
os Partido s Pol í t icos , n a proporçã o d o númer o 
de seu s representante s n a Assembléi a Legislati -
va d o respectiv o Estad o (Le i 7.664 , art . 28 , I I , c 
e V) ; 

d) a o Partid o Polít ic o a  qu e tenh a sid o dis -
tr ibuído temp o diári o inferio r a  u m minu to , 
facultar-se-á a  som a desse s tempo s par a uti l iza -
ção cumulat iv a at é o  l imit e d e trê s minuto s (Le i 
7.664, art . 28 , I I , d ) ; 

e) o s Partido s Polít ico s qu e s ó registrare m 
candidatos a  um a da s eleições , proporc iona l o u 
majori tária, terã o direit o à  metad e d o t e m p o qu e 
lhes caberi a d e acord o c o m o s critério s da s 
alíneas a, b e  c  dest e inciso , inclusiv e n o qu e s e 
refere ao s tempo s mín imo s (Le i 7.664 , art . 28 , I I , 
e) ; 

f) a reduçã o previst a n a alíne a anterio r nã o 
se aplicar á no s critério s da s alínea s b e  c , s e o 
Partido Polít ic o registro u candidato s e m amba s 
as eleições , mesm o send o e m col igaçã o (Le i 
7.664, art . 28 , I I , f ) ; 

g ) s e o  a tend iment o a o dispost o n a alíne a a 
ultrapassar o s t r int a minu tos , o  excess o ser á de -
duzido d o t e m p o previst o n a alíne a b ; n o cas o 
de sobr a d e t e m p o , o  excess o ser á acrescid o a o 
tempo previst o n a mesm a alíne a b (Le i 7.664 , 
art. 28 , I I , g ) ; 

IV —  n a distr ibuiçã o d o t e m p o a  qu e s e 
refere o  i te m I  d a alíne a a d o incis o anter ior , a 
col igação s e equipar a a  u m Part ido , qualque r 
que sej a o  númer o d e part ido s qu e a  in tegram ; 
no qu e s e refer e a o i te m 2  d a mesm a al ínea , e m 
caso d e col igação , a  distr ibuiçã o d o t e m p o obe -
decerá a o seguinte : s e d e doi s Part idos , o  t em -
po d e u m mai s 5 0 % (c inqüent a po r cento) ; s e 
de trê s o u mais , o  t e m p o d e u m mai s 100 % 
(cem po r cento ) (Le i 7.664 , art . 28 , III) ; 

V —  e m cas o d e col igaçã o entr e Partido s 
c o m representaçã o e  Part ido s se m representa -
ção n o Congress o Nacional , este s nã o poderã o 
acrescentar mai s d o qu e o  t e m p o confer id o a 
um Partid o n o i te m 1 , alíne a a, d o incis o II I (Le i 
7.664, art . 28 , IV) ; 

VI —  ond e nã o houve r Assembléi a Legis -
lativa, a  distr ibuiçã o d o tota l d o t e m p o previst o 
na alíne a c d o incis o II I dest e ar t ig o far-se- á n a 

proporcional idade d a representaçã o d o Part id o 
no Congress o Naciona l (Le i 7.664 , art . 28 , VI ) ; 

VI I —  compet e ao s Part ido s o u col iga -
ções, po r mei o d e Comissã o especialment e de -
signada par a ess e f i m , distr ibuir , entr e o s candi -
datos registrados , o s horário s qu e lhe s coube -
rem (Le i n ? 7.664 , art . 28 , VI I ) ; 

VIII —  a o Jui z Eleitora l designad o pel o Tr i -
bunal Regiona l Eleitoral , na s Capitai s do s Esta -
dos, e  ao s Juize s Eleitorai s competentes , no s 
demais Munic íp ios , caber á homologa r cr i tér i o d e 
distr ibuição di ferent e d o f ixad o e m cad a part e 
do horári o gra tu i to , desd e qu e haj a concordân -
cia entr e todo s o s Partido s interessado s (Le i 
7.664, art . 28 , VI I I ) ; 

IX —  a s emissora s d e rádi o e  televisã o f i -
cam obrigada s a  divulgar , g ra tu i tamente , c o m u -
nicados o u instruçõe s d a Jus t iç a Eleitoral , at é o 
máx imo d e quinz e minu to s diários , consecut ivo s 
ou não , no s t r int a dia s anteriore s a o pleit o (Le i 
7.664, art . 28 , IX) ; 

X —  independentement e d o horári o gra -
tu i to d e propagand a eleitoral , f ic a facul tad a a 
transmissão, pel o rádi o e  pel a televisão , d e de -
bates entr e o s candidato s registrado s pelo s Par -
t idos Polít ico s e  col igações , assegurad a a  part ici -
pação d e todo s o s Part ido s qu e tenha m candi -
datos, e m con jun t o o u e m bloco s e  dia s dist in -
tos ; nest a úl t im a hipótese , o s debate s deverã o 
fazer part e d e programaçã o previament e estabe -
lecida, e  a  organizaçã o do s bloco s far-se- á me -
diante sorteio , salv o acord o entr e o s Part ido s in -
teressados (Le i 7.664 , art . 28 , X ) . 

Ar t . 28 . D a propagand a eleitora l gratu i t a 
poderão part icipar , alé m do s candidato s registra -
dos, pessoa s devidament e credenciada s pelo s 
Partidos ao s quai s coube r o  us o d o t e m p o , me -
diante comunicaçã o à s emissora s pel a Comissã o 
a qu e alud e o  incis o VI I d o art ig o anterior , res -
guardada ao s candidato s a  destinaçã o d e pel o 
menos doi s terço s d o t e m p o , e m cad a program a 
(Lei 7.664 , art . 29) . 

§ 1 ? Par a efei t o dest e ar t ig o o s Part ido s 
devem comunica r a o Jui z Eleitora l designad o pe -
los Tr ibunai s Regionai s Eleitorais , na s Capitai s 
dos Estados , e  ao s Juize s Eleitorai s competen -
tes, no s demai s Munic íp ios , a  compos içã o d a 
Comissão, qu e dever á te r o  mín im o d e trê s 
membros escolhidos , respect ivamente , pelo s ór -
gãos partidário s correspondentes . 

§ 2 ? Fic a assegurad o o  direi t o d e respost a 
a qualque r pessoa , candidat o o u não , â  qua l se -
jam feita s acusaçõe s di famatór ias , injuriosa s o u 
caluniosas, n o horári o gratu i t o d a propagand a 
eleitoral. O  ofendid o uti l izará , par a su a defesa , 
t e m p o igua l a o usad o par a a  o fensa , deduzid o 
do t e m p o reservad o a o mesm o Partid o e m cuj o 
horário est a fo i comet id a (Le i 7.664 , art . 29 , § 
2?). 
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Ar t . 29 . A  propagand a gratu i t a ser á reali -
zada so b a  f iscal izaçã o diret a e  permanent e d a 
Jus t i ça Eleitoral . 

Parágrafo ún ico . O s horário s atr ibuído s a 
u m Part id o n u m di a serã o atr ibuído s a  o u t r o n o 
dia segu in te , e m sistem a d e rodízio . 

A r t . 30 . N o períod o dest inad o à  propa -
ganda eleitora l gratu i t a nã o prevalecerã o quais -
quer con t ra to s o u ajuste s f i rmado s pela s empre -
sas qu e possa m burla r o u torna r inexeqüíve l 
qualquer d isposi t iv o d a legislaçã o eleitora l o u 
destas instruçõe s ( C ó d . , art . 251) . 

Parágrafo ún ico . O  prof issiona l d e rádi o e 
televisão f ic a imped id o d e apresenta r p rogram a 
ou del e part ic ipar , quand o candidat o a  carg o 
elet ivo na s eleições , durant e o  per íod o dest inad o 
à propagand a eleitora l gratu i ta , so b pen a d e 
anulação d o registr o d e su a candidatur a pel a 
Jus t iça Eleitora l (Le i 7.664 , art . 34) . 

C A P Í T U L O III 

Disposições Penais 

A r t . 3 1 . T o d o cidadã o qu e t ive r conhec i -
m e n t o d e infraçã o pena l comet id a n a propagan -
da eleitora l dever á comunicá- l a a o Jui z Eleitora l 
da Zon a ond e a  mesm a s e verif ica r (Cód . art . 
356). 

Parágrafo ún ico . S e a  infraçã o eleitora l fo i 
comet ida atravé s d a radiodi fusão , pel a emissor a 
ou c o m su a con ivênc ia , o  Jui z Eleitoral , inde -
pendentemente d a açã o pena l comunicar á o  f a t o 
ao Depar tament o Naciona l d e Te lecomunicaçõe s 
(Dentei) . 

A r t . 32 . Sã o cr ime s eleitorais , entr e o u -
t ros , o s enumerado s no s art igo s 3 7 e  seguintes , 
c o m referênci a à  matéri a qu e é  ob jet o desta s 
Instruções. 

A r t . 33 . Quand o nã o indicad o o  gra u 
m ín imo d a pena , entende-s e qu e el e ser á d e 
quinze dia s par a detençã o e  d e u m an o par a re -
clusão ( C ó d . , ar t . 284) . 

A r t . 34 . Quand o determinad a a  agravaçã o 
ou a tenuaçã o d a pena , se m a  indicaçã o d o 
quantum, dev e o  Ju i z f ixá-l o entr e u m qu in t o e 
u m te rço , guardado s o s l imite s d a pen a comina -
da a o c r im e ( C ó d . , ar t . 285) . 

A r t . 35 . A  pen a d e mul t a consist e n o pa -
g a m e n t o a o Tesour o Naciona l d e um a som a d e 
d inhe i ro , qu e é  f ixad a e m dias-mul ta . Se u m o n -
tan te é , n o m í n i m o , 1  (um ) d ia-mul t a e , n o má -
x i m o , 30 0 (trezentos ) dias-mult a ( C ó d . , ar t . 286) . 

§ 1 ? O  mon tan t e d o d ia-mul t a é  f i xad o se -
g u n d o o  p rudent e arbítr i o d o Ju iz , devend o est e 
ter e m con t a a s condiçõe s pessoai s e  e c o n ô m i -
cas d o condenado , ma s nã o pod e se r inferio r a o 
valor d e referênci a diári o d a região , n e m supe -
rior a o valo r d e referênci a mensa l ( C ó d . , ar t . 
286, §  1? ; Le i 6.205) . 

§ 2 ? A  mul t a pod e se r aumentad a at é o 
t r ip lo, embor a nã o poss a excede r o  máx im o ge -
nérico {caput), s e o  Jui z considera r que , e m vir -
tude d a si tuaçã o econômic a d o condenado , é 
ineficaz a  cominada , aind a qu e n o máx imo , a o 
cr ime d e qu e s e trat e (Cód . , art . 286 , §  2?) . 

A r t . 36 . No s crime s eleitorai s comet ido s 
por mei o d a imprensa , d o rádi o o u d a televisão , 
aplicam-se exclusivament e a s norma s d o Códig o 
Eleitoral e  a s remissõe s a  out r a le i nel e con tem -
pladas (Cód . , art . 288) . 

A r t . 37 . Dar , oferecer , prometer , solicita r 
ou receber , par a s i o u par a o u t r e m , d inheiro , dá -
diva o u qualque r outr a van tagem , par a obte r o u 
dar vo t o e  par a consegui r o u promete r absten -
ção, aind a qu e a  ofer t a nã o sej a acei ta : 

Pena —  reclusã o at é quat r o ano s e  paga -
mento d e c inc o a  quinz e dias-mult a (Cód . , art . 
299) . 

A r t . 38 . Valer-s e o  servido r públ ic o d e su a 
autor idade par a coagi r a lgué m a  vota r o u nã o 
votar e m determinad o candidat o o u Part ido : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
mento d e sessent a a  ce m dias-mult a (Cód . , art . 
300) . 

Parágrafo ún ico . S e o  agent e é  membr o 
ou funcionár i o d a Just iç a Eleitora l e  comet e o 
cr ime prevalecendo-s e d o cargo , a  pen a é  agra -
vada (Cód. , art . 300 , parágraf o único) . 

A r t . 39 . Usa r d e violênci a o u grav e amea -
ça par a coagi r a lgué m a  votar , o u nã o votar , e m 
determinado candidat o o u Part ido , aind a qu e o s 
f ins visado s nã o seja m conseguidos : 

Pena —  reclusã o at é quat r o ano s e  paga -
mento d e c inc o a  quinz e dias-mult a (Cód . , art . 
301) . 

A r t . 40 . Promover , n o di a d a eleição , c o m 
o f i m d e impedir , embaraça r o u f rauda r o 
exercício d o v o t o , a  concent raçã o d e eleitores , 
sob qualque r f o r m a , inclusiv e o  fo rnec iment o 
gratui to d e al iment o e  t ransport e co let ivo : 

Pena —  reclusã o d e quat r o a  sei s ano s e 
pagamento d e duzento s a  t rezento s dias-mult a 
(Cód. , art . 302 , c o m a  red . dad a pel o D L 1.064) . 

A r t . 4 1 . Majora r o s preço s d e uti l idade s e 
serviços necessário s à  realizaçã o d e eleições , 
tais c o m o t ransport e e  a l imentaçã o d e eleitores , 
impressão, publ ic idad e e  d ivulgaçã o d e matéri a 
eleitoral: 

Pena —  pagament o d e duzento s e  c inqüen -
ta a  trezento s dias-mult a ( C ó d . , ar t . 303) . 

A r t . 42 . Ocultar , sonegar , açambarca r o u 
recusar, n o di a d a eleição , o  fo rnec imen to , nor -
malmente a  todos , d e ut i l idades , a l imentaçã o e 
meio d e t ransporte , o u concede r exclusividad e 
dos mesmo s a  determinad o Part id o o u candida -
to : 
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Pena —  pagament o d e duzento s e  c inqüen -
ta a  trezento s dias-mult a (Cód . , art . 304) . 

Ar t . 43 . Faze r propagand a eleitora l po r 
meio d e al to-falante s instalado s na s sede s part i -
dárias, e m qualque r out r a dependênci a d o Parti -
do , o u e m veículos , for a d o per íod o autor izado , 
o u , ness e per íodo , e m horário s nã o permit idos : 

Pena —  detençã o at é u m mê s o u pagamen -
to d e sessent a a  novent a d ias-mul ta . 

Parágrafo ún ico . Incorrerã o n a mul t a alé m 
do agente , o  direto r o u membr o d o Partid o res -
ponsável pel a t ransmissã o e  o  condu to r d o 
veículo (Cód . , art . 322) . 

A r t . 44 . Divulgar , n a propaganda , fa to s 
que sab e inverídico s e m relaçã o a  Partido s o u 
candidatos e  capaze s d e exercere m inf luênci a 
perante o  elei torado : 

Pena —  detençã o d e doi s mese s a  u m ano , 
ou pagament o d e cent o e  v int e a  cent o e  cin -
qüenta dias-mul ta . 

Parágrafo ún ico . A  pen a é  agravad a s e o 
cr ime é  comet id o pel a imprensa , rádi o o u televi -
são (Cód. , art . 323) . 

A r t . 45 . Calunia r a lguém , n a propagand a 
eleitoral, o u visand o a  f in s d e propaganda , 
imputando- lhe fa lsament e fa t o def in id o com o 
cr ime: 

Pena —  detençã o d e sei s mese s a  doi s ano s 
e pagament o d e de z a  quarent a dias-mul ta . 

§ 1 ? Na s mesma s pena s incorr e q u e m , sa -
bendo fals a a  imputação , a  propal a o u divulga . 

§ 2 ? A  prov a d a verdad e d o fa t o imputad o 
exclui o  cr ime , ma s nã o é  admi t ida : 

I —  se , const i tu ind o o  fa t o imputad o cr i -
me d e açã o pr ivada , o  o fendid o nã o fo i conde -
nado po r sentenç a irrecorrível ; 

II —  s e o  fa t o é  imputad o a o President e 
da Repúblic a o u Chef e d e Govern o estrangeiro ; 

III —  s e d o cr im e impu tado , embor a d e 
ação públ ica , o  o fend id o fo i absolvid o po r sen -
tença transitad a e m ju lgad o (Cód . , art . 324) . 

A r t . 46 . Di fama r a lgué m n a propagand a 
eleitoral o u v isand o a  f in s d e propaganda , 
imputando- lhe fa t o ofensiv o à  su a reputação : 

Pena —  detençã o d e trê s mese s a  u m an o e 
pagamento d e c inc o a  t r in t a d ias-mul ta . 

Parágrafo ún ico . A  exceçã o d a verdad e so -
mente s e admi t e s e o  o fend id o é  func ionár i o pú -
blico e  a  ofens a é  relativ a a o exercíci o d e sua s 
funções (Cód . , art . 325) . 

A r t . 47 . Injuria r a lguém , n a propagand a 
eleitoral, o u v isand o a  f in s d e propaganda , 
o fendendo- lhe a  dignidad e o u o  decoro : 

Pena —  detençã o at é sei s meses , o u paga -
men to d e tr int a a  sessent a d ias-mul ta . 

§ 1 ? O  Jui z pod e deixa r d e aplica r a  pena : 

I —  s e o  o fend ido , d e fo rm a reprovável , 
p rovocou di retament e a  injúria ; 

II —  n o cas o d e retorsã o imediata , qu e 
consista e m outr a injúria . 

§ 2 ? S e a  injúri a consist e e m violênci a o u 
vias d e fa t o que , po r su a naturez a o u mei o e m -
pregado, s e considere m avi l tantes : 

Pena —  detençã o d e trê s mese s a  u m an o e 
pagamento d e c inc o a  vint e d ias-mul ta , alé m 
das pena s correspondente s à  violênci a previst a 
no Códig o Pena l (Cód . , art . 326) . 

A r t . 48 . A s pena s cominada s no s arts . 45 , 
46 e  4 7 aumentam-s e d e u m terç o s e qualque r 
dos cr ime s é  comet ido : 

I —  contr a o  President e d a Repúblic a o u 
Chefe d e Govern o estrangeiro ; 

II —  cont r a funcionár i o públ ic o e m razã o 
de sua s funções ; 

III —  n a presenç a d e vária s pessoa s o u po r 
meio qu e facil i t e a  divulgaçã o d a ofens a ( C ó d . , 
art. 327) . 

A r t . 49 . Escrever , assinala r o u faze r p in tu -
ras e m muros , fachada s o u qualque r logradour o 
públ ico, par a f in s d e propagand a eleitoral , e m -
pregando qualque r t ip o d e t in ta , p iche , ca l o u 
produto semelhante : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
mento d e quarent a a  novent a dias-mul ta . 

Parágrafo único . S e a  inscriçã o s e fize r e m 
qualquer m o n u m e n t o , o u e m cois a tombad a pe -
la autor idad e competent e e m vir tud e d e se u va -
lor art íst ico , arqueológic o o u histór ico : 

Pena —  detençã o d e sei s mese s a  doi s ano s 
e pagament o d e quarent a a  novent a dias-mult a 
(Cód . , art . 328) . 

A r t . 50 . Coloca r cartazes , par a f in s d e 
propaganda eleitoral , e m muros , fachada s o u 
qualquer logradour o públ ico : 

Pena —  detençã o at é doi s mese s e  paga -
mento d e tr int a a  sessent a dias-mul ta . 

Parágrafo único . S e o  carta z fo r co locad o 
em qualque r m o n u m e n t o , o u cois a tombad a pe -
la autor idad e competen t e e m vir tud e d e se u va -
lor art íst ico , arqueológic o o u histór ico : 

Pena —  detençã o d e sei s mese s a  doi s ano s 
e pagament o d e tr int a a  sessent a dias-mult a 
(Cód . , art . 329) . 

A r t . 5 1 . No s caso s do s arts . 4 9 e  50 , s e o 
agente repar a o  dan o ante s d a sentenç a f ina l , o 
juiz pod e reduzi r a  pen a (Cód . , art . 330) . 

A r t . 52 . Inutil izar , altera r o u perturba r 
meio d e propagand a devidament e empregado : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s o u paga -
mento d e novent a a  cent o e  v int e dias-mult a 
(Cód . , art . 331) . 
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A r t . 53 . Impedi r o  exercíci o d a propagan -
da : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
m e n t o d e t r in t a a  sessent a dias-mult a ( C ó d . , art . 
332) . 

A r t . 54 . Coloca r faixa s e m logradouro s 
públ icos: 

Pena —  detençã o at é doi s mese s o u paga -
m e n t o d e t r in t a a  sessent a d ias-mul t a ( C ó d . , art . 
333) . 

A r t . 55 . Util iza r organizaçã o comercia l d e 
vendas, d is t r ibu içã o d e mercador ias , prêmio s e 
sorteios par a propagand a o u al ic iament o d e elei -
tores: 

Pena —  detençã o d e sei s mese s a  u m an o e 
cassação d o registr o s e o  responsáve l fo r candi -
da to ( C ó d . , ar t . 334) . 

A r t . 56 . Faze r propaganda , qualque r qu e 
seja a  su a f o r m a , e m l íngu a estrangeira : 

Pena —  detençã o d e trê s a  sei s mese s e  pa -
g a m e n t o d e t r in t a a  sessent a d ias-mul ta . 

Parágrafo ún ico . A lé m d a pen a cominada , 
a in f raçã o a o present e art ig o impor t a n a apreen -
são e  perd a d o materia l uti l izad o n a propagand a 
( C ó d . , ar t . 335) . 

A r t . 57 . N a sentenç a qu e julga r açã o pe -
nal pel a in f raçã o d e qualque r do s arts . 43 , 44 , 
45, 46 , 4 7 , 49 , 50 , 52 , 53 , 54 , 5 5 e  5 6 dev e o 
Ju iz ver i f icar , d e acord o c o m o  se u livr e conven -
c imen to , s e o  Diretór i o loca l d o Part ido , po r 
qualquer do s seu s membros , concorre u par a a 
prát ica d o del i t o o u del a s e benef ic io u consc ien -
temente . 

Parágrafo ún ico . Nest e caso , impor á o  Ju i z 
ao Diretór i o responsáve l pen a d e suspensã o d e 
sua at iv idad e eleitora l po r praz o d e sei s a  doz e 
meses, agravad a at é o  dobr o na s reincidência s 
( C ó d . , ar t . 336) . 

A r t . 58 . Participa r o  estrangeir o o u brasi -
leiro qu e nã o estive r n o goz o do s seu s direito s 
pol í t icos, d e at iv idade s part idárias , inclusiv e 
comíc ios e  ato s d e propagand a e m recinto s fe -
chados o u aber tos : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
m e n t o d e novent a a  cent o e  v int e d ias-mul ta . 

Parágrafo ún ico . N a mesm a pen a incorrer á 
o responsáve l pela s emissora s d e rádi o o u d e te -
levisão qu e autor iza r t ransmissõe s d e qu e part i -
c ipem o s menc ionado s nest e ar t igo , b e m c o m o 
o di reto r d e jorna l qu e lhe s divulga r o s p ronun -
c iamentos ( C ó d . , ar t . 337) . 

A r t . 59 . Nã o assegura r o  func ionár i o pos -
tal a  pr ior idad e previst a n o art . 76 : 

Pena —  pagament o d e t r in t a a  sessent a 
d ias-mul ta ( C ó d . , ar t . 338) . 

A r t . 60 . Fabricar , manda r fabr icar , adqu i -
rir, fo rnecer , a ind a qu e gra tu i tamente , subtrai r 

ou guarda r urnas , ob je tos , mapas , cédula s o u 
papéis d e us o exclusiv o d a Jus t i ç a Eleitoral : 

Pena —  reclusã o at é trê s ano s e  pagament o 
de trê s a  quinz e dias-mul ta . 

Parágrafo único . S e o  agent e é  m e m b r o 
ou funcionár i o d a Jus t iç a Eleitora l e  comet e o 
cr ime prevalecendo-s e d o carg o a  pen a é  agra -
vada (Cód. , art . 340) . 

A r t . 6 1 . Retarda r a  publ icaçã o o u nã o p u -
blicar, o  direto r o u qualque r ou t r o funcionár i o d e 
órgão oficia l federal , estadua l o u munic ipal , a s 
decisões, citaçõe s o u int imaçõe s d a Jus t iç a Elei -
tora l : 

Pena —  detençã o at é u m mê s o u pagamen -
to d e t r int a a  sessent a dias-mult a (Cód . , art . 
341). 

A r t . 62 . Nã o cumpr i r a  autor idad e judiciá -
ria, o u qualque r funcionár i o d e órgão s d a Jus t i -
ça Eleitoral , no s prazo s legais , o s devere s impos -
tos pel o Códig o Eleitora l s e a  infraçã o nã o esti -
ver sujeit a a  out r a penalidade : 

Pena —  pagament o d e t r in t a e  novent a 
dias-multa (Cód . , art . 345 , n a red . d a Le i 4 .961 , 
art. 56) . 

Ar t . 63 . Viola r o  d ispost o n o art . 75 : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
mento d e tr int a a  sessent a d ias-mul ta . 

Parágrafo único . Incorrerã o n a pena , alé m 
da autor idad e responsável , o s servidore s qu e 
prestarem serviço s e  o s candidatos , membro s o u 
diretores d e Partid o qu e dere m caus a à  infraçã o 
(Cód . , art . 346) . 

Ar t . 64 . Recusa r a lgué m cumpr imen t o o u 
obediência a  di l igência , orden s o u instruçõe s d a 
Just iça Eleitora l o u opo r embaraço s à  su a exe -
cução: 

Pena —  detençã o d e trê s mese s a  u m an o e 
pagamento d e de z a  v int e dias-mult a ( C ó d . , art . 
347). 

A r t . 65 . Falsificar , n o tod o o u e m parte , 
d o c u m e n t o públ ico , o u altera r d o c u m e n t o públ i -
co verdadeiro , par a f in s eleitorais : 

Pena —  reclusã o d e doi s a  sei s ano s e  pa -
gamento d e quinz e a  t r in t a d ias-mul ta . 

§ 1 ? S e o  agent e é  func ionár i o públ ic o e 
comete o  cr im e prevalecendo-s e d o cargo , a  pe -
na é  agravada . 

§ 2 ? Par a o s efeito s penai s equipara-s e a 
d o c u m e n t o públ ic o o  emanad o d e ent idad e pa -
raestatal, inclusiv e fundaçã o d o Estad o (Cód . , 
art. 348) . 

A r t . 66 . Falsificar , n o tod o o u e m parte , 
d o c u m e n t o part icula r o u altera r d o c u m e n t o par -
t icular verdadeiro , par a f in s eleitorais : 

Pena —  reclusã o at é c inc o ano s e  paga -
mento d e trê s a  de z dias-mult a ( C ó d . , art . 349) . 
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Ar t . 67 . Omit i r , e m d o c u m e n t o públ ic o o u 
particular, declaraçã o qu e del e devi a consta r o u 
nele inseri r o u faze r inseri r declaraçã o fals a o u 
diversa d a qu e devi a se r escri ta , par a f in s eleito -
rais: 

Pena —  reclusã o at é c inc o ano s e  paga -
mento d e c inc o a  quinz e d ias-mul ta , s e o  docu -
mento é  públ ico , e  reclusã o at é trê s ano s e  pa -
gamento d e trê s a  de z d ias-mul ta , s e o  d o c u -
mento é  part icular . 

Parágrafo ún ico . S e o  agent e d a falsidad e 
documenta l é  func ionár i o públ ic o e  comet e o 
cr ime prevalecendo-s e d o cargo , o u s e a  falsif i -
cação o u alteraçã o é  d e assentament o d e regis -
t ro civi l , a  pen a é  agravad a (Cód . , art . 350) . 

A r t . 68 . Equipara-s e a  d o c u m e n t o (arts . 
65, 6 6 e  67) , par a o s efei to s penais , a  fo togra f ia , 
o f i lm e c inematográf ico , o  disc o fonográ f ic o o u 
f i ta magnét ic a a  qu e s e incorpor e declaraçã o o u 
imagem dest inad a à  prov a d e fa t o jur id icament e 
relevante (Cód . , ar t . 351) . 

Ar t . 69 . Reconhece r c o m o verdadeira , n o 
exercício d a funçã o públ ica , f i rm a o u letr a qu e 
não seja , par a f in s eleitorais : 

Pena —  reclusã o at é c inc o ano s e  paga -
mento d e c inc o a  quinz e d ias-mul ta , s e o  docu -
mento é  públ ico , e  reclusã o at é trê s ano s e  pa -
gamento d e trê s a  de z d ias-mul ta , s e o  docu -
mento é  part icula r ( C ó d . , art . 352) . 

A r t . 70 . Faze r us o d e qualque r do s docu -
mentos falsi f icado s o u alterado s a  qu e s e refe -
rem o s arts . 6 5 a  69 : 

Pena —  a  cominad a â  falsi f icaçã o o u à  alte -
ração (Cód . , art . 353) . 

A r t . 7 1 . Obter , par a us o própr i o o u d e o u -
t rem, d o c u m e n t o públ ic o o u part icular , materia l 
ou ideologicament e fa lso , par a f in s eleitorais : 

Pena —  a  cominad a à  falsi f icaçã o o u à  alte -
ração ( C ó d . , art . 354) . 

C A P I T U L O IV 

Disposições Gerais 

Ar t . 72 . N ingué m poder á impedi r a  propa -
ganda eleitoral , ne m util izar , altera r o u perturba r 
os meio s l ícito s nel a empregados ; ne m realiza r 
propaganda eleitora l vedad a po r le i o u po r esta s 
Instruções ( C ó d . , art . 248) . 

Parágrafo ún ico . Na s reclamaçõe s o u re -
presentações cont r a o s qu e inf r ingire m o  dispos -
to n o present e ar t ig o ser á apl icado , n o qu e cou -
ber, o  d ispost o n o art . 23 . 

Ar t . 73 . O  direi t o d e propagand a nã o im -
porta restriçã o a o pode r d e políci a quand o est e 
deva se r exercid o e m benef íc i o d a o rde m públ ic a 

o (Cód . , ar t . 249) . 

Parágrafo ún ico . O  pode r d e políci a a  qu e 
se refer e o  present e ar t ig o dev e se r exercid o ex -

clusivamente po r magistrado s designado s pel o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o respectiv o Estado , 
sem prejuíz o d o direit o d e representaçã o d o M i -
nistério Públic o e  do s interessado s n o plei to . 

A r t . 74 . A s autor idade s administrat iva s fe -
derais, estaduai s e  municipai s proporc ionarã o 
aos Part idos , e m igualdad e d e condições , a s fa -
cilidades permit ida s par a a  respectiv a p ropagan -
da (Cód. , art . 256) . 

A r t . 75 . O  serviç o d e qualque r repart ição , 
federal, estadua l o u munic ipa l , autarquia , f unda -
ção d o Estado , sociedad e d e economi a mis ta , 
entidade mant id a o u subvencionad a pel o pode r 
públ ico, o u qu e realiz e cont ra t o c o m este , inc lu -
sive o  respectiv o prédi o e  sua s dependências , 
não poder á se r uti l izad o par a beneficia r Part id o 
ou organizaçã o d e caráte r pol í t ic o ( C ó d . , art . 
377). 

Parágrafo ún ico . O  d ispost o nest e ar t ig o 
será to rnad o efe t ivo , a  qualque r t e m p o , pel o ór -
gão competent e d a Just iç a Eleitoral , con fo rm e o 
âmbi to nacional , regiona l o u municipa l d o órgã o 
infrator, mediant e representaçã o fundamentad a 
de autor idad e públ ica , representant e part idár i o 
ou d e qualque r eleito r (Cód . , art . 377 , parágraf o 
único). 

A r t . 76 . A o s Partido s Polí t ico s é  assegura -
da a  prioridad e posta l durant e o s sessent a dia s 
anteriores à  realizaçã o da s eleiçõe s par a a  re -
messa d e materia l d e propagand a d e seu s candi -
datos (Cód . , art . 239) . 

A r t . 77 . O s recurso s e  reclamaçõe s sobr e 
a matéri a discipl inad a nesta s instruçõe s sã o con -
siderados d e naturez a urgente , devend o se u jul -
gamento preteri r ao s demais . 

A r t . 78 . E m cas o d e necessidade , o s Tr i -
bunais Regionai s Eleitorais , se m prejuíz o da s 
providências d e su a alçada , sol ici tarã o a o T r ibu -
nal Superio r Eleitora l a  Forç a Federa l necessári a 
para o  cumpr iment o d a le i e  desta s instruções . 

Ar t . 79 . E m ben s part iculares , f ic a livr e a 
f ixação d e propagand a eleitoral , c o m a  permis -
são d o detento r d e su a posse , observad o o  dis -
posto n o art . 1 9 (Le i 7.664 , art . 32) . 

A r t . 80 . Esta s Instruçõe s ent ra m e m vigo r 
na dat a d e su a publ icação , revogada s a s disposi -
ções e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2  d e agost o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho 
— Francisco Rezek —  O f í o Rocha — Sebastião 
Reis — Roberto Rosas — Vilas Boas — Sepúl­
veda Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ d e 5-8-88) . 
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RESOLUÇÃO N? 14.520 
(de 1 8 d e agost o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.44 6 — Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções para os atos preparatórios 
das eleições de 15 de novembro de 1988. 

O Tr ibuna l Superio r Eleitoral , usand o da s 
atr ibuições qu e lh e confer e o  ar t ig o 1? , parágra -
fo ún ico , d o Cód ig o Eleitoral , resolv e expedi r a s 
seguintes Inst ruções : 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Ar t . 1 ? A s eleiçõe s realizar-se-ã o po r su -
f rágio universa l e  d i ret o e  vo t o secret o no s ter -
mos destas Instruções (Const. , art. 148 , e C ó d . , 
art. 82) . 

A r t . 2 ? Nas eleiçõe s par a Prefeit o e  Vice -
Prefeito prevalecer á o  pr incípi o major i tár i o 
( C ó d . , ar t . 83) . 

A r t . 3 ? A s eleiçõe s par a a s Câmara s M u -
nicipais obedecerã o a o princípi o d a representa -
ção proporc iona l ( C ó d . , art . 84) . 

A r t . 4 ? Na s eleiçõe s municipai s a  Circuns -
cr ição ser á o  respect iv o Munic íp i o ( C ó d . , ar t . 
86). 

A r t . 5 ? O  númer o d e Vereadores , e m cad a 
Mun ic íp io , é  o  declarad o pelo s Tr ibunai s Regio -
nais Eleitorai s at é 1 0 d e julh o d e 1988 , c o m ob -
servância da s norma s const i tucionai s e  d o ar t ig o 
15, parágraf o ún ico , d a Le i n ? 7.664 , d e 2 9 d e 
j u n h o d e 198 8 (Res . 14.365 , arts . 1 ? e  2?) . 

CAPITULO II 

Das Seções Eleitorais 

Ar t . 6 ? Cad a Seçã o Eleitora l terá , n o mín i -
m o , dua s cabina s (Le i 6.996 , art . 11 , parágraf o 
ún ico) . 

§ 1 ? É  d e duzento s e  c inqüent a o  númer o 
de elei tores , po r cabina , na s Seçõe s da s Capi -
tais, e  d e duzentos , na s d o interio r (Le i 6.996 , 
art. 11 , e Res. 14Í250 , de 24-5-1988) . 

§ 2 ? E m caso s excepcionais , dev idament e 
just i f icados, o  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l poder á 
autor izar qu e seja m ultrapassado s o s l imite s pre -
vistos n o parágraf o anterior , desd e qu e ess a 
prov idência faci l i t e o  exercíci o d o v o t o , aproxi -
m a n d o o  eleito r d o loca l designad o par a a  vo ta -
ção ( C ó d . , ar t . 117 , §  1?) . 

§ 3 ? Quand o o  númer o d e eleitore s d a Se -
ção Eleitora l nã o ultrapassa r c inqüenta , o  Jui z 
p romoverá a  respect iv a agregaçã o à  qu e estive r 
s i tuada mai s p róx ima , cons ignand o a  prov idên -

cia a o divulga r o s locai s d e vo taçã o ( C ó d . , art . 
135, § § 1 ? e  6? ; Le i 6.996 , art . 11) . 

§ 4 ? S e e m Seçã o dest inad a ao s cegos , o 
número d e eleitore s nã o alcança r o  m ín im o exi -
g ido, est e s e completar á c o m ou t ros , aind a qu e 
não seja m cego s (Cód . , art . 117 , §  2?) . 

A r t . 7 ? No s estabelecimento s d e interna -
ção coletiv a d e hanseniano s soment e poderã o 
ser alistado s c o m o eleitore s d o Munic íp i o o s 
doentes que , ante s d o in te rnamento , residia m 
no terr i tór i o d o Munic íp i o (Cód . , ar t . 51) . 

Parágrafo único . O  in ternad o qu e j á er a 
eleitor n a su a Zon a d e residênci a cont inuar á ins -
cri to ness a Zon a (Cód . , art . 5 1 , §  1?) . 

A r t . 8 ? O s Juize s Eleitorai s organizarã o re -
lação d e eleitore s d e cad a Seção , a  qua l ser á re -
metida ao s Presidente s da s Mesa s Receptora s 
para faci l i taçã o d o process o d e vo taçã o (Cód . , 
art. 118) , salv o na s Seçõe s e m qu e houve r sid o 
dispensada pel o TS E (Cód . , art . 133 , I, red . d o 
art. 1 7 d a Le i 6.055) . 

CAPITULO III 

Das Mesas Receptoras 

Ar t . 9 ? A  cad a Seçã o Eleitora l correspon -
de um a Mes a Receptor a d e v o t o (Cód . , art . 
119). 

A r t . 10 . Const i tue m a  Mes a Receptor a u m 
Presidente, u m Primeir o e  u m Segund o Mesá -
rios, doi s Secretário s e  u m suplente , nomeado s 
pelo Jui z Eleitora l sessent a dia s ante s d a eleição , 
em audiênci a públic a anunciad a pel o meno s 
com c inc o dia s d e antecedência . 

§ 1 ? Nã o pode m se r nomeado s Presiden -
tes e  Mesários : 

I — o s candidato s e  seu s parente s aind a 
que po r af inidade , at é o  segund o grau , inclusi -
ve, e  be m assi m o  cônjuge ; 

II — o s membro s d e Diretór io s d e Part ido , 
desde qu e exerça m funçã o execut iva ; 

III —  a s autor idade s e  agente s policiai s 
bem c o m o o s funcionár io s n o desempenh o d e 
cargos d e conf ianç a d o Execut ivo ; 

IV — o s qu e pertencere m a o serviç o eleito -
ral (Cód . , art . 120 , §  1? , número s I a  IV). 

§ 2 ? O s Mesário s serã o nomeados , d e 
preferência, entr e o s eleitore s d a própr i a Seçã o 
e, dentr e este s o s d ip lomado s e m escol a supe -
rior, o s professore s e  o s serventuár io s d a Just iç a 
(Cód. , ar t . 120 , §  2?) . 

§ 3 ? O  Jui z Eleitora l mandar á publica r n o 
jornal of ic ia l , ond e houver , e , nã o havendo , e m 
Cartór io, a s nomeaçõe s qu e t ive r fe i to , e  in t ima -
rá o s Mesários , atravé s dess a publ icação , par a 
const i tu í rem a s Mesa s n o di a e  lugare s designa -
dos, á s 7  hora s (Cód. , art . 120 , §  3?) . 
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§ 4 ? O s mot ivo s justo s qu e t ivere m o s no -
meados par a recusa r a  nomeaçã o e  qu e f icarã o 
à livr e apreciaçã o d o Ju i z Eleitoral , soment e po -
derão se r alegado s at é c inc o dia s a  conta r d a 
nomeação, salv o s e sobrevindo s depoi s dess e 
prazo (Cód . , art . 120 , §  4?) . 

§ 5 ? O s nomeado s qu e nã o declarare m a 
existência do s impedimento s referido s n o §  1 ? 
incorrem n a pen a d o art . 31 0 d o Códig o Eleitora l 
(Cód. , art . 120 , §  5?) . 

Ar t . 11 . D a nomeaçã o d a Mes a Receptor a 
qualquer Part id o poder á reclama r a o Jui z Eleito -
ral, n o praz o d e doi s dia s a  conta r d a audiência , 
devendo a  decisã o se r profer id a e m igua l praz o 
(Cód. , art . 121) . 

§ 1 ? D a decisã o d o Ju i z Eleitora l caber á 
recurso par a o  Tr ibuna l Regional , in terpost o 
dentro d e trê s dias , devendo , dent r o d e igua l 
prazo, se r resolvid o (Cód . , art . 121 , §  1?) . 

§ 2 ? S e o  víc i o d a const i tu içã o d a Mes a 
resultar d a incompat ib i l idad e previst a n o n ? I  d o 
§ 1 ? d o art . 1 0 e  o  registr o d o candidat o fo r pos -
terior à  nomeaçã o d o Mesár io , o  praz o par a re -
clamação ser á con tad o d a publ icaçã o do s no -
mes do s candidato s registrados . S e resulta r d e 
qualquer da s proibiçõe s do s n? s I I , II I e  IV , e  e m 
vir tude d e fa t o superveniente , o  praz o s e conta -
rá d o at o d a nomeaçã o o u eleiçã o (Cód . , art . 
121, §  2?) . 

§ 3 ? O  Part id o qu e nã o houve r reclamad o 
contra a  compos içã o d a Mes a nã o poder á ar -
güir , so b ess e f u n d a m e n t o , a  nul idad e d a Seçã o 
respectiva ( C ó d . , ar t . 121 , §  3?) . 

A r t . 12 . O s Juize s deverã o instrui r o s Me -
sários sobr e o  process o d a eleição , e m reuniõe s 
para ess e f i m convocadas , c o m a  necessári a an -
tecedência ( C ó d . , ar t . 122) . 

A r t . 13 . S e n o di a designad o par a o  pleit o 
deixarem d e s e reuni r toda s a s Mesa s d e u m 
Munic íp io , o  President e d o Tr ibuna l Regiona l de -
terminará di a par a s e realiza r o  m e s m o , 
instaurando-se inquér i t o par a a  apuraçã o da s 
causas d a irregularidad e e  puniçã o do s respon -
sáveis ( C ó d . , ar t . 126) . 

Parágrafo ún ico . Ess a eleiçã o dever á se r 
marcada dent r o d e quinz e dias , pel o menos , pa -
ra s e realiza r n o praz o máx im o d e t r in t a dia s 
(Cód . , ar t . 126 , parágraf o único) . 

A r t . 14 . No s estabelecimento s d e interna -
ção d e hansenianos , o s membro s da s Mesa s Re -
ceptoras serã o escolhido s d e preferênci a entr e 
os médico s e  func ionár io s sadio s d o própr i o es -
tabelec imento ( C ó d . , ar t . 130) . 

C A P Í T U L O IV 

Do Material para a Votação 

Ar t . 15 . O s Juize s Eleitorai s enviarã o a o 
Presidente d e cad a Mes a Receptora , pel o meno s 

72 hora s ante s d a eleição , o  seguint e materia l 
(Cód. , art . 133) : 

I —  lista s do s Part ido s e  do s candidato s 
registrados, a s quai s deverã o se r af ixada s e m lu -
gar visível , no s recinto s da s Seçõe s Eleitorai s e 
dentro da s cabina s indevassávei s ( C ó d . , art . 
133, II) ; s e o  elevad o númer o d e Part ido s e  can -
didatos à s eleiçõe s proporcionai s torna r inviáve l 
essa providência , a  af ixaçã o s e far á e m loca l 
visível n o recint o d a Seçã o Eleitora l (Le i 7.664 , 
art. 23) ; 

II —  fo lha s d e vo taçã o do s eleitore s d a 
Seção c o m o s respectivo s comprovante s d e 
comparec imento , be m assi m a  Relaçã o Auxi l ia r 
correspondente (Res . 14.465 , d e 2-8-1988 , arts . 
1? e 2 ? ) . 

III —  um a fo lh a d e vo taçã o par a o s elei -
tores d e outra s Seções , dev idament e rubr icada ; 

IV —  um a urn a vazia , dev idament e veda -
da pel o Jui z Eleitoral ; 

V —  sobrecarta s maiore s par a o s vo to s 
que fo re m impugnado s o u sobr e o s quai s hou -
ver dúv ida ; 

VI —  cédula s oficiais ; 

VII —  sobrecarta s especiai s par a remess a 
à J u n t a Eleitora l do s documen to s relat ivo s à 
eleição; 

VIII —  senha s par a sere m distr ibuída s ao s 
eleitores; 

IX —  caneta s e  pape l necessário s ao s t ra -
balhos; 

X —  folha s apropriada s par a impugnaçâ o 
e folha s par a observaçã o d e fiscai s d e Part idos ; 

XI —  model o d a at a a  se r lavrad a pel a 
Mesa Receptora ; 

XII —  materia l necessári o par a vedar , 
após a  vo tação , a  fend a d a urna ; 

XIII —  u m exempla r da s Instruçõe s d o Tr i -
bunal Superio r Eleitoral ; 

X IV —  materia l necessári o à  con tage m do s 
votos quand o autor izada ; 

XV —  qualque r ou t r o materia l qu e o  Tr i -
bunal Regiona l ju lgu e convenient e a o regula r 
func ionamento d a Mes a ( C ó d . , ar t . 133 , núme -
ros I I a  XVI ) . 

§ 1 ? N a confecçã o da s lista s mencionada s 
no incis o I  dest e ar t igo , deverã o se r observada s 
as seguinte s normas : 

I —  cad a Partid o ter á list a única , enc ima -
da pel o se u nome , seguid o d a sigl a e  d o númer o 
que lh e fo i atr ibuíd o po r sor te io : 

Partido Democrát ic o Socia l —  PD S 1 1 
Partido Democrát ic o Trabalhist a —  PD T 1 2 
Partido do s Trabalhadore s —  P T 1 3 
Partido Trabalhist a Brasileir o —  PT B 1 4 
Partido d o M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasileir o — 

P M D B 1 5 
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Part ido d o Pov o Brasileir o —  PP B 1 6 
Part ido Democra t a Cristã o —  PD C 1 7 
Part ido Munic ipa l is t a Comuni tár i o —  P M C 1 8 
Part ido Humanis t a —  P H 1 9 
Part ido Socia l Cristã o —  PS C 2 0 
Part ido Libera l —  P L 2 2 
Part ido Comunis t a Brasileir o —  PC B 2 3 
Part ido Comunis t a d o Brasi l —  P C d o B  2 4 
Part ido d a Frent e Libera l —  PF L 2 5 
Part ido Munic ipa l is t a Brasileir o —  P M B 2 6 
Part ido Trabalh is t a Renovado r —  PT R 2 8 
Part ido Social ist a Agrár i o e  Renovado r Traba -

lhista -  P A S A R T 3 0 
Part ido Comuni tá r i o Naciona l —  PC N 3 1 
Part ido d a Mobi l izaçã o Naciona l —  P M N 3 3 
Part ido d a J u v e n t u d e —  P J 3 6 
Part ido Social ist a Brasileir o —  PS B 4 0 
Part ido Socia l Democrá t ic o —  PS D 4 1 
Part ido Socia l Progressist a —  PS P 4 2 
Part ido Verd e -  P V 4 3 
Part ido Republ ican o Progressist a —  PR P 4 4 
Part ido d a Socia l Democraci a Brasileir a — 

PSDB 4 5 

Part ido Trabalhist a Naciona l —  PT N 4 6 
Part ido Naciona l do s Aposentado s d o Brasi l — 

P N A B 4 7 
Part ido Naciona l do s Aposentado s —  PN A 4 8 
Part ido Humanis t a Naciona l —  PH N 4 9 
Part ido Social ist a —  P S 5 0 

II —  enc imado s pel a designaçã o d o carg o 
que d i s p u t a m , o s nome s do s candidato s e m or -
d e m al fabét ica , seguido s d o respect iv o número ; 

III —  a  designaçã o do s cargo s e m disput a 
será fe i t a n a f o r m a e  n a seguint e o r d e m : 

a) Par a Prefei to ; 

b) Par a Vereador . 

IV —  a s lista s d e cad a Part id o serã o co lo -
cadas, n o rec int o e  na s cabinas , u m a a o lad o d a 
ou t ra , n a o r d e m numéric a d e 1 1 a  50 , indicad o 
após a  s ig la , nã o podend o se r presa s o u g ram -
peadas a s d e u m Part id o sobr e a s d e ou t ro , ob -
servado o  d ispost o n o incis o I  d o caput dest e ar -
t igo . 

§ 2 ? O  mater ia l d e qu e trat a est e ar t ig o 
deverá se r remet id o po r pro toco l o o u pel o cor -
reio, a c o m p a n h a d o d e um a relaçã o a o p é d a 
qual o  dest inatár i o declarar á o  qu e recebe u e  co -
m o recebe u e  apor á su a assinatur a ( C ó d . , art . 
133, §  1?) . 

§ 3 ? O s Presidente s da s Mesa s qu e nã o t i -
verem recebid o at é quarent a e  o i t o hora s ante s 
do plei t o o  refer id o materia l deverã o di l igencia r 
para o  se u receb iment o (Cód . , art . 133 , §  2?) . 

§ 4 ? O  Ju i z Eleitoral , e m di a e  hor a previa -
mente des ignados , e m presenç a do s f iscai s e 
Delegados do s Part ido s veri f icará , ante s d e fe -
char e  lacra r a s urnas , s e esta s estã o comple ta -
mente vazias ; fechadas , enviar á um a da s cha -
ves, s e houver , a o President e d a J u n t a Eleitoral , 

e a  d a fenda , t a m b é m s e houver , a o President e 
da Mes a Receptora , jun tament e c o m a  urn a 
(Cód . , art . 133 , §  3?) . 

A r t . 16 . No s estabelecimento s d e interna -
ção coletiv a d e hanseniano s serã o sempr e uti l i -
zadas urna s d e lon a (Cód . , art . 134) . 

C A P I T U L O v 

Dos lugares da Votação 

Ar t . 17 . Funcionarã o a s Mesa s Receptora s 
nos lugare s designado s pelo s Juize s Eleitorai s 6 0 
dias ante s d a eleição , publ icando-s e a  designa -
ção n a imprens a of ic ial , na s Capitais , e  mediant e 
editais af ixado s n o loca l d e cos tum e na s demai s 
Zonas (Cód . , art . 135) . 

§ 1 ? A  publ icaçã o dever á conte r a  nume -
ração ordina l e  o  loca l e m qu e dever á func iona r 
a Seção , c o m indicaçã o d a rua , númer o e  qual -
quer out r o e lement o qu e facil i t e a  localizaçã o 
pelo eleito r (Cód . , art . 135 , §  1?) . 

§ 2 ? Dar-se- á preferênci a ao s edif ício s pú -
bl icos, recorrendo-s e ao s part iculare s s e fa l tare m 
aqueles e m númer o e  condiçõe s adequada s 
(Cód. , art . 135 , §  2?) . 

§ 3 ? A  propriedad e part icula r ser á obr iga -
tória e  gratu i tament e cedid a par a ess e f i m 
(Cód. , art . 135 , §  3?) . 

§ 4 ? É  expressament e vedad o o  us o d e 
propriedade pertencent e a  cand idato , m e m b r o 
de Diretóri o d e Part ido , Delegad o d e Partid o o u 
autor idade policial , be m c o m o do s respectivo s 
cônjuges e  parentes , consangüineo s o u af ins , 
até o  segund o grau , inclusiv e ( C ó d . , art . 135 , § 
4?). 

§ 5 ? Nã o poderã o se r localizada s Seçõe s 
Eleitorais e m fazenda , sít i o o u qualque r proprie -
dade rura l pr ivada , mesm o exist ind o n o loca l 
prédio públ ico , incorrend o o  Ju i z na s pena s d o 
art. 31 2 d o Códig o Eleitora l e m cas o d e infr in -
gência (Cód . , art . 135 , §  5? , red . d a Le i 4 .961 , 
art. 25) . 

§ 6 ? O s Tr ibunai s Regionais , na s Capitais , 
e o s Juize s Eleitorais , na s demai s Zonas , farã o 
ampla divulgaçã o d a localizaçã o da s Seçõe s 
(Cód. , art . 135 , §  6?) . 

§ 7 ? D a designaçã o do s lugare s d e vo ta -
ção poder á qualque r Partid o reclama r a o Ju i z 
Eleitoral, dent r o d e trê s dia s a  conta r d a publ ica -
ção, devend o a  decisã o se r profer id a dent r o d e 
quarenta e  o i t o hora s ( C ó d . , art . 135 , §  7°, in -
cluído pel a Le i 4 .961 , art . 25) . 

§ 8 ? D a decisã o d o Ju i z Eleitora l caber á 
recurso par a o  Tr ibuna l Regional , in terpost o 
dentro d e trê s dias , devendo , n o mesm o prazo , 
ser resolvid o (Cód . , art . 135 , §  8? , inc lu íd o pel a 
Lei 4 . 9 6 1 , art . 25) . 
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§ 9 ? Esgotado s o s prazo s referido s no s § § 
7? e  8 ? dest e ar t igo , nã o mai s poder á se r alega -
da, n o process o eleitoral , a  proibiçã o cont id a e m 
seu §  5 ? (Cód . , art . 135 , §  9? , acrescentad o pel a 
Lei 6.336 , art . 1?) . 

Ar t . 18 . Deverã o se r instalada s Seçõe s 
nas vila s e  povoados , assi m com o no s estabele -
cimentos d e internaçã o colet iva , inclusiv e par a 
cegos e  hansenianos , ond e haja , pel o menos , 
c inqüenta eleitore s (Cód . , art . 136) . 

Parágrafo ún ico . A  Mes a Receptor a desig -
nada par a qualque r do s estabelecimento s d e in -
ternação colet iv a dever á funciona r e m loca l indi -
cado pel o respect iv o diretor ; o  mesm o critéri o 
será adotad o par a o s estabelecimento s especiali -
zados par a proteçã o do s cego s (Cód. , art . 136 , 
parágrafo único) . 

A r t . 19 . A t é 1 0 dia s ante s d a eleição , pel o 
menos, comunicarã o o s Juize s Eleitorai s ao s 
chefes da s repart içõe s pública s e  ao s proprietá -
rios, arrendatário s o u administradore s da s pro -
priedades part iculares , a  resoluçã o d e qu e serã o 
os respectivo s edif ício s o u part e dele s uti l izado s 
para o  func ionament o da s Mesa s Receptora s 
(Cód. , art . 137) . 

Ar t . 20 . N o loca l dest inad o à  vo tação , a 
Mesa f icar á e m recint o separad o d o públ ico ; a o 
lado haverá , n o m ín imo , dua s cabina s indevas -
sáveis (Cód . , art . 138 , Le i 6.996 , art . 11 , pará -
grafo único) . 

Parágrafo ún ico . O  Jui z Eleitora l providen -
ciará par a que , no s edif ício s escolhidos , seja m 
feitas a s necessária s adaptaçõe s (Cód . , art . 138 , 
parágrafo único) . 

C A P I T U L O VI 

Do Voto Secreto 

Ar t . 2 1 . O  sigil o d o vo t o é  assegurad o 
mediante a s seguinte s providências : 

I — us o d e cédula s oficiais ; 

II —  isolament o d o eleito r e m cabin a inde -
vassável par a o  s ó efei t o d e indicar , n a cédula , 
os candidato s d e su a escolha , e , e m seguida , 
fechá-la; 

III —  ver i f icaçã o d a autent ic idad e d a cédu -
la oficia l à  vist a da s rubricas ; 

IV —  empreg o d e urn a qu e assegur e a  in -
violabil idade d o sufrági o e  sej a suf ic ientement e 
ampla par a qu e nã o s e acumule m a s cédula s n a 
ordem e m qu e fo re m introduzida s (Cód . , art . 
103, n? s I  a  IV) . 

C A P I T U L O VI I 

Da Cédula Oficial 

Ar t . 22 . A s cédula s oficiai s serã o confec -
cionadas e  distr ibuída s exclusivament e pel a Jus -

t iça Eleitoral , devend o se r impressa s e m pape l 
branco e  opaco . A  impressã o ser á e m t in t a pre -
ta , c o m t ipo s uni forme s d e letra s ( C ó d . , art . 
104; Le i 7.664 , art . 20) . 

§ 1 ? O s nome s do s candidato s par a a s 
eleições majoritária s deve m f igura r n a o rde m de -
terminada po r sortei o (Cód . , art . 104 , §  1? ; Le i 
7.664, art . 20 , §  1?) . 

§ 2 ? O  nom e d o Vice-Prefei to , registrad o 
c o m o  d o Prefeito , nã o constar á d a cédula . 

§ 3 ? N o cas o d e Col igaçã o n a eleiçã o ma -
jori tár ia, a  mesm a optará , par a representa r seu s 
candidatos, entr e o s número s designat ivo s do s 
Partidos qu e a  in tegra m (Le i 7.664 , art . 19 , § 
2?). 

§ 4 ? N a hipótes e d o parágraf o anter ior , 
não havend o opção , prevalecerã o o s número s e 
séries do s Partido s a  qu e o s candidato s fo re m f i -
l iados. 

§ 5 ? N a Coligaçã o par a eleiçõe s propor -
cionais, o s candidato s serã o inscrito s c o m o  nú -
mero d a séri e d o respectiv o Partid o (Le i 7.664 , 
art. 19 , §  2?) . 

§ 6 ? A s cédula s oficiai s serã o confecc io -
nadas d e acord o c o m o  model o anexo , e  d e ma -
neira ta l que , dobradas , resguarde m o  sigil o d o 
v o t o , se m qu e sej a necessári o empreg o d e col a 
para fechá-la s (Cód. , ar t . 104 , §  6?) . 

C A P I T U L O VI I I 

Da Polícia dos Trabalhos 
Eleitorais 

Ar t . 23 . A o President e d a Mes a Receptor a 
e a o Jui z Eleitora l cab e a  políci a do s t rabalho s 
eleitorais (Cód . , art . 139) . 

A r t . 24 . Soment e pode m permanece r n o 
recinto d a Mes a Receptor a o s seu s membros , o s 
candidatos, u m f iscal , u m Delegad o d e cad a 
Part ido, o u Col igação , e , durant e o  t e m p o ne -
cessário à  vo tação , o  eleito r ( C ó d . , art . 140 ; D L 
1.541, art . 11) . 

§ 1 ? O  President e d a Mes a qu e é , durant e 
os t rabalhos , a  autor idad e superior , far á retira r 
do recint o o u d o edif íci o q u e m nã o guarda r a  or -
dem e  compostur a devida s e  estive r prat icand o 
qualquer at o atentatór i o d a l iberdad e eleitora l 
(Cód . , art . 140 , §  1?) . 

§ 2° Nenhum a autor idad e estranh a à  Me -
sa poder á intervir , so b pretext o a lgum , e m se u 
func ionamento , salv o o  Ju i z Eleitora l ( C ó d . , art . 
140, §  2?) . 

A r t . 25 . A  forç a armad a conservar-se- á a 
cem metro s d a Seçã o Eleitora l e  nã o poder á 
aproximar-se d o luga r d a vo tação , o u nel e pene -
trar, se m orde m d o President e d a Mes a (Cód . , 
art. 141) . 
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C A P I T U L O IX 

Das Garantias Eleitorais 

A r t . 26 . N ingué m poder á impedi r o u e m -
baraçar o  exercíc i o d o sufrági o ( C ó d . , art . 234) . 

A r t . 27 . O  Ju i z Eleitoral , o u o  President e 
da Mes a Receptora , pode m expedi r salvo -
c o n d u t o c o m a  cominaçã o d e prisã o po r deso -
bediência at é 5  (c inco ) dias , e m favo r d o eleito r 
que sofre r v io lênc ia , mora l o u f ís ica , n a su a li -
berdade d e votar , o u pel o fa t o d e have r vo tad o 
( C ó d . , ar t . 235) . 

Parágrafo ún ico . A  medid a ser á vál id a pa -
ra o  per íod o compreend id o entr e 7 2 (setent a e 
duas) hora s ante s at é 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s 
depois d o plei t o ( C ó d . , art . 235 , parágraf o ún i -
co) . 

A r t . 28 . Nenhum a autor idad e poderá , des -
de 5  (c inco ) dia s ante s e  at é 4 8 (quarent a e  oi to ) 
horas depoi s d o encerrament o d a eleição , pren -
der o u dete r qualque r eleitor , salv o e m f lagrant e 
del i to o u e m v i r tud e d e sentenç a cr imina l conde -
natória po r cr im e inaf iançável , o u , a inda , po r 
desrespeito a  sa lvo-condut o (Cód . , art . 236) . 

§ 1 ? O s m e m b r o s da s Mesa s Receptora s e 
os fiscai s d e Part ido , durant e o  exercíci o d e sua s 
funções , nã o poderã o se r det ido s o u presos , sal -
v o o  cas o d e f lagrant e del i to ; d a mesm a garant i a 
gozarão o s candidato s desd e 1 5 (quinze ) dia s 
antes d a eleiçã o ( C ó d . , art . 236 , §  1?) . 

§ 2 ? Ocor rend o qualque r prisão , o  pres o 
será imedia tament e conduz id o à  presenç a d o 
Ju iz compe ten t e que , s e verif ica r a  i legalidad e 
da de tenção , a  relaxar á e  p romover á a  responsa -
bil idade d o coato r ( C ó d . , art . 236 , §  2?) . 

A r t . 29 . A  interferênci a d o pode r econô -
mico e  o  desvi o o u abus o d o pode r d e autor ida -
de, e m desfavo r d a l iberdad e d o v o t o , serã o co i -
bidos e  pun ido s ( C ó d . , art . 237) . 

§ 1 ? O  eleito r é  part e legít im a par a denun -
ciar o s cu lpado s e  promover- lhe s a  responsabil i -
dade, e  a  n e n h u m servido r públ ico , inclusiv e d e 
autarqu ia , d e ent idad e paraestata l e  d e socieda -
de d e economi a mis ta , ser á l ícit o nega r o u retar -
dar a t o d e of íc i o tendent e a  ess e f i m ( C ó d . , ar t . 
237, §  1?) . 

§ 2 ? Qualque r eleito r o u Part id o Polít ic o 
poderá dirigir-s e a o Corregedor-Gera l o u Regio -
nal, relatand o fato s e  indicand o prova s e  pedi r 
abertura d e investigaçã o par a apura r us o indevi -
do d o pode r econômico , desvi o o u abus o d o po -
der d e autor idade , e m benef íc i o d e candidat o o u 
de Partid o Polít ic o (Cód . , ar t . 237 , §  2?) . 

§ 3 ? O  Corregedor , ver i f icad a a  seriedad e 
da denúnc ia , proceder á o u mandar á procede r a 
investigações, regendo-s e estas , n o qu e lhe s fo r 
aplicável, pel a Le i 1.579 , d e 1 8 d e març o d e 
1952 (Cód. , art . 237 , §  3?) . 

A r t . 30 . Const i tu i cr im e eleitoral , puníve l 
com a  pen a d e detençã o d e sei s mese s a  u m 
ano e  cassaçã o d o registro , s e o  responsáve l fo r 
candidato, a  divulgaçã o d e qualque r espéci e d e 
propaganda polít ic a n a dat a d a eleição , median -
te publ icações , faixas , cartazes , díst ico s e m ves -
tuários, posto s d e distr ibuiçã o o u entreg a d e 
material e  qualque r fo rm a d e al ic iamento , coa -
ção, o u manifestaçã o tendent e a  inf luir , coerci t i -
vamente, n a vontad e d o eleitor , j un t o à s Seçõe s 
Eleitorais o u via s pública s d e acess o à s mesma s 
(Lei 7.664 , art . 33) . 

A r t . 3 1 . É  proibida , durant e o  at o eleito -
ral, a  presenç a d e forç a públ ic a n o edif íc i o e m 
que funciona r Mes a Receptor a o u na s imedia -
ções, observad o o  dispost o n o art . 2 5 (Cód . , 
art. 238) . 

A r t . 32 . A o s Partido s Polí t ico s é  assegura -
da a  prioridad e posta l durant e o s 6 0 (sessenta ) 
dias anteriore s à  realizaçã o da s eleições , par a re -
messa d e materia l d e propagand a d e seu s candi -
datos registrado s (Cód . , art . 239) . 

A r t . 33 . Esta s Instruçõe s ent ra m e m vigo r 
na dat a d e su a publ icação , revogada s a s disposi -
ções e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 8 d e agost o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho 
— Francisco Rezek — Sebastião Reis — Bueno 
de Souza — Roberto Rosas — Orlando Aragão 
— Ruy Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ da 23-8-88) . 
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ANEXO À  RESOLUÇÃ O N. ° 14.52 0 

MODELO D A CÉDUL A OFICIA L (Art . 22 , §  6? ) 

Para Prefeito (901) 

H 
H 
H 
H 

— J o s é Luiz da Si lva 

— Paulo C o s t a Fi lho 

— L o u r e n ç o T u p i n a m b ã 

— Mar ia M a d a l e n a C o n c e i ç ã o 

— J o a q u i m da Si lva Xav ier 

— A n d r é A u g u s t o Cava lcant i 

Para Vereador 

N o m e d o C a n d i d a t o 

N ú m e r o d o C a n d i d a t o . 

Para votar só na legenda, assinale abaixo com X o Partido 

DD 
PH 

DD 
PASART 

PRP 

DD 

PRP PSBD 

DD DD 
PSC PL 

DD DD 
PCN PMN 

DD DD 
PSBD PTN 

DD DD 

PTB PMDB PPB 

DD D D DD 
PCB PC do B PFL 

DD D D DD 
PJ PSB PSD 

DD D D DD 
PNAB PNA PHN 

DD D D DD 

DD DD 
PMB PTR 

DD DD 
PSP PV 

DD ra 
PS 

DD 

Eleições Municipais 

Presidente 

Mesário 

Observações: 1. S e m p r e q u e poss íve l as cédu las d e v e m ser c o n f e c c i o n a d a s e m pape l a p e r g a m i n h a d o d e 7 5 g / m 2 . 

2. A s d i m e n s õ e s p o d e m ser a l te radas, para ma is ou para m e n o s , v i sando me lho r a p r o v e i t a m e n t o d o pape l o u para 

a t e n d e r h ipó teses espec ia is , c o m o o n ú m e r o de c a n d i d a t o s nas e le ições major i tár ias . 

3. N o e s p a ç o reservado à v o t a ç ã o para l egenda , na e le ição d e Vereador , s o m e n t e deve rão c o n s t a r o s n ú m e r o s e 

s ig las d o s Par t idos q u e t e n h a m c a n d i d a t o s reg is t rados n o respec t i vo M u n i c í p i o . 
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RESOLUÇÃO N? 14.546 
(de 2 5 d e agost o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.45 8 — Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções para as eleições de 15 de 
novembro de 1988. 

O Tr ibuna l Super io r Eleitoral , usand o d a 
atr ibuição qu e lh e confer e o  ar t ig o 1? , parágraf o 
ún ico , d o Cód ig o Eleitoral , resolv e expedi r a s se -
guintes ins t ruções : 

C A P Í T U L O I 

Das Mesas Receptoras 

Ar t . 1 ? A  cad a Seçã o Eleitora l cor respon -
de u m a Mes a Receptor a d e vo to s ( C ó d . , ar t . 
119). 

A r t . 2 ? Cons t i tue m a  Mes a Receptor a u m 
Presidente, u m Primeir o e  u m Segund o Mesá -
r ios, doi s Secretár io s e  u m suplente , nomeado s 
pelo Ju i z Eleitoral . 

§ 1 ? Nã o p o d e m se r nomeado s President e 
e Mesár ios : 

I — o s candidato s e  seu s parentes , aind a 
que po r af in idad e at é o  segund o g rau , inclusive , 
e b e m assi m o  côn juge ; 

II — o s membro s d e Diretór io s d e Parti -
dos , desd e qu e exerça m funçã o execut iva ; 

III — a s autor idade s e  agente s pol iciais , 
b e m c o m o o s func ionár io s n o desempenh o d e 
cargos d e conf ianç a d o Execut ivo ; 

IV — o s qu e per tencere m a o serviç o eleito -
ral ( C ó d . , art . 12 0 e  §  1? , n? s I  a  IV) . 

§ 2 ? O s nomeado s qu e nã o declarare m a 
existência d e qualque r do s imped imento s referi -
dos n o §  1? , incor re m n a pen a d e detençã o at é 
seis mese s o u pagament o d e novent a a  cen t o e 
v inte d ias-mul t a ( C ó d . , art . 120 , §  5?) . 

A r t . 3 ? O s Juize s deverã o instrui r o s M e -
sários sobr e o  process o d a eleiçã o e m reuniõe s 
para ess e f i m convocada s c o m a  necessári a an -
tecedência ( C ó d . , ar t . 122) . 

A r t . 4 ? O s Mesário s subst i tu i rã o o  Presi -
den te , d e m o d o qu e haj a sempr e q u e m respon -
da pessoalment e pel a o rde m e  regularidad e d o 
processo eleitora l e  assinarã o a  at a d a eleiçã o 
( C ó d . , ar t . 123) . 

§ 1 ? O  President e dev e esta r present e a o 
ato d e aber tur a e  d e encerrament o d a eleição , 
salvo f o rç a maior , comun icand o o  imped imen t o 
aos Mesár io s e  Secretár io s pel o meno s v int e e 
qua t ro hora s ante s d a abertur a do s t rabalhos , o u 
imed ia tamente , s e o  imped iment o s e de r dent r o 
desse praz o o u n o curs o d a eleiçã o ( C ó d . , ar t . 
123, §  1?) . 

§ 2 ? Nã o comparecend o o  President e at é 
as set e hora s e  tr int a minuto s assumir á a  presi -
dência o  Primeir o Mesár io , e , n a su a fal t a o u im -
pedimento, o  Segund o Mesár io , u m do s Secre -
tários o u o  suplent e (Cód. , art . 123 , §  2?) . 

§ 3 ? Poder á o  President e o u o  m e m b r o d a 
Mesa qu e assumi r a  presidênci a nomear , dentr e 
os eleitore s presente s e  observado s o s impedi -
mentos constante s d o §  1 ? d o art . 2? , o s qu e f o -
rem necessário s par a completa r a  Mes a (Cód . , 
art. 123 , §  3?) . 

A r t . 5 ? O  membr o d a Mes a Receptor a 
que nã o comparece r a o loca l e m di a e  hor a de -
terminados par a a  realizaçã o d e eleições , se m 
justa caus a apresentad a a o Ju i z Eleitora l at é t r in -
ta dia s após , incorrer á n a mul t a d e c inqüent a 
por cent o d e u m Salári o M ín im o d e Referência , 
cobrada atravé s d e execut iv o f isca l ( C ó d . , art . 
124 e  D.L . 2 .351 , art . 2? , §  1?) . 

§ 1 ? S e o  arb i t rament o e  pagament o d a 
multa nã o fo r requerid o pel o Mesár i o fa l toso , a 
multa ser á arbitrad a e  cobrad a n a fo rm a previst a 
no art . 36 7 d o Códig o Eleitoral . 

§ 2 ? S e o  fa l tos o fo r servido r públ ic o o u 
autárquico, a  pen a ser á d e suspensã o at é quinz e 
dias (Cód. , art . 124 , §  2?) . 

§ 3 ? A s pena s prevista s nest e ar t ig o serã o 
aplicadas e m dobr o s e a  Mes a Receptor a deixa r 
de funciona r po r culp a do s fal toso s (Cód . , art . 
124, §  3?) . 

§ 4 ? Ser á t a m b é m aplicad a e m dobro , ob -
servado o  dispost o no s § § 1 ? e  2? , a  pen a a o 
membro d a Mes a qu e abandona r o s t rabalho s 
no decurs o d a votaçã o se m just a caus a apresen -
tada a o Ju i z at é trê s dia s apó s a  ocorrênci a 
(Cód. , art . 124 , §  4?) . 

A r t . 6 ? Nã o s e reunindo , po r qualque r 
mot ivo , a  Mes a Receptora , poderã o o s eleitore s 
pertencentes à  respectiv a Seçã o vota r n a Seçã o 
mais próxim a so b a  jur isdiçã o d o mesm o Juiz , 
recolhendo-se o s seu s vo to s à  urn a d a Seçã o 
em qu e dever ia m votar , a  qua l ser á t ranspor tad a 
para aquel a e m qu e t ivere m d e vota r (Cód . , art . 
125). 

§ 1 ? A s assinatura s do s eleitore s serã o re -
colhidas na s folha s d e vo taçã o d a Seçã o a  qu e 
per tencerem, a s quai s jun tament e c o m a s cédu -
las oficiai s e  o  materia l restante , acompanharã o 
a urn a ( C ó d . , art . 125 , §  1?) . 

§ 2 ? O  t ransport e d a urn a e  do s d o c u m e n -
tos d a Seçã o serã o providenciado s pel o Presi -
dente d a Mesa , Mesár i o o u Secretár i o qu e c o m -
parecer, o u pel o própr i o Ju iz , o u pesso a qu e el e 
designar par a ess e f i m , acompanhando- a o s f is -
cais qu e o  desejare m (Cód . , ar t . 125 , §  2?) . 
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S E Ç Ã O I 

Da Competência do Presidente da Mesa 

Ar t . 7 ? Compet e a o President e d a Mes a 
Receptora, e , e m su a fa l ta , a  q u e m o  subst i tu i r : 

I —  recebe r o s vo to s do s eleitores ; 

II —  decidi r imediatament e toda s a s di f i -
culdades o u dúvida s qu e ocorrerem ; 

III —  mante r a  o r d e m , par a o  qu e dispor á 
de forç a públ ic a necessária ; 

IV —  comunica r a o Jui z Eleitoral , qu e 
providenciará, imedia tamente , a s ocorrência s cu -
ja soluçã o dest e depender ; 

V —  remete r à  J u n t a Eleitora l (apurado -
ra) todo s o s papéi s qu e t ivere m sid o uti l izado s 
durante a  recepçã o do s vo tos ; 

VI —  autent icar , c o m su a rubr ica , a s cé -
dulas oficiai s e  numerá-la s no s te rmo s desta s 
Instruções (vid e art . 24 , IV) ; 

VII —  assina r a s fórmula s d e observaçõe s 
dos Fiscai s o u Delegado s d e Partido s o u Coliga -
ções sobr e a s votações ; 

VIII —  fiscaliza r a  distr ibuiçã o da s senhas , 
e ver i f icand o qu e nã o estã o send o distr ibuída s 
segundo a  su a o rde m numér ica , recolhe r a s d e 
numeração intercalada , acas o retidas , a s quai s 
não s e poderã o mai s distr ibui r (Cód . , art . 127 , 
n?s I  a  VII I ) ; 

IX —  anota r o  nã o comparec iment o d o 
eleitor n a fo lh a d e vo tação , fazend o constar , n o 
local dest inad o a  "assinatur a o u polega r d i re i to " 
e n o comprovant e d e vo tação , sobr e o  n o m e d o 
eleitor, c o m a  devid a cautel a par a nã o at ingi r o 
número, a  observaçã o "Não compareceu". 

X —  impedi r o  vo t o d o por tado r d e t í tu l o 
eleitoral cuj a inscriçã o const e d a Relaçã o A u x i -
liar (Res . 14.465 , art . 2? , §  1?) . 

A r t . 8 ? O s Presidente s da s Mesa s Recep -
toras deverã o zela r pel a preservaçã o da s lista s 
de candidato s af ixada s dent r o da s cabina s inde -
vassáveis o u n o recint o d a Seção , t o m a n d o ime -
diatas providência s par a a  colocaçã o d e nov a lis -
ta, n o cas o d e inuti l izaçã o tota l o u parcia l (Cód. , 
art. 129 ; Le i 7.664 , art . 23) . 

Parágrafo ún ico . S e a lgu m eleito r inutil iza r 
ou arrebata r a s lista s af ixada s na s cabina s inde -
vassáveis, o u no s edif ício s ond e func ionare m 
Seções Eleitorais , o  President e d a Mes a deter á o 
infrator e  o  encaminhar á a o Jui z Eleitoral , a c o m -
panhado d e tes temunha s d a ocorrênc ia , par a 
que sej a instaurad a açã o pena l competent e 
(Cód. , art . 129 , parágraf o único) . 

A r t . 9 ? O  President e d a Mes a pod e expe -
dir sa lvo-condut o c o m a  cominaçã o d e prisã o 
por desobediênci a at é c inc o dias , e m favo r d o 

eleitor qu e sofre r v iolência , mora l o u f ís ica , n a 
sua liberdad e d e votar , o u pel o fa t o d e have r vo -
tado (Cód. , art . 235) . 

Parágrafo único . A  medid a ser á vál id a pa -
ra o  períod o compreend id o entr e setent a e  dua s 
horas ante s at é quarent a e  o i t o hora s depoi s d o 
pleito (Cód . art . 235 , parágraf o único) . 

S E Ç Ã O II 

Da Competência dos Mesários e Secretários 

Art . 10 . Compet e ao s Mesário s e  Secretá -
rios substi tui r o  President e n a su a falt a o u impe -
d imento ocasional , n a o rde m estabelecid a n o 
art. 4? , §  2?, e  cumpr i r à s determinaçõe s qu e 
lhes fo re m atr ibuída s pel o Presidente . 

§ 1 ? Compet e aind a ao s Secretár ios : 

I —  distribui r ao s eleitore s a s senha s d e 
entrada previament e rubricada s o u car imbada s 
segundo a  respectiv a o rde m numéric a ( C ó d . , 
art. 128 , n ? I) ; 

II —  lavra r a  at a d a eleição , par a o  qu e ir á 
anotando, durant e o s t rabalhos , a s ocorrência s 
que s e veri f icare m (Cód . , art . 128 , II) . 

§ 2° A s atr ibuiçõe s mencionada s n o n ? I 
serão exercida s po r u m do s Secretár ios , e  a s 
constantes n o n ? I I , pel o ou t r o (Cód . , art . 128 , 
parágrafo único) . 

C A P Í T U L O II 

Do Material para a Votação 

Art . 11 . O s Juize s Eleitorai s enviarã o a o 
Presidente d e cad a Mes a Receptor a pel o meno s 
setenta e  dua s hora s ante s d a eleição , o  seguin -
te materia l (Cód . , art . 133) : 

I —  iista s do s Part ido s e  do s candidato s 
registrados, a s quai s deverã o se r af ixada s e m lu -
gar visível , no s recinto s da s Seçõe s Eleitorai s e 
dentro da s cabina s indevassávei s ( C ó d . , art . 
133, II) ; s e o  elevad o númer o d e Part ido s e  can -
didatos à s eleiçõe s proporcionai s torna r inviáve l 
essa providência , a  af ixaçã o s e far á e m loca l 
visível n o recint o d a Seçã o Eleitora l (Le i 7.664 , 
art. 23) ; 

II —  folha s d e vo taçã o do s eleitore s d a 
Seção, c o m o s respect ivo s comprovante s d e 
comparec imento , b e m assi m a  Relaçã o Auxi l ia r 
correspondente (Res . 14.465 , arts . 1 ? e 2 ? ) ; 

III —  um a folh a d e vo taçã o par a o s elei -
tores d e outra s Seções , dev idament e rubr icada ; 

IV —  um a urn a vazia , dev idament e veda -
da pel o Jui z Eleitoral ; 

V —  sobrecarta s maiore s par a o s vo to s 
que fo re m impugnado s o u sobr e o s quai s h o u -
ver dúvida ; 

VI —  cédula s oficiais ; 
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VII —  sobrecarta s especiai s par a remess a 
à J u n t a Eleitora l do s documento s relativo s à 
eleição; 

VIII —  senha s par a sere m distr ibuída s ao s 
eleitores; 

IX —  caneta s e  pape l necessário s ao s t ra -
balhos; 

X —  fo lha s apropr iada s par a impugnaçâ o 
e fo lha s par a observaçã o d e f iscai s d e Part ido s 
ou Col igações ; 

XI —  mode l o d a at a a  se r lavrad a pel a 
Mesa Receptora ; 

XII —  materia l necessári o par a vedar , 
após a  vo tação , a  fend a d a urna ; 

XIII —  u m exempla r desta s Instruções ; 

X I V —  materia l necessári o à  con tage m do s 
vo tos q u a n d o autor izada ; 

XV —  qualque r out r o materia l qu e o  Tr i -
bunal Regiona l ju lgu e convenient e a o regula r 
f u n c i o n a m e n t o d a Mes a ( C ó d . , ar t . 133 , núme -
ros I I a  X V I ) . 

§ 1 ? N a con fecçã o da s lista s mencionada s 
no incis o I  dest e ar t igo , deverã o se r observada s 
as seguinte s normas : 

I —  cad a Part id o ter á list a ún ica , enc imad a 
pelo se u n o m e , seguid o d a sigl a e  d o númer o 
que lh e fo i a t r ibu íd o po r sorteio : 

Part ido Democrá t i c o Socia l —  PD S 1 1 
Part ido Democrá t i c o Trabalhist a —  PD T 1 2 
Part ido do s Trabalhadore s —  P T 1 3 
Part ido Trabalhist a Brasileir o —  PT B 1 4 
Part ido d o M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasilei -

ro -  P M D B 1 5 
Part ido d o Pov o Brasileir o —  PP B 1 6 
Part ido Democra t a Cristã o —  PD C 1 7 
Part ido Munic ipal is t a Comuni tár i o —  P M C 

18 
Part ido Humanis t a -  P H 1 9 
Part ido Socia l Cristã o —  PS C 2 0 
Part ido Libera l —  P L 2 2 
Part ido Comunis t a Brasileir o —  PC B 2 3 
Part ido Comunis t a d o Brasi l —  P C d o B  2 4 
Part ido d a Frent e Libera l —  PF L 2 5 
Part ido Munic ipal is t a Brasileir o —  P M B 2 6 
Part ido Trabalhist a Renovado r —  PT R 2 8 
Part ido Social ist a Agrár i o e  Renovado r Tra -

balhista -  P A S A R T 3 0 
Part ido Comuni tá r i o Naciona l —  PC N 3 1 
Part ido d a Mobi l izaçã o Naciona l —  P M N 3 3 
Part ido d a J u v e n t u d e —  P J 3 6 
Part ido Social ist a Brasileir o —  PS B 4 0 
Part ido Socia l Democrá t ic o —  PS D 4 1 
Part ido Socia l Progressist a —  PS P 4 2 
Part ido Verd e -  P V 4 3 
Part ido Republ ican o Progressist a —  PR P 4 4 
Part ido d a Socia l Democraci a Brasileir a — 

P S D B 4 5 

Partido Trabalhist a Naciona l —  PT N 4 6 
Partido Naciona l do s Aposentado s d o Brasi l 

- PNA B 4 7 
Partido Naciona l do s Aposen tado s —  PN A 

48 
Part ido Humanist a Naciona l —  PH N 4 9 
Partido Socialist a -  P S 5 0 

II —  encimado s pel a designaçã o d o carg o 
que d ispu tam , o s nome s do s candidato s e m or -
dem al fabét ica , seguido s d o respect iv o número ; 

III —  a  designaçã o do s cargo s e m disput a 
será feit a n a fo rm a e  n a seguint e o r d e m : 

a) Par a Prefeito ; 

b ) Par a Vereador . 

IV —  a s lista s d e cad a Part id o serã o colo -
cadas, n o recint o e  na s cabinas , u m a a o lad o d a 
ou t ra , n a orde m numéric a d e 1 1 a  50 , ind icad o 
após a  sigla , nã o podend o se r presa s o u gram -
peadas a s d e u m Partid o sobr e a s d e ou t ro , ob -
servado o  dispost o n o incis o I  d o caput dest e ar -
t igo. 

§ 2 ? O  materia l d e qu e trat a est e art ig o 
deverá se r remet id o po r pro toco l o o u pel o cor -
reio, acompanhad o d e um a relaçã o a o p é d a 
qual o  dest inatár i o declarar á o  qu e recebe u e  co -
mo recebe u e  apor á su a assinatur a ( C ó d . , art . 
133, §  1?) . 

§ 3 ? O s Presidente s da s Mesa s qu e nã o t i -
verem recebid o at é quarent a e  o i t o hora s ante s 
do pleit o o  referid o materia l deverã o dil igencia r 
para o  se u recebiment o (Cód . , art . 133 , §  2°). 

§ 4 ? O  Ju i z Eleitoral , e m di a e  hor a previa -
mente designados , e m presenç a do s Fiscai s e 
Delegados do s Partido s o u Col igações , ver i f ica -
rá, ante s d e fecha r e  lacra r a s urnas , s e esta s 
estão comple tament e vazias ; fechadas , enviar á 
uma da s chaves , s e houver , a o President e d a 
Jun ta Eleitoral , e  a  d a fenda , t a m b é m s e hou -
ver, a o President e d a Mes a Receptora , junta -
mente c o m a  urn a ( C ó d . , art . 133 , §  3?) . 

C A P Í T U L O III 

Dos Lugares da Votação 

Ar t . 12 . Funcionarã o a s Mesa s Receptora s 
nos lugare s designado s pelo s Juize s Eleitorais , 
sob pen a d e nulidad e d a vo taçã o ( C ó d . , arts . 
135 e  220 , III) . 

A r t . 13 . É  expressament e vedad o o  f u n -
c ionamento d e Seçã o Eleitora l e m propriedad e 
pertencente a  candidato , m e m b r o d e Diretór i o 
de Part ido , Delegad o d e Part id o o u autor idad e 
policial, b e m c o m o do s respect ivo s cônjuge s e 
parentes, consangüíneo s o u af ins , at é o  2 ? g rau , 
inclusive (Cód . , art . 135 , §  4?.) . 
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§ 1 ? Nã o poderã o se r localizada s Seçõe s 
Eleitorais e m fazenda , sít i o o u qualque r proprie -
dade rura l pr ivada , mesm o exist ind o n o loca l 
prédio públ ico , incorrend o o  Jui z na s pena s d o 
art. 31 2 d o Códig o Eleitoral , e m cas o d e infr in -
gência (Cód. , art . 135 , §  5? ; Le i n ? 4 . 9 6 1 , art . 
25). 

§ 2 ? É  nul a a  votaçã o quand o a  Mes a Re -
ceptora func iona r e m loca l nã o permit id o po r es -
te art ig o ( C ó d . , art . 220 , V) . 

Ar t . 14 . A  Mes a Receptor a designad a pa -
ra qualque r do s estabelecimento s d e internaçã o 
coletiva dever á func iona r e m loca l indicad o pel o 
respectivo Diretor ; o  mesm o cri téri o ser á adota -
do par a o s estabelecimento s especializado s par a 
proteção do s cego s (Cód . , art . 136 , parágraf o 
único). 

CAPITULO IV 

Da Fiscalização Perante as Mesas Receptoras 

Art . 15 . Cad a Partid o o u Col igaçã o pode -
rá nomea r doi s Delegado s e m cad a Munic íp i o e 
dois Fiscai s jun t o a  cad a Mes a Receptora , f u n -
cionando u m d e cad a ve z (Cód . , art . 131) . 

§ 1 ? Quand o o  Munic íp i o abrange r mai s 
de um a Zon a Eleitoral , cad a Part id o o u Coliga -
ção poder á nomea r doi s Delegado s jun t o a  cad a 
uma dela s (Cód. , art . 131 , §  1?) . 

§ 2 ? A  escolh a d e Fisca l e  Delegad o d e 
Partido o u Coligaçã o nã o poder á recai r e m 
q u e m , po r nomeaçã o d e Jui z Eleitoral , j á faç a 
parte d a Mes a Receptor a (Cód . , art . 131 , §  2°). 

§ 3 ? A s credenciai s expedida s pelo s Parti -
dos o u Col igações , par a o s Fiscais , deverã o se r 
visadas pel o Jui z Eleitora l (Cód . , art . 131 , §  3?) . 

§ 4 ? Par a ess e f i m , o  Delegad o d e Partid o 
ou Coligaçã o encaminhar á a s credenciai s a o 
Cartór io, jun tament e co m o s t í tu lo s eleitorai s 
dos Fiscai s credenciado s par a que , ver i f icad o 
pelo Escrivã o qu e a s inscriçõe s correspondente s 
aos t í tu lo s estã o e m vigo r e  s e refere m ao s no -
meados, car imb e a s credenciai s e  a s apresent e 
ao Jui z par a o  vist o (Cód . , art . 131 , §  4?) . 

§ 5 ? A s credenciai s qu e nã o fo re m enca -
minhadas a o Cartór i o pelo s Delegado s d e Parti -
do o u Col igação , par a o s f in s d o parágraf o ante -
rior, poderã o se r apresentada s pelo s próprio s 
Fiscais par a a  ob tençã o d o vist o d o Ju i z Eleitora l 
(Cód. , art . 131 , §  5?) . 

§ 6 ? S e a  credencia l apresentad a a o Presi -
dente d a Mes a Receptor a nã o estive r autent ica -
da n a fo rm a d o §  4? , o  Fisca l poder á func iona r 
perante a  Mesa , ma s o  se u vo t o nã o ser á admi -
t ido , a  nã o se r n a Seçã o e m qu e o  se u n o m e es -
tiver incluíd o ( C ó d . , art . 131 , §  6?) . 

§ 7 ? O  Fisca l d e cad a Partid o o u Coliga -
ção poder á se r subst i tu íd o po r ou t r o n o curs o 
dos t rabalho s eleitorai s (Cód. , art . 131 , §  7?) . 

A r t . 16 . Pela s Mesa s Receptora s serã o ad -
mit idos a  fiscaliza r a  vo tação , formula r protesto s 
e faze r impugnações , inclusiv e sobr e a  ident ida -
de d o eleitor , o s candidato s registrados , o s De -
legados e  o s Fiscai s d e Part id o o u Col igaçã o 
(Cód. , art . 132) . 

§ 1 ? No s Munic íp io s e m qu e o  Part id o 
não t ive r Diretór i o Munic ipa l , o s Delegado s e 
Fiscais poderã o se r nomeado s pel a Comissã o Di -
retora Munic ipa l Provisóri a o u pel a Comissã o 
Executiva Regional . 

§ 2 ? O s Delegado s e  Fiscai s menc ionado s 
neste art ig o poderã o pratica r todo s o s ato s qu e 
couberem ao s Delegado s e  Fiscai s nomeado s 
pelo Diretóri o Munic ipa l . 

CAPÍTULO v 

Da Polícia dos Trabalhos Eleitorais 

Art . 17 . A o President e d a Mes a Receptor a 
e a o Jui z Eleitora l cab e a  políci a do s t rabalho s 
eleitorais (Cód . , art . 139) . 

Ar t . 18 . Soment e pode m permanece r n o 
recinto d a Mes a Receptor a o s seu s membros , o s 
candidatos, u m Fiscal , u m Delegad o d e cad a 
Partido o u Coligaçã o e , durant e o  t e m p o neces -
sário à  vo tação , o  eleito r (Cód . , art . 140 ; Le i 
7.664, art . 8? , §  2?) . 

§ 1 ? O  President e d a Mesa , qu e é , duran -
te o s t rabalhos , a  autor idad e superior , far á ret i -
rar d o recint o o u d o edif íc i o q u e m nã o guarda r a 
ordem e  compostur a devida s e  estive r prat ican -
do qualque r at o atentatór i o d a l iberdad e eleitora l 
(Cód. , art . 140 , §  1?) . 

§ 2 ? Nenhum a autor idad e estranh a à  M e -
sa poder á intervir , so b pretext o a lgum , e m se u 
func ionamento , salv o o  Jui z Eleitora l ( C ó d . , art . 
140, §  2°). 

Art . 19 . A  fo rç a armad a conservar-se- á a 
cem metro s d a Seçã o Eleitora l e  nã o poder á 
aproximar-se d o luga r d a vo tação , o u nel e pene -
trar, se m orde m d o President e d a Mes a ( C o d . , 
art. 141) . 

CAPÍTULO VI 

Do Início da Votação 

Art . 20 . N o di a marcad o par a a  eleição , à s 
sete horas , o  President e d a Mes a Receptora , o s 
Mesários e  o s Secretário s veri f icarã o s e n o luga r 
designado estã o e m orde m o  materia l remet id o 
pelo Jui z e  a  urn a dest inad a a  recolhe r o s vo tos , 
bem com o s e estã o presente s o s Fiscai s d e Par -
t ido o u Coligaçã o (Cód . , art . 142) . 

A r t . 2 1 . À s o i t o horas , suprida s a s def i -
ciências, declarar á o  President e iniciado s o s t ra -
balhos, procedendo-se , e m seguida , à  vo tação , 
que começar á pelo s candidato s e  eleitore s pre -
sentes (Cód . , art . 143) . 
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§ 1 ? O s m e m b r o s d a Mes a e  o s Fiscai s d e 
Part idos o u Col igaçõe s deverã o vota r n o corre r 
da vo tação , depoi s qu e t ivere m vo tad o o s eleito -
res qu e j á s e encon t rava m presente s n o m o m e n -
to d a abertur a do s t rabalhos , o u n o encerramen -
to d a vo taçã o ( C ó d . , ar t . 143 , §  1?) . 

§ 2 ? Observad a a  pr ior idad e assegurad a 
aos cand idatos , t ê m preferênci a par a vota r o 
Ju iz Eleitora l d a Z o n a , seu s auxiliare s d e serv iço , 
os eleitore s d e idad e avançada , o s enfermo s e 
as mulhere s grávida s (Cód. , art . 143 , §  2°). 

Ar t . 22 . O  recebiment o do s vo to s come -
çará à s o i t o hora s e  terminará , salv o o  d ispost o 
no art . 29 , à s dezesset e hora s ( C ó d . , art . 144) . 

A r t . 23 . O  Presidente , Mesár ios , Secretá -
r ios, suplente s e  o s Delegado s e  Fiscai s d e Parti -
do o u Col igaçã o votarã o perant e a s Mesa s e m 
que serv i rem , send o qu e o s Delegado s e  Fiscais , 
desde qu e a  credencia l estej a visad a n a fo rm a 
do art . 15 , §  3? ; quand o eleitore s d e outra s Se -
ções, seu s vo to s serã o tomado s e m separad o 
( C ó d . , art . 145 ; Le i 4 .961 , art . 27) . 

§ 1 ? Poderã o vota r e m qualque r Seçã o d o 
Mun ic íp io e m qu e f o r e m eleitores : 

I —  o  Ju i z Eleitoral ; 

II —  o  President e d a Repúbl ica ; 

III —  o s Governadores , V ice-Governa -
dores, Senadores , Deputado s Federai s e  Esta -
duais; 

IV —  o s Prefei tos , Vice-Prefei to s e  Verea -
dores; 

V —  o s candidato s a  Prefei to , Vice -
Prefeito e  Vereado r (Cód. , art . 145 , parágraf o 
ún ico , n? s I , I I , IV , V I e  VII) . 

§ 2° Ocor rend o a s hipótese s d o caput e  § 
1? dest e ar t igo , o s vo to s serã o tomado s e m se -
parado, c o m a s cautela s d o art . 25 . Ness e caso , 
a prov a d e te r v o t a d o ser á fei t a mediant e cert i -
dão qu e o  eleito r obterá , poster iormente , n o 
Ju ízo compe ten t e ( C ó d . , art . 146 , V I ) . 

§ 3 ? O  eleitor , mesm o se m apresentaçã o 
do t í tu lo , poder á vo tar , desd e qu e o  se u nom e 
conste d a fo lh a d e votaçã o e  exib a d o c u m e n t o 
que c o m p r o v e su a ident idad e (Le i 6.996 , art . 12 , 
§ 2?) . 

§ 4 ? O  eleito r cuj a inscriçã o const e d a Re -
lação Auxi l iar , embor a por tado r d o t í tu l o eleito -
ral, ser á imped id o d e votar . Se , todav ia , o  se u 
n o m e t a m b é m f igura r n a fo lh a d e vo tação , c o m 
número d e inscr içã o di ferent e d o existent e n a 
Relação Auxi l ia r , poder á exerce r o  direit o d e vo -
to (Res . 14.465 , art . 2? , §  1?) . 

C A P I T U L O VI I 

Do Ato de Votar 

A r t . 24 . Obeservar-se- á n a vo taçã o o  se -
gu in te ( C ó d . , ar t . 146) : 

I —  o  eleito r receberá , a o apresentar-s e 
na Seção , ante s d e penetra r n o recint o d a Me -
sa, um a senh a numerad a qu e o  Secretári o rubr i -
cará n o m o m e n t o , depoi s d e verif icar , pel a rela -
ção do s eleitore s d a Seção , s e houver , qu e o 
seu nom e const a d a respectiv a fo lh a d e votaçã o 
(Cód. , art . 146 , I) ; 

II —  admi t id o a  penetra r n o recint o d a 
Mesa, segund o a  o rde m numéric a da s senhas , o 
eleitor apresentar á a o President e se u t í tu lo , o 
qual poder á se r examinad o po r Fisca l o u Delega -
do d e Part id o o u Col igação , en t regando , n o 
mesmo a to , a  senh a (Cód . , art . 146 , III) ; 

III —  o  Presidente , o u Mesár io , localizar á 
o nom e d o eleito r n a fo lh a d e votação , qu e ser á 
conf rontada c o m o  t í tu l o e  poder á t a m b é m se r 
examinada po r Fisca l o u Delegad o d e Partid o o u 
Coligação (Cód . , art . 146 , IV) ; 

IV —  achando-s e e m orde m o  t í tu l o e  a 
folha d e vo taçã o e  nã o havend o dúvid a sobr e a 
identidade d o eleitor , o  President e d a Mes a o 
convidará a  lança r su a assinatur a n a fo lh a d e vo -
tação; e m seguid a entregar- lhe- á a  cédul a oficia l 
rubricada n o at o pel o President e e  Mesário s e 
numerada e m série s cont ínua s d e u m a  nove , n o 
canto superio r d i re i to , instru indo- o sobr e a  for -
ma d e dobrá- la , fazendo- o passa r à  cabin a inde -
vassável (Cód . , art . 146 , V) ; 

V —  n o cas o d e omissã o d o n o m e d o 
eleitor n a fo lh a d e votação , veri f icad a n o at o d a 
votação, ser á o  eleitor , a inda , admi t id o a  votar , 
desde qu e exib a o  se u t í tu l o eleitoral , e  del e 
conste qu e o  por tado r é  inscri t o n a Seçã o e  nã o 
f igure n a Relaçã o Auxi l ia r (v . art . 11 , n ? II) , sen -
do o  se u v o t o , nest a hipótese , t o m a d o e m sepa -
rado e  colhid a su a assinatura , n a fo lh a d e vota -
ção model o dois . Com o at o prelimina r d a apura -
ção d o v o t o , averiguar-se- á s e s e trat a d e eleito r 
em condiçõe s d e votar , inclusiv e s e realment e 
pertence à  Seçã o ( C ó d . , art . 146 , VI I ) ; 

VI —  N a cabin a indevassável , ond e nã o 
poderá permanece r po r mai s d e u m m i n u t o , o 
eleitor indicar á o s candidato s d e su a preferênci a 
e dobrar á a  cédul a of ic ial , observada s a s seguin -
tes normas : 

a) assinaland o c o m um a cruz , o u d e m o d o 
que torn e express a a  su a intenção , o  quadri láte -
ro correspondent e a o candidat o major i tár i o d e 
sua preferência ; 

b) escrevend o o  nom e abreviado , apel id o 
ou nom e pel o qua l é  mai s conhec ido , o u o  nú -
mero d o candidat o d e su a preferência , na s elei -
ções proporcionai s (Cód . , art . 146 , IX , e  Le i 
7.664, art . 22) ; 

c) assinaland o apena s o  número , enc imad o 
pela sigla , d o Part id o d e su a preferência , s e pre -
tender vota r s ó n a legenda ; 

VII —  a o sai r d a cabina , o  eleito r deposi ta -
rá a  cédul a n a urn a (Cód. , art . 146 , X ) ; 
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VIII —  a o deposita r a  cédul a n a urna , o 
eleitor dever á fazê-l o d e maneir a a  mostra r a 
parte rubricad a à  Mes a e  ao s Fiscai s d e Partid o 
ou Coligação , par a qu e ver i f iquem , se m nel a to -
car, s e nã o fo i subst i tu íd a (Cód . , art . 146 , XI) ; 

IX —  s e a  cédul a oficia l nã o fo r a  mesma , 
será o  eleito r conv idad o a  vol ta r à  cabin a inde -
vassável, e  a  traze r se u v o t o , n a cédul a qu e re -
cebeu; s e nã o quise r torna r à  cabina , ser-lhe- á 
recusado o  direit o d e v o t o , anotando-s e a  ocor -
rência n a ata , e  f icand o o  eleito r ret id o pel a Me -
sa e  à  su a disposição , at é o  té rmin o d a vo tação , 
ou a  devoluçã o d a cédul a oficia l j á rubr icad a e 
numerada (Cód . , art . 146 , XI I ) ; 

X —  s e o  eleitor , a o recebe r a  cédul a o u 
ao recolher-s e à  cabin a d e vo tação , verif ica r qu e 
a cédul a s e ach a estragad a o u d e qualque r mo -
do viciad a o u assinalada , o u s e el e própr io , po r 
imprudência, imprevidênci a o u ignorância , a  inu -
tilizar, estraga r o u assinala r er radamente , poder á 
pedir um a outr a a o President e d a Seçã o Eleito -
ral, rest i tu indo , p o r é m , a  pr imeira , a  qua l ser á 
imediatamente inuti l izad a à  vist a do s presente s e 
sem quebr a d o sigil o d o qu e o  eleito r haj a nel a 
assinalado (Cód. , art . 146 , XI I I ) ; 

XI —  introduzid a a  cédul a oficia l n a urna , 
o President e d a Mes a devolver á o  t í tu l o a o elei -
tor, be m assi m entregando- lh e o  comprovan t e 
de votação . 

Ar t . 25 . O  President e d a Mes a dispensar á 
especial atençã o à  ident idad e d e cad a eleito r ad -
mit ido a  votar . Existind o dúvid a a  respeito , de -
verá exigir-lh e a  exibiçã o d o respect iv o docu -
mento d e identidad e o u , n a falt a deste , inter -
rogá-lo sobr e o s dado s constante s d a fo lh a d e 
votação, con f ron tand o a  assinatur a o u a  impres -
são digita l existent e n o t í tu l o c o m a  fei t a n a su a 
presença pel o eleitor , e  menc ionand o n a at a a 
dúvida suscitad a (Cód. , art . 147) . 

§ 1 ? A  impugnaçâ o à  ident idad e d o elei -
tor , formulad a pelo s membro s d a Mesa , Fiscais , 
Delegados, candidato s o u qualque r eleitor , ser á 
apresentada verbalment e o u po r escr i to , ante s 
de se r o  mesm o admi t id o a  vota r (Cód . , art . 
147, §  1?) . 

§ 2 ? S e persisti r a  dúvid a o u fo r mant id a a 
impugnaçâo, tomar á o  President e d a Mes a a s 
seguintes providências : 

I —  escrever á num a sobrecart a branc a o 
seguinte: " I m p u g n a d a po r Fu lano" ; 

II —  entregar á a o eleito r a  sobrecart a 
branca, par a qu e ele , n a presenç a d a Mes a e 
dos Fiscais , nel a co loqu e a  cédul a oficia l qu e as -
sinalou, assi m c o m o o  se u t í tu lo , a  fo lh a d e im -
pugnaçâo e  qualque r ou t r o d o c u m e n t o oferecid o 
pelo impugnante ; 

III —  determinar á a o eleito r qu e fech e a 
sobrecarta branc a e  a  deposit e n a urna ; 

IV —  anotar á a  impugnaçâ o n a at a ( C ó d . , 
art. 147 , §  2? , n? s I  a  IV) . 

§ 3 ? O  v o t o e m separado , po r qualque r 
mot ivo , ser á sempr e t o m a d o n a fo rm a previst a 
no parágraf o anter io r (Cód . , art . 147 , §  3?) . 

A r t . 26 . O  eleito r soment e poder á vota r 
na Seçã o Eleitora l e m qu e estive r incluíd o o  se u 
nome (Cód . , art . 148) . 

§ 1  ? Ess a exigênci a soment e poder á se r 
dispensada no s caso s previsto s n o ar t ig o 2 3 
(Cód. , art . 148 , §  1?) . 

§ 2 ? A o s eleitore s mencionado s n o art . 
23, §  1? , nã o ser á permi t id o vota r se m a  exibi -
ção d o t í tu lo , e , na s fo lha s d e votaçã o model o 
dois, na s quai s lançarã o su a assinatura , o u im -
pressão digi ta l , serã o sempr e anotada s n a co lu -
na própri a a s Seçõe s mencionada s no s t í tu lo s 
retidos (Cód . , art . 148 , §  2?) . 

§ 3 ? Quand o s e trata r d e cand idato , o 
Presidente d a Mes a Receptor a veri f icará , previa -
mente, s e o  nom e f igur a n a relaçã o d e candida -
tos enviad a à  Seção , e  quand o s e trata r d e Fis -
cal d e Partid o o u Col igação , s e a  credencia l est á 
devidamente visad a pel o Jui z Eleitora l (Cód . , 
art. 148 , §  3?) . 

A r t . 27 . A s pessoa s qu e nã o soubere m o u 
não pudere m assina r o  nome , lançarã o a  impres -
são digita l d e se u polega r direi t o (Le i 7.332 , art . 
18). 

Ar t . 28 . O  eleito r ceg o poderá : 

I —  assina r a  fo lh a d e votaçã o d o alfabe -
to c o m u m o u d o sistem a Braille ; 

II —  assinala r a  cédul a of icial , ut i l izand o 
também qualque r s istema ; 

Ml —  usa r qualque r e lement o mecânic o qu e 
trouxer cons igo , o u lh e fo r fornecid o pel a Mesa , 
e qu e lh e possibil it e exerce r o  direit o d e vo t o 
(Cód. , art . 150 , n? s I  a  III) . 

Ar t . 29 . No s estabelecimento s d e interna -
ção d e hanseniano s serã o observada s a s seguin -
tes normas : 

I — n a vésper a d o di a d o pleit o o  Direto r 
do sanatóri o promover á o  recolh iment o do s t í t u -
los eleitorais , mandar á desinfetá-lo s convenien -
temente e  o s entregar á a o President e d e cad a 
Mesa Receptor a ante s d e iniciado s o s t rabalhos ; 

II —  o s eleitore s votarã o n a medid a e m 
que fo re m send o chamados , independentement e 
de senha ; 

III —  a o termina r d e votar , receber á o  elei -
tor se u t í tu lo , b e m c o m o o  comprovant e d e vo -
tação; ante s o  President e d a Mes a colher á a  as -
sinatura d o eleito r n a fo lh a d e votação . 
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C A P I T U L O VI I I 

Do Encerramento da Votação 

A r t . 30 . À s dezesset e horas , o  President e 
fará ent rega r a s senha s a  todo s o s eleitore s pre -
sentes e , e m seguida , o s conv idará , e m vo z a l ta , 
a entrega r à  Mes a seu s t í tu los , par a qu e seja m 
admi t idos a  vo ta r ( C ó d . , art . 153) . 

Parágrafo ún ico . A  vo taçã o cont inuar á n a 
o r d e m numér ic a da s senha s e  o  t í tu l o ser á de -
vo lv ido a o elei tor , log o qu e tenh a vo tad o ( C ó d . , 
ar t . 153 , parágraf o ún ico) . 

A r t . 3 1 . Terminad a a  vo taçã o e  declarad o 
o se u encer rament o pel o Presidente , tomar á es -
te a s seguinte s providências : 

I — vedar á a  fend a d e in t roduçã o d a cé -
dula n a u rna , d e m o d o a  cobri- l a in te i rament e 
c o m t ira s d e pape l rubr icada s pel o President e e 
Mesár ios e , facu l ta t ivamente , pelo s Fiscai s pre -
sentes; ident i f icar á o s eleitore s fa l tosos , proce -
dendo n a f o r m a d o art . 7? , IX ; 

II — encerrará , c o m a  su a assinatura , a 
fo lha d e vo taçã o mode l o do is , q u e poder á se r 
t a m b é m assinad a pelo s Fiscais ; 

III — mandar á lavrar , po r u m do s Secre -
tár ios, a  at a d a eleição , preenchend o o  mode l o 
fo rnec ido pel a Jus t i ç a Eleitora l par a qu e cons -
t e m : 

a) o s nome s do s membro s d a Mes a qu e ha -
jam comparec ido , inclusiv e o  suplente ; 

b ) a s subst i tu içõe s e  nomeaçõe s fei tas ; 

c) o s nome s do s Fiscai s qu e haja m c o m p a -
recido e  do s qu e s e ret irara m durant e a  vo tação ; 

d) a  causa , s e houver , d o re tardament o pa -
ra o  c o m e ç o d a vo tação ; 

e) o  n ú m e r o , po r ex tenso , do s eleitore s d a 
Seção qu e comparecera m e  vo ta ra m e  o  númer o 
dos qu e de ixara m d e comparecer ; 

f) o n ú m e r o , po r extenso , d e eleitore s d e 
outras Seçõe s qu e haja m vo tado ; 

g) o m o t i v o d e nã o havere m vo tad o a lgun s 
dos eleitores ' que compareceram ; 

h) o s pro testo s e  a s impugnaçõe s apresen -
tadas pelo s Fiscais , assi m c o m o decisõe s sobr e 
eles profer idas , t u d o e m se u inteir o teor ; 

/') a  razã o d e in ter rupçã o d a vo tação , s e t i -
ver hav ido , e  o  t e m p o d e in ter rupção ; 

/ ) a  ressalv a da s rasuras , emenda s e  entrel i -
nhas porventur a existente s na s fo lha s d e vo ta -
ção e  n a a t a , o u a  declaraçã o d e nã o exis t i rem ; 

IV — mandará , e m cas o d e insuf ic iênci a 
de espaç o n o mode l o dest inad o a o preenchi -
m e n t o , prossegui r a  at a e m out r a fo lh a devida -
men te rubr icad a po r ele , Mesár io s e  Fiscai s qu e 
o desejarem , menc ionand o ess e fa t o n a própri a 
a ta ; 

V — assinar á a  at a c o m o s demai s m e m -
bros d a M e s a , Secretár io s e  Fiscai s qu e quise -
rem; 

VI — entregar á a  urn a e  o s documento s 
do at o eleitora l a o President e d a J u n t a o u à 
agência d o Correi o mai s p róx ima , o u a  out r a vizi -
nha qu e ofereç a melhore s condiçõe s d e segu -
rança e  expedição , so b recib o e m tr ip l icata , c o m 
a indicaçã o d e ho ra , devend o aquele s d o c u m e n -
tos se r encerrado s e m sobrecarta s rubricada s 
por el e e  pelo s Fiscai s qu e o  quiserem ; 

VII — comunicar á e m of íc io , o u impress o 
própr io , a o Ju i z Eleitora l d a Zon a a  realizaçã o d a 
eleição, o  númer o d e eleitore s qu e vo ta ra m e  a 
remessa d a urn a e  do s documen to s à  J u n t a Elei -
toral ; 

VIII — enviará , e m sobrecart a fechada , 
uma da s via s d o recib o d o Correi o à  J u n t a Elei -
toral e  a  out r a a o Tr ibuna l Regiona l ( C ó d . , art . 
154, nos . I I a  VI I I ) ; 

§ 1 ? O s Tr ibunai s Regionai s poderã o pres -
crever ou t ro s meio s d e vedaçã o da s urna s 
(Cód . , art . 154 , §  1 f ) . 

§ 2 ? Na s Capitai s do s Estado s poderã o o s 
Tribunais Regionai s determina r norma s diversa s 
para a  entreg a d e urna s e  papéi s eleitorais , c o m 
as cautela s dest inada s a  evita r violaçã o o u extra -
vio (Cód . art . 154 , §  2?) . 

A r t . 32 . O  President e d a J u n t a Eleitora l e 
as agência s d o Correi o tomarã o a s providência s 
necessárias par a o  recebiment o d a urn a e  do s 
documentos referido s n o ar t ig o anter io r (Cód . , 
art . 155) . 

§ 1 ? O s Fiscai s e  Delegado s d e Part id o o u 
Coligação t ê m direi t o d e vigia r e  acompanha r a 
urna desd e o  m o m e n t o d a eleição , durant e a 
permanência na s agência s d o Correi o e  at é a  en -
trega à  J u n t a Eleitora l (Cód . , art . 155 , §  1?) . 

§ 2 ? A  urn a f icar á permanentement e à  vis -
ta do s interessado s e  so b a  guard a d e pesso a 
designada pel o President e d a J u n t a Eleitora l 
(Cód . , ar t . 155 , §  2?) . 

A r t . 33 . A t é a s doz e hora s d o di a seguint e 
à realizaçã o d a eleição , o  Ju i z Eleitora l é  obr iga -
do , so b pen a d e responsabil idad e e  mul t a d e u m 
a doi s Salário s M ín imo s d e Referência , a  c o m u -
nicar a o Tr ibuna l Regiona l e  ao s Delegado s d e 
Partido o u Col igação , perant e el e credenciados , 
o númer o d e eleitore s qu e vo tara m e m cad a 
uma da s Sessõe s d a Zon a so b su a jur isdição , 
bem c o m o o  to ta l d e votante s d a Zon a ( C ó d . , 
ar t , 15 6 e  D L 2 .351 , art . 2? , §  1?) . 

§ 1 ? S e houve r re tardament o na s medida s 
referidas n o ar t ig o 3 1 , o  Ju i z Eleitoral , assi m qu e 
receba o  of íc i o constant e dess e disposi t ivo , inci -
so n ? V I I , far á a  comunicaçã o menc ionad a n o 
caput dest e ar t ig o ( C ó d . , art . 156 , §  1?) . 

§ 2 ? Ess a comunicaçã o ser á fei t a po r vi a 
postal , e m of íc io s registrado s d e qu e o  Ju i z Elei -
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toral guardar á cópi a n o arquiv o d a Zona , acom -
panhada d o recib o d o Correi o ( C ó d . , art . 156 , § 
2?). 

§ 3 ? Qualque r cand idato , Delegad o o u 
Fiscal d e Part id o o u Col igaçã o poder á obte r po r 
cert idão o  teo r d a comunicaçã o a  qu e s e refer e 
este ar t igo , send o defes o a o Ju i z Eleitora l 
recusá-la o u procrast ina r a  su a entreg a a o re -
querente (Cód . , ar t . 156 , §  3?) . 

A r t . 34 . No s estabelecimento s d e interna -
ção colet iva , terminad a a  vo taçã o e  lavrad a a 
ata d a eleição , o  President e d a Mes a aguardar á 
que tod o o  materia l sej a submet id o a  rigoros a 
desinfecção, realizad a so b a s vista s d o Direto r 
do Estabelecimento , depoi s d e encerrad o e m in -
vólucro hermet icament e fechad o (Cód . , art . 
157). 

C A P I T U L O IX 

Das Garantias Eleitorais 

Ar t . 35 . N ingué m poder á impedi r o u em -
baraçar o  exercíci o d o sufrági o ( C ó d . , art . 234) . 

A r t . 36 . Nenhum a autor idad e poderá , des -
de c inc o dia s ante s e  at é quarent a e  o i t o hora s 
depois d o encerrament o d a eleição , prende r o u 
deter qualque r eleitor , salv o e m f lagrant e delit o 
ou e m v i r tud e d e sentenç a cr imina l condenatór i a 
por cr im e inaf iançável , o u a inda , po r desrespeit o 
a sa lvo-condut o ( C ó d . , art . 236) . 

§ 1 ? O s membro s da s Mesa s Receptora s e 
os Fiscai s d e Partid o o u Col igação , durant e o 
exercício d e sua s funções , nã o poderã o se r det i -
dos o u presos , salv o o  cas o d e f lagrant e del i to ; 
da mesm a garant i a gozarã o o s candidato s desd e 
quinze dia s ante s d a eleiçã o ( C ó d . , art . 236 , § 
1P). 

§ 2 ? Ocorrend o qualque r pr isão , o  pres o 
será imediatament e conduz id o à  presenç a d o 
Juiz competent e que , s e verif ica r a  ilegalidad e 
da detenção , a  relaxará , e  promover á a  respon -
sabilidade d o coato r ( C ó d . , art . 236 , §  2?) . 

A r t . 37 . É  pro ib ida , durant e o  a t o eleito -
ral, a  presenç a d e fo rç a públ ic a n o edif íc i o e m 
que funciona r Mes a Receptora , o u na s imedia -
ções, observad o o  d ispost o n o art . 1 9 (Cód. , 
art. 238) . 

C A P I T U L O X 

Crimes Eleitorais 

Ar t . 38 . Promove r desorde m qu e prejudi -
que o s t rabalho s eleitorais : 

Pena —  detençã o at é doi s mese s e  paga -
mento d e 6 0 a  9 0 dias-mult a (Cód . art . 296) . 

A r t . 39 . Impedi r o u embaraça r o  exercíci o 
do sufrágio : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
men to d e 6 0 a  10 0 dias-mult a (Cód . art . 297) . 

A r t . 40 . Destruir , supr imi r o u , d e qualque r 
m o d o , danif ica r relaçã o d e candidato s af ixad a 
na cabin a indevassável : 

Pena —  detenção , at é sei s meses , e  paga -
mento d e sessent a a  ce m dias-mult a (Le i n ? 
7.021; art . 5?) . 

A r t . 4 1 . Prende r o u dete r eleitor , m e m b r o 
de Mes a Receptora , Fiscal , Delegad o d e Part ido , 
Col igação o u candidato , c o m violaçã o d o dis -
posto n o art . 36 : 

Pena —  reclusã o at é quat r o ano s ( C ó d . , 
art. 298) . 

A r t . 42 . Dar , oferecer , prometer , solicita r 
ou receber , par a s i o u par a ou t rem , d inhei ro , dá -
diva, o u qualque r out r a van tagem , par a obte r o u 
dar v o t o e  par a consegui r o u promete r absten -
ção, aind a qu e a  ofer t a nã o sej a acei ta : 

Pena —  reclusã o at é quat r o ano s e  paga -
mento d e 5  a  1 5 dias-mult a ( C ó d . , art . 299) . 

A r t . 43 . Valer-s e o  servido r públ ic o d a su a 
autor idade par a coagi r a lgué m a  vota r o u nã o 
votar e m determinad o candidat o o u Part ido : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
mento d e 6 0 a  10 0 dias-mult a (Cód . , ar t . 300) . 

Parágrafo único . S e o  agent e é  m e m b r o 
ou func ionár i o d a Jus t iç a Eleitora l e  comet e o 
cr ime prevalecendo-s e d o cargo , a  pen a é  agra -
vada ( C ó d . , ar t . 300 , parágraf o único) . 

A r t . 44 . Usa r d e violênci a o u grav e amea -
ça par a coagi r a lgué m a  votar , o u nã o votar , e m 
determinado candidat o o u Part ido , aind a qu e o s 
f ins visado s nã o seja m conseguidos : 

Pena —  reclusã o at é quat r o ano s e  paga -
mento d e 5  a  1 5 dias-mult a ( C ó d . , art . 301) . 

A r t . 45 . Promover , n o di a d a eleição , c o m 
o f i m d e impedir , embaraça r o u f rauda r o 
exercício d o v o t o , a  concent raçã o d e elei tores , 
sob qualque r f o r m a , inclusiv e o  fo rnec iment o 
gratu i to d e a l iment o e  t ransport e co let ivo : 

Pena —  reclusã o d e quat r o a  sei s ano s e 
pagamento d e 20 0 a  30 0 dias-mult a ( C ó d . , art . 
302, c o m a  redaçã o dad a pel o D L n ? 1.064 , ar t . 
1?). 

A r t . 46 . Majora r o s preço s d e ut i l idade s e 
serviços necessário s à  realizaçã o d e eleições , 
tais c o m o t ranspor t e e  a l imentaçã o d e elei tores , 
impressão, publ ic idad e e  divulgaçã o d e matér i a 
eleitoral: 

Pena —  pagament o d e 25 0 a  30 0 dias-mult a 
(Cód . , ar t . 303) . 

A r t . 4 7 — Ocul tar , sonegar , açambarca r o u 
recusar, n o di a d a eleição , o  fo rnec imento , nor -
malmente a  todos , d e ut i l idades , a l imentaçã o e 
meios d e t ranspor te , o u concede r exclusividad e 
dos mesmo s a  determinad o Partid o o u cand i -
da to : 

Pena —  pagament o d e 25 0 a  30 0 dias-mult a 
(Cód . , ar t . 304) . 
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A r t . 48 . Intervi r autor idad e estranh a à  M e -
sa Receptora , salv o o  Ju i z Eleitoral , n o se u f u n -
c ionamen to , so b qualque r p re tex to : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s e  paga -
m e n t o d e 6 0 a  9 0 dias-mult a ( C ó d . , ar t . 305) . 

A r t . 49 . Nã o observa r a  o r d e m e m qu e o s 
eleitores deve m se r chamado s a  vo tar : 

Pena —  pagament o d e 1 5 a  3 0 d ias-mul t a 
( C ó d . , ar t . 306) . 

A r t . 50 . Fornece r a o eleito r cédul a oficia l 
já assinalad a o u po r qualque r f o rm a marcada : 

Pena —  reclusã o at é c inc o ano s e  paga -
m e n t o d e 5  a  1 5 dias-mult a ( C ó d . , ar t . 307) . 

A r t . 5 1 . Rubrica r e  fornece r a  cédul a o f i -
cial e m ou t r a opor tun idad e qu e nã o a  d e entreg a 
da mesm a a o elei tor : 

Pena —  reclusã o at é c inc o ano s e  paga -
m e n t o d e 6 0 a  9 0 dias-mult a (Cód . , art . 308) . 

A r t . 52 . Vo ta r o u tenta r vota r mai s d e 
u m a vez , o u e m luga r d e o u t r e m : 

Pena —  reclusã o at é t rê s ano s ( C ó d . , ar t . 
309). 

A r t . 53 . Pratica r o u permit i r o  m e m b r o d a 
Mesa Receptor a qu e sej a prat icad a qualque r irre -
gular idade qu e determin e a  anulaçã o d e vo ta -
ção , salv o n o cas o d o art . 54 : 

Pena —  detençã o at é sei s mese s o u paga -
m e n t o d e 9 0 a  12 0 dias-mult a ( C ó d . , art . 310) . 

A r t . 54 . Vota r e m Seçã o Eleitora l e m qu e 
não est á inscr i to , salv o no s caso s expressamen -
te prev is tos , e  permit i r , o  President e d a Mes a 
Receptora, qu e o  v o t o sej a admi t ido : 

Pena —  detençã o at é u m mê s o u pagamen -
t o d e 5  a  1 5 d ias-mul t a par a o  eleito r e  d e 2 0 a 
30 d ias-mul t a par a o  President e d a Mes a ( C ó d . , 
art . 311) . 

A r t . 55 . Viola r o u tenta r viola r o  sigil o d o 
v o t o : 

Pena —  detençã o at é doi s ano s ( C ó d . , art . 
312). 

A r t . 56 . Nã o recebe r o u nã o menciona r 
nas ata s d a eleiçã o o u d a apuraçã o o s protesto s 
dev idamente fo rmu lado s o u deixa r d e remetê- lo s 
à instânci a super ior : 

Pena —  reclusã o at é c inc o ano s e  paga -
m e n t o d e 5  a  1 5 dias-mult a ( C ó d . , ar t . 316) . 

A r t . 57 . Viola r o u tenta r viola r o  sigil o d a 
urna o u do s invó lucros : 

Pena —  reclusã o d e trê s a  c inc o ano s 
( C ó d . , ar t . 317) . 

A r t . 58 . Destruir , suprimi r o u ocul ta r urn a 
con tendo vo to s o u documen to s relativo s à  elei -
ção : 

Pena —  reclusã o d e doi s a  sei s ano s e  pa -
g a m e n t o d e 5  a  1 5 dias-mult a (Cód . art . 339) . 

Parágrafo ún ico . S e o  agent e é  m e m b r o 
ou func ionár i o d a Jus t iç a Eleitora l e  comet e o 
cr ime prevalecendo-s e d o cargo , a  pen a é  agra -
vada ( C ó d . , art . 339 , parágraf o ún ico) . 

A r t . 59 . Fabricar , manda r fabr icar , adqu i -
rir, fornecer , a ind a qu e gra tu i tamente , subtrai r 
ou guarda r urnas , ob je tos , mapas , cédula s o u 
papéis d e us o exclusiv o d a Jus t i ç a Eleitoral : 

Pena —  reclusã o at é t rê s ano s e  pagament o 
de 3  a  1 5 dias-mult a ( C ó d . , art . 340) . 

Parágrafo ún ico . S e o  agent e é  m e m b r o 
ou funcionár i o d a Jus t iç a Eleitora l e  comet e o 
cr ime prevalecendo-s e d o cargo , a  pen a é  agra -
vada (Cód . , art . 340 , parágraf o único) . 

A r t . 60 . Recusa r o u abandona r o  serviç o 
eleitoral se m just a causa : 

Pena —  detençã o at é doi s mese s o u paga -
mento d e 9 0 a  12 0 dias-mult a (Cód . , ar t . 344) . 

Ar t . 6 1 . Recusa r a lgué m cumpr iment o o u 
obediência a  di l igências , orden s o u instruçã o d a 
Just iça Eleitora l o u opo r embaraço s à  su a exe -
cução: 

Pena —  detençã o d e trê s mese s a  u m an o e 
pagamento d e 1 0 a  2 0 dias-mult a (Cód . , ar t . 
347). 

Ar t . 62 . Const i tu i cr im e eleitoral , puníve l 
com a  pen a d e detençã o d e sei s mese s a  u m 
ano e  cassaçã o d o registr o s e o  responsáve l f o r 
candidato, a  d ivulgaçã o d e qualque r espéci e d e 
propaganda pol í t ic a n a dat a d a eleição , median -
te publ icações , faixas , cartazes , díst ico s e m ves -
tuários, posto s d e distr ibuiçã o o u entreg a d e 
material e  qualque r f o rm a d e al ic iamento , coa -
ção, o u mani festaçã o tendent e a  inf luir , coerci t i -
vamente, n a von tad e d o eleitor , j un t o à s Seçõe s 
Eleitorais o u via s públ ica s d e acess o à s mesma s 
(Lei n ? 7.664 , art . 33) . 

A r t . 63 . A s infraçõe s penai s definida s nes -
te Capítul o sã o d e açã o públ ic a ( C ó d . , art . 355) . 

A r t . 64 . T o d o c idadã o qu e t ive r conheci -
mento d e infraçã o pena l dever á comunicá- l a a o 
Juiz Eleitora l d a Zon a ond e a  mesm a s e veri f i -
cou , po r escri t o o u verbalment e ( C ó d . , art . 356 , 
§ 1?) . 

A r t . 65 . Esta s Instruçõe s en t ra m e m vigo r 
na dat a d e su a publ icação , revogada s a s disposi -
ções e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 5 d e agost o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho 
— Francisco Rezek — Sebastião Reis — Bueno 
de Souza — Roberto Rosas — Vilas Boas — Rui 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ 31-8-88) . 
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RESOLUÇÃO N? 14.594 
(de 1 3 d e setembr o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.49 8 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Instruções para a apuração das elei­
ções de 15 de novembro de 1988. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , usand o d a 
atr ibuição qu e lh e confer e o  art ig o 1? , parágraf o 
único d o Códig o Eleitoral , resolv e expedi r a s se -
guintes instruções : 

C A P I T U L O I 

Das Juntas Eleitorais 

Ar t . 1 ? Compor-se-ã o a s Jun ta s Eleitorai s 
de u m Ju i z d e Direi to , qu e ser á o  Presidente , e 
de doi s o u quatr o cidadão s d e notór i a idoneida -
de (Cód. , art . 36) . 

Parágrafo ún ico . Nã o pode m se r nomea -
dos membro s da s Jun tas , escrut inadore s o u au -
xiliares: 

I —  o s candidato s e  se u parentes , aind a 
que po r af in idade , at é o  segund o grau , inclusi -
ve, e  be m assi m o  cônjuge ; 

II —  o s membro s d e Diretór io s d e Partido s 
devidamente registrado s e  cujo s nome s tenha m 
sido of ic ialment e publ icados ; 

III —  a s autor idade s e  agente s policiais , 
bem c o m o o s funcionár io s n o desempenh o d e 
cargos d e conf ianç a d o Execut ivo ; 

IV —  o s qu e per tencere m a o serviç o eleito -
ral (Cód . , art . 36 , §  3? , n? s I  a  IV) . 

A r t . 2 ? Poderã o se r organizada s quanta s 
Juntas permit i r o  númer o d e Juize s d e Direit o 
que goze m da s garantia s d o art . 11 3 d a Const i -
tu ição, mesm o qu e nã o seja m Juize s Eleitorai s 
(Cód. , art . 37) . 

Parágrafo ún ico . Na s Zona s e m qu e hou -
ver d e se r organizad a mai s d e um a J u n t a , o u 
quando estive r vag o o  carg o d e Ju i z Eleitora l o u 
estiver est e imped ido , o  President e d o Tr ibuna l 
Regional, c o m a  aprovaçã o deste , designar á 
Juizes d e Direit o d a mesm a o u d e outra s comar -
cas par a presidire m a s Jun ta s Eleitorai s (Cód . , 
art. 37 , parágraf o único) . 

A r t . 3 ? A o President e d a J u n t a é  facul ta -
do nomear , dentr e cidadão s d e notór i a idoneida -
de, escrut inadore s e  auxiliare s e m númer o capa z 
de atende r à  bo a march a do s t rabalho s (Cód. , 
art. 38) . 

§ 1 ? É  obr igatór i a ess a nomeaçã o sempr e 
que houve r mai s d e de z urna s a  apura r (Cód . , 
art. 38 , §  1?) . 

§ 2 ? N a hipótes e d o desdobrament o d a 
J u n t a e m Turmas , o  respectiv o President e no -
meará u m escrut inado r par a servi r c o m o Secre -
tário e m cad a Tu rm a (Cód . , art . 38 , §  2?) . 

§ 3 ? A l é m do s Secretário s a  qu e s e refer e 
o parágraf o anter ior , ser á designad o pel o Presi -
dente d a J u n t a u m escrut inado r par a Secretár io -
Geral, compet indo- lhe : 

I —  lavra r a s atas ; 

II —  toma r po r te rm o o u protocola r o s re -
cursos, nele s func ionand o c o m o escrivão ; 

III —  total iza r o s vo to s apurado s ( C ó d . , 
art. 38 , §  3? ; n? s I  a  III) . 

A r t . 4 ? Compet e à  J u n t a Eleitoral : 

I —  apurar , n o praz o d e de z dias , a s elei -
ções realizada s na s Zona s Eleitorai s so b a  su a ju -
risdição; 

II —  resolve r a s impugnaçõe s e  demai s in -
cidentes veri f icado s durant e o s t rabalho s d a 
contagem e  d a apuração ; 

III —  expedi r o s bolet in s d e apuraçã o men -
cionados n o art . 2 8 (Cód. , ar t . 40 , n? s I  a  III) . 

A r t . 5 ? Na s Zona s Eleitorai s e m qu e fo r 
autorizada a  con tage m prévi a do s vo to s pela s 
Mesas Receptoras , compet e à  J u n t a Eleitora l t o -
mar a s providência s mencionada s n o ar t ig o 19 5 
do Códig o Eleitora l (Cód . , ar t . 41) . 

C A P Í T U L O II 

Da Apuração nas Juntas 

S E Ç Ã O I 

Disposições Preliminares 

Ar t . 6 ? A  apuraçã o poder á se r iniciad a a 
partir d o recebiment o d a primeir a urna ; s e assi m 
não s e proceder , começar á n o di a seguint e a o 
das eleições , e , e m qualque r h ipótese , dever á 
terminar dent r o d e de z dias , salv o mot iv o just i f i -
cado (Cód . , art . 159 ; Le i 6.996 , art . 14) . 

§ 1 ? Iniciad a a  apuração , o s t rabalho s nã o 
serão in ter rompido s ao s sábados , domingo s e 
dias fer iados , devend o a  J u n t a func iona r da s o i -
to à s dezoit o horas , pel o meno s ( C ó d . , ar t . 159 , 
§ 1?) . 

§ 2 ? E m cas o d e impossibi l idad e d e obser -
vância d o praz o previst o nest e ar t igo , o  f a t o de -
verá se r imediatament e just i f icad o perant e o  Tr i -
bunal Regional , mencionando-s e a s hora s o u 
dias necessário s par a o  ad iamento , qu e nã o po -
derá excede r a  c inc o dia s (Cód . , art . 159 , §  2? , 
na redaçã o d a Le i 4 .961 , art . 32) . 

§ 3 ? Esgotado s o  praz o e  a  prorrogaçã o 
estipulada nest e ar t igo , o u nã o tend o hav ido , 
em t e m p o hábi l , o  pedid o d e pror rogação , a  res -
pect iva J u n t a Eleitora l perd e a  competênc i a par a 
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prosseguir n a apuração , devend o o  se u Presi -
dente remeter , imedia tamente , a o Tr ibuna l Re -
gional t o d o o  mater ia l relativ o à  vo taçã o ( C ó d . , 
art . 159 , §  3? , inc lu íd o pel a Le i 4 . 9 6 1 , art . 32) . 

§ 4 ? Ocor rend o a  hipótes e previst a n o pa -
rágrafo anter ior , compet i r á a o Tr ibuna l Regiona l 
fazer a  apuraçã o ( C ó d . , art . 159 , §  4? , inc lu íd o 
pela Le i 4 . 9 6 1 , art . 32) . 

§ 5 ? O s m e m b r o s d a J u n t a Eleitora l res -
ponsáveis pel a inobservânci a injust i f icad a do s 
prazos f ixado s nest e art ig o estarã o sujei to s à 
mu l ta d e doi s a  de z Salário s M ín imo s d e Refe -
rência, apl icad a pel o Tr ibuna l Regiona l ( C ó d . , 
ar t . 159 , §  5? , inc lu íd o pel a Le i 4 . 9 6 1 , art . 32 ; 
Decreto- le i n ? 2 .351 , art . 2°, §  1?) . 

A r t . 7 ? Havend o conveniência , e m razã o 
do n ú m e r o d e urna s a  apurar , a  J u n t a poder á 
subdividir -se e m Turmas , toda s presidida s po r 
a l g u m d o s seu s componen tes : 

I —  at é o  l imit e d e c inco , s e compos ta s 
pelo Ju i z e  quat r o membros ; 

II —  at é o  l imit e d e t rês , s e integrada s pel o 
Ju iz e  doi s membro s (Cód . , ar t . 3 6 e  160) . 

Parágrafo ún ico . A s dúvida s qu e f o r e m le -
vantadas e m cad a T u r m a serã o decidida s po r 
maior ia d e vo to s do s membro s d a J u n t a ( C ó d . , 
art . 160 , parágraf o único) . 

A r t . 8 ? Cad a Partid o o u Col igaçã o poder á 
credenciar perant e a s Jun ta s at é trê s Fiscais , 
que s e reveze m n a fiscalizaçã o do s t rabalho s 
( C ó d . , ar t . 161 ; Le i 7.664 , art . 8? , §  2?) . 

§ 1 ? E m cas o d e divisã o d a J u n t a e m Tur -
mas , cad a Part id o o u Coligaçã o poder á creden -
ciar at é t rê s Fiscai s par a cad a T u r m a ( C ó d . , art . 
161 , §  1?) . 

§ 2 ? Nã o ser á permit id a n a J u n t a o u Tur -
ma a  a tuaçã o d e mai s d e u m fisca l d e cad a Par -
t ido o u Col igaçã o ( C ó d . , ar t . 161 , § 2?) . 

§ 3 ? No s Munic íp io s e m qu e o  part id o nã o 
t iver Diretór i o Mun ic ipa l , a  Comissã o Executiv a 
Regional o u a  Comissã o Diretor a Regiona l Provi -
sória poder á credencia r u m Delegad o Especia l 
Mun ic ipa l , qu e ter á podere s par a nomea r Dele -
gados e  Fiscai s perant e o  Ju íz o Eleitoral , a s M e -
sas Receptora s e  a s Jun ta s Apuradoras . 

§ 4 ? O s Delegado s e  Fiscai s menc ionado s 
neste ar t ig o poderã o pratica r todo s o s ato s qu e 
couberem ao s Delegado s e  Fiscai s nomeado s 
pelo Diretór i o Mun ic ipa l . 

A r t . 9 ? Cad a Partid o o u Col igaçã o poder á 
credenciar mai s d e u m Delegad o perant e a  J u n -
t a , ma s n o decorre r d a apuraçã o s ó func ionar á 
u m d e cad a ve z ( C ó d . , art . 162) . 

A r t . 10 . Iniciad a a  apuraçã o d a u rna , nã o 
será a  m e s m a in te r rompida , devend o se r c o n -
cluída ( C ó d . , ar t . 163) . 

Parágrafo ún ico . E m cas o d e interrupçã o 
por mot iv o d e fo rç a maior , a s cédula s e  a s fo -
lhas d e apuraçã o serã o recolhida s à  urn a e  est a 
fechada e  lacrada , o  qu e constar á d a A t a (Cód . , 
art. 163 , parágraf o único) . 

A r t . 11 . É  vedad o à s Jun ta s Eleitorai s a 
divulgação, po r qualque r me io , d e expressões , 
frases o u desenho s estranho s a o plei to , aposto s 
ou cont ido s na s cédula s (Cód , art . 164) . 

§ 1 ? A o s membros , escrut inadore s e  auxi -
liares da s Jun ta s qu e inf r ingire m o  dispost o nes -
te art ig o ser á aplicad a a  mu l t a d e u m a  doi s Sa -
lários Mín imo s d e Referência , cobrado s atravé s 
de execuçã o fisca l (Cód . , ar t . 164 , §  1? ; De -
creto-lei 2 .351 , art . 2? , §  1?) . 

§ 2 ? Ser á considerad a dívid a l íquid a e  cer -
ta par a efei t o d e cobrança , a  qu e fo r arbitrad a 
pelo Tr ibuna l Regiona l e  inscrit a e m livr o própr i o 
na Secretari a dess e órgã o ( C ó d . , art . 164 , §  2?) . 

S E Ç Ã O II 

Da Abertura da Urna 

Art . 12 . An te s d e abri r cad a urn a a  Jun t a 
verif icará: 

I —  s e h á indíci o d e violaçã o d a urna ; 

II —  s e a  Mes a Receptor a s e const i tu i u 
legalmente; 

III —  s e a s fo lha s d e vo taçã o sã o autênt i -
cas (Resoluçã o n ? 12.933/86 , art . 1 ? e  §  1?) ; 

IV —  s e a  eleiçã o s e realizo u n o d ia , hor a 
e loca l designado s e  s e a  vo taçã o nã o fo i encer -
rada ante s da s dezesset e horas ; 

V —  s e fo ra m infr ingida s a s condiçõe s 
que resguarda m o  sigil o d o v o t o ; 

VI —  s e a  Seçã o Eleitora l fo i localizad a 
em propriedad e pertencent e a  cand idato , m e m -
bro d e diretór io , Delegad o d e Part id o o u autor i -
dade policial , be m c o m o do s respectivo s cônju -
ges e  parentes , consangúineo s o u af ins , at é o 
segundo g rau , inclusive , o u , a inda , s e fo i locali -
zada e m fazenda , sít i o o u qualque r propriedad e 
rural privad a ( C ó d . , art . 165 , n ? V I , e  art . 135 , 
§§ 4 ? e  5?) . 

VII —  s e fo i recusada , se m fundamen t o le -
gal , a  fiscalizaçã o d e Part ido s ao s ato s eleitorais ; 

VIII —  s e v o t o u eleito r exclu íd o d o alista -
mento se m se r o  se u vo t o t o m a d o e m separado ; 

IX —  s e vo to u eleito r d e out r a Seção , a 
não se r no s caso s expressament e admi t idos ; 

X —  s e houv e demor a n a entreg a d a ur -
na e  do s documento s pel a Mes a Receptor a 
(Cód. , art . 165 , I  a  X) ; 

§ 1 ? S e houve r indíci o d e violaçã o n a ur -
na, proceder-se- á d a seguint e f o r m a : 

I —  ante s d a apuração , o  President e d a 
J u n t a indicar á pesso a idône a par a servi r c o m o 
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perito e  examina r a  urn a c o m assistênci a d o re -
presentante d o Ministér i o Públ ico ; 

II —  s e o  per i t o conclui r pel a existênci a d e 
violação e  o  se u parece r fo r aceit o pel a J u n t a , o 
Presidente dest a comunicar á a  ocorrênci a a o Tr i -
bunal Regional , par a a s providência s d e lei ; 

III —  s e o  per i t o e  o  representant e d o M i -
nistério Públic o conc lu í re m pel a inexistênci a d e 
violação, far-se- á a  apuração ; 

IV —  s e apena s o  representant e d o Minis -
tério Públic o entende r qu e a  urn a fo i v io lada , a 
Jun ta decidirá , podend o aquele , s e a  decisã o 
não fo r unân ime , recorre r imediatament e par a o 
Tribunal Regiona l ( C ó d . , ar t . 165 , §  1? , n? s I  a 
IV). 

V —  nã o poderã o servi r d e per i tos : 

a) o s candidato s e  seu s parentes , aind a qu e 
por af inidade , at é o  segund o g rau , inclusive , e 
bem assi m o  côn juge ; 

b) o s membro s d e diretório s d e Partido s de -
vidamente registrado s e  cujo s nome s tenha m si -
do of ic ialment e publ icados ; 

c) a s autor idade s e  agente s policiais , be m 
como o s funcionár io s n o desempenh o d e cargo s 
de conf ianç a d o Execut ivo ; 

d) o s qu e per tencere m a o serviç o eleitora l 
(Cód. , art . 165 , §  1? , V ) . 

§ 2 ? A s impugnaçõe s fundada s e m viola -
ção d a urn a soment e poderã o se r apresentada s 
até a  abertur a dest a ( C ó d . , art . 165 , §  2?) . 

§ 3 ? Ver i f icad o qualque r do s caso s do s 
n?s II , I I I , IV , V  e  V I d o ar t igo , a  Jun t a anula -
rá a  vo tação , far á a  apuraçã o do s voto s e m se -
parado e  recorrer á d e of íc i o par a o  Tr ibuna l Re -
gional (Cód . , art . 165 , §  3? , e m relaçã o a o n ? 
V I , vid e art . 220 , V , d o Códig o Eleitoral , n a re -
dação d o art . 4 5 d a Le i 4 .961 , e  Le i 6.336) . 

§ 4 ? No s caso s do s n? s V I I , V I I I , I X e  X , a 
Jun ta decidir á s e a  vo taçã o é  vál ida , proceden -
do à  apuraçã o def in i t iv a e m cas o af i rmat ivo , o u 
na fo rm a d o parágraf o anter ior , s e resolve r pel a 
nulidade d a votaçã o ( C ó d . , art . 165 , §  4?) . 

§ 5 ? A  J u n t a deixar á d e apura r o s vo to s 
de urn a qu e nã o estive r acompanhad a do s docu -
mentos legai s e  lavrar á te rm o relativ o a o fa to , 
remetendo-a, c o m cópi a d a su a decisão , a o Tr i -
bunal Regiona l ( C ó d . , art . 165 , §  5?) . 

Ar t . 13 . Aber t a a  urna , a  J u n t a verif icar á 
se o  númer o d e cédula s oficiai s correspond e a o 
de votante s (Cód . , art . 166 , n a redaçã o d a Le i 
4 .961 , art . 34) . 

§ 1 ? A  incoincidênci a entr e o  númer o d e 
votantes e  o  d e cédula s oficiai s encontrada s n a 
urna nã o const i tu i r á mo t i v o d e nul idad e d a vota -
ção, desd e qu e nã o result e d e f raud e comprova -
da ( C ó d . , art . 166 , §  1? , n a redaçã o d a Le i 
4 .961 , art . 34) . 

§ 2 ? S e a  junt a entende r qu e a  incoinc i -
dência result a d e f raude , anular á a  vo tação , far á 
a apuraçã o e m separad o e  recorrer á d e of íc i o 
para o  Tr ibuna l Regiona l ( C ó d . , art . 166 , §  2?) . 

A r t . 14 . Resolvid a a  apuraçã o d a urna , 
deverá a  J u n t a , inic ialment e ( C ó d . , art . 167) : 

I —  examina r a s sobrecarta s branca s con -
tidas n a urna , anuland o o s vo to s referente s ao s 
eleitores qu e nã o podia m vota r ( C ó d . , ar t . 167 , 
I, n a redaçã o d a Le i 4 .961 , art . 35) ; 

II —  mistura r a s cédula s oficiai s do s qu e 
podiam vota r c o m a s demai s existente s n a urn a 
(Cód . , ar t . 167 , I I , n a redaçã o d a Le i 4 . 9 6 1 , art . 
35). 

A r t . 15 . A s questõe s relativa s a  existênci a 
de rasuras , emenda s e  entrel inha s na s fo lha s d e 
votação e  n a A t a d a eleição , soment e poderã o 
ser suscitada s n a fas e correspondent e à  abertur a 
das urna s (Cód . , art . 168) . 

S E Ç Ã O III 

Das Impugnações e dos Recursos 

Ar t . 16 . A  medid a qu e o s vo to s fo re m 
sendo apurados , poderã o o s Fiscai s e  Delegado s 
de Partid o o u Col igação , assi m c o m o o s candi -
datos, apresenta r impugnaçõe s qu e serã o decid i -
das d e plan o pel a J u n t a (Cód . , art . 169) . 

§ 1 ? A s Jun ta s decidirã o po r maior i a d e 
vo tos a s impugnaçõe s (Cód . , art . 169 , §  1?) . 

§ 2 ? D e sua s decisõe s cab e recurs o ime -
diato, in terpost o verbalment e o u po r escr i to , 
que dever á se r fundamentad o n o praz o d e qua -
renta e  o i t o hora s par a qu e tenh a segu iment o 
(Cód. , art . 169 , §  2?) . 

§ 3 ? O  recurso , quand o ocor rere m elei -
ções simultâneas , indicar á expressament e a  elei -
ção a  qu e s e refer e (Cód. , art . 169 , §  3?) . 

§ 4 ? O s recurso s serã o instru ídos , d e ofí -
c io , c o m cert idã o d a decisã o recorr ida ; s e inter -
postos verbalmente , constará , t a m b é m , d a cert i -
dão, o  t rech o correspondent e d o bolet i m ( C ó d . , 
art. 169 , §  4? , n a redaçã o d a Le i 4 . 9 6 1 , art . 36) . 

Ar t . 17 . A s impugnaçõe s quant o à  ident i -
dade d o eleitor , apresentado s n o at o d a vo ta -
ção, serã o resolvida s pel o con f ron t o d a assinatu -
ra o u impressã o digita l t omad a n a fo lh a d e vo ta -
ção, c o m a  constant e d o t í tu l o eleitoral , poden -
do se r considerado , t a m b é m , o u t r o d o c u m e n t o 
de ident idade . 

Ar t . 18 . Nã o ser á admi t id o recurs o cont r a a 
apuração s e nã o t ive r havid o impugnaçâ o peran -
te a  J u n t a , n o at o d a apuração , cont r a a s nul i -
dades argüída s (Cód . , art . 171) . 

A r t . 19 . Sempr e qu e houve r recurs o f u n -
dado e m con tage m errône a d e vo tos , v íc io s d e 
cédulas o u d e sobrecarta s par a vo to s e m separa -
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d o , deverã o a s cédula s se r conservada s e m in -
vó lucro lacrado , qu e acompanhar á o  recurs o e 
deverá se r rubr icad o pel o Ju i z Eleitoral , pel o re -
corrente e  pelo s Delegado s d e Part id o o u Coli -
gação qu e o  desejare m (Cód. , art . 172 , n a reda -
ção d a Le i 4 . 9 6 1 , art . 37) . 

S E Ç Ã O IV 

Da Contagem dos Votos 

Ar t . 20 . Resolvida s a s impugnações , a 
J u n t a passar á a  apura r o s vo to s ( C ó d . , art . 173) . 

A r t . 2 1 . A s cédula s of iciais , à  medid a e m 
que fo re m send o abertas , serã o examinada s e  l i -
das e m vo z a l ta , po r u m do s componente s d a 
J u n t a ( C ó d . , ar t . 174) . 

§ 1 ? A p ó s faze r a  declaraçã o d o v o t o e m 
branco e  ante s d e se r anunciad o o  seguinte , se -
rá apost o n a cédula , n o luga r correspondent e à 
indicação d o v o t o , u m car imb o c o m a  expressã o 
" e m b r a n c o " , a lé m d a rubric a d o President e d a 
Tu rma ( C ó d . , ar t . 174 , §  1? , incluíd o pel a Le i 
4 .961 , art . 38 , c o m a  redaçã o d a Le i 6.055 , art . 
15). 

§ 2 ? O  m e s m o process o ser á uti l izad o pa -
ra o  v o t o nu lo , c o m a  aposiçã o n a cédula , n o lu -
gar cor respondent e à  indicaçã o d o v o t o , d e u m 
car imbo c o m a  expressã o " n u l o " (Cód . , ar t . 
174, §  2? , inc lu íd o pel a Le i 4 .961 , art . 38 , e  Le i 
6.055, art . 15) . 

§ 3 ? Nã o poder á se r iniciad a a  apuraçã o 
dos vo to s d a urn a subseqüente , so b a s pena s 
do ar t ig o 34 5 d o Códig o Eleitoral , se m qu e o s 
vo tos e m branc o e  nulo s d a anter io r esteja m to -
dos registrado s pel a fo rm a referid a n o §  1 ? 
(Cód . , ar t . 174 , §  3? ; Le i 4 . 9 6 1 , art . 38 ; Le i 
6.055, art . 15) . 

§ 4 ? A s questõe s relativa s à s cédula s so -
mente poderã o se r suscitada s ness a opor tun ida -
de ( C ó d . , art . 174 , §  4? ; Le i 4 . 9 6 1 , art . 38 ; Le i 
6.055, art . 15) . 

A r t . 22 . Serã o nula s a s cédulas : 

I —  qu e nã o correspondere m a o model o 
of ic ial ; 

II —  qu e nã o est ivere m dev idament e au -
tent icadas; 

III —  qu e cont ivere m expressões , frase s o u 
sinais qu e possa m identi f ica r o  v o t o ( C ó d . , art . 
175, n? s I  a  III) . 

A r t . 23 . Serã o nulo s o s v o t o s , na s elei -
ções par a Prefei to : 

I —  q u a n d o fo re m assinalado s o s nome s 
de doi s o u mai s candidato s par a o  mesm o car -
go ; 

II —  q u a n d o a  assinalaçã o estive r co locad a 
fora d o quadr i láter o própr io , desd e qu e to rn e 

duvidosa a  mani festaçã o d a von tad e d o eleito r 
(Cód. , art . 175 , 5  1? , n? s I  e  II) . 

Ar t . 24 . Serã o nulo s o s vo tos , na s elei -
ções par a Vereador : 

I —  quand o o  candidat o nã o fo r indicado , 
através d o nom e o u d o número , c o m clarez a su -
f iciente par a dist ingui- l o d e ou t r o candidat o a o 
mesmo cargo , ma s d e ou t r o Part ido , e  o  eleito r 
não indica r a  legenda ; 

II —  s e o  eleito r escreve r o  nom e d e mai s 
de u m candidat o a  Vereador , per tencent e a  Par -
t idos diversos , o u , indicand o apena s o s núme -
ros, o  fize r t a m b é m d e candidato s d e Partido s 
diferentes; 

III —  s e o  eleitor , nã o mani festand o prefe -
rência po r cand idato , o u o  fazend o d e mod o 
que nã o s e poss a identi f ica r o  d e su a preferên -
cia, escreve r dua s o u mai s legenda s diferente s 
no espaç o relativ o à  mesm a eleição . 

Parágrafo único . Serã o nulos , par a todo s 
os efei tos , o s voto s dado s a  candidato s ine -
legíveis o u nã o registrado s ( C ó d . , ar t . 175 , § § 2 ? 
e 3?) . ° 

A r t . 25 . Contar-se- á o  v o t o apena s par a a 
legenda, na s eleiçõe s par a Vereador : 

I —  s e o  eleito r escreve r apena s a  sigl a 
part idária, nã o indicand o o  candidat o d e su a 
preferência; 

II —  s e o  eleito r escreve r o  nom e d e mai s 
de u m candidat o d o mesm o Part ido ; 

III —  s e o  eleitor , escrevend o apena s o s 
números, indica r mai s d e u m candidat o d o mes -
mo Part ido ; 

IV —  s e o  eleito r nã o indica r o  candidat o 
através d o nom e o u d o númer o c o m clarez a su -
f iciente par a dist ingui- l o d e ou t r o candidat o d o 
mesmo Part ido ; 

V —  s e o  eleitor , ind icand o a  legenda , es -
crever o  nom e o u o  númer o d e candidat o d e o u -
t ro Partid o (Cód . , art . 176 , n? s I  a  V ) . 

A r t . 26 . N a con tage m do s vo to s na s elei -
ções par a Vereado r observar-se-ão , a inda , a s se -
guintes normas : 

I —  a  inversão , omissã o o u err o d e grafi a 
do nom e o u prenom e nã o invalidar á o  v o t o , des -
de qu e sej a possíve l a  ident i f icaçã o d o candida -
to ; 

II —  s e o  eleito r escreve r o  nom e d e u m 
candidato e  o  númer o correspondent e a  out r o 
da mesm a legend a o u não , contar-se- á o  vo t o 
para o  candidat o cuj o n o m e fo i escr i to , b e m co -
mo par a a  legend a a  qu e pertence , salv o s e 
ocorrer a  hipótes e previst a n o n ? V  d o ar t ig o an -
terior: 

III —  s e o  eleito r escreve r o  nom e o u o  nú -
mero d e candidat o e m espaç o d a cédul a qu e 
não sej a o  correspondent e a o carg o par a o  qua l 
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o candidat o fo i registrado , ser á o  vo t o c o m p u t a -
do par a o  candidat o e  respectiv a legenda , con -
forme o  registr o (Cód . , art . 177 , n? s I , I I e  IV) . 

IV —  s e o  eleito r escreve r o  nom e e  o  nú -
mero d o candidat o e  indica r legend a diversa , 
contar-se-á o  v o t o par a o  candidat o e  su a legen -
da. 

Ar t . 27 . O  v o t o dad o ao s candidato s a 
Prefeito entender-se- á dado , t a m b é m , a o res -
pect ivo vic e ( C ó d . , art . 178) . 

S E Ç Ã O v 

Da Escrituração dos Mapas 

e dos Boletins 

Art . 28 . Concluíd a a  con tage m do s vo to s 
a Jun t a o u Tu rm a deverá : 

I —  transcreve r no s mapas , referente s à 
urna, a  votaçã o apurada ; 

II —  expedi r bo let i m con tend o o  resultad o 
da respectiv a Seção , n o qua l serã o consignado s 
o númer o d e votantes , a  votaçã o individua l d e 
cada candidato , o s vo to s d e cad a legend a part i -
dária o u d e col igação , o s vo to s nulo s e  o s e m 
branco, be m c o m o recursos , s e houve r (Cód . , 
art. 179 , n? s I  e  II) . 

§ 1 ? O s mapas , e m toda s a s sua s fo lhas , 
e o s boletin s d e apuraçã o serã o assinado s pel o 
Presidente e  membro s d a Jun t a e  pelo s Fiscai s 
de Partid o o u Col igaçã o qu e o  desejare m (Cód . , 
art. 179 , §  1?) . 

§ 2 ? O  bolet i m a  qu e s e refer e est e ar t ig o 
obedecerá o  model o aprovad o pel o Tr ibuna l S u -
perior Eleitoral , podendo , po rém , n a su a fa l ta , 
ser subst i tu íd o po r qualque r out r o expedid o po r 
Tribunal Regiona l o u pel a própri a J u n t a Eleitora l 
(Cód. , art . 179 , §  2?) . 

§ 3 ? U m do s exemplare s d o bolet i m d e 
apuração ser á imediatament e af ixad o n a sed e d a 
J u n t a , e m loca l qu e poss a se r copiad o po r qual -
quer pesso a ( C ó d . , art . 179 , §  3?) . 

§ 4 ? Cópi a autênt ic a d o bolet i m d e apura -
ção ser á entregu e a  cad a Partid o o u Col igação , 
por intermédi o d o Delegad o o u Fisca l presente , 
mediante recib o ( C ó d . , art . 179 , §  4?) . Quand o a 
total ização do s resultado s s e fize r po r in termédi o 
de processament o eletrônic o d e dados , cópi a 
autênt ica d o bolet i m d e apuraçã o d e cad a urn a 
será entregu e a o Comit ê Interpart idár io , be m as -
sim cópia s d a respectiv a fo lh a e  d a fo lha-resum o 
serão fornecida s a  cad a Partid o o u Coligaçã o 
(Res. 13.179 , arts . 3? , §  2 ? e  12) . 

§ 5 ? O  bolet i m d e apuraçã o o u su a cópi a 
autent icada, c o m a  assinatur a d o Ju i z e , pel o 
menos, d e u m do s membro s d a J u n t a , far á pro -
va d o resultad o apurado , podend o se r apresen -
tado à  própri a J u n t a , sempr e qu e o  númer o d e 

votos constante s do s mapa s nã o coincidi r c o m 
os nele s consignado s ( C ó d . , art . 179 , §  5 ? c / c 
art. 180) . 

§ 6 ? O  Part ido , Col igaçã o o u candidat o 
poderá apresenta r o  bo le t i m n a opor tun idad e 
concedida n o art . 34 , §  5? , quand o ter á vist a d a 
A ta Geral , o u apresentá-l o antes , s e n o curs o 
dos trabalho s d a J u n t a Apurador a t ive r conhec i -
mento d a incoincidênci a d e qualque r resultad o 
(Cód. , art . 179 , §  6? , c / c art . 180) . 

§ 7 ? Apresentad o o  bo le t im , ser á abert a 
v ista, pel o praz o d e doi s dias , ao s demai s Parti -
dos o u Col igações , qu e poderã o contesta r o  err o 
indicado co m a  apresentaçã o d e bo le t i m d a 
mesma urna , revest id o da s mesma s formal ida -
des (Cód . , art . 179 , §  7 ? c / c art . 180) . 

§ 8 ? S e o  bolet i m apresentad o n a contes -
tação consigna r ou t r o resul tado , co inc ident e o u 
não c o m o  qu e f igura r n o mapa , a  urn a ser á re -
contada pel a J u n t a Apurador a ( C ó d . , art . 179 , § 
8? c / c art . 180 , n ? II) . 

§ 9 ? A  nã o expediçã o d o bolet i m imedia -
tamente apó s a  apuraçã o d e cad a urn a e  ante s 
de s e passa r à  subseqüente , so b qualque r pre -
tex to , const i tu i o  cr im e previst o n o ar t ig o 31 3 d o 
Código Eleitora l (Cód . , art . 179 , §  9?) . 

Ar t . 29 . Salv o n o cas o menc ionad o n o ar -
t igo anterior , a  recontage m d e voto s s ó poder á 
ser deferid a pelo s Tr ibunai s Regionais , e m recur -
so interpost o imediatament e apó s a  apuraçã o d e 
cada urn a (Cód. , art . 181) . 

Parágrafo ún ico . E m nenhum a out r a hipó -
tese poder á a  J u n t a determina r a  reabertur a d e 
urnas j á apurada s par a recontage m d e vo to s 
(Cód. , art . 181 , parágraf o único) . 

Ar t . 30 . O s t í tu lo s do s eleitore s estranho s 
à Seçã o serã o separado s par a remessa , depoi s 
de terminado s o s t rabalho s d a J u n t a , a o Jui z 
Eleitoral d a Zon a nele s menc ionada , a  f i m d e 
que, e m d o c u m e n t o própr io , s e faç a entrad a n o 
computador d a in formaçã o relativ a a o v o t o e m 
outra Seção . 

Parágrafo único . Se , n a opor tun idad e pre -
vista n o ar t igo , n o con f ron t o d o t í tu l o c o m a  fo -
lha d e vo tação , s e verif ica r f raude , serã o autua -
dos tai s documen tos , e  o  Ju i z determinar á a s 
providências necessária s par a apuraçã o d o fa t o 
e conseqüente s medida s legai s (Cód. , art . 182 , 
parágrafo único) . 

A r t . 3 1 . Concluíd a a  apuração , e  ante s d e 
se passa r à  subseqüente , a s cédula s serã o reco -
lhidas à  urna , send o est a fechad a e  lacrada , nã o 
podendo se r reabert a senã o depoi s d e transi tad a 
em julgad o a  d ip lomação , salv o no s caso s d e re -
con tagem d e votos . —  Vid e art . 2 9 e  se u pará -
grafo únic o (Cód. , art . 183) . 

Parágrafo único . O  descumpr iment o d o 
disposto n o present e ar t igo , so b qualque r pre -
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t ex to , const i tu i o  cr im e eleitora l previst o n o art i -
go 31 4 d o Códig o Eleitora l ( C ó d . , art . 183 , pará -
grafo ún ico) . 

A r t . 32 . Sessent a dia s apó s o  t rânsi t o e m 
ju lgado d a d ip lomaçã o d e todo s o s candidato s 
eleitos no s pleito s eleitorai s realizado s s imul ta -
neamente e  prévi a publ icaçã o d e edita l d e con -
vocação, a s cédula s serã o retirada s da s urna s e 
imediatamente incineradas , n a presenç a d o Ju i z 
Eleitoral e  e m a t o públ ico , vedad o a  qualque r 
pessoa, inclusiv e a o Ju iz , o  se u exam e n a oca -
sião d a incineraçã o (Cód . , art . 185 , n a redaçã o 
da Le i 6.055 , art . 16) . 

SEÇÃO VI 

Da Totalizaçâo dos Resultados das Eleições 
Mediante Processamento Eletrônico de Dados 

Ar t . 33 . S e o  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
decidir qu e a  total izaçâ o do s resultados , n a apu -
ração da s eleições , e m relaçã o à s Capitai s e  M u -
nicípios c o m mai s d e 200.00 0 eleitores , s e realiz e 
mediante processament o eletrônic o d e dados , 
após aprovaçã o d o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , 
será observad o o  d ispost o na s Resoluçõe s n? s 
13.005, d e 29-8-198 6 e  13.179 , d e 9-10-1986 . 

§ 1 ? Ocorrend o a  hipótes e d o caput, o 
bo le t im d e urna , a  qu e s e refer e o  §  4? , d o ar t i -
go 28 , desta s Instruções , const i tu íd o po r fo lha s 
relativas ao s Part ido s o u Col igaçõe s e  pel a fo lha -
resumo, b e m assi m o s mapa s d e total izaçâ o par -
cial, o s mapa s gerai s d e apuraçã o e  o  relatóri o 
da Comissã o Apurador a conterã o o s e lemento s 
e in formaçõe s previsto s n a Resoluçã o n ? 13.179 , 
de 9-10-1986 . 

§ 2° D o bo le t i m d e urn a ser á fo rnec ida , a 
cada Part id o o u Col igação , cópi a d a respectiv a 
fo lha e  d a fo lha- resumo . 

§ 3 ? A  empres a d e processament o d e da -
dos, cont ra tad a n a fo rm a da s Resoluçõe s n f s 
13.005, d e 29-8-1986 , e  13.179 , d e 9-10-1986 , te -
rá o s serviço s respect ivo s submet ido s à  fiscaliza -
ção permanent e d o Tr ibuna l Regiona l Eleitoral . 

SEÇÃO VII 

Da Proclamação dos Resultados 

A r t . 34 . Terminad a a  apuraçã o d e toda s 
as urnas , a  J u n t a resolver á a s dúvida s nã o deci -
didas, veri f icar á o  tota l do s vo to s apurados , in -
clusive o s e m branco , e  determinar á o  quocient e 
eleitoral e  o s quociente s part idário s ( C ó d . , art . 
186). 

§ 1 ? À  A t a Gera l d e Apuração , lavrad a 
por Ju i z Eleitora l n o formulár i o aprovad o pel a 
Resolução n ? 14.545 , d e 25-8-1988 , in tegrad o 
por trê s v ias , conter á o s seguinte s dados : 

I —  to ta l d e Seçõe s d o Mun ic íp io ; 

II —  to ta l d e Seçõe s qu e nã o func iona -
ram; 

III —  to ta l d e Seçõe s qu e func ionaram ; 

IV —  to ta l d e Seçõe s agregadas ; 

V —  to ta l d e urnas ; 

VI —  to ta l d e urna s anuladas ; 

VII —  tota l d e urna s apuradas ; 

VIII —  to ta l d e vo to s apurados ; 

IX —  to ta l d e eleitore s da s Seçõe s qu e 
não func ionaram ; 

X —  to ta l d e votante s da s urna s anula -
das; 

XI —  som a d e eleitore s da s Seçõe s qu e 
não func ionara m e  do s votante s da s urna s anu -
ladas; 

XII —  tota l d e impugnaçõe s fei tas ; 

XIII —  tota l d e recurso s oposto s e  enca -
minhados a o TRE ; 

XIV —  esclareciment o s e o  númer o da s 
Seções qu e nã o func ionara m e  da s urna s anula -
das, poder á o u nã o altera r a  representaçã o d e 
qualquer part id o n a classif icaçã o do s candidato s 
eleitos; 

XV —  tota l d e vo to s dado s ao s candida -
tos; 

XVI —  tota l d e vo to s e m branco ; 

XVII —  tota l d e vo to s nulos ; 

XVIII —  tota l gera l d a vo tação ; 

XIX —  som a do s vo to s dado s ao s candi -
datos; 

XX —  som a do s vo to s s ó d e legenda ; 

XXI —  tota l do s vo to s e m branco ; 

XXII —  som a do s vo to s dado s ao s candi -
datos, atr ibuído s à  legend a e  e m branco ; 

XXIII —  quocient e eleitoral ; 

XX IV —  tota l d e vo to s nulos ; 

X X V —  tota l gera l d a vo tação ; e 

XXVI —  indicaçã o d a quant idad e d e Ane -

xos qu e acompanha m a  A t a Fina l d a Apuração , 

c o m o  respectiv o númer o d e fo lhas . 

§ 2 ? O s anexos , referido s n o incis o X X V I , 
do parágraf o anterior , terã o a  seguint e dest ina -
ção: 

Anexo I  —  Seçõe s qu e nã o func ionaram , 
com a  indicaçã o d a Zona , Númer o d a Seção , 
Eleitorado e  Mot i vo ; 

A n e x o I I —  Seçõe s Eleitorai s Agregada s 
(Res. TS E n ? 14.520/88 , art . 6? , §  3?) , c o m indi -
cação d a Zona , Seçõe s qu e fo ra m agregada s a 
outras e  o s respectivo s números ; 
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Anexo II I —  Urna s anuladas , c o m indicaçã o 
da Zona , Seção , U rna , Númer o d e Votante s e 
Mot ivo ; 

Anexo I V —  Col igaçõe s qu e part ic ipara m 
do pleito , especi f icand o s e abrangera m a s elei -
ções par a Prefeito , Vereado r o u ambas , a  sigl a e 
o nome , be m assi m o s Partido s qu e a s integra -
ram, devend o se r preenchid o u m A n e x o par a 
cada Coligação ; 

Anexo V  —  Resultado , e m o rde m decres -
cente, d a votaçã o do s candidato s a  Prefei t o e 
Vice-Prefei to, c o m indicaçã o d o N ú m e r o , N o m e 
Completo e  Votaçã o Obt ida ; 

Anexo V I —  Distr ibuiçã o da s vaga s pelo s 
Part idos/Col igações, na s eleiçõe s par a Vereador ; 

Anexo VI I —  Candidato s eleitos , n a o rde m 
decrescente d e vo tação , par a Vereador , c o m in -
dicação d o Número , Nom e Comple t o e  Vo tação ; 

Anexo VII I —  Suplentes , n a o rde m decres -
cente d e vo tação , n a eleiçã o par a Vereador , de -
vendo se r preenchid o u m A n e x o , par a cad a Par -
t ido o u Col igação , c o m indicaçã o d o Número , 
Nome Complet o e  Votaçã o Obt ida ; 

Anexo I X —  Vo to s s ó par a a  legenda , n a 
eleição d e Vereador , c o m indicaçã o d o Part id o e 
Número d e Vo to s (Cód . , art . 186 , §  1? ; Le i 
6.996, art . 1 8 e  Res . 14.545/88) . 

§ 3 ? Assinarã o a  A t a Gera l d a Apuraçã o e 
os respectivo s Anexos , o  Ju i z President e e  o s 
membros d a J u n t a Eleitoral , be m assi m o s Fis -
cais d e Partido s e  Coligaçõe s qu e o  desejarem . 

§ 4 ? A  A t a Gera l d e Apuraçã o e  o s A n e -
xos serã o confecc ionado s e m formulár i o con -
t ínuo, cabend o a o Tr ibuna l Superio r Eleitora l 
providenciar su a impressã o e  distr ibuiçã o à s Cir -
cunscrições Eleitorais , n o tocant e à s eleiçõe s 
municipais d e 198 8 (Res . 14.545/88 , arts . 2 ? e 
5?). 

§ 5 ? A s terceira s via s d a A t a Gera l d e 
Apuração e  do s Anexo s f icarã o e m luga r desig -
nado pel o Jui z Eleitoral , durant e o  praz o d e trê s 
dias, par a exam e do s Part idos , Col igaçõe s e 
candidatos interessados , qu e poderã o examinar , 
t a m b é m , o s documento s e m qu e s e basearam . 

§ 6 ? No s doi s dia s seguinte s a o té rmin o 
do praz o previst o n o parágraf o anterior , o s Parti -
dos o u Coligaçõe s e  o s candidato s poderã o 
apresentar sua s reclamaçõe s que , e m trê s dias , 
serão apreciada s pel a J u n t a . 

§ 7 ? Decidida s a s reclamações , a  J u n t a 
Apuradora proclamar á o s eleito s e  marcar á a  da -
ta par a a  expediçã o solen e do s d ip loma s e m ses -
são públ ica . 

§ 8 ? A s primeir a e  segund a via s d a A t a 
Geral d e Apuração , acompanhada s do s respecti -
vos Anexos , serã o encaminhada s pel o Ju i z Elei -
toral a o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l que , po r su a 

vez, providenciar á a  remess a da s primeira s via s 
ao Tr ibuna l Super io r Eleitora l (Res . 14.545/88 , 
art. 3 ? e  parágraf o ún ico) . 

Ar t . 35 . Ver i f icand o a  J u n t a Apurador a 
que o s vo to s da s Seçõe s anulada s e  daquela s 
cujos eleitore s fo ra m impedido s d e vota r pode -
rão altera r a  representação , à  Câmar a Mun ic ipa l , 
de qualque r Partid o o u Col igação , o u a  classifi -
cação d e candidat o a  Prefeito , far á imediat a co -
municação d o fa t o a o Tr ibuna l Regiona l qu e 
marcará, s e fo r o  caso , di a par a a  renovaçã o d a 
votação naquela s Seçõe s (Cód . , art . 187) . 

§ 1 ? A s nova s eleiçõe s obedecerã o à s se -
guintes normas : 

I —  o  President e d o Tr ibuna l f ixará , ime -
diatamente, a  dat a par a qu e s e realize m dent r o 
de quinz e dias , n o m ín imo , e  d e t r int a dias , n o 
máx imo, a  conta r d o despach o qu e a  f ixar , des -
de qu e nã o tenh a havid o recurs o contr a a  anula -
ção da s Seções ; 

II —  soment e serã o admi t ido s a  vota r o s 
eleitores d a Seçã o qu e haja m comparec id o à 
eleição anulada , e  o s d e outra s Seçõe s qu e al i 
houverem vo tado ; 

III —  no s caso s d e coaçã o qu e haj a impe -
dido o  comparec iment o do s eleitore s à s urnas , 
no encerrament o d a vo taçã o ante s d a hor a le -
gal , e  quand o a  vo taçã o t ive r sid o realizad a e m 
dia, hor a e  luga r di ferente s do s designados , po -
derão vota r t odo s o s eleitore s d a Seçã o e  so -
mente estes ; 

IV —  a s eleiçõe s realizar-se-ã o no s mesmo s 
locais anter iorment e designados , salv o s e a  anu -
lação houve r sid o decretad a po r infraçã o do s § § 
4? e  5 ? d o ar t ig o 13 5 d o Códig o Eleitora l (Cód . , 
art. 187 , §  1? , c / c art . 2 0 1 , parágraf o ún ico , n? s 
I a  II I e  V) . 

§ 2° Essa s eleiçõe s serã o realizada s peran -
te nova s Mesa s Receptora s nomeada s pel o Jui z 
Eleitoral, e  apurada s pel a própri a J u n t a que , 
considerando o s anteriore s e  o s novo s resulta -
dos, conf i rmar á o u invalidar á o s d ip loma s qu e 
houver expedid o (Cód . , art . 187 , §  2?) . 

§ 3 ? Havend o renovaçã o d e eleiçõe s par a 
os cargo s d e Prefeit o e  Vice-Prefei to , o s diplo -
mas soment e serã o expedido s depoi s d e apura -
das a s eleiçõe s suplementare s ( C ó d . , art . 187 , § 
3?). 

§ 4 ? Na s eleiçõe s suplementares , quand o 
se referire m a  mandato s d e representaçã o pro -
porcional , a  vo taçã o e  a  apuraçã o far-se-ã o ex -
clusivamente par a a s legenda s registrada s ( C ó d . , 
art. 187 , §  4?) . 

S E Ç Ã O VI I I 

Da contagem dos Votos pelas 

Mesas Receptoras 

Ar t . 36 . Na s Zona s o u Seçõe s Eleitorai s 
onde o  Tr ibuna l Super io r Eleitora l autoriza r a 
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con tagem d e vo to s pela s Mesa s Receptoras , 
observar-se-á o  d ispost o no s art igo s 18 9 a  19 5 
do Códig o Eleitoral . 

SEÇÃO IX 

Da Contagem dos Votos pelas Mesas 
Receptoras na Presença 

da Junta Apuradora 

Ar t . 37 . Na s Zona s o u Seçõe s Eleitorai s 
autor izadas pel o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , me -
diante indicaçã o d o Tr ibuna l Regiona l Eleitoral , a 
J u n t a Apu rado r a poder á reuni r o s membro s da s 
Mesas Receptora s e  demai s componen te s d a 
J u n t a , e m loca l ampl o e  adequado , n o di a se -
guinte a o d a eleição , e m horári o previament e f i -
xado, e  procede r à  apuraçã o n a fo rm a estabele -
cida no s ar t igo s 6 ? a  3 5 desta s Instruções , d e 
uma s ó ve z o u e m dua s o u mai s etapa s (Cód . , 
art. 196) . 

§ 1 ? Quand o a  apuraçã o fo r procedid a n a 
fo rma previst a nest e ar t igo , a  J u n t a Apu rado ra , 
de preferência , dever á se r const i tu íd a d e c inc o 
membros (art . 1?) . 

§ 2 ? Ness e cas o cad a Part id o o u Coliga -
ção poder á credencia r u m Fisca l par a acompa -
nhar a  apuraçã o d e cad a u rna , realizando-s e es -
ta so b a  supervisã o d o Ju i z e  do s demai s m e m -
bros d a J u n t a , ao s quai s caber á decidir , e m ca -
da caso , a s impugnaçõe s e  demai s incidente s 
ver i f icados durant e o s t rabalho s (Cód . , parágra -
fo únic o d o art . 196) . 

CAPITULO III 

Dos Eleitos 

Ar t . 38 . Serã o considerado s eleito s o  Pre -
fe i to e  o  Vice-Prefei t o co m el e registrad o qu e 
obt iverem maiori a d e vo to s (Cód . , art . 178 ; Le i 
7.664, art . 3?) . 

A r t . 39 . Estarã o eleito s pel o sistem a pro -
porc ional , par a a s Câmara s Munic ipa is , o s can -
didatos mai s vo tado s d e cad a Part id o o u Coliga -
ção, tan to s quanto s indicare m o s quociente s 
part idários e  o  cálcul o d a distr ibuiçã o da s so -
bras. 

A r t . 40 . Determina-s e par a cad a Partid o 
ou Col igaçã o o  quocient e part idár io , d iv id indo-s e 
pelo quoc ient e eleitora l o  númer o d e vo to s da -
dos so b a  mesm a legend a o u col igaçã o d e le -
gendas, desprezad a a  f raçã o ( C ó d . , art . 107) . 

A r t . 4 1 . Quocient e eleitora l é  o  resultad o 
da divisã o d o númer o d e vo to s vál idos , inclusiv e 
os e m branco , pel o númer o d e lugare s a  preen -
cher, desprezad a a  f ração , s e igua l o u inferio r a 
meio , equivalent e a  u m , s e superio r ( C ó d . , art . 
106). 

A r t . 42 . S e c o m a  apl icaçã o do s quoc ien -
tes part idár io s nã o f icare m preenchido s todo s o s 

lugares, serã o o s restante s distr ibuído s mediant e 
observância da s seguinte s regras : 

I —  dividir-se- á o  númer o d e vo to s vál ido s 
atr ibuídos a  cad a Partid o o u Col igaçã o pel o nú -
mero d e lugare s obt idos , pel o Partid o o u Coliga -
ção, mai s u m , cabend o a o Part id o o u Coligaçã o 
que apresenta r a  maio r médi a u m do s lugare s a 
preencher; 

II —  repetir-se- á a  operaçã o par a a  distr i -
buição d e cad a u m do s lugares . 

§ 1 ? O  preenchiment o do s lugare s c o m 
que cad a Part id o o u Coligaçã o fo r con templad o 
far-se-á segund o a  orde m d e vo taçã o nomina l 
dos seu s candidato s (Cód. , art . 109 , §  1?) . 

§ 2°. S ó poderã o concorre r à  distr ibuiçã o 
dos lugare s o s Partido s o u Col igaçõe s qu e t ive -
rem obt id o quoc ient e eleitora l ( C ó d . , art . 109 , § 
2?). 

§ 3 ? E m cas o d e empate , haver-se- á po r 
eleito o  candidat o mai s idos o ( C ó d . , art . 110) . 

A r t . 43 . S e n e n h u m Part id o o u Col igaçã o 
alcançar o  quocient e eleitoral , considerar-se-ã o 
eleitos, at é sere m preenchido s todo s o s lugares , 
os candidato s mai s votado s ( C ó d . , art . 111) . 

Ar t . 44 . Considerar-se-ã o suplente s d a re -
presentação part idária : 

I —  o s nã o eleito s do s respect ivo s Parti -
dos o u Coligações ; 

II —  e m cas o d e empat e n a vo tação , n a 
ordem decrescent e d e idad e (Cód . , art . 112 , n? s 
I e  I I ; Le i 7.454 , art . 4?) . 

CAPÍTULO IV 

Dos Diplomas 

Ar t . 45 . O s candidato s eleitos , assi m co -
mo o s suplentes , receberã o d ip lom a assinad o 
pelo President e d a J u n t a Eleitora l (Cód . , art . 
215). 

Parágrafo único . D o d ip lom a dever á cons -
tar o  nom e d o candidato , a  indicaçã o d a legen -
da so b a  qua l concor reu , o  carg o par a o  qua l fo i 
eleito o u a  su a classif icaçã o c o m o suplent e e , 
facu l ta t ivamente, ou t ro s dado s a  cri téri o d o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l (Cód . , art . 215 , parágra -
fo único) . 

A r t . 46 . Salv o na s eleiçõe s d e Prefeit o e 
Vice-Prefei to, a  qu e s e refer e o  §  3? , d o ar t ig o 
35, desta s Instruções , enquant o o  Tr ibuna l Re -
gional nã o decidi r o  recurs o in terpost o contr a a 
expedição d o d ip loma , poder á o  d ip lomad o exer -
cer o  manda t o e m tod a a  su a pleni tud e (Cód . , 
art. 187 , §  3? , c / c art . 216) . 

A r t . 47 . Apurada s a s eleiçõe s suplementa -
res, o  Jui z rever á apuraçã o anter ior , con f i rman -
do o u inval idand o o s dip loma s qu e houve r expe -
dido (Cód . , art . 217) . 
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Parágrafo único . N o cas o d e p rov imento , 
após a  d ip lomação , d e recurs o cont r a o  registr o 
de candidato , o u d e recurs o parcial , ser á tam -
bém revist a a  apuraçã o anterio r par a a  conf i rma -
ção o u invalidaçã o d e d ip lomas , observad o o 
disposto n o §  3 ? d o art ig o 26 1 d o Códig o Eleito -
ral (Cód . , art . 217 , parágraf o único) . 

Ar t . 48 . O  President e d a J u n t a qu e diplo -
mar mil i ta r candidat o a  carg o elet iv o comunicar á 
imediatamente a  d ip lomaçã o à  autor idad e a  qu e 
o mesm o estive r subord inado , par a o s f in s d o 
art igo 9 8 d o Códig o Eleitora l ( C ó d . , art . 218) . 

Ar t . 49 . A  expediçã o d e qualque r d ip lom a 
pela Just iç a Eleitora l f icar á dependend o d e pro -
va d e o  eleito r esta r e m di a c o m o  serviç o mil i -
tar. 

A r t . 50 . O  mandat o eletiv o poder á se r im -
pugnado perant e a  Just iç a Eleitora l apó s a  diplo -
mação, instruíd a a  açã o c o m prova s conclusiva s 
de abus o d o pode r econômico , cor rupçã o o u 
fraude e  transgressõe s eleitorais . 

Parágrafo ún ico . A  açã o d e impugnaçâ o 
tramitará e m segred o d e just iça , respondend o o 
autor , n a fo rm a d a lei , s e temerár i a o u d e mani -
festa má-f é (Le i 7.664 , art . 2 4 e  parágraf o ún i -
co) . 

C A P Í T U L O V 

Disposições Gerais 

Art . 5 1 . N a apl icaçã o d a le i eleitoral , o 
Juiz atender á sempr e ao s f in s e  resultado s a  qu e 
ela s e dir ige , abstendo-s e d e pronuncia r nul idad e 
sem demonst raçã o d e prejuíz o (Cód . , art . 219) . 

Parágrafo ún ico . A  declaraçã o d e nul idad e 
não poder á se r requerid a pel a part e qu e lh e de u 
causa n e m a  el a aproveita r ( C ó d . , ar t . 219 , pará -
grafo único) . 

A r t . 52 . A  nulidad e d e qualque r a to , nã o 
decretada d e of íc i o pel a J u n t a , s ó poder á se r ar -
güida quand o d e su a prát ica , nã o mai s podend o 
ser alegada , salv o s e a  argüiçã o s e basea r e m 
mot ivo supervenient e o u d e o rde m const i tuc io -
nal (Cód . , art . 223) . 

§ 1 ? S e a  nul idad e ocorre r e m fas e n a 
qual nã o poss a se r alegad a n o a to , poder á se r 
argüida n a primeir a opor tun idad e qu e par a tan t o 
se apresent e ( C ó d . , art . 223 , §  1?) . 

§ 2 ? S e s e basea r e m mot iv o supervenien -
te, dever á se r alegad a imediatamente , assi m qu e 
se torna r conhec ida , podend o a s razõe s d o re -
curso se r aditada s n o praz o d e doi s dia s (Cód . , 
art. 223 , §  2?) . 

§ 3 ? A  nul idad e d e qualque r a to , basead a 
em mot iv o d e o rde m const i tuc ional , nã o poder á 
ser conhecid a e m recurs o interpost o for a d o pra -
zo. Perdid o o  praz o num a fas e própr ia , s ó e m 
outra qu e s e apresenta r poder á se r argüid a 
(Cód. , art . 223 , §  3? , n a redaçã o d a Le i 4 .961 , 
art. 48) . 

A r t . 53 . S e a  nulidad e atingi r mai s d e me -
tade do s voto s d o Munic íp io , julgar-se-ã o preju -
dicadas a s demai s votações , e  o  Tr ibuna l Regio -
nal Eleitora l marcar á di a par a nov a eleiçã o den -
tro d o praz o d e vint e a  quarent a dia s ( C ó d . , art . 
224). 

Parágrafo único . S e o  Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral, n a áre a d e su a competênc ia , deixa r d e 
cumpr i r o  d ispost o nest e ar t igo , o  Procurado r 
Regional levar á o  fa t o a o conhec iment o d o 
Procurador-Geral , qu e providenciar á j un t o a o 
Tribunal Super io r Eleitora l par a qu e sej a marca -
da imediatament e nov a eleiçã o (Cód. , art . 223 , § 
1?). 

A r t . 54 . Esta s Instruçõe s ent ra m e m vigo r 
na dat a d e su a publ icação , revogada s a s disposi -
ções e m contrár io . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 3 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho 
— Sydney Sanches — Sebastião Reis — Bueno 
de Souza — Roberto Rosas — Vilas Boas — 
Ruy Franca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu -
to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 19-9-88). 



LEGISLAÇÃO 

Lei n ? 7.673 , d e 2 9 d e setembr o 
de 198 8 

Modifica a redação do inciso I do art. 
28 da Lei n? 7.664, de 29 de junho de 
1988, estabelecendo novo horário para vei-
culação de propaganda eleitoral para as 
eleições municipais de 15 de novembro de 
1988. 

O President e d a Repúblic a faç o sabe r qu e o 
Congresso Naciona l decret a e  e u sancion o a  se -
guinte Lei : 

A r t . 1 ? O  incis o I  d o art . 2 8 d a Le i n ? 
7.664, d e 2 9 d e junh o d e 1988 , pass a a  te r a  se -
guinte redação : 

" A r t . 2 8 

I —  toda s a s emissora s d o Paí s reser -
varão, no s 4 5 (quarent a e  c inco ) dia s ante -
riores à  antevésper a da s eleições , 9 0 (no -
venta) minu to s diário s par a a  propaganda . 

sendo 4 5 (quarent a e  c inco ) minu to s à  no i -
te , entr e 20h30mi n (vint e hora s e  t r in t a 
minutos) e  22h30mi n (vint e e  dua s hora s e 
t r inta minu tos) , na s emissora s d e televisão , 
e entr e 20 h (vint e horas ) e  22h30mi n (vint e 
e dua s hora s e  tr int a minu tos) , na s emisso -
ras d e rádio , hor a d e Brasília ; 

A r t . 2 ? Est a Le i entr a e m vigo r n a dat a d e 
sua publ icação . 

Ar t . 3 ? Revogam-s e a s disposiçõe s e m 
contrár io. 

Brasília, e m 2 9 d e setembr o d e 1988 ; 167 ? 
da Independênci a e  100 ? d a Repúbl ica . 

J O S É S A R N E Y 

Paulo Brossard 

(DO de 3-10-88) . 
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